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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Processos da Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária em análise na Regional de Santa Catarina
Unidade Regional de Radiodifusão no Estado de Santa Catarina-Florianópolis.

NOTA TÉCNICA Nº 3613/2018/SEI-MCTIC

Processo nº: 53900.018242/2016-48.
Assunto: Constatação de pendências.

 
SUMÁRIO EXECUTIVO

           

1.               A Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo, executante do serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade
d e Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso, apresentou requerimento de renovação da autorização (evento SEI 1039563-
Proc.53900.018242/2016-48,fl.1), em 23/03/2016, e o prazo final para o encaminhamento dos documentos expirava em 13/03/2017.
Portanto, o pedido é tempestivo.

 
ANÁLISE

2.                     Após análise do Processo, observou-se a existência de pendências, conforme descrição a seguir:

 
O não atendimento, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, de qualquer das solicitações listadas abaixo, caracteriza

hipótese de indeferimento.

 Dispositivo Descrição Análise

Art. 131, inciso

VI

Declaração, atualizada,  atestando que a

emissora encontra-se com suas

instalações e equipamentos em

conformidade com a última autorização

do Ministério das Comunicações, de

acordo com os parâmetros técnicos

previstos na regulamentação vigente,

constantes da respectiva licença de

funcionamento da estação.

Essa declaração deverá ser assinada

pelo representante legal da Entidade.

 

Observação: essa declaração não

precisará ser autenticada ou ter firma

reconhecida, salvo solicitação

expressa do Ministério da Ciência,

Tecnologia, Inovações e

Comunicações.

Art. 131, inciso

II
Cópia do estatuto social.

O estatuto social deverá estar

consolidado com todas as

alterações.

 

Observação 1: o estatuto social deve

estar de acordo com o que dispõe o

art. 40 da Portaria nº 4334, de 2015.

 

Observação 2: o estatuto social

deverá ser encaminhado registrado

no Livro A do Cartório de Pessoas

Jurídicas, onde se registram os atos

constitutivos das pessoas jurídicas,

conforme art. 116 da Lei nº 6.015, de

31/12/1973.

Estatuto Social atualizado,
contendo entre outras, as
seguintes disposições:
 

-  assegurar, expressamente o

ingresso gratuito, com

associado, de todo e qualquer

cidadão domiciliado na área

de execução do serviço, com

direito votar e ser votado,

-  assegurar o ingresso

gratuito, como associado, de

pessoas jurídicas sem fins
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Portaria nº

4334,

publicada

no DOU de

21/9/2015.

Art. 131, inciso

II, c/c art. 40

Estatuto social adequado à Portaria nº

4334, de 2015.

lucrativos, sediadas na área

de execução do serviço,

conferindo-lhes inclusive, por

intermédio de seus

representantes legais, o direito

de escolher mediante voto, os

integrantes dos órgãos

deliberativos e

administrativos,

- o Estatuto Social não deve

restringir o ingresso do associado à

aprovação pela Diretoria. Reitera-se

que a admissão do novo associado

(pessoa física ou jurídica) não pode

estar condicionada à aprovação pela

Diretoria ou mesmo à indicação por

outros associados.

-  limitar o número de reeleição da

Diretoria Executiva ao máximo de 1

(uma), isto é, uma única recondução,

conforme art. 40, V, "b" da Portaria.

- determinar que não haverá a

distribuição de bônus ou eventuais

sobras de receita entre os

associados ou de qualquer outro

tipo de remuneração.

- permitir que tanto a Assembleia

Geral, como a Ordinária, possa ser

também convocada ao menos por 1/5

(um quinto) dos associados ( art.60

da Lei nº 10.406/2002-Código Civil).

- excluir o inciso IV do art. 5º do

Estatuto.

- reformular o art. 29  do Estatuto,

que trata do Conselho  Comunitário,

para:

 " fica instituído  Conselho
Comunitário que será
composto por no mínimo cinco
pessoas representantes de
entidades da comunidade local,
tais como associações de classe,
beneméritas,religiosas ou de
moradores, desde que
legalmente constituídas, com
objetivo de acompanhar a
programação da emissora, com
vista ao atendimento do
interesse exclusivo da
comunidade e dos princípios
estabelecidos no art.4º da Lei nº
9.612, de 19 de fevereiro de
1998 e demais dispositivos
legais vigentes"
 

Observação 1: poderão indicar
representantes para compor o
Conselho Comunitário, dentre
outras, as entidades de classe,
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beneméritas, religiosas, de
moradores, associações rurais,
sindicatos etc.

Observação 2: os dirigentes da
entidade interessada bem como
representantes da Administração
Pública ou de Conselhos
Profissionais (OAB, CRM,
CRA, etc.) não podem ser
membros do Conselho
Comunitário e, portanto, não
podem assinar o relatório.

Obs e r vaç ão : as alterações

estatutárias deverão ser averbadas

no registro inicial do Estatuto (no

Livro A, onde se registram os atos

constitutivos das pessoas jurídicas,

bem como as averbações de suas

alterações, conforme art. 116 da lei

nº 6.015, de 31/12/1973), no

Cartório Civil de Pessoas Jurídicas.

Art. 131, inciso

III
Ata de eleição.

A Ata de eleição da diretoria

realizada em   8/3/2016, deve ser

reformulada, haja vista, que deixou

de eleger o Diretor de

Comunicações, bem como, os dois

suplentes, para cumprimento de

mandato até 8/3/2020. Os referidos

cargos estão previsto no art.16 do

Estatuto Social.

Observação: o registro deve ser

efetuado no Cartório de Pessoas

Jurídicas.

Art. 131, inciso

V

Último relatório do Conselho

Comunitário.

 
.A Entidade deverá
encaminhar relatório
resumido do Conselho
Comunitário, datado de
janeiro/2018, sobre a
programação veiculada pela
emissora, assinado por todos
os cinco (5) membros do
citado Conselho, com a
indicação das respectivas
entidades representadas
pelos membros.

Art. 42 RG e CPF dos  dirigentes.

A Entidade deverá encaminhar
cópia LEGÍVEL do RG e CPF
da Presidente Noemia
Santos, do Secretário Paulo
Chaves e dos eleitos Diretor
de Comunicações e dos dois
suplentes, bem como, citar o nº
do título de  eleitor.

Não serão aceitos cópia da
Carteira Nacional de
Habilitação (CNH).

OBS: Para aqueles RG que já
contém o CPF, fica este
dispensado de apresentação.
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3.                 Quanto à eleição da diretoria, cabe ressaltar o seguinte:

 

3.1   É de suma importância que a Entidade verifique a situação de cada dirigente eleito, notadamente quanto às hipóteses de
vínculos vedados (art. 25, § 2º da Portaria nº 4334, de 2015). A existência ou manutenção desses vínculos gera infração ao art. 11 da Lei nº
9.612, de 1998 e consequente aplicação de penalidade. Além disso, após o dia 21/09/2016 (prazo definido no art. 137, parágrafo único da
Portaria), a vinculação é tida como vício de caráter insanável. Ou seja, verificado o vínculo, o pedido de renovação será indeferido.

 

3.2.   Outro aspecto que deve ser esclarecido: a análise de vínculo é feita de forma objetiva. Em outra palavras, basta
que se verifique que o(s) membro(s) da Diretoria exerça(m) mandato eletivo, faça(m) parte de órgão partidário, exerça(m) cargo
de Secretário Municipal ou dignidade eclesiástica, sejam majoritariamente parentes entre si,  por exemplo, que já estará
caracterizado o vínculo, independentemente de se afirmar que o membro com vínculo nunca se utilizou da emissora ou da própria Entidade
para interesse familiar, ou fazer proselitismo político-partidário e/ou religioso.

 

3.3.   Assim, para evitar a aplicação de penalidades e até a perda da outorga do serviço, a Entidade deve estar atenta e, ao
realizar eleições da Diretoria, verificar que seus futuros dirigentes não tenha vínculo e nem os constitua durante todo o período do mandato.

CONCLUSÃO

4.                    Com base nessas informações, intima-se a Entidade para que se manifeste apresentando os documentos e/ou esclarecimentos
entendidos como pertinentes.

 

5.                     A Entidade deverá apresentar resposta no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de recebimento desta
Nota Técnica. Transcorrido esse prazo sem que haja manifestação por parte da interessada, ou caso as respostas não atendam a todos os itens
levantados, o pleito de renovação de outorga será indeferido.

 

6.                     Em caso de dúvida sobre como cumprir a solicitação feita por esta Nota Técnica, será possível obter os esclarecimentos pelo
e-mail: duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

7.                     Por fim, ressalta-se que é obrigação da Entidade manter o endereço de correspondência devidamente atualizado neste
Ministério.

 
À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente por Tadeu Rosa, Advogado, em 20/02/2018, às 10:22, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias
MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio, Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, em
20/02/2018, às 17:52, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 2663478 e o código CRC 36EC05C3.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI nº 2663478
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 5964/2018/SEI-MCTIC

À Senhora
Noemia Santos Arcolo
Representante Legal da Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo (CNPJ nº 04.452.953/0001-41)
Av.Brasil, 528 - Centro
​CEP:78530.000 - Peixoto de Azevedo/MT.
 

  

Assunto: Encaminhamento de Nota Técnica relativa à análise do processo nº 53900.018242/2016-48.  

 

SenhoraRepresentante Legal, 

 

1.                  Cumprimentando-a cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar cópia da NOTA TÉCNICA Nº
3613/2018/SEI-MCTIC, desta Secretaria, que trata de pendências encontradas nos autos.  
 

2.                 A esse respeito, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da data de recebimento deste ofício, para que essa
entidade se manifeste sobre o assunto e apresente a documentação pendente, sob pena da extinção da outorga. Solicitamos ainda que a
entidade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu endereço de correspondência.

3.                  Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema que possibilita encaminhar e receber documentos de forma
eletrônica. Mais informações: http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html

  

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio, Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, em
20/02/2018, às 17:52, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 2663928 e o código CRC C79257FA.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 5964/2018/SEI-MCTIC -  Processo nº 53900.018242/2016-48 -
Nº SEI: 2663928

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.

http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html
https://sei.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2663928&crc=C79257FA


b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 13087/2018/SEI-MCTIC

À Senhora
Noemia Santos Arcolo
Representante Legal da Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo 
Rua do Morro, n° 100 - Bairro Santa Isabel
78530.000 - Peixoto de Azevedo/MT.

  

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48.

 

Senhor(a) Representante Legal,

  

1.                      Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar o Ofício nº 5964/2018/SEI-MCTIC,
devolvido pelos correios pelo seguinte motivo: (...) número inexistente.

 

2.                      Dessa forma, solicitamos que a entidade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu endereço de correspondência.

 

3.                      Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MiniCom que possibilita encaminhar e receber
documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html
ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

                        Atenciosamente,

 

Minutas e Anexos:

Ofício 5964 - evento sei 2663928

Nota Técnica 3613 - evento sei 2663478

 

Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio, Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, em
10/04/2018, às 17:56, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 2836619 e o código CRC BBF80C40.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 13087/2018/SEI-MCTIC -  Processo nº 53900.018242/2016-48
- Nº SEI: 2836619
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http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html
mailto:duvidasradcom@comunicacoes.gov.br
https://sei.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2836619&crc=BBF80C40
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Correspondência Eletrônica - 2963509

Data de Envio: 
  11/05/2018 10:49:30

De: 
  MCTIC/CGRC (SEI-MC) <cgrc.sei@mctic.gov.br>

Para:
    noemiamir@hotmail.com

Assunto: 
  MCTIC - Rádio Comunitária - Urgente 53900.018242/2016

Mensagem: 
  À Senhora
Noemia Santos Arcolo
Representante Legal da Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo 
Rua do Morro, n° 100 - Bairro Santa Isabel
78530.000 - Peixoto de Azevedo/MT.

Senhor(a) Representante Legal,

Informamos que os correios estão devolvendo as correspondências enviadas por este Ministério. Solicitamos que seja informado um endereço de
correspondência válido.

Att., 

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES

Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização

Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar

CEP: 70044-900 / Brasília-DF
Fone: (61) 2027-6281
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico h t t p : / / w w w. i n . g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 053020180608-00010

7) AF-4003/18, de 11/05/2018, Contratada: Ipiranga Produtos de
Petróleo S/A; Objeto: Fornecimento de 10.000 Litros de Óleo Diesel
S-10: Dispensável de acordo com o Inciso II do Artigo 24 da Lei
8666/93; Processo: COSIB.M 2018/05/00052 ; Vigência: 11/05/2018
a 27/6/2018 ; E.D.: 33903003 P. T.: 10788, NE: 2018NE003818 -
21/05/2018; Valor: R$33.300,00 (Trinta e três mil , trezentos e trinta
reais); Signatários: pela INB, Luiz Osvaldo C. Gonçalves e Sandro
da Silva Cruz.

8) AF-5.025/2018, de 25/05/2018, Contratada: M.R.A - Comércio
de Instrumentos Eletrônicos Ltda; CNPJ: 07.041.060/0001-00;
Objeto: Serviço de calibração de equipamentos de radiação;
Fundamento Legal: Dispensável de acordo com o Art. 29, inciso II
da Lei nº 13.303/16; Processo: CDEJA.M-2018/04/00001; Vigência:
25/05/2018 a 25/05/2020; ED.: 33903917, P.T.: 85893, NE:
2018NE003938 - 25/05/2018; Valor: R$ 7.416,00 (sete mil,
quatrocentos e dezesseis reais); Signatários: pela INB, Adriano
Quadros Lima e Dilson Gama Couto.

9) CT-03/18/010 de 02/05/2018; Contratada: MACIEL
AUDITORES S/S; CNPJ: 13.098.174/0001- 80; Objeto: Prestar
serviços de auditoria independente das Demonstrações Financeiras;
Fundamento Legal: Pregão Eletrônico GESUP.F 1.015/2018;
Processo: GECON.F-2017/11/00011; Vigência: 02.05.2018 à
02.05.2020; PT.: 19.662.2059.2482.0001; NE: 2018NE003165-
27/04/2018; Valor: R$ 76.999,00 (setenta e seis mil, novecentos e
noventa e nove reais); Signatários: pela INB, Paulo Cesar Rodrigues
Cabral e Washington Rondon Caiado e pela Contratada; Roger
Maciel de Oliveira.

10) CT-4/18/008 de 18/05/2018; Contratada: TOTAL
ALIMENTAÇÃO S/A; CNPJ: 13.668.070/0001-64; Objeto:
Fornecimento de refeições, lanches e Coffee Break, a serem preparados
e serviços no refeitório da UTM .; Fundamento Legal: Pregão
Eletrônico GESUP.F 1.017/2018; Processo: CADMC.M-
2017/11/00039; Vigência: 18.05.2018 à 18.05.2019; PT.:
19.331.2106.2012.0033; NE: 2018NE003338 - 07/05/2018; Valor: R$
799.428,66 (setecentos e noventa e nove mil, quatrocentos e vinte e
oito reais e se ssenta e seis centavos); Signatários: pela INB, Reinaldo
Gonzaga e Adaulto Seixas e pela Contratada; Denilson Dias de Lima.

11) CT-1/18/002 de 23/05/2018; Contratada: RV IMOLA
TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA.; CNPJ: 05.366.444/0001-
69; Objeto: Serviço de transporte rodoviário de urânio enriquecido
na forma de pó de U308 produto radioativo classe 7, com serviço
de estufagem incluso INB - Resende/RJ.; Fundamento Legal: Pregão
Eletrônico GESUP.F 1.004/2018; Processo: SUPCM.P-
2017/10/00032; Vigência: 23.05.2018 à 19.11.2018.; PT.:
19.662.2059.2482.0001; NE: 2018NE003832 - 22/05/2018; Valor:
R$ 67.930,00 (sessenta e sete mil, novecentos e trinta reais);
Signatários: pela INB, José Carlos Castro e Washington Rondon
Caiado e pela Contratada; Talira Dalcin Feitosa Miralha.

12) CT-2/18/005 de 23/05/2018; Contratada: TORRES
ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA.; CNPJ:
01.815.999/0001-90; Objeto: Contratação de empresa especializada
para substituição de 03 TC's (transformador de corrente) e 03 TP's
(transformador de Potencial) de 138KV; Fundamento Legal: Pregão
Eletrônico GESUP.F 1.012/2018.; Processo: COMAC.N-
2017/09/00194; Vigência: 23.05.2018 à 21.08.2018.; PT.:
19.662.2059.2482.0001; NE: 2018NE003841 - 22/05/2018; Valor:
R$ 174.000,00 (cento e setenta e quatro mil reais); Signatários: pela
INB, Marcelo Xavier de Castro e Washington Rondon Caiado e pela
Contratada; Carlos Alberto Torres Clemente.

13) Aditamento nº 02 CT-2/15/028 de 18/05/2018; Contratada:
AMAZÔNIA AZUL TECNOLOGIAS DE DEFESA S.A.; CNPJ:
18.910.028/0001-21; Objeto: Prorrogação do prazo de execução dos
serviços e alteração contratual; Fundamento Legal: Art. 57, §1º, inciso
I, Lei nº 8.666/93 e art. 65, inciso II, "b" da Lei nº 8.666/93; Processo:
GEPIN.N-2017/10/00015; Vigência: 25.11.2018 à 25.11.2020.; PT.:
19.572.2059.13CR.3336; NE: NIHIL; Valor: NIHIL ; Signatários:
pela INB, Reinaldo Gonzaga e Marcelo Xavier de Castro e pela
Contratada; Ney Zanela dos Santos e Luciano Pagano Júnior.

14) Aditamento nº 01 CT-4/17/020 de 23/05/2018; Contratada:
AUTO POSTO SAMAPE LTDA.; CNPJ: 15.364.302/0001-16;
Objeto: Reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; Fundamento

Legal: Art. 65, inciso II, alínea "d" da Lei nº 8.666/93.; Processo:
COACT.F-2018/01/00004; Vigência: NIHIL.; PT.:
19.122.2106.2000.0001; NE: 2018NE003854 - 23/05/2018 ; Valor:
R$ 24.175,65 (vinte e quatro mil cento e setenta e cinco reais e
sessenta e cinco centavos) ; Signatários: pela INB, Reinaldo
Gonzaga e Adauto Seixas e pela Contratada; Marcos Venicio
Moreira Magalhães.

15) Aditamento nº 01 CT-3/16/007 de 14/11/2017; Contratada:
VENEZA NEGÓCIOS E PARTICIPAÇÕES S.A. E FUNDO DE
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RBR PROPERTIES - FII; CNPJ:
11.408.973/0001-80 e 21.408.063/0001-51; Objeto: Alteração da forma
de pagamento, exclusão da ANUENTE e outras alterações decorrentes
da exclusão da Anuente; Fundamento Legal: Art. 62, §3º, inciso I, Lei
nº 8.666/93.; Processo: COADM.F-2017/07/00042; Vigência: NIHIL.;
PT.: 19.301.1113.20CW.0001; NE: NIHIL; Valor: NIHIL; Signatários:
pela INB, Reinaldo Gonzaga e Luiz Fernando Couto e pela Contratada;
Artur Martins de Figueiredo e Flávio Daniel Aguetoni , Guilherme Von
Nielander Bueno Netto e Bruno Nardo dos Santos.

16) Aditamento nº 04 CT-4/13/028 de 28/05/2018; Contratada:
PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A.; CNPJ: 34.274.233/0065-69;
Objeto: Reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; Fundamento
Legal: Art. 65, inciso II, alínea "d" da Lei nº 8.666/93.; Processo:
COACT.F-2018/03/00017; Vigência: NIHIL.; PT.:
19.662.2059.2482.0001; NE: 2018NE003960 - 28/05/2018; Valor:
R$ 29.362,73 (vinte e nove mil trezentos e sessenta e dois reais e
setenta e três centavos) ; Signatários: pela INB, Reinaldo Gonzaga
e Adauto Seixas e pela Contratada; Adenauer Donizete Isaac.

17) PO 001/2018 de 17/05/2018; Contratada: GEA PROCESS
ENGINEERING; CNPJ: NIHIL; Objeto: Aquisição de parafuso de
bloqueio, suporte de confiança,motor redutor Motox e roldana para
polia para FCN - RESENDE/RJ.; Fundamento Legal: Art. 30, inciso
I da lei nº 13.303/2016.; Processo: CPLAP.N-2017/07/00100;
Vigência: 17.05.2018 à 13.09.2018.; PT.: 19.662.2059.2482.0001;
NE: 2018NE003897 - 24/05/2018; Valor: R$ 20.652.57 (vinte mil,
seiscentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e sete centavos);
Signatários: pela INB, Washington Rondon Caiado e Marcelo
Pinheiro Sobral e pela Contratada; Heidi Lecocq.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO GESUP.F Nº 1.044/2018

Indústrias Nucleares do Brasil S.A. torna público que
promoverá Pregão Eletrônico, no site www.licitacoes-e.com.br,
visando a contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de engenharia de instalação do sistema de tanque de
armazenamento aéreo de combustíveis dos geradores da FCN - RP e
FCN - E, a serem executado(s) na Indústrias Nucleares do Brasil S/A
- INB, localizada em Resende/ RJ, em conformidade com o Termo de
Referência. O cadastro de proposta será até o dia 21 de junho de
2018, às 9 horas, e sessão de disputa no mesmo dia, às 10 horas.

O Edital deverá ser obtido pelos interessados no site acima.

MARIA CAROLINA DE SAMPAIO
Pregoeira

INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 190/2018 - UASG 240106

Nº Processo: 01340005404201758. INEXIGIBILIDADE Nº
359/2017. Contratante: MINISTERIO DA CIENCIA,
TECNOLOGIA,INOVACOES E COMUNICA. CNPJ Contratado:
04377209000120. Contratado : TREFFER TECNOLOGY -
INDUSTRIA, -COMERCIO E SERVICOS - EI. Objeto: Prestação do
serviço de reparo do controlador Acutronic 3000, que compõe a mesa
servo-assistida em 3 eixos do Laboratório de Simulação e Controle -
LabSim do INPE conforme especificações técnicas constantes dos

Anexos deste Instrumento. Este Termo de Contrato vincula-se ao ao
Projeto Básico do INPE e à Proposta da CONTRATADA,
independentemente de transcrição. (R.D. Nº 01.14.019.0/18).
Fundamento Legal: Caput do artigo 25 da Lei nº 8.666/93. Vigência:
06/06/2018 a 04/09/2018. Valor Total: R$200.851,00. Fonte:
100000000 - 2018NE800504. Data de Assinatura: 06/06/2018.

(SICON - 07/06/2018) 240106-00001-2018NE000001

EXTRATO DE CONTRATO Nº 220/2018 - UASG 240106

Nº Processo: 01340.000233/2017. DISPENSA Nº 117/2017.
Contratante: MINISTERIO DA CIENCIA,
TECNOLOGIA,INOVACOES E COMUNICA. CPF Contratado:
ESTRANGEIRO. Contratado : TRACERLAB EQUIPMENT
L.L.C.. Objeto: Fornecimento de uma Centrífuga de laboratório de
alto desempenho, conforme especifica ções técnicas constantes dos
Anexos deste Instrumento. (R.D. Nº 01.14.022.0/18). Fundamento
Legal: Inciso XXI do artigo 24 da Lei nº 8.666/93. Vigência:
06/06/2018 a 13/02/2019. Valor Total: R$109.827,78. Fonte:
100000000 - 2018NE800524. Data de Assinatura: 06/06/2018.

(SICON - 07/06/2018) 240106-00001-2018NE000001

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 83/2018 - UASG 240108

Nº Processo: 01340005032201841 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Eventual aquisição de materiais de copa, conforme condições,
quantidades, exigências e estimativas, para atender as necessidades
do INPE de Cachoeira Paulista - SP Total de Itens Licitados:
00005. Edital: 08/06/2018 de 08h00 às 11h00 e de 13h00 às
16h00. Endereço: Rodovia Presidente Dutra Km 40/sp
CACHOEIRA PAULISTA - SP ou
w w w. c o m p r a s g o v e r n a m e n t a i s . g o v. b r / e d i t a l / 2 4 0 1 0 8 - 0 5 - 8 3 - 2 0 1 8 .
Entrega das Propostas: a partir de 08/06/2018 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 21/06/2018 às
10h00 no site www.comprasnet.gov.br.

WAGNER JOSE DE ALMEIDA SILVA
Pregoeiro

(SIDEC - 07/06/2018) 240108-02018-2018NE000001

NUCLEBRÁS EQUIPAMENTOS PESADOS S/A

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: extrato do Contrato C-1196/CS-685 Objeto: Prestação de
serviço de link dedicado de acesso à internet de 10 mbps, nas
dependências do Escritório Rio. Contratada: Algar Multimidia S/A
- CNPJ: 04.622.116/0016-08. Valor total: R$ 39.600,00. Contrato
firmado com dispensa de licitação com fulcro no artigo 29, Inciso
II da Lei 13.303/2016. Prazo de Vigência: 25/04/2018 a
24/05/2021. Data da assinatura: 25/04/2018. Signatários: pela
NUCLEP: Luzenildes Sant'Ana de Almeida - Diretor
Administrativo - Fernando de Jesus Coutinho - Gerência Geral de
Compras e Serviços. Contratada: Túlio Terra - Supervisor de
Ve n d a s .

EXTRATO DE CONTRATO Nº 210/2018 - UASG 240106

Nº Processo: 01340007058201742. PREGÃO SRP Nº 1/2017.
Contratante: MINISTERIO DA CIENCIA,
TECNOLOGIA,INOVACOES E COMUNICA. CNPJ Contratado:
03506307000157. Contratado : TICKET SOLUCOES HDFGT S/A -
.Objeto: Prestação de serviços de administração e gerenciamento
compartilhado de frota para manutenção preventiva e corretiva, com
fornecimento de peças e de materiais necessários para a execução dos
serviços, para viaturas de pequeno emédio porte, pertencentes à frota
de todas as Unidades do INPE, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
(R.D. Nº 01.06.021.0/18).Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93; Lei nº
10.520/02; Decreto nº 2.271/97 e Instrução Normativa SLTI nº 2/08 .
Vigência: 06/06/2018 a 06/06/2019. Valor Total: R$550.008,40.
Fonte: 178000000 - 2018NE800499 Fonte: 178000000 -
2018NE800500. Data de Assinatura: 06/06/2018.

(SICON - 07/06/2018) 240106-00001-2018NE000001

SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO

DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA, COMUNITÁRIA E DE FISCALIZAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE 7 DE JUNHO DE 2018

A Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, no uso das suas atribuições resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR a(s) entidade(s) abaixo relacionada(s), por se encontrar (em) em lugar incerto e não sabido
ou sem possibilidade de entrega de correspondências, conforme motivos constantes das devoluções de AR Postal, para apresentação dos documentos e/ou esclarecimentos solicitados nos ofícios relacionados, no prazo de 30
(trinta) dias, contados da data da publicação deste Edital. A não manifestação da(s) entidade(s) implicará o INDEFERIMENTO do pedido de renovação de outorga, com a consequente EXTINÇÃO da autorização. A
documentação deverá ser remetida ao http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html ou à Secretaria de Radiodifusão, no endereço Esplanada dos Ministérios - Ministério da Ciência. Tecnologia,
Inovações e Comunicações - Bloco "R" - Anexo Oeste - 3º Andar - Sala 307 - CEP: 70044-900 - Brasília - D.F.

. UF LOCALIDADE Nº DO PROCESSO NOME DA ENTIDADE Nº DO OFICIO E. DATA MOTIVO DA DEVOLUÇÃO

. MT Peixoto de Azevedo 53900.018242/2016-48 Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo 13087/2018 de 10/04/2018 INEXISTENTE

. MG Ervália 53000.007299/2014-01 Associação Cultural Amigos do Brigadeiro 16521/2018 de 27/04/2018 MUDOU-SE

INALDA CELINA MADIO
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Nome: ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO

                    (MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 04.452.953/0001-41

Certidão nº: 158662367/2018

Expedição: 20/09/2018, às 09:00:44

Validade: 18/03/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO

                    (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº

04.452.953/0001-41, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Processos da Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária em análise na Regional de Santa Catarina
Unidade Regional de Radiodifusão no Estado de Santa Catarina-Florianópolis

NOTA TÉCNICA Nº 21278/2018/SEI-MCTIC

Processo nº: 53900.018242/2016-48.

Assunto: Constatação de pendências. Exigência 1.

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1.               A Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo, executante do serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade
d e Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso, apresentou requerimento de renovação da autorização (evento SEI 1039563), em
23/3/2016, e o prazo final para o encaminhamento dos documentos expirava em 13/3/2017. Portanto, o pedido é tempestivo.

ANÁLISE:

2.            Após análise do Processo, observou-se a existência de pendências, conforme descrição a seguir:

 

O não atendimento, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, de qualquer das solicitações listadas abaixo,
caracteriza hipótese de indeferimento.

 Dispositivo Descrição Análise

Art. 130, §
1º, inciso I

Requerimento de renovação.

O Requerimento de renovação
deve conter todas as
declarações constantes do
modelo (Anexo 5 da Portaria) e
deve ser assinado por todos os
dirigentes.

Art. 130, §
1º, inciso II

Cópia do estatuto social.

O estatuto social deverá estar
consolidado com todas as
alterações.

 

Observação 1: o estatuto social
deve estar de acordo com o que
dispõe o art. 40 da Portaria.

 

Observação 2: o estatuto social
deverá estar registrado no Livro
A do Cartório de Pessoas
Jurídicas, onde se registram os
atos constitutivos das pessoas
jurídicas, conforme arts. 114 e
116 da Lei nº 6.015, de 31 de
dezembro de 1973.
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Art. 130, §
1º, inciso II
c/c art. 40

Estatuto social adequado à
Portaria.

Estatuto Social atualizado,
contendo entre outras, as
seguintes disposições:

- permitir que a Assembleia Geral
possa ser também convocada ao
menos por 1/5 dos associados
(art.60 da Lei nº 10.406/2002-
Código Civil),

- determinar que não seja feita a
distribuição de bônus ou eventuais
sobras de receitas ou qualquer
outro tipo pagamento entre os
associados,

- modificar o § 4º do art.16 do
Estatuto, para " limitar o número
de reeleição da Diretoria Executiva
ao máximo de 1(uma) única
recondução"
 

 - o parágrafo terceiro do   art.
3º do estatuto,  está em
desacordo com o art. 40, inciso II
da Portaria, uma vez que restringe
o ingresso do associado
colaborador à aprovação pela
diretoria. Reitera-se que a
admissão do novo associado
(pessoa física ou jurídica) não
pode estar condicionada à
aprovação pela diretoria ou
mesmo à indicação por outros
associados.

- não está previsto no inciso I
do §  4º do art.3º do estatuto,  o
i n g r e s s o gratuito, como
associado, de toda e qualquer
pessoa física ou jurídica,

- a entidade deverá excluir do
estatuto, o inciso I do §3º do
art.3º, que trata dos sócios
colaboradores,

 

Observação : o estatuto social
deverá estar registrado no Livro
A do Cartório de Pessoas
Jurídicas, onde se registram os
atos constitutivos das pessoas
jurídicas, conforme arts. 114 e
116 da Lei nº 6.015, de 31 de
dezembro de 1973.
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Portaria nº
4334,

publicada no
DOU de

21/9/2015,
alterada pela
Portaria nº

1909,
publicada no

DOU de
9/4/2018.

Art. 130, §
1º, inciso III

Ata de eleição.

A Ata de eleição da diretoria
realizada em 8/3//2016, elegeu
apenas quatro (4) membros,
para ocupar os seguintes
cargos: Presidente, Vice-
Presidente, Tesoureiro e
Secretário. A entidade deixou de
eleger o Diretor de
Comunicação, conforme preve o
art.16 do Estatuto.

Alertamos que nenhum membro

eleito poderá fazer parte/ou ter
cargo junto a Diretório de
Partido Político ou ter qualquer
outro tipo vínculo, seja familiar,
religioso, econômico, (art.131,
inciso III da Portaria nº 4334,
publicada no DOU de 21/9/2015).

Observação: o registro deve ser
efetuado no Cartório de Pessoas
Jurídicas.

Art. 130, §
1º, inciso IV

RG e CPF dos dirigentes.

A Entidade deverá encaminhar
cópia LEGÍVEL do RG e CPF
da Presidente Noemia, do
Secretário Paulo Chaves, e do (a)
eleito(a) para o cargo de Diretor
de Comunicação.

Não serão aceitos como
comprovantes de
maioridade/nacionalidade a
Carteira Nacional de Habilitação
(CNH).
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Art. 130, §
1º, inciso V

Último relatório do Conselho
Comunitário.

A entidade deverá
encaminhar           relatório
elaborado pelo Conselho
Comunitário , datado de
Janeiro/2018, contendo a grade
de programação e a avaliação
dos programas veiculados,
considerando as finalidades legais
do Serviço de Radiodifusão
Comunitária,
contendo   assinaturas de todos
os seus conselheiros, em
número mínimo de 5 (cinco),
com a indicação das         
respectivas entidades
representadas pelos membros.
conforme previsão do art. 116 da
Portaria.
 

Observação 1: poderão indicar
representantes para compor o
Conselho Comunitário, dentre
outras, as entidades de classe,
beneméritas, religiosas, de
moradores, associações rurais,
sindicatos etc.

 

Observação 2: os dirigentes da
entidade interessada e os
representantes da Administração
Pública ou de Conselhos
Profissionais (OAB, CRM, CRA,
etc.) não podem ser membros do
Conselho Comunitário e, portanto,
não podem assinar o relatório.

Art. 130, §
6º, inciso III

CNPJ válido e atual.

Em consulta ao sítio da Receita
Federal do Brasil, evento SEI,
verificou-se que a Entidade se
encontra com a situação
“baixada”. Por essa razão, solicita-
se que a Radiodifusora esclareça a
situação e regularize-a.

Art. 130, §
6º, inciso VI

Certidão conjunta negativa de
débitos da entidade relativa aos
tributos federais e à dívida ativa
da União, expedida pela Receita
Federal.

Após consulta ao endereço
eletrônico da Receita Federal, 
verificou-se a impossibilidade de
emissão da Certidão de Débitos
Relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da
União. Por essa razão, solicita-se
que a Radiodifusora  encaminhe a
certidão negativa dos débitos.

  
Certidão NADA CONSTA da

Justiça Estadual.

A Entidade deverá encaminhar
Certidão NADA CONSTA
Cível, Criminal da Justiça
Estadual,  com referência a
todos os membros da Diretoria
Executiva.

 

3.            Quanto à eleição da diretoria, cabe ressaltar o seguinte:
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3 . 1   É de suma importância que a Entidade verifique a situação de cada dirigente eleito, notadamente quanto às hipóteses de
vínculos vedados (art. 7º, inciso III da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC, alterada pela Portaria nº 1.909/2018). A existência ou
manutenção desses vínculos gera infração ao art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998 e consequente aplicação de penalidade.

 

3.2.   Outro aspecto que deve ser esclarecido: a análise de vínculo é feita de forma objetiva. Em outras palavras, basta que se
verifique que o(s) membro(s) da diretoria exerça(m) mandato eletivo, faça(m) parte de órgão partidário, exerça(m) cargo de
Secretário Municipal ou dignidade eclesiástica, sejam majoritariamente parentes entre si,  por exemplo, que já estará
caracterizado o impedimento, independentemente de se afirmar que o dirigente nunca se utilizou da emissora ou da própria
Entidade para interesse familiar, ou fazer proselitismo político-partidário e/ou religioso.

 

3.3.   Assim, para evitar a aplicação de penalidades e até a perda da outorga do serviço, a Entidade deve, ao realizar eleições da diretoria,
verificar que seus futuros dirigentes não estejam enquadrados e nem se enquadrem, durante todo o período do mandato, nas hipóteses de
vínculo previstas no art. 7º, inciso III.

 

 

4.            Importante ressaltar que os pedidos de prorrogação de prazo somente poderão ser deferidos quando a impossibilidade de envio dos
documentos ocorrer por motivo de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados e desde que a solicitação seja apresentada antes do
fim do prazo indicado para resposta, conforme art. 136-C da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC (alterada pela Portaria nº 1909/2018/SEI-
MCTIC).

CONCLUSÃO

5.            Com base nessas informações, intima-se a Entidade para que se manifeste apresentando os documentos e/ou esclarecimentos
entendidos como pertinentes.

 

6.            A Entidade deverá apresentar resposta no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de recebimento desta Nota
Técnica. Transcorrido esse prazo sem que haja manifestação por parte da interessada, ou caso as respostas não atendam a todos os itens
levantados, o pleito de renovação de outorga será indeferido.

 

7.            Em caso de dúvida sobre como cumprir a solicitação feita por esta Nota Técnica, será possível obter os esclarecimentos pelo e-mail:
duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

8.            Por fim, ressalta-se que é obrigação da Entidade manter o endereço de correspondência devidamente atualizado neste Ministério.

 
À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente por Tadeu Rosa, Advogado, em 20/09/2018, às 15:36, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias
MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga Fanis, Coordenadora-Geral de Radiodifusão
Comunitária, em 02/10/2018, às 14:41, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 3384528 e o código CRC 54BDD972.

 Anexo: Anexo 5 evento SEI 3385545.

 

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI nº 3384528
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 37482/2018/SEI-MCTIC

À Senhora
NOEMIA SANTOS ARGOLO
Representante Legal da Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo (CNPJ nº 04.452.953/0001-41)
Rua: 13 Epitácio Barbosa Ribeiro, nº 100 - Bairro Santa Izabel.
​CEP: 78530.000 - Peixoto de Azevedo/MT.
 

  

Assunto: Encaminhamento de Nota Técnica relativa à análise do processo nº 53900.018242/2016-48.  

 

Senhora Representante Legal, 

 

1.                Encaminho cópia da NOTA TÉCNICA Nº 21278/2018/SEI-MCTIC, que trata da análise do processo em referência.  
 

2.                 A esse respeito, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da data de recebimento deste Ofício, para que
essa Entidade se manifeste sobre o assunto e/ou apresente a documentação pendente, sob pena de indeferimento da renovação da outorga,
nos termos do art. 132 da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC, publicada no Diário Oficial da União de 21/9/2015, alterada pela Portaria nº
1909/2018/SEI-MCTIC, publicada no DOU de 9/4/2018.

 

3.                 Ressalto que os pedidos de prorrogação de prazo somente poderão ser deferidos quando a impossibilidade de envio dos
documentos ocorrer por motivo de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados e desde que a solicitação seja apresentada
antes do fim do prazo indicado para resposta, conforme art. 136-C da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC (alterada pela Portaria nº
1909/2018/SEI-MCTIC).

 

4.                 Além disso, solicito que o endereço de correspondência esteja sempre atualizado neste Ministério.

 

5.          Informo, ainda, que já está disponível o CADSEI, sistema que possibilita encaminhar e receber documentos de forma eletrônica. Mais
informações: http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html.

 

6.                Por fim, esclareço que qualquer dúvida sobre este Processo ou demais assuntos poderá ser sanada por meio do envio de
correspondência eletrônica (e-mail) para duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

  

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga Fanis, Coordenadora-Geral de Radiodifusão
Comunitária, em 02/10/2018, às 14:41, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 3385479 e o código CRC A5A6C1AE.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 37482/2018/SEI-MCTIC -  Processo nº 53900.018242/2016-48
- Nº SEI: 3385479
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MODELO DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO 

COMUNITÁRIA 
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Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações,  

 

A entidade acima qualificada, regularmente autorizada a prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária no 

Município e UF descritos, vem, através de seus dirigentes, abaixo identificados, solicitar a RENOVAÇÃO DA 
OUTORGA. 

 
Com vistas à instrução da presente proposta, encaminhamos a documentação necessária para a renovação e 

DECLARAMOS, para os devidos fins, que:  

I - a pessoa jurídica possui recursos financeiros para o empreendimento pleiteado; 

II - a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com a administração pública federal, direta ou indireta; 

III - a pessoa jurídica cumpre o disposto no art. 7º, caput, inciso XXXIII, da Constituição; 

IV - a pessoa jurídica não executa serviços de radiodifusão sem outorga; 

V - a pessoa jurídica não mantém vínculos, inclusive por meio de seus dirigentes, que a subordinem ou a sujeitem 

à gerência, à administração, ao domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra entidade, mediante 

compromissos ou relações financeiras, religiosas, familiares, político-partidárias ou comerciais. 

VI - a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de 

brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos. 

VII - nenhum dos dirigentes da entidade está no exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade 

parlamentar ou de cargos ou funções dos quais decorra foro especial; 
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VHHH - todos os dirigentes da entidade se comprometem ao fiel cumprimento das normas aplicáveis ao Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, em especial a Lei nº 9.612, de 1998, o Decreto nº 2.615, de 1998, e a legislação que 

dispõe sobre o serviço, no âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 

IX - todos os dirigentes da entidade residem dentro da área pretendida para prestação do serviço, que 

corresponde à área limitada por um raio igual ou inferior a quatro mil metros a partir da antena transmissora; 

X - todos os dirigentes da entidade têm bons antecedentes, não tendo sido condenados, em decisão transitada 

em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, , por qualquer infração de natureza penal ou em qualquer 

dos ilícitos referidos no art. 1º, caput, inciso I, alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j”, “k”, “l”, “m”, “n”, “o”, 

“p” e “q” da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990; e 

XI - a emissora encontra-se com suas instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na 

regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento. 

 

 

Cientes de que a falsidade das informações aqui prestadas pode configurar infração penal e administrativa, 
sujeitando os responsáveis à aplicação das sanções cabíveis, é que os dirigentes, abaixo-assinados, firmam este 

Requerimento de Renovação de Outorga.  
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ATENÇÃO: 
- Os documentos necessários para renovação são aqueles previstos no art. 130 da Portaria nº 4.334, de 

2015. 

- Será aceito requerimento diferente deste modelo, desde que contenha todas as informações 

essenciais e declarações constantes deste requerimento padrão. 

- Não será admitido pedido de prorrogação do prazo para apresentação do requerimento de renovação. 
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 46101/2018/SEI-MCTIC

Ao(À) Senhor(a)
REPRESENTANTE LEGAL
Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo
Avenida Brasil, Sala 2, 528 - Centro
​78.530-000 / Peixoto de Azevedo – MT

  

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48.

 

Senhor(a) Representante Legal,

  

1.                      Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar o Ofício nº 37482/2018/SEI-
MCTIC, devolvido pelos correios pelo seguinte motivo: (...) desconhecido.

 

2.                      Dessa forma, solicitamos que a entidade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu endereço de correspondência.

 

3.                      Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MiniCom que possibilita encaminhar e receber
documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html
ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

                        Atenciosamente,

 

Minutas e Anexos:

Oficío : 37482 - evento sei 3385479

Nota Técnica : 21278 - evento sei 3384528

 

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, Substituta,
em 21/11/2018, às 09:49, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 3571734 e o código CRC C7F10078.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 46101/2018/SEI-MCTIC -  Processo nº 53900.018242/2016-48
- Nº SEI: 3571734
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Coordenação de Processos de Rádio Comunitária

Divisão de Processos de Rádio Comunitária

 

OFÍCIO Nº 33649/2019/DIPRC/COPRC/CGRC/DECEF/SERAD/MCTIC

Brasília, 18 de setembro de 2019.

 

Ao(À) Senhor(a)
REPRESENTANTE LEGAL

Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo
Avenida Brasil,nº 528 Sala 2,  - Centro
​78.530-000 / Peixoto de Azevedo – MT

 

 

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48.

 

    Senhor(a) Representante Legal,

 

1.                Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar o O;cio nº 46101/2018/SEI-
MCTIC, devolvido pelos correios pelo seguinte motivo: numero não identificado

 

2.                 Dessa forma, solicitamos que a en>dade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu endereço de
correspondência.

 

3.              Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MiniCom que possibilita encaminhar e
receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html
ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

4.                Por fim, caso a resposta ocorra via postal, o endereço para correspondência é: Esplanada dos Ministérios, Bloco R,
3º Andar. CEP: 70044-900 / Brasília-DF.

 

                        Atenciosamente,

 

Minutas e Anexos:

Ofício : 46101 - evento sei - 3571734

Oficio : 37482 - evento sei 3385479

Nota Técnica : 21278 - evento sei 3384528
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Documento assinado eletronicamente por Yroa Robledo Ferreira, Coordenador-Geral de Radiodifusão Comunitária, em
03/10/2019, às 13:30 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 4641981 e o código CRC E7E209DE.

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 SEI  nº 4641981
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R̄ ©SR;B?K

:?CEAEU>̈<g]<�[IB><GD;H>WN?¦<OKYXRN<³CK<SRN<I>JE<OSK<GE?JA>K<̄PSSR«RRRK
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fg<dhidjklc_mhanbnopǹ _aj_dn̂ cq<=>?JAD<><?>;E<mj̀ _̂m̀ brjd_aj_csntjnp̀

?E;<=>?JAD<><bquv_wxyz{|}zywy~��K

g<=>?@BA;DU�><CD<D[JE?JB=BCDCE<CEWJD<=EAJBC�><?D<�?JEA?EJ<H>CEA�<WEA<]EAB@B=DCD<HEI>

CEWJB?DJ�AB>N<DJAD]�W<C><E?CEAEU><CD<������z���yz���z��������<��E?[<��EA]BU>WQGEAJBC�>

>?IB?E��N<B?@>A;D?C><><?�;EA><CEWJD<=EAJBC�>K

c����������v

�<HDA�;EJA><CE<HEWZ[BWD<HDAD<=>?@E=U�><CEWJD<=EAJBC�><IE]>[<E;<=>?JD<HA>=EWW>W<E

HA>=ECB;E?J>WN<B?=I[WB]E<?>W<�[B�DC>W<:WHE=BDBW< ECEADBWN<?><�;¡BJ><CD<�EU�><>[

�[¡WEU�><�[CB=B�ABD<BCE?JB@B=DCD<D=B;DK<�W<;[?B=¢HB>W<D¡AD?\BC>W<HEID<=>;HEJ£?=BD

JEAABJ>ABDI<CE<=DCD<�EU�><>[<�[¡WEU�><�[CB=B�ABD<H>CEA�><WEA<]EAB@B=DC>W<?D<H�\B?D<C><¤¥ 

O¦<¥E\B�>N<IB?§̈
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R̄ ©SX;B?K

:?CEAEU>̈<g]<�[IB><GD;H>WN?¦<OKYXRN<³CK<SRN<I>JE<OSK<GE?JA>K<̄PSSR«RRRK
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HWLKKLG QG UOP¥¦�§TTI¦̈ ÏQRTHU�TR�©��NK�YR̈IQRTHUTR�©̈OPKTOTNWOQPHÜQRSHPO�HWHQ̈�HRHK¢
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Processos da Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária em análise na Regional de Santa Catarina
Unidade Regional de Radiodifusão no Estado de Santa Catarina-Florianópolis

NOTA TÉCNICA Nº 23643/2019/SEI-MCTIC

Processo nº: 53900.018242/2016-48.

Assunto: Constatação de pendências. Exigência 2 (dois).

SUMÁRIO EXECUTIVO

ANÁLISE:     

  1.                    Após análise dos documentos (1ª Exigência ) apresentados pela  Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo,

executante do serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de Peixoto de Azevedo, estado do Mato Grosso, constatou-se ainda a

existência de pendências, conforme descrição a seguir:

 

O não atendimento, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, de qualquer das solicitações listadas abaixo,

caracteriza hipótese de indeferimento.

 Dispositivo Descrição Análise

Portaria nº

4334,

publicada no

DOU de

21/9/2015,

alterada pela

Portaria nº

1909,

publicada no

DOU de

9/4/2018.

Art. 130, §

1º, inciso I
Requerimento de renovação.

 

O endereço de sede constante
no Requerimento encaminhado
( Rua 13, 101, Bairro Santa
Izabel) diverge do cadastrado
na Receita Federal- CNPJ ( AV.
Brasil, 1528- Sala 2- Centro) e o
endereço fornecido do
sistema irradiante (Rua 13,
101, Bairro Santa Izabel) ,   
diverge do cadastrado na
Agência Nacional de
Telecomunicações (AV. Brasil,
1528- Sala 2- Centro), bem
como, as coordenadas do
sistema irradiante fornecidas, 
divergem daquelas cadastrada
na Anatel, com relação a 
Latitude e Longitude.

 

Em razão do constatado, a
en:dade deverá apresentar
um novo Requerimento de
renovação, contendo todas as
declarações constantes do
modelo (Anexo 5 da Portaria) e
que deve ser assinado por
todos os dirigentes.

 

2.            Importante ressaltar que os pedidos de prorrogação de prazo somente poderão ser deferidos quando a impossibilidade de
envio dos documentos ocorrer por mo7vo de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados e desde que a solicitação seja
apresentada antes do fim do prazo indicado para resposta, conforme art. 136-C da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC (alterada pela
Portaria nº 1909/2018/SEI-MCTIC).

CONCLUSÃO

3.            Com base nessas informações, intima-se a En7dade para que se manifeste apresentando os documentos e/ou
esclarecimentos entendidos como pertinentes.
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4.            A En7dade deverá apresentar resposta no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a par7r da data de recebimento ou da
ciência desta Nota Técnica. Transcorrido esse prazo sem que haja manifestação por parte da interessada, ou caso as respostas não
atendam a todos os itens levantados, o pleito de renovação de outorga será indeferido.

 

5.            Em caso de dúvida sobre como cumprir a solicitação feita por esta Nota Técnica, será possível obter os esclarecimentos
pelo e-mail: duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

6.            Por fim, ressalta-se que é obrigação da En7dade manter o endereço de correspondência devidamente atualizado neste
Ministério.

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente por Tadeu Rosa, Advogado, em 09/12/2019, às 08:47 (horário oficial de Brasília), com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Yroa Robledo Ferreira, Coordenador-Geral de Radiodifusão Comunitária, em
12/12/2019, às 09:55 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 4905202 e o código CRC 05A90896.

 Anexo: Anexo 5 - evento SEI 4905767.

 

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 SEI  nº 4905202
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A���� � 
MODELO DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO 

COMUNITÁRIA 
 

Q����	�
���
 �� �������� 

R���� ������� 
 

N��� ����� ���
 

CN!"� 

E�#�$�%� #� ��#�� 
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N��� #� $�($� ������� ��)��� 
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 -�-��.� �//������� 
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M&���'(���
 

U�� CE!� 

C��$#���#� #� �� ���� 0$$�#����� 

(Padrão GPS-WGS 84): 

123435678 9 :;<=> ? @ 

1BDF435678 9 G ? @ 

 

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações,  

 

A entidade acima qualificada, regularmente autorizada a prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária no 

Município e UF descritos, vem, através de seus dirigentes, abaixo identificados, solicitar a RENOVAÇÃO DA 
OUTORGA. 

 
Com vistas à instrução da presente proposta, encaminhamos a documentação necessária para a renovação e 

DECLARAMOS, para os devidos fins, que:  

I - a pessoa jurídica possui recursos financeiros para o empreendimento pleiteado; 

II - a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com a administração pública federal, direta ou indireta; 

III - a pessoa jurídica cumpre o disposto no art. 7º, caput, inciso XXXIII, da Constituição; 

IV - a pessoa jurídica não executa serviços de radiodifusão sem outorga; 

V - a pessoa jurídica não mantém vínculos, inclusive por meio de seus dirigentes, que a subordinem ou a sujeitem 

à gerência, à administração, ao domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra entidade, mediante 

compromissos ou relações financeiras, religiosas, familiares, político-partidárias ou comerciais. 

VI - a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de 

brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos. 

VII - nenhum dos dirigentes da entidade está no exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade 

parlamentar ou de cargos ou funções dos quais decorra foro especial; 
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VHHH - todos os dirigentes da entidade se comprometem ao fiel cumprimento das normas aplicáveis ao Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, em especial a Lei nº 9.612, de 1998, o Decreto nº 2.615, de 1998, e a legislação que 

dispõe sobre o serviço, no âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 

IX - todos os dirigentes da entidade residem dentro da área pretendida para prestação do serviço, que 

corresponde à área limitada por um raio igual ou inferior a quatro mil metros a partir da antena transmissora; 

X - todos os dirigentes da entidade têm bons antecedentes, não tendo sido condenados, em decisão transitada 

em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, , por qualquer infração de natureza penal ou em qualquer 

dos ilícitos referidos no art. 1º, caput, inciso I, alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j”, “k”, “l”, “m”, “n”, “o”, 

“p” e “q” da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990; e 

XI - a emissora encontra-se com suas instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na 

regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento. 

 

 

Cientes de que a falsidade das informações aqui prestadas pode configurar infração penal e administrativa, 
sujeitando os responsáveis à aplicação das sanções cabíveis, é que os dirigentes, abaixo-assinados, firmam este 

Requerimento de Renovação de Outorga.  
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ATENÇÃO: 
- Os documentos necessários para renovação são aqueles previstos no art. 130 da Portaria nº 4.334, de 

2015. 

- Será aceito requerimento diferente deste modelo, desde que contenha todas as informações 

essenciais e declarações constantes deste requerimento padrão. 

- Não será admitido pedido de prorrogação do prazo para apresentação do requerimento de renovação. 
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Coordenação de Processos de Rádio Comunitária

Divisão de Processos de Rádio Comunitária
Serviço de Análise de Renovação de Rádio Comunitária

 

OFÍCIO Nº 47188/2019/SEARC/DIPRC/COPRC/CGRC/DECEF/SERAD/MCTIC

Brasília, 06 de dezembro de 2019.

 

Ao(À) Senhor(a)
Noêmia Santos Argolo

Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo
Rua 13 - Edivaldo Barbosa Ribeiro, n° 101 - Bairro Santa Izabel
​78.530-000 / Peixoto de Azevedo – MT

 

 

Assunto: Encaminhamento de Nota Técnica relativa à análise do processo nº 53900.018242/2016-48.

 
 

Senhor(a) Representante Legal,

 

 

1.                  Encaminho a NOTA TÉCNICA Nº 23643/2019/SEI-MCTIC, que trata da análise do processo em referência.  
 

2.                 A esse respeito, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contado a par>r da data de recebimento ou da ciência
deste O?cio, para que essa En>dade se manifeste sobre o assunto e/ou apresente a documentação pendente, sob pena de
indeferimento da renovação da outorga, nos termos do art. 132 da Portaria nº 4.334/2015/SEI-MC, publicada do Diário Oficial da
União (DOU) de 21/9/2015, alterada pelas Portarias nº 1.909/2018/SEI-MCTIC e nº 1.976/2018/SEI-MCTIC, publicadas no DOU,
respectivamente, em 9/4/2018 e em 13/4/2018.

 

3.                 Ressalto que os pedidos de prorrogação de prazo somente poderão ser deferidos quando a impossibilidade de envio dos
documentos ocorrer por mo>vo de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados e desde que a solicitação seja
apresentada antes do fim do prazo indicado para resposta, conforme art. 136-C da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC e alterações.

 

4.                 Além disso, na resposta a esta no>ficação, solicito que sejam indicados o número do processo em referência e o
deste Ofício, a fim de viabilizar o trâmite neste Órgão.

 

5.          Informo, ainda, que já está disponível o CADSEI, sistema que possibilita encaminhar e receber documentos de forma
eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html

 

6.              Esclareço que a En>dade deve manter o endereço de correspondência sempre atualizado e que qualquer dúvida sobre
este Processo ou demais assuntos poderá ser sanada por meio do envio de correspondência eletrônica (e-mail) para
duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

7.               Por fim, caso a resposta ocorra via postal, o endereço para correspondência é: Esplanada dos Ministérios, Bloco R,
3º Andar. CEP: 70044-900 / Brasília-DF.

 

Atenciosamente,
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Documento assinado eletronicamente por Yroa Robledo Ferreira, Coordenador-Geral de Radiodifusão Comunitária, em
12/12/2019, às 08:57 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 4943459 e o código CRC CB810547.

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 SEI  nº 4943459
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PRE.POSTAGEM 

NE: 
Pedido: 

Volume: 1/1 
Peso(g): 00030 

Contrato: 9912443202 
'CARTA COMERCIAI 
CONTRATO - 12556 

1 1 II 1 1 II II 

I AR 

Recebedor: 
Assinatura: 

III 11111111111 

Documento: 

"Correios 
NOEMIA SANTOS ARGOLO 
RUA 13 EDIVALDO BARBOSA RIBEIRO, 101 
BAIRRO SANTA IZABEL 
78530-000 PEIXOTO DE AZEVEDO/MT 

I I I"DPMS° 53900 01824212016 48  III 	11111 I 1111  

Remetente: 
MINISTERIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E 
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R - 

70044-900 BRASÍLIA/DF 

DESTINATARIO 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Coordenação de Processos de Rádio Comunitária

Divisão de Processos de Rádio Comunitária

 

OFÍCIO Nº 2362/2020/DIPRC/COPRC/CGRC/DECEF/SERAD/MCTIC

Brasília, 27 de janeiro de 2020.

 

Ao(À) Senhor(a)
Noêmia Santos Argolo

Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo
Avenida Brasil, nº 528 - 2º andar - Salas 8 e 9 -Bairro Centro
​78.530-000 / Peixoto de Azevedo – MT

 

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48.

 

Senhor(a) Representante Legal,

 

  

1.                      Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar o O9cio nº 47188/2019/SEI-
MCTIC, devolvido pelos correios pelo seguinte motivo: não existe o número.

 

 

2.                 Dessa forma, solicitamos que a enAdade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu endereço de
correspondência.

 

3.                Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MiniCom que possibilita encaminhar e
receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html
ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

4.                Por fim, caso a resposta ocorra via postal, o endereço para correspondência é: Esplanada dos Ministérios, Bloco R,
3º Andar. CEP: 70044-900 / Brasília-DF.

 

                        Atenciosamente,

 

Minutas e Anexos:

Ofício :47188 - evento sei - 4943459

Nota Técnica : 23643 - evento sei - 4905202
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Documento assinado eletronicamente por Yroa Robledo Ferreira, Coordenador-Geral de Radiodifusão Comunitária, em
31/01/2020, às 09:48 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 5075465 e o código CRC 3DFD7AEA.

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 SEI  nº 5075465
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PRE.POSTAGEM 

C ntrato: 9912443202 
CARTA COMERCIAL 
CONTRAIO -12556 

80071345027BR 

I lIIllIIIIIII 
Recebedor: 	  
Assinatura: 	 Documento: 

DESTINATÁRIO 

II III 

\ 't  
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Peso(g5: 	, 

III AR 

NOEMIA SANTOS ARGOLO 
AVENIDA BRASIL, 528 - 2° ANDAR SALAS 8 E 9 
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Remetente: 
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E... 
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Coordenação de Processos de Rádio Comunitária

Divisão de Processos de Rádio Comunitária

 

OFÍCIO Nº 10769/2020/DIPRC/COPRC/CGRC/DECEF/SERAD/MCTIC

Brasília, 13 de março de 2020.

 

Ao(À) Senhor(a)
NOÊMIA SANTOS ARGOLO

Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo
Avenida Brasil, nº 528 - 2º andar - Salas 8 e 9 -Bairro Centro
​78.530-000 / Peixoto de Azevedo – MT

 

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48.

 

Senhor(a) Representante Legal,

 

  

1.                      Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar o O9cio nº 2362/2020/SEI-
MCTIC, devolvido pelos correios pelo seguinte motivo: desconhecido.

 

 

2.                 Dessa forma, solicitamos que a en<dade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu endereço de
correspondência.

 

3.                Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MiniCom que possibilita encaminhar e
receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html
ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

4.                Por fim, caso a resposta ocorra via postal, o endereço para correspondência é: Esplanada dos Ministérios, Bloco R,
3º Andar. CEP: 70044-900 / Brasília-DF.

 

                        Atenciosamente,

 

Minutas e Anexos:

Ofício : 2362 - evento sei - 5075465

Ofício :47188 - evento sei - 4943459

Nota Técnica : 23643 - evento sei - 4905202 b7
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Documento assinado eletronicamente por Yroa Robledo Ferreira, Coordenador-Geral de Radiodifusão Comunitária, em
13/03/2020, às 15:46 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 5281570 e o código CRC 17FE5717.

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 SEI  nº 5281570
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I AR 

NF.: 
Pedido: 

1 1 II 

Rubrica 	  
Nome Legivel: 	  
Documento: 

DESTI ATARIO t.Corretos 
NOEMIA SANTOS ARGOLO 
AVENIDA BRASIL, 528 - 2° ANDAR SALAS 8 E 9 
CENTRO 
78530-000 PEIXOTO DE AZEVEDO/MT 

Contrato 9912443202 
CARTA COMERCIAL 

CONTRATO 
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11111 11 	111111 III 
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ENTREGA NO VIZINHO 
NÃO AUTORIZADA 
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EDITAL Nº 68/2020/SEI-MCTIC

 

A Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária - Subs�tuta, no uso das atribuições que lhe confere o disposto  na

Portaria MCTIC nº 217, de 25/01/2019, publicada no Diário Oficial da União de 28/01/2019, que aprovou o Regimento Interno do

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações – MCTIC, e o que consta no processo nº 53900.018242/2016-48,

RESOLVE, pelo presente Edital, NOTIFICAR a ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA PEIXOTO DE AZEVEDO - MT, inscrita no CNPJ

nº 04.452.953/0001-41, sediada em Peixoto de Azevedo/MT, para apresentação dos documentos solicitados na Nota Técnica nº

23643/2019/SEI-MCTIC, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste Edital. A não manifestação

da en�dade implicará o INDEFERIMENTO do pedido de renovação de outorga, com a consequente EXTINÇÃO da autorização. A

documentação deverá ser reme�da ao http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html ou à

Secretaria de Radiodifusão, no endereço Esplanada dos Ministérios – Ministério das Comunicações - Bloco “R” – Anexo Oeste – 3º

Andar – Sala 307 - CEP: 70044-900 – Brasília – D.F.

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, Substituta,

em 14/08/2020, às 15:42 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de

2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 5792246 e o código CRC D1ACB365.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI nº 5792246
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Documento assinado digitalmente conforme MP n� 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves PÙblicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereÆo eletrÓnico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo cÒdigo 05302020082800008
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INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS DA AMAZ³NIA

EXTRATO DE CONTRATO N� 10/2020 - UASG 240105

N� Processo: 01280000564202068.
DISPENSA N� 4/2020. Contratante: MINISTERIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA-E INOV ACO ES .
CNPJ Contratado: 32613786000109. Contratado : MACHADO E PAIVA IMOBILIARIA LTDA -
.Objeto: LocaÆÂo de ImÒvel situado no endereÆo Av. Brasilia, n� 550, bairro SantÌssimo, no
MunicÌpio de SantarÈm-PA, para abrigar as instalaÆÔes do NÙcleo de Apoio ¿ Pesquisa do
Instituto Nacional de Pesquisas da AmazÓnia no ParÀ (NAPPA), localizado em SantarÈm_PA .
Fundamento Legal: Lei n� 8.666/93 . VigÉncia: 13/08/2020 a 13/08/2021. Valor Total:
R$26.400,00. Fonte: 144000000 - 2020NE800129. Data de Assinatura: 13/08/2020.

(SICON - 27/08/2020)

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N� 1/2020 - UASG 240105

NÙmero do Contrato: 8/2019.
N� Processo: 01280000245201919.
PREG¢O SISPP N� 4/2019. Contratante: MINISTERIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA-E
INOVACOES. CNPJ Contratado: 04641909000180. Contratado : PRONTO CONSTRUCO ES
LTDA. -.Objeto: 1. ProrrogaÆÂo do Contrato por um perÌodo de 12 (dozes) meses. 2. O

AVISO DE LICITA¦¢O
PREG¢O ELETR³NICO N� 3/2020 - UASG 240105

N� Processo: 01280000539202084. Objeto: AquisiÆÂo de Materiais de Expediente,
conforme condiÆÔes, quantidade e exigÉncias estabelecidas no Termo de ReferÉncia. . Total
de Itens Licitados: 135. Edital: 28/08/2020 das 08h00 ¿s 12h00 e das 14h00 ¿s 17h00.
EndereÆo: Av. Andre Araujo N� 2936 Petropolis, Petropolis - Manaus/AM ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/240105-5-00003-2020. Entrega das Propostas:
a partir de 28/08/2020 ¿s 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
10/09/2020 ¿s 10h00 no site www.comprasnet.gov.br. InformaÆÔes Gerais: .

FRANCISCO HOLANDA DOS SANTOS
Pregoeiro

(SIASGnet - 27/08/2020) 240105-00001-2020NE800141

Valor anual do contrato permanecerÀ em R$ 142.700,40 (Cento e quarenta e dois mil
e setecentos reais e quarenta centavos). Fundamento Legal: Lei n� 8.666/93 . VigÉncia:
27/08/2020 a 27/08/2021. Valor Total: R$142.700,40. Fonte: 100000000 -
2020NE800130. Data de Assinatura: 24/08/2020.

(SICON - 27/08/2020)

SECRETARIA DE RADIODIFUS¢O
DEPARTAMENTO DE RADIODIFUS¢O EDUCATIVA, COMUNIT RIA E DE FISCALIZA¦¢O

COORDENA¦¢O-GERAL DE RADIODIFUS¢O COMUNIT RIA

EDITAL DE NOTIFICA¦¢O, DE 27 DE AGOSTO DE 2020

A Coordenadora-Geral de RadiodifusÂo ComunitÀria, substituta, no uso das suas atribuiÆÔes resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR a (s) entidade (s) abaixo relacionada (s), por
se encontrar (em) em lugar incerto e nÂo sabido ou sem possibilidade de entrega de correspondÉncias, conforme motivos constantes de devoluÆÔes de AR Postal, a apresentaÆÂo dos
documentos e/ou esclarecimentos solicitados nos ofÌcios relacionados, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicaÆÂo deste Edital. A nÂo manifestaÆÂo da (s) entidade (s)
implicarÀ no INDEFERIMENTO do pedido de renovaÆÂo, com a consequente EXTIN¦¢O da outorga. A documentaÆÂo deverÀ ser remetida ao
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html ou ¿ Secretaria de RadiodifusÂo, no endereÆo Esplanada dos MinistÈrios - MinistÈrio da CiÉncia. Tecnologia,
InovaÆÔes e ComunicaÆÔes - Bloco "R" - Anexo Leste - 3o Andar - Sala 323 - CEP: 70044-900 - BrasÌlia - D.F.

. UF LO C A L I DA D E N� DO PROCESSO E N T I DA D E AT O

. PB Soledade 53900.013151/2014-54 AssociaÆÂo ComunitÀria ComunicaÆÂo e AÆÂo Social EDITAL 8

. CE Milagres 53900.038805/2015-33 AssociaÆÂo ComunitÀria Jaime Henrique EugÉnio EDITAL 69

. MT Peixoto de Azevedo 53900.018242/2016-48 AssociaÆÂo Cultural ComunitÀria de Peixoto de Azevedo EDITAL 68

. RS Sapiranga 53900.050339/2015-64 AssociaÆÂo Cultural e Recreativa FerrabrÀs EDITAL 66

. AP CalÆoene 53900.002360/2014-72 AssociaÆÂo ComunitÀria de Desenvolvimento ArtÌstico e Cultural de CalÆoene EDITAL 65

. RS GravataÌ 53000.070499/2013-10 AssociaÆÂo Cultural de RadiodifusÂo do Bairro da Cohab C EDITAL 64

. PB Juru 53900.018638/2015-12 AssociaÆÂo dos Amigos do Portal do Alvorada EDITAL62

. SC Urubici 01250.076456/2017-18 AssociaÆÂo ComunitÀria E Cultura Alternativa EDITAL 61

. CE Pindoretama 53900.049703/2015-43 AssociaÆÂo SÒcio-Cultural, Desportiva E Educacional De Pindoretama EDITAL 60

. MG Botelhos 53900.017276/2015-34 AssociaÆÂo ComunitÀria Botelhense de RadiodifusÂo EDITAL 59

. AL Tanque D'Arca 53900.050689/2016-10 AssociaÆÂo ComunitÀria de Tanque D'Arca EDITAL 58

. MA Raposa 53900.017273/2015-09 AssociaÆÂo Dos Moradores Do Bairro De Itapeua EDITAL 56

. SC IÆara 01250.009471/2019-12 AssociaÆÂo De RadiodifusÂo ComunitÀria De IÆara EDITAL 46

. MG SÂo JoÂo do ManhuaÆu 53900.043798/2015-91 AssociaÆÂo ComunitÀria De RadiodifusÂo Vida Nova EDITAL 43

. MG Lavras 53000.007680/2014-62 FundaÆÂo Abraham Lincoln - FAL EDITAL 41

. BA Mirangaba 53900.034470/2015-84 AssociaÆÂo De Desenvolvimento ComunitÀrio E Cultural RÀdio Fm De Mirangaba EDITAL 34

. BA ChorrochÒ 53900.014355/2014-11 AssociaÆÂo de RÀdio ComunitÀria LÌder do SertÂo FM EDITAL 33

. PI Palmeiras 53000.007042/2013-61 AssociaÆÂo De RadiodifusÂo ComunitÀria Riacho De Cadoz EDITAL 35

. MT TabaporÂ 53000.041204/2013-90 AssociaÆÂo Tabaporense De Desenvolvimento ArtÌstico E Social EDITAL 52

. BA Manoel Vitorino 53900.034178/2015-61 AssociaÆÂo Cultural e Esportiva de Manoel Vitorino EDITAL 50

. PR Terra Roxa 53900.044536/2015-44 AssociaÆÂo ComunitÀria Amigos De Terra Roxa - ACATE EDITAL 49

. BA Belo Campo 53000.056627/2011-42 AssociaÆÂo dos Moradores do Bairro Alvorada EDITAL 70

. BA Morro do ChapÈu 53000.000308/2013-44 AssociaÆÂo de Desenvolvimento ComunitÀrio de Dias Coelho (Dias Coelho FM) EDITAL 44

NATALIA FROEMMING

AG©NCIA ESPACIAL BRASILEIRA

EDITAL N� 6491-4/2020
RETIFICA¦¢O DO EDITAL N� 0064961-3/2020

O PRESIDENTE DA AG©NCIA ESPACIAL BRASILEIRA, no uso de suas atribuiÆÔes
legais, conferidas pela Lei n� 8854, de 10 de fevereiro de 1994, pelo Decreto n� 8.868, de 4 de
outubro de 2016, e pelo Decreto n� 1.953, de 10 de julho de 1996, com base na Lei n� 10.973,
de 2 de dezembro de 2004, alterada pela Lei n� 13.243, de 11 de janeiro de 2016, e
regulamentada pelo Decreto n� 9.283, de 7 de fevereiro de 2018 e,

CONSIDERANDO a Nota TÈcnica n� 48/2020/DTEL (0082538) que se manifestou
favorÀvel ao pedido de prorrogaÆÂo de prazo para apresentaÆÂo de Projeto de
Desenvolvimento TecnolÒgico e InovaÆÂo (PDTI), previsto no Termo de ReferÉncia de
Encomenda TecnolÒgica (ETEC), por empresas interessadas em participar do certame para
contrataÆÂo de desenvolvimento e aquisiÆÂo de quatro protÒtipos de um Sistema de
NavegaÆÂo Inercial; e

CONSIDERANDO contingÉncias de ordem orÆamentÀria que condicionam a
utilizaÆÂo dos recursos destinados ¿ ETEC ao ano de 2020, resolve:

1. Tornar pÙblica a retificaÆÂo do ANEXO - TERMO DE REFER©NCIA a que se refere
o Edital n� 0064961-3/2020 (0080484), conforme o disposto a seguir:

No ITEM 6 - CritÈrios de SeleÆÂo do Fornecedor, onde se lÉ:
6.5. As propostas de PDTI poderÂo ser enviadas pelo e-mail etec@aeb.gov.br atÈ

31/08/2020. ApÒs essa fase, serÀ iniciada a fase de negociaÆÂo contratual de que trata o � 8� do
art. 27 do Decreto n� 9.283, de 2018. A AEB iniciarÀ a negociaÆÂo com as pessoas jurÌdicas que,
isoladamente ou em consÒrcio, se mostrarem interessadas em se tornar executoras da ETEC.
Algumas propostas poderÂo ser eliminadas ao longo da fase de negociaÆÂo, que seguirÀ atÈ
que a CONTRATANTE escolha uma ou mais propostas que tenham condiÆÔes de executar o
objeto de ETEC, conforme os critÈrios de conveniÉncia e oportunidade da CONT R AT A N T E ,
observado o limite orÆamentÀrio.

Leia-se:
6.5. As propostas de PDTI poderÂo ser enviadas pelo e-mail etec@aeb.gov.br atÈ

15/09/2020. ApÒs essa fase, serÀ iniciada a fase de negociaÆÂo contratual de que trata o � 8� do
art. 27 do Decreto n� 9.283, de 2018. A AEB iniciarÀ a negociaÆÂo com as pessoas jurÌdicas que,
isoladamente ou em consÒrcio, se mostrarem interessadas em se tornar executoras da ETEC.
Algumas propostas poderÂo ser eliminadas ao longo da fase de negociaÆÂo, que seguirÀ atÈ
que a CONTRATANTE escolha uma ou mais propostas que tenham condiÆÔes de executar o
objeto de ETEC, conforme os critÈrios de conveniÉncia e oportunidade da CONT R AT A N T E ,
observado o limite orÆamentÀrio.

2. RATIFICA¦¢O
Ratificam-se as demais clÀusulas nÂo alteradas nesta RetificaÆÂo do Anexo - Termo

de ReferÉncia, a que se refere o Edital n� 0064961-3/2020.

CARLOS AUGUSTO TEIXEIRA DE MOURA

COMISS¢O NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITA¦¢O N� 42/2020 - UASG 113201

N� Processo: 01341001384201906 . Objeto: LocaÆÂo de imÒvel situado no endereÆo rua
Theophillo Massad, n� 407, Parque das Palmeiras, na cidade de Angra dos Reis, estado do
Rio de Janeiro, CEP: 23906-565, objeto da matrÌcula n� 2204 , do 1� OfÌcio de Registro de
ImÒveis da Comarca de Angra dos Reis, para o funcionamento das atividades do Distrito de
Angra da CNEN - DIANG Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 24�, Inciso
X da Lei n� 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Necessidade de infraestrutura para tÈcnicos
do DIANG, justificativa disponÌvel no Processo 01341.001384/2019-06. DeclaraÆÂo de
Dispensa em 27/08/2020. CRISTIANE MAC CORMICK RODRIGUES. Ordenadora de Despesas.
RatificaÆÂo em 27/08/2020. ROBERTO SALLES XAVIER. Diretor de GestÂo Institucional. Valor
Global: R$ 420.000,00. CPF CONTRATADA : 810.779.557-15 ISAQUE RIBEIRO TOMAZ.

(SIDEC - 27/08/2020) 113201-11501-2019NE800084

DIRETORIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
CENTRO REGIONAL DE CI©NCIAS NUCLEARES DO NORDESTE

AVISO DE LICITA¦¢O
PREG¢O ELETR³NICO N� 1/2020 - UASG 113211

N� Processo: 01351000548201951. Objeto: ContrataÆÂo de empresa especializada para

prestaÆÂo de serviÆos de manutenÆÂo preventiva, qualificaÆÂo e manutenÆÂo corretiva

de cromatÒgrafos lÌquidos e a gÀs.. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 28/08/2020 das

08h00 ¿s 17h00. EndereÆo: Av. Luis Freire, 200 - Cidade UniversitÀria, VÀrzea -

Recife/PE ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/113211-5-00001-2020. Entrega

das Propostas: a partir de 28/08/2020 ¿s 08h00 no site www.comprasnet.gov.br.

Abertura das Propostas: 10/09/2020 ¿s 09h00 no site www.comprasnet.gov.br.

DIEGO REMERSON MARTINS DA SILVA

Pregoeiro

(SIASGnet - 27/08/2020) 113211-11501-2020NE800250
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19/10/2020 Certidão Negativa de Débitos de Receitas Administradas pela Anatel

https://remoto.mctic.gov.br/f5-w-687474703a2f2f73697374656d61736e6574$$/sigec/ConsultasGerais/NadaConsta/certidao.asp?CND=1&ValidaSistema=SIGEC 1/1

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE RECEITAS ADMINISTRADAS PELA
ANATEL

Nome: ASSOCIACAO CULTURAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO

CNPJ: 04.452.953/0001-41

         Certificamos que não constam, até esta data, pendências em seu nome, relativas às receitas administradas pela Anatel,
ressalvado o direito desta agência de cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do contribuinte acima que vierem a ser
apuradas. 

         Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta agência, não constituindo, por
conseguinte, prova de inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa da União, administrados pela Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional. 

         Emitida às 14:49:59 do dia 19/10/2020 (hora e data de Brasília). 

         Válida até 18/11/2020. 

         

         Certidão expedida gratuitamente.

Imprimir   Voltar
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19/10/2020

1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
04.452.953/0001-41
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
21/05/2001 

 
NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais  

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte  
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriorm ente  

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO 
AV BRASIL 

NÚMERO 
528 

COMPLEMENTO 
SALA 2 

 
CEP 
78.530-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
PEIXOTO DE AZEVEDO 

UF 
MT 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 
TELEFONE 
(65) 9967-3578 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
05/11/2019 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 19/10/2020 às 14:41:02 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Gerência de Administração de Planos e Autorização de Uso de Radiofreqüência
Gerência de Autorização de Uso de Radiodifusão e Licenciamento de Estações

Data/Hora: 19/10/2020 14:39:59

Consulta Geral - RADCOM

Identificação do Pedido RADCOM

UF: MT Distrito:
Município: Peixoto de Azevedo Sub Distrito:

Canal: 285 Local Especifico:
Fase: 3

Dados da Entidade

Entidade: ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO CNPJ: 04.452.953/0001-41
Nome Fantasia: FOLHA FM DE PEIXOTO Bairro: CENTRO

Logradouro: AVENIDA BRASIL Número: 1528
Telefone: (00) 0000000000 Fax: Não Informado
Situação: Entidade com situação cadastral NÃO REGULAR na Receita Federal.

  Dados da Outorga 

Dados da Entidade

CNPJ: 04452953000141 Pesquisar

Razão Social: ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO 
Tipo de Usuário: Integral

Endereço Sede

País: Brasil
Número do CEP: 78530000 Logradouro: AVENIDA BRASIL

Número: 1528 Complemento: Bairro: CENTRO Estado: MT
Município: Peixoto de Azevedo Distrito: SubDistrito:

Telefone: 00 0000000000 Fax:

Endereço de Correspondência

País: Brasil
Número do CEP: 78530000 Logradouro: AVENIDA BRASIL

Número: 1528 Complemento: Bairro: CENTRO Estado: MT
Município: Peixoto de Azevedo Distrito: SubDistrito:

Telefone: Fax: E-mail:

Dados da Outorga

Data Publicação 
Contrato/Convênio:

13/04/2007 Data Limite Instalação: 13/10/2007

Número do Processo: 530000018742001 Fistel: 50403268230

Caixa: Sequência:

  Documentos Emitidos 

 Atualização de Documentos
 Protocolo Doc. SEI  Nº Ato Tipo do documento  Órgão  Data Ato  Data DOU Razão Natureza

107 PortariaPortaria  MCMC  20/03/2006 23/03/2006 Outorga Jur.Jur. 

61520 ATOATO  CMPRLCMPRL  23/10/2006 25/10/2006

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

77 Decreto LegislativoDecreto Legislativo  CNCN  12/04/2007 13/04/2007
Deliber. do C. 
Nacional Jur.Jur. 

64977 ATOATO  CMPRLCMPRL  11/05/2007 17/05/2007

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

796 DespachoDespacho  MCMC  28/10/2009 Advertência Jur.Jur. 

229 PortariaPortaria  MCMC  01/08/2012 06/08/2012 Multa Jur.Jur. 

  Característica da Estação Instalada 

» Endereços
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 Estação Transmissora

Endereço
País: Brasil

Cep: 78530000 Logradouro: AVENIDA BRASIL

Número: 1528 Complemento: Bairro: CENTRO UF: MT

Município: Peixoto de Azevedo Distrito: SubDistrito:

Coordenadas Geográficas do Município

Município: Latitude: 10S143516 Longitude: 54W591751 Raio: 141

Coordenadas Geográficas Estação

Latitude: 10S135800 Longitude: 54W591000

Distância ao Centro 
do Município: Km

Azimute: (Azimute da estação transmissora em relação ao centro da localidade.)

Informações da Estação

Cota Base Torre: m

Raio da Área de 
Serviço:

km1

 Estúdio Principal

País: Brasil

Cep: 78530000 Logradouro: AVENIDA BRASIL

Número: 1528 Complemento: Bairro: CENTRO UF: MT

Município: Peixoto de Azevedo Distrito: SubDistrito:

» Estação Principal

  Antena Principal 

Fabricante: IDEAL INDUSTRIA COMERCIO DE ANTENAS LTDA.IDEAL INDUSTRIA COMERCIO DE ANTENAS LTDA. 

Modelo: FM ESPIRAL Ganho: 0 dBd

Polarização: CircularCircular  Orient. NV: graus

Beam-Tilt: graus
Preenchimento de 

nulos: (%)

HCI: 30 metros

Descrição:

Máximo: 200 Digitados: 7





ESPIRAL

  Transmissor Principal 

Código 
Equipamento:

Ex.: (Produto)(Ano)(Solicitante)(Fabricante)005698XXX0052

Potência: W25

Fabricante: Auad Correa Equipamentos Eletrônicos Ltda

Modelo: SP5025SP5025 

Validade: 23/03/2003

Potência 
Equipamento: 25-5 W

OBS.: Para consultar produtos, Clique Aqui.

  Linha Transmissão 

Fabricante: CABOS ESPECIAIS E SISTEMAS LTDACABOS ESPECIAIS E SISTEMAS LTDA 

Modelo: Impedância: ohms

Comprimento: m Atenuação: dB/100m

» Potência Efetiva Irradiada

 Potência Irradiada

» Número do Processo e Observações Gerais

 Num. Processo/Observações

Num. do Processo 

Página 2 de 3
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da Portaria:
. / Ex.: 53521.000235/200353000 001874 2001

Num. do Processo 
do Ato de RF:

. / Ex.: 

53521.000235/2003

53500 027937 2006
ChecarChecar

Observação:

Máximo: 200 Digitados: 0




 Este campo será apresentado nas 

observações da Licença.

  Dados do Licenciamento 

Dados da Estação

Entidade:
ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEIXOTO DE 
AZEVEDO - CNPJ/CPF(04.452.953/0001-41)

Situação:
Entidade com situação cadastral NÃO 

REGULAR na Receita Federal.
Município/UF: PEIXOTO DE AZEVEDO/MT Canal: 285

Indicativo: ZYX641

Dia Início Dia Fim Hora Início Hora Fim X

DomingoDomingo  SábadoSábado  06:0006:00  24:0024:00 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Outorga e Pós-Outorga
Coordenação-Geral de Pós-Outorgas
Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Educativa e Comunitária
 

 

 
DESPACHO

 

 

Processo nº: 53900.018242/2016-48.

Assunto: Exigência técnica.

 

1.            Após análise inicial da documentação encaminhada pela ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA PEIXOTO DE AZEVEDO -
MT, en4dade que requer renovação da autorização do Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de PEIXOTO DE
AZEVEDO/MT, constatou-se que as características técnicas apresentadas no requerimento de renovação:

                   

I. Indicam uma localização no endereço RUA 13 (EDVALDO BARBOSA RIBEIRO) Nº 101 e não AV. BRASIL, Nº
1528, conforme verificado nos sistemas internos. Dessa forma, a fim de elucidar tal ques4onamento, esta coordenação solicita a
apresentação de mapa ou planta de arruamento indicando o local do sistema irradiante e demais documentos elencados no item III,
com as coordenadas na forma GGº MM’ SS” com apenas 02 (dois) dígitos inteiros, em que os minutos (MM’) e os segundos (SS”) da
la4tude e da longitude não deverão ultrapassar o limite máximo de 59, bem como o endereço correspondente, nome do município e
UF.

 

II. Não conferem com os endereços da sede e do sistema irradiante aprovados por este Órgão e cadastrados no
Sistema de Controle de Radiodifusão (SRD) da Agência Nacional de Telecomunicações (evento SEI 5998903).

 

III. Para atualizar os dados técnicos e necessário encaminhar o Formulário de Dados de Funcionamento da
Estação (Anexo 06), devidamente preenchido e com as assinaturas do representante legal da en4dade e do profissional
habilitado, com sua respec4va Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, conforme disposto no ar1go 39, da Portaria nº
4.334/2015/SEI-MC, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 21/9/2015, alterada pela Portaria nº 1.909/2018/SEI-MCTIC,
publicada no DOU de 9/4/2018.

 

2.                Encaminhem-se os autos para exigência e análise dos demais documentos.

Brasília, 19 de outubro de 2020.

 

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Morgenstern Aiub, Engenheiro, em 19/10/2020, às 15:26 (horário oficial
de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 5999181 e o código CRC C66FDE48.

 
Minutas e Anexos
 
5999150

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 SEI-MCOM nº 5999181
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Outorga e Pós-Outorga
Coordenação-Geral de Pós-Outorgas
Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Educativa e Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 4925/2020/SEI-MCOM

PROCESSO Nº 53900.018242/2016-48

INTERESSADA: ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEIXOTO AZEVEDO.

ASSUNTO: CONSTATAÇÃO DE PENDÊNCIAS.  3 (TRÊS) E ÚLTIMA.

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1.               A  ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO, executante do serviço de Radiodifusão
Comunitária na localidade de Peixoto Azevedo/MT, apresentou requerimento de renovação da autorização (evento SEI 1039563), em
23 de março de 2016, e o prazo final para o encaminhamento dos documentos expirava em 13 de abril de 2017. Portanto, o pedido é
tempestivo.

 

ANÁLISE

1.            Após análise do Processo, observou-se a existência de pendências, conforme descrição a seguir:

 

1.1 Requerimento de Renovação: De acordo com o Despacho COROC (evento SEI 5999181), existem divergências em
relação às caracterís=cas técnicas informadas no Requerimento de Renovação anteriormente apresentado. Dessa forma, a
Radiodifusora deve apresentar novo Requerimento contendo todos os dados e declarações constantes do modelo (Anexo 5 da
Portaria), de acordo com o Despacho Técnico acima citado.

 

 

2.            Importante ressaltar que os pedidos de prorrogação de prazo somente poderão ser deferidos quando a impossibilidade de
envio dos documentos ocorrer por mo=vo de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados e desde que a solicitação seja
apresentada antes do fim do prazo indicado para resposta, conforme art. 136-C da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC (alterada pela
Portaria nº 1909/2018/SEI-MCTIC

 

3 .            Salienta-se que esta será a úl<ma no<ficação que o Ministério das Comunicações fará à En<dade. Dessa maneira, a
ausência de resposta, a resposta com apenas parcela dos documentos, com documentos desconformes com o que foi solicitado ou
mesmo se não for possível emi=r quaisquer das cer=dões nega=vas atualizadas necessárias à instrução processual mo=vará
o indeferimento do pedido de renovação da outorga, nos termos do art. 130, § 4º c/c art. 132, inciso II da Portaria nº
4334/2015/SEI-MC e alterações.

 

CONCLUSÃO

4.            Com base nessas informações, intima-se a En=dade para que se manifeste apresentando os documentos e/ou
esclarecimentos entendidos como pertinentes.

 

5.            A En=dade deverá apresentar resposta no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a par=r da data de recebimento desta
Nota Técnica. Transcorrido esse prazo sem que haja manifestação por parte da interessada, ou caso as respostas não atendam a
todos os itens levantados, o pleito de renovação de outorga será indeferido.

 

6.            Por fim, ressalta-se que é obrigação da En=dade manter o endereço de correspondência devidamente atualizado neste
Ministério.

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente por Tadeu Rosa, Advogado, em 26/10/2020, às 16:11 (horário oficial de Brasília), com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. b7
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Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Coordenadora de Renovação de Outorga de Radiodifusão
Educativa e Comunitária, em 29/10/2020, às 12:58 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 6020340 e o código CRC B41BCF89.

 Anexos: Anexo 5 - evento SEI 6020667.
                 Despacho Técnico COROC - evento SEI 5999181.

 

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 SEI  nº 6020340
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Outorga e Pós-Outorga
Coordenação-Geral de Pós-Outorgas

Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Educativa e Comunitária

 

OFÍCIO Nº 7150/2020/MCOM

Brasília, 26 de outubro de 2020.

 

Ao Senhor
PAULO CHAVES NASCIMENTO JUNIOR
Representante Legal da Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo.
Rua 13, Epitácio Barbosa Ribeiro, nº 101 - Bairro Santa Izabel.
CEP:78530-000 -  Peixoto Azevedo/MT

Assunto: Encaminhamento de Nota Técnica relativa à análise do processo nº 53900.018242/2016-48-(CNPJ:04.452.953/0001-41)

Senhor Representante Legal,

 

1.      Cumprimentando-o, cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar cópia da NOTA TÉCNICA Nº
4925/2020/SEI-MC (SEI 6020340) desta Secretaria, que trata de pendências encontradas nos autos.

 

2.      A esse respeito, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias contado da data de recebimento deste OFcio, para que
essa entidade se manifeste sobre o assunto e apresente a documentação pendente, sob pena de indeferimento do pleito.

 

3.       Cabe ressaltar que, na comunicação de resposta, deverá constar o número do respec9vo processo, bem como
deste ofício, a fim de viabilizar o seu trâmite neste Ministério.

 

   Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Coordenadora de Renovação de Outorga de Radiodifusão
Educativa e Comunitária, em 29/10/2020, às 12:58 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 6020507 e o código CRC 1F82306C.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 7150/2020/MCOM -  Processo nº 53900.018242/2016-48 - Nº SEI: 6020507
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ANEXO 5 
MODELO DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO 

COMUNITÁRIA 
 

QUALIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

Razão Social: 
 
 

Nome Fantasia: 
 
 

CNPJ:  

Endereço de Sede: 
 
 

Município: 
 
 

UF:  CEP:  

Nome do representante legal: 
 
 

Endereço eletrônico (e-mail): 
 
 

  

Endereço de Correspondência: 
 
 

Município: 
 
 

UF:  CEP:  

 

LOCALIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO DO SISTEMA IRRADIANTE 

Endereço: 
 
 

Município: 
 
 

UF:  CEP:  

Coordenadas do Sistema Irradiante 
(Padrão GPS-WGS 84): 

Latitude:                     º (N/S)                ‘                   “ 

Longitude:                  º W                     ‘                   “ 

 
 

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações,  
 

A entidade acima qualificada, regularmente autorizada a prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária no 
Município e UF descritos, vem, através de seus dirigentes, abaixo identificados, solicitar a RENOVAÇÃO DA 
OUTORGA. 

 
Com vistas à instrução da presente proposta, encaminhamos a documentação necessária para a renovação e 
DECLARAMOS, para os devidos fins, que:  
I - a pessoa jurídica possui recursos financeiros para o empreendimento pleiteado; 
II - a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com a administração pública federal, direta ou indireta; 
III - a pessoa jurídica cumpre o disposto no art. 7º, caput, inciso XXXIII, da Constituição; 
IV - a pessoa jurídica não executa serviços de radiodifusão sem outorga; 
V - a pessoa jurídica não mantém vínculos, inclusive por meio de seus dirigentes, que a subordinem ou a sujeitem 
à gerência, à administração, ao domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra entidade, mediante 
compromissos ou relações financeiras, religiosas, familiares, político-partidárias ou comerciais. 
VI - a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de 
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos. 
VII - nenhum dos dirigentes da entidade está no exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade 
parlamentar ou de cargos ou funções dos quais decorra foro especial; 

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



VIII - todos os dirigentes da entidade se comprometem ao fiel cumprimento das normas aplicáveis ao Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, em especial a Lei nº 9.612, de 1998, o Decreto nº 2.615, de 1998, e a legislação que 
dispõe sobre o serviço, no âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 
IX - todos os dirigentes da entidade residem dentro da área pretendida para prestação do serviço, que 
corresponde à área limitada por um raio igual ou inferior a quatro mil metros a partir da antena transmissora; 
X - todos os dirigentes da entidade têm bons antecedentes, não tendo sido condenados, em decisão transitada 
em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, , por qualquer infração de natureza penal ou em qualquer 
dos ilícitos referidos no art. 1º, caput, inciso I, alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j”, “k”, “l”, “m”, “n”, “o”, 
“p” e “q” da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990; e 
XI - a emissora encontra-se com suas instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na 
regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento. 

 
 

Cientes de que a falsidade das informações aqui prestadas pode configurar infração penal e administrativa, 
sujeitando os responsáveis à aplicação das sanções cabíveis, é que os dirigentes, abaixo-assinados, firmam este 
Requerimento de Renovação de Outorga.  

 

Nome do dirigente:  

Cargo:  Tit. Eleitor:  

RG:  Órgão 
Emissor: 

 CPF:  

Endereço:  

Município:  UF:  CEP:  

Assinatura:  

 

Nome do dirigente:  

Cargo:  Tit. Eleitor:  

RG:  Órgão 
Emissor: 

 CPF:  

Endereço:  

Município:  UF:  CEP:  

Assinatura:  

 

Nome do dirigente:  

Cargo:  Tit. Eleitor:  

RG:  Órgão 
Emissor: 

 CPF:  

Endereço:  

Município:  UF:  CEP:  

Assinatura:  

 
 
 
 

Nome do dirigente:  

Cargo:  Tit. Eleitor:  

RG:  Órgão  CPF:  
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Emissor: 

Endereço:  

Município:  UF:  CEP:  

Assinatura:  

 

Nome do dirigente:  

Cargo:  Tit. Eleitor:  

RG:  Órgão 
Emissor: 

 CPF:  

Endereço:  

Município:  UF:  CEP:  

Assinatura:  

 

Nome do dirigente:  

Cargo:  Tit. Eleitor:  

RG:  Órgão 
Emissor: 

 CPF:  

Endereço:  

Município:  UF:  CEP:  

Assinatura:  

 

Nome do dirigente:  

Cargo:  Tit. Eleitor:  

RG:  Órgão 
Emissor: 

 CPF:  

Endereço:  

Município:  UF:  CEP:  

Assinatura:  

 

Nome do dirigente:  

Cargo:  Tit. Eleitor:  

RG:  Órgão 
Emissor: 

 CPF:  

Endereço:  

Município:  UF:  CEP:  

Assinatura:  

 
 

ATENÇÃO: 
- Os documentos necessários para renovação são aqueles previstos no art. 130 da Portaria nº 4.334, de 
2015. 
- Será aceito requerimento diferente deste modelo, desde que contenha todas as informações 
essenciais e declarações constantes deste requerimento padrão. 
- Não será admitido pedido de prorrogação do prazo para apresentação do requerimento de renovação. 
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4álL 	Correios 	AVISO DE RECEBIMENTO 	AR 
DATA DE POSTAGEM 

04/11/2020 

DESTINATÁRIO AGF 

PAULO CHAVES NASCIMENTO JUNIOR 
RUA 13, EPITACIO BARBOSA RIBEIRO, 101 

SANTA IZABEL 	 PEIXOTO DE AZEVEDO MT 

78530-000 

REMETENTE 
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E 
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R - SERAD/SERCO, 	

1 
BRASILIA - DF 

70044-900 

1 11 1111 111 
130525071465BR 

1 1 III 1 1 11 11 

UNIDADE DE POSTAGEM 
VIA POSTAL 

CARIMBO UNIDADE DE ENTREGA 

TENTATIVAS DE ENTREGA 

1.  _i_i_ —.-- 
2.-T-i- -..:- 
r 	, 	, 	: 

DECLARAÇÃO DE connEUDO (SUJE rrO A VERIFICAÇÃO) 
1- PR: 53000.018242/201648; 
1 - OFICIO: 7150/2020: 

MOTIVO DE D pEV2cLullRe 	 RUBRICA E MATRICULA DO CARTEIRO 
NI MLIDOUSE 	 Ni ASO 

N2MINDEREÇO INSUFICIENTE 	ITI AUSENTE 
NI NÃO DOERE NÚMERO 	NI FALECIDO 	 3  +2 (S).5(-, i 
NI DESCONHECIDO 	(Ell OUTROS 
[5] RECUSADO 	 ç.....r^.. 

ASSINATURA DO RECEBEDOR 
DATA DE ENTREGA 

NOME LEONEL DO RECEBEDOR 
IP DOC. DE IDENTIDADE 

dikt)  REMETENTE: 

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



GOVERNO FEDERAL 

IL 
PÁTRIA EDUCADORA 

NE: 
Pedido: 

1 1 II II II 

AR 

Nome Le ivel 

Documento: 

ENTREGA NO VIZINHO 
NAO AUTORIZADA 

Rubnca. 

Contrato: 9912443202 
CARTA COMERCIAL 

CONTRATO 

B052507 465BR.  

IN 1 1 11111  

DESTINIATARIO 
PAULO CHAVES NASCIMENTO JUNIOR 
RUA 13, EPITACIO BARBOSA RIBEIRO, 101 
SANTA IZABEL 
78530-000 PEIXOTO DE AZEVEDO/MT 

9cb°81"OCESSO 53900.0 

18 

2421201648  III  11111101 1 11  

"Correios 

Reme ente: 
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E 
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R - SERAD/SERCO, 

70044-900 BRASÍLIA/DF 

.."Porme0/  

Volume: 1/1 
Peso(g): 00030 

PRE.PQSL4t iEM  

Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação 

REMETENTE 
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REMETENTE: 

ENDEREÇO: 

» correios AVISO DE RECEBIMENTO 	AR  
DATA DE POSTAGEM 

13/01/2021 

DESTINATÁRIO 
PAULO CHAVES NASCIMENTO JUNIOR 
AVENIDA BRASIL 1528 

u 	., 	- .., 	G 	• 
AGE VIA 

CENTRO 	 PEIXOTO DE AZEVEDO MT 	 ' • 78530-000 
UNIDADE DE E 	- a e 

..wri.",..-..5-- 

REMETENTE 
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E 
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, @LOCO R - SERAD/SERCO, 
BRASiLIA - DF i 1 ll il Ill Illiii ill I ll 11 11 1 

- 
% 

b\ 

2 7 	JAN.  2021 	.. 

70044-900 
	

30932728024B  R 
... 

TENTATIVAS DE ENTREGA • 

// 

AMINATIARA Co RECEBEDOR 

RDOr 

al9INSUFelellaENTE

_

. 	 NO 	WFALECI003  

DECLARA" E CONTEUDO (SUJEITO A VERIA 	• 1- PR 53900 018242/2015.48, 
1 - OFICIO: 7150/2020 - COROC/RAOCOM 	 • 

MOTIVO DE DEVOLUÇÃO 	 RUBRJC#42TRICULA DO CARTEIRO [1] MUDOU-SE 	 te] NAO PRoC  

—tf)j DESCONHECIDO 	[NOUTROS 
(51 RECUSADO 

NOME LEONEL DO RECEBEDOR 	  
lE DO 	ID 	E 
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DESTINATÁRIO )1COffelos 

1 II 1 1 li II II I 

(—Carta 

4: 

Cultiata 9912443202 
CARTA REGISTRADA 

FATURADO 

60932728024BR 

III 1 

'CORREIOS- 

Volume: 1/1 
Peso(g): 00030 

AR 

II 1 III 111 
Nome Legível: 	 

Documento: Rubrica: 

ENTREGA NO VIZINHO 
NAO AUTORIZADA 

PAULO CHAVES NASCIMENTO JUNIOR 
AVENIDA BRASIL,.1528 
CENTRO 
78530-000 PEIXOTO DE AZEVEDO/MT 

Obs: PROCESSO: 53900.018242/2016-48 
- COROC/RADCOM 

Reme ente: 
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E... 
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R - SEFtAD/SERCO 

70044-900 BRASILINDF 

111 1111111111111 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Outorga e Pós-Outorga
Coordenação-Geral de Pós-Outorgas

Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Educativa e Comunitária
Unidade de Documentação da Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Educativa e Comunitária

 

OFÍCIO Nº 3736/2021/MCOM

Brasília, 22 de fevereiro de 2021.

 

 

 

 

Ao(À) Senhor(a)
PAULO CHAVES NASCIMENTO JUNIOR
Representante Legal da ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA PEIXOTO DE AZEVEDO - MT (CNPJ nº 04.452.953/0001-41)
Avenida Brasil,nº 528 Sala 2,  - Centro
CEP:78530-000 -  Peixoto Azevedo/MT

  

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48.

 

Senhor(a) Representante Legal,

  

1.                      Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar o OJcio nº 7150/2020/SEI-
MCOM, devolvido pelos correios pelo seguinte motivo: (...) Não existe número.

2.                 Dessa forma, solicitamos que a enMdade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu endereço de
correspondência.

 

3.       Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MiniCom que possibilita encaminhar e receber
documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html.

 

4.                Por fim, caso a resposta ocorra via postal, o endereço para correspondência é: Esplanada dos Ministérios, Bloco R,
3º Andar. CEP: 70044-900 / Brasília-DF.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Coordenadora de Renovação de Outorga de Radiodifusão
Educativa e Comunitária, em 23/02/2021, às 11:24 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 6556080 e o código CRC 26D8851D.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 3736/2021/MCOM -  Processo nº 53900.018242/2016-48 - Nº SEI: 6556080

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=6556080&crc=26D8851D


%?
POSTAGEM 

Correios AVISO DE RECEBIMENTO 	AR 
DATA DE

22/02/2021 

DESTINATÁRIO 
PAULO CHAVES NASCIMENTO JUNIOR 
AVENIDA BRASIL, 1528 
CENTRO 	 PEIXOTO DE AZEVEDO MT 
78530-000 

UNIDADE DE POSTAGEM 
AGF VIA POSTAL 

‘ 

CARIAIS° UNIDADE DE ENTREGA 

'" 0 	- 

REMETENTE 
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA. TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E 
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R - SERAD/SERCO. 
BRASiLIA - DF I I 111 II I IIII I 1 III I i 
70044-900 	 80932743242B R 
TENTATIVAS DE ENTREGA 

II 	/ 	/ 	: 

r _l__1_ 	:._ 
a,  ____/_/__ 	._ 

oEcusuao DE corri-Em:o (SUJEITO 	FIDAÇAD) 1 - PR 53000.015242/2016-48. 	
., 

I - OFICIO 37362E21 - COROGRADCOM: 

MOTIVO DE DEVOLUÇÃO 
(11 MUDOU-SE (SI NÃO PROCURADO 	

RUBRICA 

MEREÇO INSUFICIENTE PI AUSENTE 
DISTE NUMERO 	rs FALECIDO 

DO 	FR OUTROS 
[5( RECUSADO 

TRICULA 

24PS 

DO CARTEIRO 

ASSINATURA DO RECEEECOR 

(.4t! 
A ir ENTREGA 

NOME LEONEL DO RECEBEDOR DOC. IIIE IDENTIDADE 

REMETENTE: 

ENDEREÇO: 

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



DESTINATÁRIO '4  Correios 

Carta 

PRE., ;KM 

Contrato: 99 2443202 
CARTA REG STRbDA 

FATURADO 

B0932743242BR 

''coRRE.sorr  
Volume: 1/1 

Peso(g): 00090 
NF.: 
Pedido: 

1 	II 
Nome Legível 

Documento: 	 

11 111 11111111 

Rubhca. 

I AR 

ENTREGA NO VIZINHO 

PAULO CHAVES NASCIMENTO JUNIOR 
AVENIDA BRASIL, 1528 
CENTRO 
78530-000 PEIXOTO DE AZEVEDO/MT 

11 	111111111 1 1 1 1 	Obs: PROCESSO: 53900.018242/2016-48 
- COROC/RADCOM 

Reme ente: 
MINISTERIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E. 
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R - SERAD/SERCO, 

70044-900 BRASILIA/DF 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



EDITAL Nº 87/2021/SEI-MCOM

 

A Coordenadora de Renovação de Outorga de Radiodifusão Educa�va e Comunitária, no uso das atribuições que lhe

confere o disposto  na Portaria nº 697, de 10/09/2020, publicada no Diário Oficial da União de 11/09/2020, que aprovou o

Regimento Interno do Ministério das Comunicações – MCOM, e o que consta no processo nº 53900.018242/2016-48, RESOLVE, pelo

presente Edital, NOTIFICAR a THIAGO MENGATTI FRANCISCO, ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA PEIXOTO DE AZEVEDO -
MT, inscrita no CNPJ nº 04.452.953/0001-41, sediada em Peixoto de Azevedo/MT, para apresentação dos documentos solicitados

na Nota Técnica nº 4925/2020/SEI-MCOM, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste Edital. A não

manifestação da en�dade implicará o INDEFERIMENTO do pedido de renovação de outorga, com a consequente EXTINÇÃO da

autorização. A documentação deverá ser reme�da ao http://sistema.mctic.gov.br/CADSEIWeb/pages/externo/SisCADSEI.jsf ou à

Secretaria de Radiodifusão, no endereço Esplanada dos Ministérios – Ministério das Comunicações - Bloco “R” – Anexo Oeste – 3º

Andar – Sala 307 - CEP: 70044-900 – Brasília – D.F.

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Coordenadora de Renovação de Outorga de Radiodifusão
Educativa e Comunitária, em 25/03/2021, às 15:49 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539,

de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 6858042 e o código CRC 138ABF6E.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI nº 6858042
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RESULTADO DE CHAMADA P¹BLICA

O Conselho Nacional de Desenvolvimento CientÌfico e TecnolÒgico - CNPq torna
pÙblico o resultado da Chamada PÙblica - Doutorado SanduÌche - SWE 2019. A proposta
aprovada encontra-se no Link http://resultado.cnpq.br/7876919485679950

EVALDO FERREIRA VILELA
Presidente do Conselho

DIRETORIA DE GEST¢O E TECNOLOGIA DA INFORMA¦¢O
COORDENA¦¢O-GERAL DE ADMINISTRA¦¢O E FINAN¦AS

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITA¦¢O N� 1648/2021 - UASG 364102

N� Processo: 01300001648202114 . Objeto: Antagonista farmacolÒgico do receptor do
gosto de doce. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 24�, Inciso XXI da
Lei n� 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Auxilio CNPq 439313/2018-0 AvaliaÆÂo da
toxidade renal da droga anti-covid: Hidroxicloroquina. DeclaraÆÂo de Dispensa em
18/03/2021. ANDERSON MALTA DA SILVA. Coordenador de LogÌstica. RatificaÆÂo em
19/03/2021. CLAUDIO DA SILVA VALERIO. Coordenador Geral de AdministraÆÂo e FinanÆas.
Valor Global: R$ 12.218,58. CNPJ CONTRATADA : Estrangeiro ADINSTRUMENTS INC.

(SIDEC - 25/03/2021) 364102-36201-2021NE800143

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITA¦¢O N� 2031/2021 - UASG 364102

N� Processo: 01300002031202116 . Objeto: Sensor de qualidade do ar. Total de Itens
Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 24�, Inciso XXI da Lei n� 8.666 de 21/06/1993..
Justificativa: Auxilio CNPq 440702/2019-4 Tecnologias educacionais inovadoras para
abordagem interdisciplinar na reduÆÂo de risco. DeclaraÆÂo de Dispensa em 22/03/2021.
ANDERSON MALTA DA SILVA. Coordenador de LogÌstica. RatificaÆÂo em 22/03/2021.
CLAUDIO DA SILVA VALERIO. Coordenador Geral de AdministraÆÂo e FinanÆas. Valor Global:
R$ 1.565,19. CNPJ CONTRATADA : Estrangeiro PURPLEAIR LLC.

(SIDEC - 25/03/2021) 364102-36201-2021NE800143

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITA¦¢O N� 2318/2021 - UASG 364102

N� Processo: 01300002318202146 . Objeto: Transdutores de forÆa isomÈtrica, para
medidas de forÆa em preparaÆÔes "in vitro" de laboratÒrio (ÒrgÂos isolados), com o
objetivo de avaliar forÆa desenvolvida por ÒrgÂos musculares isolados de animais de
experimentaÆÂo, com adequada sensibilidade e exatidÂo. Total de Itens Licitados: 00001.
Fundamento Legal: Art. 24�, Inciso XXI da Lei n� 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Auxilio
CNPq 433632/2018-6 Efeitos do exercÌcio fÌsico sobre o sistema cardiovascular de ratos na
sobrecarga crÓnica DeclaraÆÂo de Dispensa em 24/03/2021. ANDERSON MALTA DA SILVA.
Coordenador de LogÌstica. RatificaÆÂo em 24/03/2021. CLAUDIO DA SILVA VALE R I O.
Coordenador Geral de AdministraÆÂo e FinanÆas. Valor Global: R$ 12.595,00. CNPJ
CONTRATADA : Estrangeiro SELLEX INC.

(SIDEC - 25/03/2021) 364102-36201-2021NE800143

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N� 9/2021 - UASG 364102 - CNPQ/AC

NÙmero do Contrato: 54/2019.
N� Processo: 01300.003726/2019-09.
Dispensa. N� 13/2019. Contratante: CONSELHO NAC DE DESENV CIENT E TECNOLOGI CO.
Contratado: 10.865.146/0001-53 - BELFORT GERENCIAMENTO DE RESIDUOS LTDA. Objeto:
ProrrogaÆÂo da vigÉncia pelo perÌodo de 12 meses, a saber, 12/06/2021 ¿ 11/06/2022, em
consonÁncia com o � 2�, inciso ii do artigo 57 da lei 8.666/93 e clÀusula segunda do
contrato originÀrio.. VigÉncia: 12/06/2021 a 11/06/2022. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 1.440,00. Data de Assinatura: 24/03/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 24/03/2021).

MinistÈrio das ComunicaÆÔes

SECRETARIA DE RADIODIFUS¢O
DEPARTAMENTO DE OUTORGA E P²S OUTORGA

COORDENA¦¢O-GERAL DE OUTORGAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESS¢O
PARTES: UniÂo e R DIO CAPINZAL LTDA.
ESP¨CIE: Termo Aditivo de AdaptaÆÂo de outorga de OM para FM, ao Contrato de
ConcessÂo celebrado entre a UniÂo e a PERMISSION RIA, RÀdio Capinzal Ltda.
OBJETO: AdaptaÆÂo da outorga de execuÆÂo do serviÆo de RadiodifusÂo Sonora em Ondas
MÈdias para a Outorga de RadiodifusÂo Sonora em FrequÉncia Modulada, na localidade de
Capinzal, estado de Santa Catarina (Processo 53900.018598/2014-10).
VIG©NCIA: A celebraÆÂo deste Termo Aditivo nÂo altera o prazo de vigÉncia da outorga
originÀria.
DATA E ASSINATURA: 15 de marÆo de 2021. F BIO SALUSTINO MESQUITA DE FARIA.
Ministro de Estado das ComunicaÆÔes, SERGIO LUIZ SCARTON - Administrador da R DIO
CAPINZAL LTDA.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESS¢O
PARTES: UniÂo e R DIO T¨CNICA ATIBAIA LTDA.
ESP¨CIE: Termo Aditivo de AdaptaÆÂo de outorga de OM para FM, ao Contrato de
ConcessÂo celebrado entre a UniÂo e a PERMISSION RIA, RÀdio TÈcnica Atibaia Ltda.
OBJETO: AdaptaÆÂo da outorga de execuÆÂo do serviÆo de RadiodifusÂo Sonora em Ondas
MÈdias para a Outorga de RadiodifusÂo Sonora em FrequÉncia Modulada, na localidade de
Atibaia, no estado de SÂo Paulo (Processo 53000.018558/2014-11).
VIG©NCIA: A celebraÆÂo deste Termo Aditivo nÂo altera o prazo de vigÉncia da outorga
originÀria.
DATA E ASSINATURA: 15 de marÆo de 2021. F BIO SALUSTINO MESQUITA DE FARIA.
Ministro de Estado das ComunicaÆÔes, RITA DE CASSIA FARIAS CAPPIA - Procuradora da
R DIO T¨CNICA ATIBAIA LTDA.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESS¢O
PARTES: UniÂo e FUNDA¦¢O PADRE PENTEADO.
ESP¨CIE: Termo Aditivo de AdaptaÆÂo de outorga de OM para FM, ao Contrato de
ConcessÂo celebrado entre a UniÂo e a PERMISSION RIA, FundaÆÂo Padre Penteado.
OBJETO: AdaptaÆÂo da outorga de execuÆÂo do serviÆo de RadiodifusÂo Sonora em Ondas
MÈdias para a Outorga de RadiodifusÂo Sonora em FrequÉncia Modulada, na localidade de
Carmo do Rio Claro, no estado de Minas Gerais (Processo 01250.012918/2018-50).
VIG©NCIA: A celebraÆÂo deste Termo Aditivo nÂo altera o prazo de vigÉncia da outorga
originÀria.
DATA E ASSINATURA: 15 de marÆo de 2021. F BIO SALUSTINO MESQUITA DE FARIA.
Ministro de Estado das ComunicaÆÔes, MICHEL DONIZETTI PIRES - Administrador da
FUNDA¦¢O PADRE PENTEADO

COORDENA¦¢O-GERAL DE P²S-OUTORGAS
COORDENA¦¢O DE RENOVA¦¢O DE OUTORGA DE RADIODIFUS¢O

EDUCATIVA E COMUNIT RIA

EDITAL N� 87/SEI-MCOM, DE 25 DE MAR¦O DE 2021

A Coordenadora de RenovaÆÂo de Outorga de RadiodifusÂo Educativa e
ComunitÀria, no uso das atribuiÆÔes que lhe confere o disposto na Portaria n� 697, de
10/09/2020, publicada no DiÀrio Oficial da UniÂo de 11/09/2020, que aprovou o Regimento
Interno do MinistÈrio das ComunicaÆÔes - MCOM, e o que consta no processo n�
53900.018242/2016-48, resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR a THIAGO M E N G AT T I
FRANCISCO, ASSOCIA¦¢O CULTURAL COMUNIT RIA PEIXOTO DE AZEVEDO - MT, inscrita no
CNPJ n� 04.452.953/0001-41, sediada em Peixoto de Azevedo/MT, para apresentaÆÂo dos
documentos solicitados na Nota TÈcnica n� 4925/2020/SEI-MCOM, no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da data da publicaÆÂo deste Edital. A nÂo manifestaÆÂo da entidade
implicarÀ o INDEFERIMENTO do pedido de renovaÆÂo de outorga, com a consequente
EXTIN¦¢O da autorizaÆÂo.

A documentaÆÂo deverÀ ser remetida ao
http://sistema.mctic.gov.br/CADSEIWeb/pages/externo/SisCADSEI.jsf ou ¿ Secretaria de
RadiodifusÂo, no endereÆo Esplanada dos MinistÈrios - MinistÈrio das ComunicaÆÔes -
Bloco "R" - Anexo Oeste - 3� Andar - Sala 307 - CEP: 70044-900 - BrasÌlia - D.F.

NATALIA FROEMMING

EDITAL N� 88 SEI-MCOM, DE 23 DE MAR¦O DE 2021

A Coordenadora de RenovaÆÂo de Outorga de RadiodifusÂo Educativa e
ComunitÀria, no uso das atribuiÆÔes que lhe confere o disposto na Portaria n� 697, de
10/09/2020, publicada no DiÀrio Oficial da UniÂo de 11/09/2020, que aprovou o Regimento
Interno do MinistÈrio das ComunicaÆÔes - MCOM, e o que consta no processo n�
53900.018013/2015-42, resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR a entidade AssociaÆÂo
Cultural e Educativa de Rio Quente, inscrita no CNPJ n� 02.720.958/0001-82, sediada em
Rio Quente/GO, para apresentaÆÂo dos documentos e/ou esclarecimentos solicitados na
Nota TÈcnica n� 7274/2020/SEI-MCOM, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da
publicaÆÂo deste Edital.

A documentaÆÂo deverÀ ser remetida ao
http://sistema.mctic.gov.br/CADSEIWeb/pages/externo/SisCADSEI.jsf ou ¿ Secretaria de
RadiodifusÂo, no endereÆo Esplanada dos MinistÈrios - MinistÈrio das ComunicaÆÔes -
Bloco "R" - Anexo Oeste - 3� Andar - Sala 307 - CEP: 70044-900 - BrasÌlia - D.F.

NATALIA FROEMMING

AG©NCIA NACIONAL DE TELECOMUNICA¦´ES
SUPERINTEND©NCIA DE FISCALIZA¦¢O

GER©NCIA REGIONAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS

EDITAL DE INTIMA¦¢O N� 104/2021

Processo n� 53528.004852/2019-10
A Gerente Regional da Anatel no Estado de Minas Gerais, Substituta, tendo em

vista nÂo ter sido possÌvel a intimaÆÂo por via postal, e por se encontrar em local incerto
e nÂo sabido, INTIMA ASSOCIACAO COMUNITARIA SOLIDARIEDADE, inscrito(a) no CNPJ sob
o n� 03.557.978/0001-47, nos termos do � Ùnico, do art. 110, do Regimento Interno da
Anatel, aprovado pela ResoluÆÂo n� 612/2013, da aplicaÆÂo das sanÆÔes nos autos do
processo citado. Observado o disposto no � 6�, do art. 115, do RIA, que concede o prazo
de 10 (dez) dias, contados da data de publicaÆÂo deste edital, para interposiÆÂo de
RECURSO ADMINISTRATIVO. O recurso administrativo poderÀ ser apresentado na GerÉncia
Regional da Anatel no Estado de Minas Gerais, com endereÆo ¿ Av.  lvares Cabral, n�
1605, 5� andar, Santo Agostinho, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.170-008, ou em qualquer
outra representaÆÂo da Anatel no territÒrio nacional, devidamente identificado com o CPF
ou CNPJ da entidade e assinado pelo prÒprio interessado ou por procurador legalmente
constituÌdo, no caso de pessoa natural, ou pelo representante legal, no caso de pessoa
jurÌdica, acompanhada dos respectivos documentos comprobatÒrios da representaÆÂo. A
aferiÆÂo da tempestividade recursal considerarÀ a data do protocolo do Recurso na AgÉncia
e nÂo a data de sua postagem nos Correios. O processo prosseguirÀ independentemente
do atendimento a esta intimaÆÂo. Decorrido o prazo recursal, o Despacho serÀ publicado
no DOU, em cumprimento ao disposto no art. 82, IX, do RIA, e a sanÆÂo aplicada serÀ
considerada como agravante na aplicaÆÂo de outra sanÆÂo, com fulcro no art. 178, da LGT.
O boleto para quitaÆÂo da multa poderÀ ser retirado em qualquer unidade da Anatel no
territÒrio nacional ou ser impresso atravÈs do site da AgÉncia
(http://sistemas.anatel.gov.br/boleto). Se o interessado renunciar expressamente ao direito
de recorrer da decisÂo, mediante documento protocolado na Anatel dentro do prazo
recursal de 10 (dez) dias, farÀ jus a uma reduÆÂo de 25% (vinte e cinco por cento) no valor
da multa aplicada, caso faÆa o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias da publicaÆÂo deste
Edital. Nos termos do art. 2�, da ResoluÆÂo n� 637/2014, que aprova o Regulamento de
Parcelamento de CrÈditos NÂo TributÀrios Administrativos pela AgÉncia Nacional de
TelecomunicaÆÔes, o crÈdito decorrente da sanÆÂo ora intimada pode ser parcelado, por
meio do Sistema Boleto, desde que o infrator nÂo tenha optado por renunciar ao direito
de recorrer. O pedido de vista/cÒpia poderÀ ser solicitado pela pÀgina da Anatel,
diretamente no link: https://apps.anatel.gov.br/anatelconsumidor/.

ANDR¨IA CRISTINA COSTA

EMPRESA BRASIL DE COMUNICA¦¢O S.A.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N� 3/2021 - UASG 115406 - EBC

NÙmero do Contrato: 2/2018.
N� Processo: 4040/2017.
PregÂo. N� 37/2017. Contratante: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO S.A. Contratado:
30.090.575/0001-03 - RODOCON CONSTRUCOES RODOVIARIAS LTDA. Objeto: Prorrogar o
prazo de vigÉncia e discriminar os dados da nota de empenho do exercÌcio financeiro de
2021.. VigÉncia: 01/03/2021 a 01/03/2022. Valor Total Atualizado do Contrato: R$
12.846,00. Data de Assinatura: 01/03/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 01/03/2021).

TELECOMUNICA¦´ES BRASILEIRAS S.A.

AVISO DE LICITA¦¢O
PREG¢O ELETR³NICO N� 3/2021 - UASG 925150

N� Processo: TLB-PRO2020/08028. Objeto: ContrataÆÂo de empresa especializada na
prestaÆÂo de serviÆos de recepÆÂo para atender as necessidades da sede da Telebras,
localizada em BrasÌlia - DF. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 26/03/2021 das 08h00 ¿s
12h00 e das 14h00 ¿s 17h59. EndereÆo: Quadra 04 Bloco a Salas 201 a 224 Ed.capital
Financial Center, Sig - BRAS¬LIA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/925150-5-
00003-2021. Entrega das Propostas: a partir de 26/03/2021 ¿s 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 08/04/2021 ¿s 09h00 no site
www.gov.br/compras. InformaÆÔes Gerais: .

JAQUELINE SOUTO MANGABEIRA BINICHESKI
Gerente de Compras e Contratos

(SIASGnet - 25/03/2021) 925150-02600-2021NE000211
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITOS DE
RECEITAS ADMINISTRADAS PELA ANATEL

Nome: ASSOCIACAO CULTURAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO

CNPJ: 04.452.953/0001-41

Ressalvado o direito de a AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES – Anatel inscrever e cobrar as
dívidas que venham a ser apuradas, certifico, para os fins de direito, que, mandado rever os registros da
Anatel, verificou-se a EXISTÊNCIA de débito(s) com recurso com efeito suspensivo e/ou judicial, e/ou
parcelados.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta agência, não
constituindo, por conseguinte, prova de inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa da União,
administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

Emitida às 09:32:52 do dia 04/11/2024 (hora e data de Brasília).

Válida até 04/12/2024.

Certidão expedida gratuitamente.

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITOS... https://sistemas.anatel.gov.br/sigec/ConsultasGerais/CertidaoPositiva/ce...

1 of 2 04/11/2024, 09:33
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITOS... https://sistemas.anatel.gov.br/sigec/ConsultasGerais/CertidaoPositiva/ce...
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

04.452.953/0001-41
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADE ABERTURA

21/05/2001

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO
PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICAPRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURÍDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

AV BRASIL
NÚMERO

528
COMPLEMENTO

SALA 2

CEP

78.530-000
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO

PEIXOTO DE AZEVEDO
UF

MT

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(65) 9967-3578

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATADASITUAÇÃO CADASTRAL

02/10/2024

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

********
DATADASITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 04/11/2024 às 09:33:26 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Firefox https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Co...

1 of 1 04/11/2024, 09:33
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Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição: 04.452.953/0001-41

Razão
Social:

ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO

Endereço: AV BRASIL 528 SALA 2 / CENTRO / PEIXOTO DE AZEVEDO / MT /

78530-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/10/2024 a 22/11/2024

Certificação Número: 2024102406531240774500

Informação obtida em 04/11/2024 09:29:43

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf

1 of 1 04/11/2024, 09:30
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO
CNPJ: 04.452.953/0001-41

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n
o
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n
o
1.751, de 2/10/2014.

Emitida às 09:30:25 do dia 04/11/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 03/05/2025.

Código de controle da certidão: 98AB.DEBB.613F.8D63

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 04.452.953/0001-41

Certidão nº: 76396969/2024

Expedição: 04/11/2024, às 09:31:11

Validade: 03/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.452.953/0001-41,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



Nº 57, quinta-feira, 23 de março de 200632 1ISSN 1677-7042

CNPJ. 33.438.250/0033-44 - CAMPO GRANDE - RJ
CNPJ. 33.438.250/0045-88 - RIO DE JANEIRO - RJ
CNPJ. 33.438.250/0105-53 - RIO DE JANEIRO - RJ
CNPJ. 33.438.250/0106-34 - RIO DE JANEIRO - RJ
CNPJ. 33.438.250/0157-84 - RIO DE JANEIRO - RJ
CNPJ. 33.438.250/0209-40 - RIO DE JANEIRO - RJ
CNPJ. 33.438.250/0020-20 - CAMPOS GOYTACASES - RJ
CNPJ. 33.438.250/0021-00 - CAMPOS GOYTACASES - RJ
CNPJ. 33.438.250/0084-94 - CAMPOS GOYTACASES - RJ
CNPJ. 33.438.250/0081-41 - RIO DE JANEIRO - RJ
CNPJ. 33.438.250/0005-90 - RIO DE JANEIRO - RJ
CNPJ. 33.438.250/0043-16 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0029-68 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0096-28 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0041-54 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0041-54 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0046-69 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0053-98 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0099-70 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0104-72 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0103-91 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0174-85 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0183-76 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0186-19 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0207-88 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0101-20 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0139-00 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0042-35 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0078-46 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0181-04 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0220-55 - JUIZ DE FORA-MG
CNPJ 33.438.250/0092-02 - RIO DE JANEIRO-RJ

Ministerio das Comunicaçoes
.

GABINETE DO MINISTRO

<!ID317684-0> PORTARIA No- 80, DE 16 DE MARÇO DE 2006

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, em conformidade com o artigo 32 do Re-
gulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº
52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada
pelo Decreto nº 1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista
o que consta do Processo n.º 53670.001059/2001, Concorrência nº
038/2001-SSR/MC, e do PARECER CONJUR/MC/JSN N.º 0436-
2.29/2006, resolve:

Outorgar permissão à HP Comunicação Ltda. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no muni-
cípio de Águas Lindas de Goiás, Estado de Goiás. A permissão ora
outorgada somente produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, nos termos do artigo 223, § 3º, da Constituição.

HELIO COSTA

<!ID316021-0> PORTARIAS DE 16 DE MARÇO DE 2006

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no inciso II do art. 9º e
art. 19 do Decreto n.º 2.615, de 3 de junho de 1998, resolve autorizar as entidades abaixo relacionadas a executar, pelo prazo de dez anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária. Os atos de autorização somente produzirão efeitos legais após deliberação do
Congresso Nacional, nos termos do § 3º do artigo 223 da Constituição.

Nº da
Portaria

Nº do Processo Nome da Entidade Localidade/UF

81 53690.000094/99 Associação Cultural e Comunitária de Amigos - "ACCA" Juina/MT
82 53000.001255/99 Associação de Radiodifusão Comunitária da Fercal - ARC Sobradinho/DF
84 53710.000814/98 Associação dos Amigos de Ibitiura de Minas Ibitiura de Minas/MG
86 53100.000721/04 Associação Comunitária de Carrancas Carrancas/MG
89 53740.000205/01 Associação Comunitária Ecológica de Radiodifusão de Guairaçá - PR Guairaçá/PR
91 53640.001378/98 Associação Comunitária de Comunicação Social - ACCS Macaúbas/BA
93 53790.000995/98 Associação Cultural, Comunitária Recreativa e Esportiva Collaziol Scottá Canoas/RS
99 53710.000425/02 Associação Comunitária de Prevenção ao Uso Indevido de Drogas - PROJETO

DE VIDA
Contagem/MG

101 53103.000515/01 Associação de Radiodifusão Comunitária de Espírito Santo São Bento do Una/PE
102 53760.000229/99 Fundação Marica Saraiva Alto Longá/PI
106 53100.000453/04 Associação Comunitária de Bilac para o Desenvolvimento Cultural, Social e

Artístico
Bilac/SP

107 53000.001874/01 Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo Peixoto de Azevedo/
MT

HELIO COSTA

CNPJ 33.438.250/0182-95 - NILOPOLIS-RJ
CNPJ 33.438.250/0037-78 - NOVA IGUAÇU-RJ
CNPJ 33.438.250/0144-60 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0175-66 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0179-99 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0219-11 - SANTOS DUMONT-MG
CNPJ 33.438.250/0056-30 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0142-06 - RIO DE JANEIRO-RJ

MOISÉS GOLDBAUM

<!ID317685-0> PORTARIA No- 95, DE 16 DE MARÇO DE 2006

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, resolve:

Art. 1o Excluir da Consulta Pública constante da Portaria
SE/MC n.º 256, de 30 de julho de 2002, publicada no Diário Oficial
da União de 1° de agosto de 2002, e de seu anexo, o seguinte canal
do Plano Básico de Distribuição de Canais de Retransmissão de
Te l e v i s ã o :

UF LOCALIDADE CANAL
SP DOIS CÓRREGOS 50-

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HÉLIO COSTA

<!ID317686-0> PORTARIA No- 96, DE 16 DE MARÇO DE 2006

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições e, considerando o interesse público em ex-
pandir os meios de comunicação, resolve publicar a presente Portaria
com o objetivo de abrir Consulta Pública para a execução do Serviço
de Retransmissão de Televisão - RTV.

Art. 1o Os interessados em participar da seleção para exe-
cução do referido serviço, na localidade de Dois Córregos, Estado de
São Paulo, canal 50- (cinqüenta decalado para menos), deverão, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Portaria, aten-
der as exigências abaixo descritas:

I - Manifestar o interesse, mediante requerimento dirigido ao:

Ministério das Comunicações
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica
Esplanada dos Ministérios - 7o andar, sala 701
70.044-900 - Brasília - DF
II - Apresentar a documentação conforme estabelecido no

item 5, subitem 5.1 ao 5.5 da Norma n.° 01/2001, aprovada pela
Portaria MC n.° 776, de 14 de dezembro de 2001.

Art. 2o Findo o prazo de que trata o Art. 1o e, consideradas
as manifestações recebidas, os pedidos de outorgas relativos à lo-
calidade mencionada serão apreciados para possível autorização às
entidades concorrentes.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HÉLIO COSTA

<!ID317687-0> PORTARIA No- 98, DE 16 DE MARÇO DE 2006

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, em conformidade com o artigo 32 do Re-
gulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº
52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada
pelo Decreto nº 1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista
o que consta do Processo n.º 53830.000795/2000, Concorrência nº
110/2000-SSR/MC, e do PARECER CONJUR/MC/MGT N.º 363-
2.29/2006, resolve:

Outorgar permissão à Edcomunicações Ltda. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no muni-
cípio de Santa Branca, Estado de São Paulo. A permissão ora ou-
torgada somente produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, nos termos do artigo 223, § 3º, da Constituição.

HELIO COSTA

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
SUPERINTENDÊNCIA DE RADIOFREQUÊNCIA

E FISCALIZAÇÃO

<!ID317933-0> ATO No- 56.223, DE 21 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 003280/2006 - Autorizar a RÁDIO E
TELEVISÃO EDUCATIVA DO PARANÁ a realizar operação tem-
porária de equipamentos de radiocomunicação, nas cidades de ma-
tinhos - PR e Paranaguá - PR, no período de 21 de fevereiro a 31 de
março de 2006.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

<!ID317934-0> ATO No- 56.705, DE 13 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 005489/2006 - Autorizar DJALMA FO-
GAÇA PROMOÇÕES E COMPETIÇÕES S/C LTDA. a realizar ope-
ração temporária de equipamentos de radiocomunicação, na cidade de
Caruaru - PE, no período de 17 a 19 de março de 2006.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

<!ID317935-0> ATO No- 56.708, DE 13 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 005486/2006 - Autorizar V R. COM-
PETIÇÕES LTDA a realizar operação temporária de equipamentos de
radiocomunicação, na cidade de Caruaru - PE, no período de 17 a 19
de março de 2006.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

<!ID317936-0> ATO No- 56.712, DE 13 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 005704/2006 - Autorizar MONTEIRO
COMPETIÇÕES LTDA. a realizar operação temporária de equipa-
mentos de radiocomunicação, na cidade de Caruaru - PE, no período
de 17 a 19 de março de 2006.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

<!ID317937-0> ATO No- 56.848, DE 15 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 005849/2006 - Autorizar a PETRÓLEO
BRASILEIRO S.A - PETROBRAS. a realizar operação temporária de
equipamentos de radiocomunicação, nas cidades de Cairu - BA e Vera
Cruz - BA, no período de 27 de março a 10 de maio de 2006.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

<!ID317938-0> ATO No- 56.889, DE 16 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 006148/2006 - Autorizar a JOKITRONIK
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. a realizar operação temporária
de equipamentos de radiocomunicação, na cidade de Caruaru - PE, no
período de 15 a 19 de março de 2006.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

<!ID317939-0> ATO No- 56.901, DE 16 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 006031/2006 - Autorizar a EMBAIXADA
DO REINO UNIDO a realizar operação temporária de equipamentos
de radiocomunicação, na cidade de São Paulo - SP, no período de 18
a 21 de março de 2006.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

<!ID317940-0> ATO No- 56.990, DE 20 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 001836/2006 - Autorizar a BT COM-
MUNICATIONS DO BRASIL LTDA. a realizar operação temporária
de equipamentos de radiocomunicação, na cidade do Rio de Janeiro -
RJ, no período de 21 de março a 9 de abril de 2006

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

<!ID317941-0> ATO No- 56.991, DE 20 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 006242/2006 - Autorizar a ALUNORTE -
ALUMINA DO NORTE DO BRASIL a realizar operação temporária
de equipamentos de radiocomunicação, na cidade de Barbarena - PA,
no período de 20 a 25 de março de 2006.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente
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<!ID228375-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 77, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIAÇÃO
CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEIXO-
TO DE AZEVEDO a executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Pei-
xoto de Azevedo, Estado de Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 107,

de 20 de março de 2006, que autoriza a Associação Cultural Co-
munitária de Peixoto de Azevedo a executar, por 10 (dez) anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Peixoto de Azevedo, Estado de Mato Grosso.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 12 de abril de 2007
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID228376-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 78, DE 2005

Aprova o ato que outorga concessão à
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL CULTU-
RAL COMUNITÁRIA DE INTEGRA-
ÇÃO DO SUDOESTE DE MINAS para
executar serviço de radiodifusão de sons e
imagens na cidade de São Sebastião do Pa-
raíso, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de

26 de abril de 2006, que outorga concessão à Fundação Educacional
Cultural Comunitária de Integração do Sudoeste de Minas para exe-
cutar, por 15 (quinze) anos, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusivamente educativos,
na cidade de São Sebastião do Paraíso, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 12 de abril de 2007
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID228377-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 79, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO CULTURAL E COMUNITÁRIA DE
AMIGOS - ACCA a executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Juí-
na, Estado de Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 81,

de 16 de março de 2006, que autoriza a Associação Cultural e Co-
munitária de Amigos - ACCA a executar, por 10 (dez) anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Juína, Estado de Mato Grosso.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 12 de abril de 2007
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID228378-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 80, DE 2005

Aprova o ato que outorga permissão à JR
RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de Porto Real do
Colégio, Estado de Alagoas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 238,

de 24 de abril de 2006, que outorga permissão à JR Radiodifusão
Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de
Porto Real do Colégio, Estado de Alagoas.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 12 de abril de 2007
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID228379-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 81, DE 2005

Aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à RÁDIO CENTENÁRIO DE ARA-
RAS LTDA. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na
cidade de Araras, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 673,

de 26 de dezembro de 2005, que renova por 10 (dez) anos, a partir de
13 de junho de 2001, a permissão outorgada à Rádio Centenário de
Araras Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Araras,
Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 12 de abril de 2007
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID228380-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 82, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIAÇÃO
BARREIRENSE DE CULTURA E COMU-
NICAÇÃO SOCIAL a executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Novo
Barreiro, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 36,

de 8 de fevereiro de 2006, que autoriza a Associação Barreirense de
Cultura e Comunicação Social a executar, por 10 (dez) anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Novo Barreiro, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 12 de abril de 2007
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID228381-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 83, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA CULTURAL DO
SANTO CRISTENSE a executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de San-
to Cristo, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 42,

de 8 de fevereiro de 2006, que autoriza a Associação Comunitária
Cultural do Santo Cristense a executar, por 10 (dez) anos, sem direito
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Santo Cristo, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 12 de abril de 2007
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID228396-1>

DECRETO No- 6.081, DE 12 DE ABRIL DE 2007

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e
das Funções Gratificadas do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e
tendo em vista o disposto na Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na forma dos
Anexos I e II.

Art. 2o Em decorrência do disposto no art. 1o, ficam:

I - remanejados, na forma do Anexo III, "a", da Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para o
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, os seguintes cargos
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores: dois
DAS 101.5; sete DAS 101.1; seis DAS 102.4; três DAS 102.3; e
cinco DAS 102.1; e

II - alocados, na forma do Anexo III, "b", nos termos do art.
4o, inciso III, do Decreto no 6.018, de 22 de janeiro de 2007, os
seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores: dois DAS 101.5; seis DAS 101.4; sete DAS 101.3; quatro
DAS 101.2; e dezesseis DAS 101.1.

Art. 3o Os apostilamentos decorrentes da aprova?o da Es-
trutura Regimental de que trata o art. 1º deverão ocorrer no prazo de
vinte dias, contado da data de publica?o deste Decreto.

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput,
o Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão fará
publicar, no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado
da data de publica?o deste Decreto, rela?o nominal dos titulares dos
cargos em comissão do Grupo-Dire?o e Assessoramento Superiores -
DAS a que se refere o Anexo II, indicando, inclusive, o número de

cargos vagos, sua denomina?o e respectivo nível.

Atos do Poder Executivo
.
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Correspondência Eletrônica - 11976104

Data de Envio: 
  05/11/2024 13:14:55

De: 
  MCOM/Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária <copec@mcom.gov.br>

Para:
    cgfm <cgfm@mcom.gov.br>
    Inez Joffily França <inez.franca@mcom.gov.br>
    marcio.barbosa@mcom.gov.br
    Karina César da Silveira Santos Menezes <karina.menezes@mcom.gov.br>

Assunto: 
  Informação sobre entidade comunitária - Processo nº 53900.018242/2016-48

Mensagem: 
  Prezados senhores,

1. Cumprimentando-os, cordialmente, e visando instruir processo de renovação de autorização do serviço de radiodifusão comunitária em trâmite nesta
coordenação, solicito à gentileza de nos informar quanto à existência de:

1.1 condenação de revogação da autorização associada à ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA PEIXOTO DE AZEVEDO - MT, inscrita no CNPJ
nº 04.452.953/0001-41, que executa o serviço de radiodifusão comunitária no município de PEIXOTO DE AZEVEDO, no estado do MATO GROSSO;

1.2 processo(s) de apuração de infração em trâmite que possa(m) resultar na aplicação de sanção de revogação da Autorização em relação a
interessada indicada acima;

1.3 processo de apuração de infração, com decisão administrativa transitada em julgado, cujo objeto verse sobre operação clandestina de serviço de
radiodifusão e esteja relacionado à referida interessada; e,

1.4 . processo(s) de apuração de infração em trâmite relacionado(s) à vinculo político-partidário, religioso ou familiar nos termos do art. 11 da Lei nº
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que possa(m) resultar na aplicação de sanção em relação a interessada indicada acima.

2. Ademais, peço-lhes que a resposta seja encaminhada para os seguintes e-mails:

2.1 copec@mcom.gov.br associada à Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária

2.2 natalia.froemming@mcom.gov.br associado à servidora Natália Froemming

2.3 leticia.miele@mcom.gov.br associado à servidora Francisca Letícia Barbosa Duarte Miele

3. Desde já agradeço a ajuda e, colocamo-nos à disposição.

Atenciosamente,

Natália Froemming

Celular (61) 98575-6899

Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária - COPEC
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Dados da consulta Consulta

Consulta Participação da Entidade nas Empresas
Tipo de Consulta: Nome Sócio/Diretor

Nome Sócio/Diretor: IVANILDO CHAVES DO NASCIMENTO

.

Não foi encontrado dados com essa informação

Usuário: - Data: 06/11/2024 Hora: 08:09:45

SIACCO »» Consultas Gerais »» Consolidado Participação e Composição menu ajuda

SIACCO - SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE ... https://sistemas.anatel.gov.br/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/Consoli...

1 of 1 06/11/2024, 08:09
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Dados da consulta Consulta

Consulta Participação da Entidade nas Empresas
Tipo de Consulta: Nome Sócio/Diretor

Nome Sócio/Diretor: JÉSSICA SUELI PACHECO PIRES

.

Não foi encontrado dados com essa informação

Usuário: - Data: 06/11/2024 Hora: 08:10:11

SIACCO »» Consultas Gerais »» Consolidado Participação e Composição menu ajuda

SIACCO - SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE ... https://sistemas.anatel.gov.br/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/Consoli...

1 of 1 06/11/2024, 08:10
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Dados da consulta Consulta

Consulta Participação da Entidade nas Empresas
Tipo de Consulta: Nome Sócio/Diretor

Nome Sócio/Diretor: HÍTALO MARTINS NASCIMENTO

.

Não foi encontrado dados com essa informação

Usuário: - Data: 06/11/2024 Hora: 08:10:49

SIACCO »» Consultas Gerais »» Consolidado Participação e Composição menu ajuda

SIACCO - SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE ... https://sistemas.anatel.gov.br/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/Consoli...

1 of 1 06/11/2024, 08:11
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Dados da consulta Consulta

Consulta Participação da Entidade nas Empresas
Tipo de Consulta: CPF

CPF: 514.762.401-59

.

Não foi encontrado dados com essa informação

Usuário: - Data: 06/11/2024 Hora: 08:13:40

SIACCO »» Consultas Gerais »» Consolidado Participação e Composição menu ajuda

SIACCO - SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE ... https://sistemas.anatel.gov.br/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/Consoli...

1 of 1 06/11/2024, 08:13
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Dados da consulta Consulta

Consulta Participação da Entidade nas Empresas
Tipo de Consulta: CPF

CPF: 041.501.131-06

.

Não foi encontrado dados com essa informação

Usuário: - Data: 06/11/2024 Hora: 08:13:56

SIACCO »» Consultas Gerais »» Consolidado Participação e Composição menu ajuda

SIACCO - SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE ... https://sistemas.anatel.gov.br/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/Consoli...

1 of 1 06/11/2024, 08:14
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Dados da consulta Consulta

Consulta Participação da Entidade nas Empresas
Tipo de Consulta: CPF

CPF: 049.432.881-97

.

Não foi encontrado dados com essa informação

Usuário: - Data: 06/11/2024 Hora: 08:14:15

SIACCO »» Consultas Gerais »» Consolidado Participação e Composição menu ajuda

SIACCO - SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE ... https://sistemas.anatel.gov.br/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/Consoli...

1 of 1 06/11/2024, 08:14
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Outlook

RE: Informação sobre entidade comunitária - Processo nº 53900.018242/2016-48

De Marcio da Silva Barbosa <marcio.barbosa@mcom.gov.br>

Data Qua, 06/11/2024 10:24

Para Karina César da Silveira Santos Menezes <karina.menezes@mcom.gov.br>; COPEC

<COPEC@mcom.gov.br>; Natália Froemming <natalia.froemming@mcom.gov.br>; Francisca Leticia

Barbosa Duarte Miele <leticia.miele@mcom.gov.br>

Senhor (a),

Informo que não consta nesta Coordenação eventual registro de processo de apuração de infração,
rela�vo à emissora ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA PEIXOTO DE AZEVEDO - MT, inscrita no
CNPJ nº 04.452.953/0001-41, que executa o serviço de radiodifusão comunitária no município de
PEIXOTO DE AZEVEDO, no estado do MATO GROSSO, que tenha culminado em:

1.2 processo(s) de apuração de infração em trâmite que possa(m) resultar na aplicação de sanção de
revogação da Autorização em relação a interessada indicada acima;

1.3 processo de apuração de infração, com decisão administra�va transitada em julgado, cujo objeto
verse sobre operação clandes�na de serviço de radiodifusão e esteja relacionado à referida
interessada; e,

1.4 . processo(s) de apuração de infração em trâmite relacionado(s) à vinculo polí�co-par�dário,
religioso ou familiar nos termos do art. 11 da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que possa(m)
resultar na aplicação de sanção em relação a interessada indicada acima.

a�.

De: MCOM/Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária

<copec@mcom.gov.br>

Enviado: terça-feira, 5 de novembro de 2024 13:14

Para: cgfm <cgfm@mcom.gov.br>; Inez Joffily França <inez.franca@mcom.gov.br>; Marcio da Silva Barbosa

<marcio.barbosa@mcom.gov.br>; Karina César da Silveira Santos Menezes <karina.menezes@mcom.gov.br>

Assunto: Informação sobre en�dade comunitária - Processo nº 53900.018242/2016-48

 
Prezados senhores,

1. Cumprimentando-os, cordialmente, e visando instruir processo de renovação de autorização do
serviço de radiodifusão comunitária em trâmite nesta coordenação, solicito à gentileza de nos
informar quanto à existência de:

1.1 condenação de revogação da autorização associada à ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA
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PEIXOTO DE AZEVEDO - MT, inscrita no CNPJ nº 04.452.953/0001-41, que executa o serviço de
radiodifusão comunitária no município de PEIXOTO DE AZEVEDO, no estado do MATO GROSSO;

1.2 processo(s) de apuração de infração em trâmite que possa(m) resultar na aplicação de sanção de
revogação da Autorização em relação a interessada indicada acima;

1.3 processo de apuração de infração, com decisão administrativa transitada em julgado, cujo objeto
verse sobre operação clandestina de serviço de radiodifusão e esteja relacionado à referida
interessada; e,

1.4 . processo(s) de apuração de infração em trâmite relacionado(s) à vinculo político-partidário,
religioso ou familiar nos termos do art. 11 da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que possa(m)
resultar na aplicação de sanção em relação a interessada indicada acima.

2. Ademais, peço-lhes que a resposta seja encaminhada para os seguintes e-mails:

2.1 copec@mcom.gov.br associada à Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de
Radiodifusão Pública e Comunitária

2.2 natalia.froemming@mcom.gov.br associado à servidora Natália Froemming

2.3 leticia.miele@mcom.gov.br associado à servidora Francisca Letícia Barbosa Duarte Miele

3. Desde já agradeço a ajuda e, colocamo-nos à disposição.

Atenciosamente,

Natália Froemming

Celular (61) 98575-6899

Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária -
COPEC
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CHECKLIST DOS DOCUMENTOS
 

Processo nº: 53900.018242/2016-48

Interessada:
ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA
PEIXOTO DE AZEVEDO - MT

CNPJ nº 04.452.953/0001-41

Município/UF: PEIXOTO DE AZEVEDO/MT

Período a ser renovado: 13/04/2017 a 13/04/2027

Data de recebimento da
notificação (art. 6º-B da Lei nº
9.612, de 19 de fevereiro de
1998):

Não se aplica

Data do protocolo
do pedido de
renovação de
outorga:

 23/03/2016

 
 

Documentos SEI nº Observações

1. Requerimento de renovação de outorga assinado
por todos os dirigentes
Art. 382, § 1º, inciso I da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2
de junho de 2023

11929857 (Fls. 5 e 6)

Contém todas as declarações conforme
Anexo XLIII da Portaria de
Consolidação GM/MCom nº 1, de 2 de
junho de 2023, assinado pelos atuais
dirigentes.
 
1º requerimento apresentado: 1039563
(Fl. 1)
 
Tempestividade: OK (artigos 130 e 131
da Portaria nº 4334/2015, vigente à
época da apresentação do pedido de
renovação).
Prazo final: 13/03/2017
Data da apresentação: 23/03/2016
 

X De acordo. ☐  Pendência.

 

 

Documentos SEI nº Observações

2. Ata de Eleição dos dirigentes
Art. 9º, § 2º, inciso II da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998
Art. 382, § 1º, inciso III da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

11929857 (Fls. 15 a 23)

Mandato da diretoria: 18/07/2023 a
18/07/2027.
 
Atas anteriores: 1039563 (Fls. 11 a
13)
 

X De acordo. ☐  Pendência.

2.1. Comprovação da condição de brasileiro nato ou
naturalizado há mais de dez anos, de maioridade e
inscrição no CPF
Art. 222, § 1º da Constituição Federal
Art. 9º, § 2º, inciso III da Lei nº 9.612, de 1998

IVANILDO CHAVES DO
NASCIMENTO

Diretor Presidente
11929857 (Fls. 24)

 
JÉSSICA SUELI PACHECO

PIRES
Diretor Administrativo e

Financeiro
11929857 (Fls. 26)

 
HÍTALO MARTINS

NASCIMENTO
Diretor de Operações
11929857 (Fls. 27 e 28)

X De acordo. ☐  Pendência.

 

Documentos SEI nº Observações

3. Estatuto social consolidado e registrado
Art. 9º, § 2º, inciso I da Lei nº 9.612, de 1998
Art. 382, § 1º, inciso II da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

11929857 (Fls. 7 a 14) X De acordo. ☐  Pendência.

3.1. Finalidade de executar o Serviço de Radiodifusão
Art. 291, inciso I c/c art. 382, § 1º, inciso II da Portaria de Consolidação GM/MCom
nº 1, de 2023

Art. 2º X De acordo. ☐Pendência.

3.2. Ingresso gratuito
Art. 291, inciso II c/c art. 382, § 1º, inciso II da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

Art. 5º X De acordo. ☐  Pendência. b7
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3.3. Voz e voto
Art. 291, inciso II c/c art. 382, § 1º, inciso II da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

Art. 8º, "a" X De acordo. ☐  Pendência.

3.4. Votar e ser votado
Art. 291, inciso IV c/c art. 382, § 1º, inciso II da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

Art. 8º, "a" X De acordo. ☐  Pendência.

3.5.  Órgão administrativo e Conselho Comunitário, e seu
modo de funcionamento
Art. 291, inciso V c/c art. 382, § 1º, inciso II da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

Art. 12 e 14 X De acordo. ☐  Pendência.

3.6. Cargos do órgão administrativo e suas atribuições
Art. 291, inciso V, alínea "a" c/c art. 382, § 1º, inciso II da Portaria de
Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

Art. 12 e 13, II X De acordo. ☐  Pendência.

3.7. Mandato de até 4 anos, uma única recondução
Art. 291, inciso V, alínea "b" c/c art. 382, § 1º, inciso II da Portaria de
Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

Art. 12 (4 anos) X De acordo. ☐  Pendência.

 

Documentos SEI nº Observações

4. Relatório do Conselho Comunitário
Art. 382, § 1º, inciso V c/c art. 367 da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

11929857 (Fls. 30 a 32) X De acordo. ☐  Pendência.

4.1. CNPJ das entidades
Art. 375, inciso III da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de
2023

11929857 (Fls. 33 a 37) X De acordo. ☐  Pendência.

 

Documentos SEI nº Observações

5. CNPJ
Art. 382, § 6º, inciso III da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1,
de 2023

11973386
Emitida em 04/11/2024 X De acordo. ☐  Pendência.

6. Fistel
Art. 382, § 6º, inciso IV da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1,
de 2023

11973386
Válida até 04/12/2024 X De acordo. ☐  Pendência.

7. FGTS
Art. 382, § 6º, inciso V da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1,
de 2023

11973386
Válida até 22/11/2024 X De acordo. ☐  Pendência.

8. Fazenda Federal
Art. 382, § 6º, inciso VI da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1,
de 2023

11973386
Válida até 03/05/2025 X De acordo. ☐  Pendência.

9. Justiça do Trabalho
Art. 382, § 6º, inciso VII da Portaria de Consolidação GM/MCom nº
1, de 2023

11973386
Válida até 03/05/2025 X De acordo. ☐  Pendência.

 

Documentos SEI nº Observações

10. Portaria de Autorização (SRD, DOU)
Art. 382, § 6º, inciso I da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1,
de 2023

11973452
Portaria de Autorização nº 107, de
20/03/2006, publicada no DOU de
23/03/2006.

11. Decreto Legislativo (SRD, DOU)
Art. 382, § 6º, inciso I da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1,
de 2023

11973459
Decreto Legislativo nº 77,  de 2007,
publicado no DOU de 13/04/2007.

 

Documentos SEI nº Observações

12. Relatório de apuração de infrações
Art. 382, § 6º, inciso II da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1,
de 2023

11977853 ☐  De acordo. ☐  Pendência.

13. Vínculo Político-Partidário
Art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998
Art. 258, inciso III, alínea "a", números 1, 2, 3 e 4 da Portaria de
Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

11929857 (Fls. 26, 27 e 29) X De acordo. ☐  Pendência.

14. Vínculo Familiar
Art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998
Art. 258, inciso III, alínea "b" da Portaria de Consolidação GM/MCom
nº 1, de 2023

11929857 (Fls. 24, 26, 27 e 28) X De acordo. ☐  Pendência.

15. Vínculo Religioso
Art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998
Art. 258, inciso III, alínea "a", números 6 e 7 da Portaria de
Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

 X De acordo. ☐  Pendência.

16. Vínculo Comercial
Art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998
Art. 258, inciso III, alínea "a", número 5 da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

 X De acordo. ☐  Pendência.

17. Outro tipo de Vínculo
Art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998
Art. 258, inciso III, alínea "c" da Portaria de Consolidação GM/MCom
nº 1, de 2023

11977379 X De acordo. ☐Pendência.
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Observações Adicionais

 
Não há.
  

 

Conclusão

A documentação apresentada está em conformidade com o disposto na legislação, de forma que é possível prosseguir com o
deferimento da renovação da outorga.

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Assessor Técnico Especializado, em 06/11/2024, às 10:51,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 11973578 e o código CRC CC4F11F6.

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 11973578
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE RADIODIFUSÃO - CGJR

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 915 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61) 2027-
6119/6915

PARECER REFERENCIAL n. 00009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU

NUP: 00738.000283/2023-70

INTERESSADA: SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL ELETRÔNICA – SECOE

ASSUNTO: MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL SOBRE RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA
EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

EMENTA: Elaboração de manifestação jurídica referencial sobre análise de pedidos administrativos de
renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária. Constituição Federal, art. 223, § 3º. Lei nº
9.612, de 1998. Decreto nº 2.615, de 1998. Portaria nº 4.334, de 2015, alterada pela Portaria MCOM nº 1.909, de 2018, e pela
Portaria MCTIC nº 1.976, de 2018. Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 9.018, de 28 de março de 2023. Portaria de
Consolidação GM/MCOM Nº 1, de 1º de junho de 2023 (republicou a Portaria nº 9.018 por ter saído com incorreções na
publicação do DOU de 06/04/2023, Seção 1, Edição Extra nº 67-C, página 1). Orientação Normativa AGU nº 55, de 2014.
Enunciado nº 33 do Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU. Observância das recomendações apresentadas pela Secretaria
de Comunicação Social Eletrônica - SECOE.

I – RELATÓRIO

1. Por meio do Ofício Interno nº 38941/2023/MCOM, a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica -
SECOE do Ministério das Comunicações encaminhou a esta Consultoria Jurídica o Processo Administrativo nº
00738.000159/2023-12, formalizado em razão do Despacho nº 01005/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (10907541), dirigido à
SECOE, pelo qual foi solicitado o levantamento do quantitativo de pedidos administrativos de renovação de autorização para
execução do serviço de radiodifusão comunitária, a motivar eventual elaboração de nova manifestação jurídica referencial
sobre o assunto, considerando o tempo transcorrido desde a emissão do PARECER REFERENCIAL N.00001/2022/CONJUR-
MCOM/CGU/AGU sobre o tema e as alterações normativas ocorridas desde então.

2. Vejamos, a propósito, o quanto solicitou esta CONJUR por intermédio do citado Despacho nº
01005/2023, in litteris:

“A Consultoria Jurídica junto ao Ministério das Comunicações emitiu o PARECER REFERENCIAL
N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, cujo teor versa sobre a análise de pedidos administrativos de renovação de
autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária.

2. Em razão do decurso de tempo e da alterações normativas ocorridas, após a emissão do citado
PARECER REFERENCIAL, é importante consultar a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica - SECOE sobre o atual volume
de processos sobre a renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária.

3. A obtenção de informação atualizada sobre o quantitativo expressivo de processos de renovação de
autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária permitirá que esta Consultoria Jurídica reavalie a necessidade
da edição de um novo PARECER REFERENCIAL sobre o assunto.

4. Convém informar que a Advocacia-Geral da União - AGU, por meio da Orientação Normativa AGU
nº55, de 23 de maio de 2014, disciplina a elaboração de manifestações jurídicas referenciais no âmbito dos órgãos consultivos nos
seguintes termos:

‘ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014.O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993,
considerando o que consta do Processo nº 56377.000011/2009-12, resolve expedir a presente orientação normativa a todos os
órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa todas as questões
jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise individualizada pelos órgãos consultivos,
desde que a área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação.

II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes requisitos:

a. o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente;

b. a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a partir da simples
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conferência de documentos.

Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014
LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS’

5. Portanto, a elaboração de manifestações jurídicas referenciais se destina a casos em que haja grande
volume de processos que envolvam questões jurídicas idênticas em que a atividade jurídica se restrinja à verificação do
atendimento de exigências legais a partir de simples conferência de documentos. Esse tipo de manifestação jurídica tem por
objetivo dar maior agilidade aos serviços administrativos, além de permitir que os membros da Advocacia-Geral da União se
dediquem em maior medida a questões de natureza mais complexa.

6. Nos termos do art. 3º da Portaria Normativa CGU/AGU nº 5, de 31 de março de 2023, a emissão de
manifestações jurídicas referenciais demanda a demonstração da existência de elevado volume de processos sobre a matéria e que
a análise individualizada impactaria de forma negativa a celeridade das atividades desenvolvidas pelo órgão consultivo ou pelo
órgão assessorado.

7. A análise de processos administrativos que tratem da renovação de autorização para execução do
serviço de radiodifusão comunitárias se enquadra num dos requisitos necessários para a elaboração de manifestação jurídica
referencial, pois envolve a verificação do atendimento de exigências legais mediante a simples conferência de documentos.

8. Deste modo, é importante que a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica - SECOE preste os
esclarecimentos necessários sobre o quantitativo de processos administrativos sobre a renovação de autorização para execução do
serviço de radiodifusão comunitária, assim como se a emissão de novo parecer referencial sobre o assunto pode proporcionar
maior celeridade na análise conclusiva da matéria.

9. Encaminhem-se os autos do Processo Administrativo à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica -
SECOE para ciência e demais providências cabíveis. Após o atendimento da referida solicitação, os autos devem retornara esta
Consultoria Jurídica para apreciação do assunto.” (grifos do original)

3. Em resposta, informou a SECOE em sua NOTA TÉCNICA Nº 8407/2023/SEI-MCOM (10946526) ,
in verbis:

“ No que se refere à solicitação apresentada no Despacho nº 1005/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU
(10907541) sobre a renovação do serviço de radiodifusão comunitária, que solicita informações quanto ao quantitativo de
processos de RADCOM, informamos que esta secretaria possui em seu estoque processual aproximadamente 2.700 processos.”
(grifamos)

4 . É imperioso registrar que esta manifestação jurídica objetiva tratar de questões relacionadas à análise
de processos administrativos de renovação de autorização para prestação do serviço de radiodifusão comunitária.

5. Sendo o que nos cabia relatar, avia-se o parecer que se segue.

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.1 - POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE PARECER REFERENCIAL

6. Diante do excessivo envio de consultas repetitivas sobre assunto idêntico, tumultuando, não raro, a
atuação das unidades de assessoramento jurídico da Administração Pública Federal, além de dificultar o desempenho das suas
atribuições institucionais, julgou a Advocacia-Geral da União – AGU ser de bom alvitre editar a Orientação Normativa nº 55, de
23 de maio de 2014, que possibilita a elaboração de manifestação referencial nessas hipóteses, estabelecendo, ipsis litteris:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014

“O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO , no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art.
4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo nº 56377.000011/2009-12,
resolve expedir a presente orientação normativa a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº
73, de 1993:

I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa todas as questões
jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise individualizada pelos órgãos consultivos,
desde que a área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação;

II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes requisitos:
a) o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente, a atuação do órgão

consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e

b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a partir da simples
conferência de documentos.” (ênfases acrescidas)

7. Conforme se extrai da normativa sob transcrição, o parecer referencial coaduna-se perfeitamente com o
princípio constitucional da eficiência, insculpido no art. 37, caput, da Constituição Federal, por balizar todos os casos concretos,
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cujos contornos se amoldem ao formato do caso abstratamente analisado, evitando, desse modo, o encaminhamento desnecessário
de diversos processos administrativos similares, desprovidos de questão de natureza jurídica particular a ser enfrentada.

8. O próprio Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU recomenda a utilização do parecer
referencial, nos moldes do Enunciado nº 33 do Manual de Boas Práticas da Advocacia-Geral da União , ao estabelecer, in
litteris:

“Como o Órgão Consultivo desempenha importante função de estímulo à padronização e à orientação geral em
assuntos que suscitam dúvidas jurídicas, recomenda-se que a respeito elabore minutas-padrão de documentos administrativos e
pareceres com orientações in abstrato, realizando capacitação com gestores, a fim de evitar proliferação de manifestações
repetitivas ou lançadas em situações de baixa complexidade jurídica.”

9. De outra parte, ao analisar os preceitos contidos na supracitada Orientação Normativa AGU nº 55, de
2014, o Tribunal de Contas da União - TCU manifestou-se de forma favorável à utilização de um mesmo parecer jurídico
envolvendo matéria comprovadamente idêntica e que abranja todas as questões jurídicas pertinentes, ao discorrer, in litteris:

“Informativo TCU nº 218/20143. É possível a utilização, pelos órgãos e entidades da Administração Pública
Federal, de um mesmo parecer jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva matéria comprovadamente
idêntica e seja completo, amplo e abranja todas as questões jurídicas pertinentes.

Embargos de Declaração opostos pela Advocacia-Geral da União (AGU), em face de determinação expedida pelo
TCU à Comissão Municipal de Licitação de Manaus e à Secretaria Municipal de Educação de Manaus, alegara obscuridade na
parte dispositiva da decisão e dúvida razoável quanto à interpretação a ser dada à determinação expedida. Em preliminar, após
reconhecer a legitimidade da AGU para atuar nos autos, anotou o relator que o dispositivo questionado ‘envolve a necessidade de
observância do entendimento jurisprudencial do TCU acerca da emissão de pareceres jurídicos para aprovação de editais
licitatórios, aspecto que teria gerado dúvidas no âmbito da advocacia pública federal’.

Segundo o relator, o cerne da questão ‘diz respeito à adequabilidade e à legalidade do conteúdo veiculado na
Orientação Normativa AGU nº 55, de 2014, que autoriza a emissão de ‘manifestação jurídica referencial, a qual, diante do
comando (...) poderia não ser admitida’.

Nesse campo, relembrou o relator que a orientação do TCU ‘tem sido no sentido da impossibilidade de os referidos
pareceres serem incompletos, com conteúdos genéricos, sem evidenciação da análise integral dos aspectos legais pertinentes’,
posição evidenciada na Proposta de Deliberação que fundamentou a decisão recorrida. Nada obstante, e ‘a despeito de não pairar
obscuridade sobre o acórdão ora embargado’, sugeriu o relator fosse a AGU esclarecida de que esse entendimento do Tribunal
não impede que o mesmo parecer jurídico seja utilizado em procedimentos licitatórios diversos, desde que trate da mesma matéria
e aborde todas as questões jurídicas pertinentes.

Nesses termos, acolheu o Plenário a proposta do relator , negando provimento aos embargos e informando à AGU
que ‘o entendimento do TCU quanto à emissão de pareceres jurídicos sobre as minutas de editais licitatórios e de outros
documentos, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 1993, referenciado nos Acórdãos 748/2011 e 1.944/2014,
ambos prolatados pelo Plenário, não impede a utilização, pelos órgãos e entidades da administração pública federal de um mesmo
parecer jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva matéria comprovadamente idêntica e que seja completo,
amplo e abranja todas as questões jurídicas pertinentes, cumprindo as exigências indicadas na Orientação Normativa AGU nº
55,de 2014, esclarecendo ainda, de que a presente informação é prestada diante da estrita análise do caso concreto apreciado
nestes autos, não se constituindo na efetiva apreciação da regularidade da aludida orientação normativa, em si mesma’. Acórdão
2674/2014 Plenário, TC 004.757/20149, relator Ministro Substituto André Luís de Carvalho, 8/10/2014.” (sublinhamos)

10. Sendo certo possuir a manifestação jurídica referencial o condão de uniformizar a atuação do órgão
jurídico relativamente às consultas repetitivas, nesse mesmo sentido, portanto, se pautou a Corte Superior de Contas, ao acolher os
preceitos contidos na ON/AGU nº 55, de 2014, reconhecendo que tais manifestações tornam desnecessária a análise individualizada
de processos que versem sobre matéria já analisada em abstrato, aplicando-se as orientações jurídicas nelas veiculadas a todo e
qualquer processo com idêntico contexto.

11. Destarte, volvendo ao inteiro teor da supracitada norma da AGU, imperioso observar que a
elaboração de manifestação jurídica referencial depende da confluência de dois requisitos objetivos, a saber:

i) a ocorrência de embaraço à atividade consultiva em razão da tramitação de elevado número de processos
administrativos versando sobre matéria repetitiva; e

ii) a singeleza da atividade desempenhada pelo órgão jurídico, que se restringe a verificar o atendimento das
exigências legais a partir da simples conferência de documentos.

12. Em relação ao primeiro requisito, induvidoso que o encaminhamento de um quantitativo expressivo de
processos administrativos, na ordem de 2.700 processos (dois mil e setecentos - vide teor da NOTA TÉCNICA Nº
8407/2023/SEI-MCOM), tem a faculdade de impactar significativamente a prestação do assessoramento jurídico realizado por esta
unidade da Advocacia-Geral da União - AGU, o que dificultaria a análise célere de diversos outros casos submetidos à apreciação
da Consultoria Jurídica, assim como o desempenho das demais atribuições institucionais.

13. No que tange ao segundo requisito, tem-se que os pedidos administrativos de renovação de autorização
para execução do serviço de radiodifusão comunitária caracterizam-se, via de regra, pela semelhança dos casos sob apreciação,
limitando-se à conferência meramente documental dos requisitos apresentados nas normas de regência, sob a responsabilidade da
SECOE.

14. A dispensa do envio de processos ao órgão jurídico para exame individualizado pela citada Secretaria,
portanto, fica condicionada ao seu pronunciamento expresso, assegurando que o caso concreto se amolda aos termos da
manifestação jurídica referencial já elaborada sobre a questão.
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15. Tais aspectos, todavia, não possuem poder de atribuir ao parecer referencial qualquer caráter vinculante,
visto inexistir vedação para o encaminhamento dos autos a esta Consultoria Jurídica para análise de eventual viés jurídico
considerado de importância para a área técnica, caso existam dúvidas sobre a adequação da situação fática aos preceitos da
ON/AGU nº 55, de 2014, ou na hipótese de serem constatadas peculiaridades não albergadas na manifestação jurídica referencial.

16. Pelo exposto, resta evidente inexistir óbice legal para a emissão de parecer referencial atualizado por
esta Consultoria Jurídica in casu, no que concerne à análise de pedidos administrativos de renovação de autorização para execução
do serviço de radiodifusão comunitária.

II.2 - RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

17. Por competir a esta Consultoria Jurídica, nos termos do art. 11 da Lei Complementar n° 73, de 1993 ,
prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à
oportunidade da prática dos atos administrativos, reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente
competente, tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, tornou-se usual
destacar, antes da análise de qualquer pedido administrativo de renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão
comunitária, a observância dos preceitos consubstanciados no Enunciado nº 7 do Manual de Boas Práticas Consultivas da
Advocacia-Geral da União - AGU[1], que dispõe, in litteris:

"A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico
deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como
os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes, emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento."

18. Até a emissão do citado PARECER REFERENCIAL N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU ,
no ano de 2022, portanto, a prestação do serviço de radiodifusão comunitária encontrava-se disciplinada pelas seguintes normas:

- Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998 ;

- Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998 ; e

- Portaria MCOM nº 4.334, de 21 de setembro de 2015 (DOU nº 180, de 21 de setembro de 2015), alterada pela:
- Portaria MCOM nº 1.909, de 05 de abril de 2018 (DOU nº 67, de 09 de abril de 2018); e pela
- Portaria MCTIC nº 1.976, de 12 de abril de 2018 (DOU nº 71, de 13 de abril de 2018).

19. No decorrer do ano corrente, contudo, foi editada a Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº
9.018, de 28 de março de 2023, revogando[2] expressamente as duas portarias que alteraram a Portaria MCOM nº 4.334, de
2015, e, no seu Título VII[3], referida Portaria de Consolidação 9.018 reproduziu o inteiro teor do Capítulo VII[4] da Portaria
MCOM nº 4.334, de 2015, cujas disposições, por seu turno, foram novamente reproduzidas sem alteração em novo ato ministerial,
na forma da novel Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº 1, de 1º de junho de 2023 (republicou a Portaria nº 9.018 por ter
saído com incorreções na publicação do DOU de 06/04/2023, Seção 1, Edição Extra nº 67-C, página 1), cujo Título VII, portanto,
assim dispõe:

“TÍTULO VII
DO PROCESSO DE RENOVAÇÃO

(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, Capítulo VII)

Art. 381. A outorga para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária tem validade de dez anos e poderá ser
renovada por igual período, desde que obedecido este livro e as disposições legais vigentes. (Origem: PRT GM/MCOM
4.334/2015, art. 129, caput)

Art. 382. A entidade autorizada a prestar serviços de radiodifusão comunitária que desejar a renovação da outorga
deverá dirigir requerimento para ao Ministério das Comunicações entre os 12(doze) e os 2(dois) meses anteriores ao término da
vigência da outorga. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, caput)

§ 1º A entidade interessada na renovação deverá instruir o requerimento de renovação com os seguintes
documentos: (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º)

I - requerimento de renovação (Anexo XLIII), assinado por todos os dirigentes; (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, I)

II - estatuto social atualizado, nos termos do art. 291; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem:
PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, II)

III - ata de eleição da diretoria em exercício; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT
GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, III)

IV - prova de maioridade, nacionalidade e o comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), de
todos os dirigentes; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, IV)

V - último relatório do Conselho Comunitário, observado o disposto no art. 367; e (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, V)

VI - declaração, assinada pelo representante legal da entidade, atestando que a emissora encontra-se com suas
instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do Ministério das Comunicações, de acordo com os
parâmetros técnicos previstos na regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento. (Redação dada pela
PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, VI)
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§ 2º O estatuto social e a ata de eleição da diretoria deverão estar registrados no Cartório de Registro Civil de
Pessoas Jurídicas. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 2º)

§ 3º A interessada será notificada para suprir, no prazo de trinta dias, eventuais omissões ou irregularidades
constatadas na documentação apresentada. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM
4.334/2015, art. 130, § 3º)

§ 4º O disposto no § 3º está limitado ao máximo de três notificações, sob pena de indeferimento do pedido,
excetuados os casos do art. 259, que seguirão as suas próprias disposições. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018)
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 4º)

§ 5º Em caso de indeferimento do pedido, a entidade poderá apresentar um único recurso, que será dirigido à
autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar, o encaminhará à autoridade superior. (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 5º)

§ 6º O Ministério das Comunicações instruirá o processo de renovação com os seguintes documentos: (Redação
dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º)

I - portaria de autorização da entidade e demais documentos cadastrais; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC
1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, I)

II - relatório de apuração de infrações, referente ao período de vigência da outorga; (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, II)

III - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, III)

IV - certidão negativa de débitos de receitas administradas pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel);
(Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, IV)

V - certidão que comprove a regularidade da entidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS); (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, §
6º, V)

VI - certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa aos tributos federais e à dívida ativa da União,
expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda federal; e (Redação dada pela PRT GM/MCTIC
1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, VI)

VII - certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do Trabalho, por meio
da apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 -
Consolidação das Leis do Trabalho. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015,
art. 130, § 6º, VII)

§ 7º Poderá ser solicitada à entidade a apresentação dos documentos referidos nos incisos III, IV, V, VI e VII do §
6º na impossibilidade de obtê-los diretamente pela Internet. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT
GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 7º)

§ 8º O Ministério das Comunicações poderá, ainda, fazer ou determinar diligências, solicitar outros documentos
bem como esclarecimentos, quando imprescindível ao regular cumprimento das disposições normativas que regem o Serviço de
Radiodifusão Comunitária. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, §
8º)

Art. 383. Caso não haja manifestação de interesse na renovação, até o prazo limite previsto no art. 382, caput, a
entidade será notificada, a partir do penúltimo mês da vigência da outorga, para que se manifeste em tal sentido, sendo-lhe
concedido o prazo de trinta dias para resposta. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM
4.334/2015, art. 131, caput)

§ 1º Na hipótese prevista no caput, em caso de resposta solicitando a renovação da outorga, a autorizada sujeitar-
se-á à sanção de multa enquadrada como infração média, segundo disposições da legislação em vigor. (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 1º)

§ 2º A sanção prevista no § 1º será aplicada ainda que a autorizada apresente requerimento de renovação antes de
receber a notificação de que trata o caput. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM
4.334/2015, art. 131, § 2º)

§ 3º Não havendo resposta à notificação de renovação da outorga, ou sendo ela intempestiva, o Ministério das
Comunicações aplicará a perempção, nos termos da legislação vigente. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018)
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 3º)

§ 4º Independentemente da notificação de que trata o caput deste artigo, a entidade interessada poderá dirigir
requerimento ao Ministério das Comunicações, observado o prazo de até um mês antes do vencimento da respectiva outorga.
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 4º)

Art. 384. A renovação será indeferida, além das hipóteses previstas na legislação em vigor aplicáveis ao serviço de
que trata esse livro, nos casos em que: (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015,
art. 132, caput)

I - não tenham sido apresentados os documentos ou regularizadas as pendências, conforme solicitação do
Ministério das Comunicações; (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, II)

II - seja constatado o estabelecimento ou a manutenção de vínculo, ou que algum membro de órgão de direção da
entidade, individualmente considerado, tenha sido condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial
colegiado, por qualquer infração de natureza penal ou nos ilícitos previstos nas alíneas b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, p e q do
inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, observado o disposto no art. 259; ou (Redação dada pela
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PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, III)
III - aplicação de pena de revogação de autorização por decisão administrativa definitiva. (Origem: PRT

GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, V)

Parágrafo único. Na hipótese de existência de processos em curso, nos termos do inciso III do caput, a decisão
sobre a renovação de outorga, no âmbito do Ministério das Comunicações, ficará sobrestada até a conclusão dos referidos
processos. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, parágrafo único)

Art. 385. O processo de renovação será concluído mediante a edição de Decreto Legislativo pelo Congresso
Nacional. (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 133, caput)

Art. 386. Expirado o prazo de vigência da outorga, as entidades poderão manter suas emissoras em funcionamento
até a conclusão do processo de renovação. (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 134, caput)”

20. Volvendo, assim, à primeira norma que regula os serviços de radiodifusão citada no parágrafo 18 deste
parecer, é possível extrair das disposições da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998 , que a primeira exigência a ser observada
pela entidade interessada em renovar a outorga para continuar prestando serviços de radiodifusão comunitária será dirigir
requerimento ao “Poder Concedente” - Ministério das Comunicações -, entre os doze e os dois meses anteriores ao término da
vigência da outorga, sempre válida por dez anos, nos termos do seu art. 6º, parágrafo único, e do art. 6º-A[5].

21. Referida exigência encontra-se prevista na citada Portaria MCOM nº 4.334, de 2015 , reproduzida na
novel Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº 1, de 2023 , onde se encontram elencados, por sua vez, todos os demais
requisitos para a recepção do pedido de renovação de autorização e consequente análise e deferimento no âmbito desta Pasta
Ministerial, conforme texto transcrito acima, além de manter inalterado, inclusive, convém frisar, o “ANEXO V - MODELO DE
REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA” , da Portaria de Consolidação
GM/MCOM Nº 9.018, de 2023 (ausente no texto da Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº 1/2023), na forma do texto
transcrito abaixo:

“ANEXO V
MODELO DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

Qualificação da Entidade

Razão Social

Nome Fantasia CNPJ

Endereço de Sede

Município UF CEP

Nome do
Representante
legal

Endereço
Eletrônico
(e-mail)

Endereço de
Correspondência

Município UF CEP

LOCALIZAÇÃO PROPOSTA PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA IRRADIANTE

Endereço:

Município UF CEP

Coordenadas do Sistema Irradiante (Padrão
GPS-WGS 84):

Latitude: * (N/S)*

Longitude: º W "

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, A entidade acima
qualificada, regularmente autorizada a prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária no Município e UF descritos, vem, através
de seus dirigentes, abaixo identificados, solicitar a RENOVAÇÃO DA OUTORGA. Com vistas à instrução da presente proposta,
encaminhamos a documentação necessária para a renovação e DECLARAMOS, para os devidos fins, que:

I - a pessoa jurídica possui recursos financeiros para o empreendimento pleiteado;
II - a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com a administração pública federal, direta ou indireta;
III - a pessoa jurídica cumpre o disposto no art. 7º, caput, inciso XXXIII, da Constituição;
IV - a pessoa jurídica não executa serviços de radiodifusão sem outorga;
V - a pessoa jurídica não mantém vínculos, inclusive por meio de seus dirigentes, que a subordinem ou a sujeitem à

gerência, à administração, ao domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra entidade, mediante compromissos ou
relações financeiras, religiosas, familiares, político partidárias ou comerciais.
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VI - a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos.

VII - nenhum dos dirigentes da entidade está no exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade
parlamentar ou de cargos ou funções dos quais decorra foro especial;

VIII - todos os dirigentes da entidade se comprometem ao fiel cumprimento das normas aplicáveis ao Serviço de
Radiodifusão Comunitária, em especial a Lei nº 9.612, de 1998, o Decreto nº 2.615, de 1998, e a legislação que dispõe sobre o
serviço, no âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;

IX - todos os dirigentes da entidade residem dentro da área pretendida para prestação do serviço, que corresponde
à área limitada por um raio igual ou inferior a quatro mil metros a partir da antena transmissora;

X - todos os dirigentes da entidade têm bons antecedentes, não tendo sido condenados, em decisão transitada em
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, pela prática dos ilícitos referidos no art. 1º, caput, inciso I, alíneas "b", "c",
"d", "e", "f", "g", "h", "i", "j", "k", "l", "m", "n", "o", "p" e "q" da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990; e

XI - a emissora encontra-se com suas instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na
regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento.

Cientes de que a falsidade das informações aqui prestadas pode configurar infração penal e administrativa,
sujeitando os responsáveis à aplicação das sanções cabíveis, é que os dirigentes, abaixo assinados, firmam este Requerimento de
Renovação de Outorga.

Nome do Dirigente:

Cargo: Tít. Eleitor:

RG: Órgão Emissor: CPF

Endereço

Município: UF: CEP

Assinatura:

(...)
AT E N Ç Ã O: - Os documentos necessários para renovação são aqueles previstos no art. 130 da Portaria nº

4.334, de 2015. - Será aceito requerimento diferente deste modelo, desde que contenha todas as informações essenciais e
declarações constantes deste requerimento padrão. - Não será admitido pedido de prorrogação do prazo para apresentação do
requerimento de renovação.” (sublinhamos)

22. Conforme se extrai de todas as normas citadas acima, a entidade que pretender renovar a autorização
anteriormente concedida deve apresentar:

i) requerimento de renovação entre o período de doze e os dois meses anteriores ao término da vigência da outorga,
conforme modelo constante do Anexo V transcrito acima;

ii) estatuto social atualizado e ata de eleição da diretoria em exercício, ambos registrados no Cartório de Registro
Civil de Pessoas Jurídicas;

iv) prova de maioridade, nacionalidade e o comprovante de inscrição no CPF de todos os dirigentes;

v) último relatório do Conselho Comunitário, contendo a grade de programação com a descrição e a avaliação
dos programas veiculados, considerando as finalidades legais do serviço de radiodifusão comunitária, observado o disposto no art.
116[6] da mesma norma; e

vi) declaração, assinada pelo representante legal da entidade, atestando que a emissora encontra-se com suas
instalações e equipamento em conformidade com a última autorização ministerial, de acordo com os parâmetros técnicos previstos
na regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento.

23. Ademais, o pedido de renovação de autorização, em particular, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

i) portaria de autorização da entidade e demais documentos cadastrais;

ii) relatório de apuração de infrações, referente ao período de vigência da outorga;

iii) comprovante de inscrição no CNPJ;

iv) certidão negativa de débitos de receitas administradas pela ANATEL;

v) certidão que comprove a regularidade da entidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço – FGTS;

vi) certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa aos tributos federais e à dívida ativa da União,
expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda Federal; e
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vii) certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do Trabalho, por meio
da apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 -
Consolidação das Leis do Trabalho.

24. Vale destacar que, caso julgue necessário, o Ministério das Comunicações, por meio da SECOE, poderá
solicitar qualquer um dos documentos citado acima diretamente à entidade que pretende renovar a autorização para execução do
serviço de radiodifusão comunitária, assim como determinar diligências, solicitar outros documentos, bem como requerer
esclarecimentos, quando entender imprescindíveis ao regular cumprimento das disposições normativas que regem referido serviço.

25. Afigura-se necessário, igualmente, venha a SECOE certificar, no curso do processo de renovação de
autorização, a inexistência de vínculo vedado pelo art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998 , c/c o art. 43 do Decreto nº 2.615, de 1998 .

26. Nunca é demais recordar, por oportuno, de amplo conhecimento da SECOE, a anistia concedida pela
Lei nº 14.351, de 25 de maio de 2022 (“Institui o Programa Internet Brasil” ), ao conferir nova redação ao art. 2º da Lei nº
13.424, 28 de março de 2017 (dispõe “sobre o processo de renovação do prazo das concessões e permissões dos serviços de
radiodifusão”), no tocante às intempestividades de protocolos de renovação, isto é, apresentados fora do prazo legal, que passaram
a ser conhecidos por esta Pasta, a partir do que passou a estabelecer referido dispositivo, in verbis:

“Art. 12. A Lei nº 13.424, de 28 de março de 2017 , passa a vigorar com as seguintes alterações:

‘Art. 2º Os pedidos intempestivos de renovação da concessão ou permissão de serviços de radiodifusão
protocolizados ou encaminhados até a data de publicação da lei resultante da conversão da Medida Provisória nº 1.077, de 7 de
dezembro de 2021, serão conhecidos pelo órgão competente do Poder Executivo, que dará prosseguimento aos processos e os
instruirá com os documentos necessários, na forma do regulamento.

Parágrafo único. Será dado prosseguimento também aos processos de renovação de outorga de concessionárias
ou permissionárias que tiveram suas outorgas declaradas peremptas, desde que o ato não tenha sido aprovado pelo Congresso
Nacional até a data de publicação da lei referida no caput deste artigo.’” (grifos nossos)

27. Inaplicável, portanto, as disposições previstas no § 3º do art. 131 da Portaria MCOM nº 4.334, de
2015[7], nas hipóteses de manifestações intempestivas destinadas à renovação de autorização para execução do serviço de
radiodifusão comunitária, que julgamos oportuno reproduzir mais uma vez abaixo:

“Art. 131. Caso não haja manifestação de interesse na renovação, até o prazo limite previsto no caput do art. 130,
a entidade será notificada, a partir do penúltimo mês da vigência da outorga, para que se manifeste em tal sentido, sendo-lhe
concedido o prazo de trinta dias para resposta.

(...)
§ 3º Não havendo resposta à notificação de renovação da outorga , ou sendo ela intempestiva, o Ministério da

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações aplicará a perempção, nos termos da legislação vigente.” (sublinhamos)

28. Por fim, constitui atribuição do Ministro de Estado desta Pasta, como representante do Poder
Concedente e autoridade máxima do Ministério das Comunicações, editar a portaria de renovação da autorização para execução
do serviço de radiodifusão comunitária (vide art. 223 da Constituição Federal, art. 6º da Lei nº 9.612, de 1998, c/c o art. 6º, § 2º, do
Decreto nº 52.795, de 1963), sem prejuízo da adoção das medidas necessárias para o posterior encaminhamento ao Congresso
Nacional, para análise e decisão (art. 223, § 1º, da Constituição Federal).

29. De se ver, portanto, que a aplicação deste PARECER REFERENCIAL requer a adequação da legislação
de regência da espécie, notadamente o preenchimento dos requisitos acima mencionados, cabendo à SECOE atestar, de forma
expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da presente manifestação jurídica.

30. Em face do exposto e considerando as recomendações deduzidas acima, notadamente nos itens 18 a
23 deste PARECER REFERENCIAL, tem-se que a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica - SECOE deste Ministério deverá
observar as orientações acima explicitadas, bem como o conjunto normativo aplicável à espécie (Lei nº 9.612, de 1998, Decreto nº
2.615, de 1998, Portaria nº 4.334, de 2015 , alterada pela Portaria nº 1.909, de 2018 , e pela Portaria MCTIC nº 1.976, de 2018 ,
além da novel Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº 9.018, de 28 de março de 2023 e sua reedição como Portaria de
Consolidação GM/MCOM Nº 1, de 1º de junho de 2023), na apreciação dos processos administrativos relacionados a pedido de
renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária em que a análise técnico-administrativa não tenha
constatado a existência de óbice para o deferimento da renovação da autorização anteriormente concedida.

31. Por fim, imperioso consignar que esta Consultoria Jurídica poderá se pronunciar, de ofício ou por
provocação, visando à retificação, à complementação, ao aperfeiçoamento ou à ampliação de posicionamento lançado na presente
manifestação jurídica referencial, ou mesmo adaptá-la à eventual inovação normativa, mutação jurisprudencial ou entendimento de
órgão de direção superior da Advocacia-Geral da União - AGU.

III – CONCLUSÃO

32. Sendo assim e considerando os argumentos acima articulados, recomenda-se, no aspecto jurídico-
formal, que sejam observadas as seguintes orientações:

i) recomenda-se a adoção deste PARECER REFERENCIAL como parâmetro para a análise dos processos
administrativos que tratam de pedido administrativo de renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão
comunitária em que a análise técnico-administrativa, realizada pela Secretaria de Comunicação Social Eletrônica - SECOE, não
tenha identificado a existência de óbice para o deferimento da renovação da autorização anteriormente concedida;

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



ii) a SECOE deverá atestar, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da presente manifestação,
juntando-se em cada processo cópia do presente parecer referencial, antes do encaminhamento dos autos ao Gabinete do Ministro,
sendo dispensado o prévio envio a esta Consultoria Jurídica, por força do disposto na Orientação Normativa nº 55, da Advocacia-
Geral da União - AGU, salvo na hipótese de eventual dúvida jurídica;

iii) caso haja questionamento jurídico sobre a adequação da situação fática ou caso sejam constatadas peculiaridades
não albergadas na manifestação jurídica referencial, os autos do processo administrativo devem ser encaminhados a esta
Consultoria Jurídica, para análise e emissão de manifestação jurídica;

iv) constitui atribuição do Ministro de Estado desta Pasta, como representante do Poder Concedente e autoridade
máxima do Ministério das Comunicações, editar a portaria de renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão
comunitária, na forma da minuta propositiva que segue este pronunciamento (Anexo I), que deverá ser adotada pela SECOE a partir
do recebimento deste parecer, sem prejuízo das adoção das medidas necessárias para o posterior encaminhamento ao Congresso
Nacional, para análise e decisão;

v) o PARECER REFERENCIAL sob referência não se aplica às hipóteses em que houver manifestação técnica
desfavorável à renovação da autorização ou em casos concretos em que houver a interposição de recurso administrativo de decisão
administrativa desfavorável à renovação da autorização;

vi) em razão da edição do presente PARECER REFERENCIAL atualizado sobre a matéria, impõe-se a revogação
d o PARECER REFERENCIAL N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU , emitido no ano de 2022 pela Consultoria
Jurídica junto ao Ministério das Comunicações - CONJUR/MCOM, razão pela qual referido PARECER não deve ser mais utilizado
como manifestação referencial para os casos concretos que tratem do assunto em questão; e

vii) nos termos do art. 6º[8] da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05/2022, a MJR possui validade por dois anos,
a partir da data de sua aprovação.

32. A Coordenação de Administração desta Consultoria Jurídica deve observar as seguintes orientações:

i) cientificar, por meio do SUPRSAPIENS, o Departamento de Gestão de Administrativa da
Consultoria-Geral da União sobre a emissão do referido PARECER REFERENCIAL n. 0009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU;
e

ii) registrar a MJR na planilha de controle de manifestações jurídicas referenciais desta Consultoria
Jurídica.

33. Encaminhem-se os autos do Processo Administrativo à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
- SECOE para ciência e demais providências cabíveis.

À consideração superior.

Brasília, 20 de setembro de 2023.

LÍDIA MIRANDA DE LIMA
Advogada da União

_________________________________________________________________________________
ANEXO I

Minuta

PORTARIA DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo
único, inciso IV, da Constituição Federal, considerando o disposto no art. 6º, parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de
1998, e tendo em vista o que consta do processo nº _____________, invocando as razões presentes na Nota Técnica nº
____/20__/SEI-MCOM, com aplicação do Parecer Referencial nº ___/20 __/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (SUPER nº
__________), emitido pela Consultoria Jurídica deste Órgão, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de __ de _______de 20__, a autorização outorgada à (interessada),
inscrita no CNPJ nº _____________________, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária
no município de ________, estado de __________.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus
regulamentos e normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do
art. 223 da Constituição Federal. b7
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Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUSCELINO FILHO
Ministro de Estado das Comunicações

[1] L i n k : https://www.gov.br/agu/pt-br/assuntos-
1/Publicacoes/cartilhas/ManualdeBoasPraticasConsultivas4Edicaorevistaeampliadaversao padrao.pdf.,

[2] “DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
(...)
Art. 539. Ficam revogadas, por consolidação, as seguintes normas:
(...)
XLIII - Portaria GM/MCTIC nº 1.909, de 06 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de

09 de abril de 2018, p. 23;

XLIV - Portaria GM/MCTIC nº 1.976, de 12 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de
13 de abril de 2018, p. 40;”

[3] “TÍTULO VII
DO PROCESSO DE RENOVAÇÃO

(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, Capítulo VII)

Art. 377. A outorga para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária tem validade de dez anos e poderá ser
renovada por igual período, desde que obedecido este livro e as disposições legais vigentes. (Origem: PRT GM/MCOM
4.334/2015, art. 129, caput)

Art. 378. A entidade autorizada a prestar serviços de radiodifusão comunitária que desejar a renovação da outorga
deverá dirigir requerimento para ao Ministério das Comunicações entre os 12(doze) e os 2(dois) meses anteriores ao término da
vigência da outorga. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, caput)

§ 1º A entidade interessada na renovação deverá instruir o requerimento de renovação com os seguintes
documentos: (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º)

I – requerimento de renovação (Anexo XLI), assinado por todos os dirigentes; (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, I)

II – estatuto social atualizado, nos termos do art. 287; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem:
PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, II)

III – ata de eleição da diretoria em exercício; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT
GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, III)

IV – prova de maioridade, nacionalidade e o comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), de
todos os dirigentes; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, IV)

V – último relatório do Conselho Comunitário, observado o disposto no art. 363; e (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, V)

VI – declaração, assinada pelo representante legal da entidade, atestando que a emissora encontra-se com suas
instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do Ministério das Comunicações, de acordo com os
parâmetros técnicos previstos na regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento. (Redação dada pela
PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, VI)

§ 2º O estatuto social e a ata de eleição da diretoria deverão estar registrados no Cartório de Registro Civil de
Pessoas Jurídicas. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 2º)

§ 3º A interessada será notificada para suprir, no prazo de trinta dias, eventuais omissões ou irregularidades
constatadas na documentação apresentada. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM
4.334/2015, art. 130, § 3º)

§ 4º O disposto no § 3º está limitado ao máximo de três notificações, sob pena de indeferimento do pedido,
excetuados os casos do art. 255, que seguirão as suas próprias disposições. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018)
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 4º)

§ 5º Em caso de indeferimento do pedido, a entidade poderá apresentar um único recurso, que será dirigido à
autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar, o encaminhará à autoridade superior. (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 5º)

§ 6º O Ministério das Comunicações instruirá o processo de renovação com os seguintes documentos: (Redação
dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º)

I – portaria de autorização da entidade e demais documentos cadastrais; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC
1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, I)

II – relatório de apuração de infrações, referente ao período de vigência da outorga; (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, II)

III – comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, III)

IV – certidão negativa de débitos de receitas administradas pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel);
(Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, IV)

V – certidão que comprove a regularidade da entidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS); (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, §
6º, V)

VI – certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa aos tributos federais e à dívida ativa da União,
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expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda federal; e (Redação dada pela PRT GM/MCTIC
1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, VI)

VII – certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do Trabalho, por
meio da apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943
- Consolidação das Leis do Trabalho. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015,
art. 130, § 6º, VII)

§ 7º Poderá ser solicitada à entidade a apresentação dos documentos referidos nos incisos III, IV, V, VI e VII do §
6º na impossibilidade de obtê-los diretamente pela Internet. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT
GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 7º)

§ 8º O Ministério das Comunicações poderá, ainda, fazer ou determinar diligências, solicitar outros documentos
bem como esclarecimentos, quando imprescindível ao regular cumprimento das disposições normativas que regem o Serviço de
Radiodifusão Comunitária. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, §
8º)

Art. 379. Caso não haja manifestação de interesse na renovação, até o prazo limite previsto no art. 378, caput, a
entidade será notificada, a partir do penúltimo mês da vigência da outorga, para que se manifeste em tal sentido, sendo-lhe
concedido o prazo de trinta dias para resposta. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM
4.334/2015, art. 131, caput)

§ 1º Na hipótese prevista no caput, em caso de resposta solicitando a renovação da outorga, a autorizada
sujeitarse-á à sanção de multa enquadrada como infração média, segundo disposições da legislação em vigor. (Redação dada pela
PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 1º)

§ 2º A sanção prevista no § 1º será aplicada ainda que a autorizada apresente requerimento de renovação antes de
receber a notificação de que trata o caput. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM
4.334/2015, art. 131, § 2º)

§ 3º Não havendo resposta à notificação de renovação da outorga, ou sendo ela intempestiva, o Ministério das
Comunicações aplicará a perempção, nos termos da legislação vigente. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018)
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 3º)

§ 4º Independentemente da notificação de que trata o caput deste artigo, a entidade interessada poderá dirigir
requerimento ao Ministério das Comunicações, observado o prazo de até um mês antes do vencimento da respectiva outorga.
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 4º)

Art. 380. A renovação será indeferida, além das hipóteses previstas na legislação em vigor aplicáveis ao serviço de
que trata esse livro, nos casos em que: (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015,
art. 132, caput)

I – não tenham sido apresentados os documentos ou regularizadas as pendências, conforme solicitação do
Ministério das Comunicações; (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, II)

II – seja constatado o estabelecimento ou a manutenção de vínculo, ou que algum membro de órgão de direção da
entidade, individualmente considerado, tenha sido condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial
colegiado, por qualquer infração de natureza penal ou nos ilícitos previstos nas alíneas b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, p e q do
inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, observado o disposto no art. 255; ou (Redação dada pela
PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, III)

III – aplicação de pena de revogação de autorização por decisão administrativa definitiva. (Origem: PRT
GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, V)

Parágrafo único. Na hipótese de existência de processos em curso, nos termos do inciso III do caput, a decisão
sobre a renovação de outorga, no âmbito do Ministério das Comunicações, ficará sobrestada até a conclusão dos referidos
processos. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, parágrafo único)

Art. 381. O processo de renovação será concluído mediante a edição de Decreto Legislativo pelo Congresso
Nacional. (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 133, caput)

Art. 382. Expirado o prazo de vigência da outorga, as entidades poderão manter suas emissoras em funcionamento
até a conclusão do processo de renovação. (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 134, caput)”

[4] “Portaria MCOM nº 4.334, de 21 de setembro de 2015
(...)

CAPÍTULO VII
DO PROCESSO DE RENOVAÇÃO

Art. 129. A outorga para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária tem validade de dez anos e poderá ser
renovada por igual período, desde que obedecida esta Portaria e as disposições legais vigentes.

Art. 130. A entidade autorizada a prestar serviços de radiodifusão comunitária que desejar a renovação da outorga
deverá dirigir requerimento para ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações entre os doze e os dois meses
anteriores ao término da vigência da outorga. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 1º A entidade interessada na renovação deverá instruir o requerimento de renovação com os seguintes
documentos: (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

I - requerimento de renovação (Anexo 5), assinado por todos os dirigentes; (Redação dada pela Portaria nº 1.909,
de 05.04.2018)

II - estatuto social atualizado, nos termos do art. 40; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018) b7
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III - ata de eleição da diretoria em exercício; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)
IV - prova de maioridade, nacionalidade e o comprovante de inscrição no CPF, de todos os dirigentes; (Redação

dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)
V - último relatório do Conselho Comunitário, observado o disposto no art. 116; e (Redação dada pela Portaria nº

1.909, de 05.04.2018)
VI - declaração, assinada pelo representante legal da entidade, atestando que a emissora encontra-se com suas

instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de
funcionamento. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 2º O estatuto social e a ata de eleição da diretoria deverão estar registrados no Cartório de Registro Civil de
Pessoas Jurídicas. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 3º A interessada será notificada para suprir, no prazo de trinta dias, eventuais omissões ou irregularidades
constatadas na documentação apresentada. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 4º O disposto no § 3º está limitado ao máximo de três notificações, sob pena de indeferimento do pedido,
excetuados os casos do art. 7º-A, que seguirão as suas próprias disposições. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 5º Em caso de indeferimento do pedido, a entidade poderá apresentar um único recurso, que será dirigido à
autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar, o encaminhará à autoridade superior. (Redação dada pela
Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 6º O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações instruirá o processo de renovação com os
seguintes documentos: (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

I - portaria de autorização da entidade e demais documentos cadastrais; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de
05.04.2018)

II - relatório de apuração de infrações, referente ao período de vigência da outorga; (Redação dada pela Portaria
nº 1.909, de 05.04.2018)

III - comprovante de inscrição no CNPJ; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

IV - certidão negativa de débitos de receitas administradas pela ANATEL; (Redação dada pela Portaria nº 1.909,
de 05.04.2018)

V - certidão que comprove a regularidade da entidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço- FGTS; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

VI - certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa aos tributos federais e à dívida ativa da União,
expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda federal; e (Redação dada pela Portaria nº 1.909,
de 05.04.2018)

VII - certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do Trabalho, por meio
da apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 -
Consolidação das Leis do Trabalho. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 7º Poderá ser solicitada à entidade a apresentação dos documentos referidos nos incisos III, IV, V, VI e VII do §
6º na impossibilidade de obtê-los diretamente pela Internet. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 8º O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações poderá, ainda, fazer ou determinar
diligências, solicitar outros documentos bem como esclarecimentos, quando imprescindível ao regular cumprimento das
disposições normativas que regem o Serviço de Radiodifusão Comunitária. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

Art. 131. Caso não haja manifestação de interesse na renovação, até o prazo limite previsto no caput do art. 130, a
entidade será notificada, a partir do penúltimo mês da vigência da outorga, para que se manifeste em tal sentido, sendo-lhe
concedido o prazo de trinta dias para resposta. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 1º Na hipótese prevista no caput, em caso de resposta solicitando a renovação da outorga, a autorizada sujeitar-
se-á à sanção de multa enquadrada como infração média, segundo disposições da legislação em vigor. (Redação dada pela
Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 2º A sanção prevista no § 1º será aplicada ainda que a autorizada apresente requerimento de renovação antes de
receber a notificação de que trata o caput. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 3º Não havendo resposta à notificação de renovação da outorga, ou sendo ela intempestiva, o Ministério da
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações aplicará a perempção, nos termos da legislação vigente." (Redação dada pela
Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

Art. 132. A renovação será indeferida, além das hipóteses previstas na legislação em vigor aplicáveis ao serviço de
que trata essa norma, nos casos em que: (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

I - a entidade manifestar intempestivamente interesse na renovação; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de
05.04.2018)

II - não tenham sido apresentados os documentos ou regularizadas as pendências, conforme solicitação do
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; (Retificado pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

III - seja constatado o estabelecimento ou a manutenção de vínculo, ou que algum membro de órgão de direção da
entidade, individualmente considerado, tenha sido condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial
colegiado, por qualquer infração de natureza penal ou nos ilícitos previstos nas alíneas b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, p e q do
inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, observado o disposto no art. 7º-A; ou (Redação dada pela
Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

IV – o estatuto social atualizado não observa os requisitos do art. 40 desta Portaria; e (Revogado pela Portaria nº
1.909, de 05.04.2018)

V – aplicação de pena de revogação de autorização por decisão administrativa definitiva.
Parágrafo único. A existência de vínculo, verificada no curso do processo, é vício de caráter insanável [IGP1] -
Parágrafo único. Na hipótese de existência de processos em curso, nos termos do inciso V, a decisão sobre a

renovação de outorga, no âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, ficará sobrestada até a
conclusão dos referidos processos. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)
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Art. 133. O processo de renovação será concluído mediante a edição de Decreto Legislativo pelo Congresso
Nacional. [SAGNM2]

Art. 134. Expirado o prazo de vigência da outorga, as entidades poderão manter suas emissoras em funcionamento
até a conclusão do processo de renovação.”

[5] “Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à entidade interessada autorização para exploração do
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas reguladoras das condições
de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez anos , permitida a renovação por igual período, se cumpridas as
exigências desta Lei e demais disposições legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 2002)

Art. 6º-A. A entidade autorizada a prestar serviços de radiodifusão comunitária que desejar a renovação da
outorga deverá dirigir requerimento para tal finalidade ao Poder Concedente entre os doze e os dois meses anteriores ao término
da vigência da outorga. (Incluído pela Lei nº 13.424, de 2017)

§ 1º Caso expire a outorga de radiodifusão sem decisão sobre o pedido de renovação, o serviço poderá ser mantido
em funcionamento em caráter precário. (Incluído pela Lei nº 13.424, de 2017)

§ 2º A autorizada com funcionamento em caráter precário mantém todos os seus deveres e direitos decorrentes da
prestação do serviço. (Incluído pela Lei nº 13.424, de 2017)

§ 3º Não havendo solicitação de renovação da outorga no prazo previsto no caput deste artigo e não havendo
resposta tempestiva à notificação prevista no art. 6o-B, o Poder Concedente aplicará a perempção, nos termos da legislação
vigente. (Incluído pela Lei nº 13.424, de 2017)” (sublinhamos)

[6] “Art. 116. Sempre que solicitado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, a
entidade deverá apresentar relatório, elaborado pelo Conselho Comunitário, contendo a grade de programação com a descrição e
a avaliação dos programas veiculados, considerando as finalidades legais do Serviço de Radiodifusão Comunitária. (Redação
dada pela Portaria nº 1.909, de 6 de abril de 2018)

Parágrafo único. O relatório deverá ser assinado por todos os Conselheiros Comunitários e devem estar indicadas
as entidades representadas por cada um deles. (Incluído dada pela Portaria nº 1.909, de 6 de abril de 2018)”

[7] Obs.: o inciso I do art. 132 (transcrito abaixo) da Portaria MCOM nº 4.334, de 2015 , que também se referia à
hipótese de indeferimento da renovação em caso de manifestação intempestiva, não foi reproduzido nem no texto da Portaria de
Consolidação GM/MCOM Nº 9.018/2023, tampouco no texto da Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº 1/2023 (vide art.
380 da Portaria Cons. nº 9.018/2023, e o art.384 da Portaria Cons. nº 01/2023, cujos incisos “I” abrigam a redação do inciso II
da Portaria nº 4.334, hoje extinto).

Portaria nº 4.334/2015
“Art. 132. A renovação será indeferida, além das hipóteses previstas na legislação em vigor aplicáveis ao serviço

de que trata essa norma, nos casos em que:
I - a entidade manifestar intempestivamente interesse na renovação;” (sublinhamos)

[8] Portaria Normativa CGU/AGU nº 05/2022

“Art. 6º. A MJR não poderá ter prazo de validade inicial maior que dois anos, sendo admitidas sucessivas
renovações.” (destacamos)

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00738000283202370 e da chave de acesso 6f67c5d0

Documento assinado eletronicamente por LÍDIAMIRANDADE LIMA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), de acordo
com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 1283173180 e
chave de acesso 6f67c5d0 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): LÍDIA
MIRANDA DE LIMA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 22-09-2023 13:59. Número de Série:
51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE RADIODIFUSÃO - CGJR

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 915 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61) 2027-
6119/6915

DESPACHO n. 01946/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU

NUP: 00738.000283/2023-70
INTERESSADO: Secretaria de Comunicação Social Eletrônica - SECOE
ASSUNTO: Renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária

1. Aprovo o PARECER REFERENCIAL N. 00009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU , elaborado pela
Dr(a). Drª. Lídia Miranda de Lima, advogada da União , que trata de aplicação de manifestação jurídica referencial (MJR) aos
processos administrativos que tratam da renovação de autorização para prestação do serviço de radiodifusão comunitária.

2. Em razão da aprovação de novo PARECER REFERENCIAL sobre a análise de renovação de autorização para
prestação do serviço de radiodifusão comunitária, tem-se que deve haver a revogação do PARECER REFERENCIAL
N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, anteriormente editado sobre o mesmo assunto.

3. A referida MJR possui validade por dois anos, a partir da data de sua aprovação, conforme os termos do art. 6º da
Portaria Normativa CGU/AGU nº 05/2022.

4. Encaminhem-se os autos do Processo Administrativo à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica (SECOE) para
ciência demais providências cabíveis.

À consideração superior.

Brasília, 21 de setembro de 2023.

assinado eletronicamente

JOÃO PAULO SANTOS BORBA
ADVOGADO DA UNIÃO

COORDENADOR-GERAL JURÍDICO DE RADIODIFUSÃO

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00738000283202370 e da chave de acesso 6f67c5d0

Documento assinado eletronicamente por JOÃO PAULO SANTOS BORBA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), de
acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código
1287161484 e chave de acesso 6f67c5d0 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a):
JOÃO PAULO SANTOS BORBA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 22-09-2023 14:07. Número de
Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
GABINETE - GAB

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 915 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61) 2027-
6119/6915

DESPACHO de APROVAÇÃO n. 01960/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU

NUP: 00738.000283/2023-70
INTERESSADA: SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL ELETRÔNICA - SECOE
ASSUNTOS: PARECER REFERENCIAL. RADIODIFUSÃO. RÁDIO COMUNITÁRIA. RENOVAÇÃO.

Aprovo o PARECER REFERENCIAL N. 00009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU e seu despacho correlato,
os quais tratam de aplicação de manifestação jurídica referencial (MJR) aos processos administrativos que tratam da renovação de
autorização para prestação do serviço de radiodifusão comunitária.

Em razão da aprovação de tal PARECER REFERENCIAL , tem-se que a revogação do PARECER
REFERENCIAL N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, anteriormente editado sobre o mesmo assunto, é medida que se
impõe.

A referida MJR possui validade por dois anos, a partir da data de sua aprovação, conforme os termos do art. 6º da
Portaria Normativa CGU/AGU nº 05/2022.

Encaminhem-se os autos à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica (SECOE) para ciência demais providências
cabíveis.

Brasília, 22 de setembro de 2023.

TIAGO LINHARES DIAS
Advogado da União

Consultor Jurídico Substituto

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00738000283202370 e da chave de acesso 6f67c5d0

Documento assinado eletronicamente por TIAGO LINHARES DIAS, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), de acordo
com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 1288547172 e
chave de acesso 6f67c5d0 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): TIAGO
LINHARES DIAS, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 22-09-2023 16:35. Número de Série:
51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal
Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal

Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária

* MINUTA DE DOCUMENTO   

MINUTA DE EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 

EM nº        /        /MCOM

Brasília,           de                    de 2024.

 

 

 Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

 

1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência, o Processo Administra5vo nº 53900.018242/2016-48, instruído com a
Nota Técnica nº 19006/2024/SEI-MCOM e com o Parecer Referencial nº 009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, emi5do pela d.
Consultoria Jurídica deste Órgão, acompanhados da Portaria nº ___, de ___ de __________ de ____, publicada no Diário Oficial da
União de __/__/____, que renova, pelo prazo de dez anos, a par5r de 13 de abril de 2017, a outorga da Associação Cultural
Comunitária Peixoto de Azevedo (CNPJ nº 04.452.953/0001-41), executante do serviço de radiodifusão comunitária, no município de
Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso.

2. Diante do exposto, e em observância ao que dispõe o § 3º do art. 223 da Cons5tuição Federal, seja encaminhada
mensagem ao Congresso Nacional, para apreciação, já que a renovação da outorga da autorização, objeto deste processo, passará a
produzir efeitos legais somente após deliberação do Congresso Nacional.

 

Respeitosamente,

 

JUSCELINO FILHO
Ministro de Estado das Comunicações

 

AVISO:
O presente documento é uma minuta e não possui validade jurídica.

A assinatura abaixo é de autoria da unidade geradora desta minuta.

Os efeitos de seu teor só terão validade quando sua versão definitiva for assinada pela autoridade competente.

 

Documento assinado eletronicamente por Francisca Leticia Barbosa Duarte Miele, Coordenadora de Pós-Outorga e Renovação
dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária, em 14/11/2024, às 09:55, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Assessor Técnico Especializado, em 14/11/2024, às 10:00,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Miranda Freire de Oliveira Barros, Coordenador-Geral de Assuntos
Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, em 14/11/2024, às 13:02, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Naufel Schettino, Diretora do Departamento de Radiodifusão Pública,
Comunitária e Estatal, em 27/12/2024, às 08:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 11975525 e o código CRC B16045B1.

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 11975525
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal

Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal

Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária

* MINUTA DE DOCUMENTO   

MINUTA

PORTARIA MCOM Nº                      DE              DE                             DE 2024.

 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,

inciso IV, da Cons.tuição Federal, considerando o disposto no art. 6º, parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e

tendo em vista o que consta do processo nº 53900.018242/2016-48, resolve:           

Art. 1º Fica renovada pelo prazo de dez anos, a par.r de 13 de abril de 2017, a autorização outorgada à Associação

Cultural Comunitária Peixoto de Azevedo, inscrita no CNPJ nº 04.452.953/0001-41, para executar, sem direito de exclusividade, o

serviço de radiodifusão comunitária, no município de Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso.

§ 1º A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e

normas complementares.

§ 2º A renovação da outorga não obsta a aplicação de sanções por fatos ocorridos antes da publicação desta Portaria.

Art. 2º  Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art.

223 da Constituição Federal.

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSCELINO FILHO

Ministro de Estado das Comunicações

 

AVISO:
O presente documento é uma minuta e não possui validade jurídica.

A assinatura abaixo é de autoria da unidade geradora desta minuta.

Os efeitos de seu teor só terão validade quando sua versão definitiva for assinada pela autoridade competente.

 

Documento assinado eletronicamente por Francisca Leticia Barbosa Duarte Miele, Coordenadora de Pós-Outorga e Renovação
dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária, em 14/11/2024, às 09:55, conforme horário oficial de Brasília, com

fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Assessor Técnico Especializado, em 14/11/2024, às 10:00,

conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Miranda Freire de Oliveira Barros, Coordenador-Geral de Assuntos
Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, em 14/11/2024, às 13:02, conforme horário oficial de Brasília, com

fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Naufel Schettino, Diretora do Departamento de Radiodifusão Pública,
Comunitária e Estatal, em 27/12/2024, às 08:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do

Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 11975526 e o código CRC 63B6951C.

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 11975526
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal
Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal

Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária
 
 

NOTA TÉCNICA Nº 19006/2024/SEI-MCOM

PROCESSO Nº 53900.018242/2016-48.

INTERESSADA: ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA PEIXOTO DE AZEVEDO.

ASSUNTO: SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO SONORA. OUTORGA COMUNITÁRIA. RENOVAÇÃO. VIABILIDADE. DISPENSA DE ANÁLISE
INDIVIDUALIZADA PELA CONSULTORIA JURÍDICA. ENVIO DOS AUTOS AO GABINETE DO MINISTRO DE ESTADO DAS
COMUNICAÇÕES.

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. O processo trata de pedido formulado pela Associação Cultural Comunitária Peixoto de Azevedo, inscrita no CNPJ
nº 04.452.953/0001-41, obje3vando a renovação da outorga do serviço de radiodifusão comunitária, no município de Peixoto de
Azevedo, estado de Mato Grosso, para o período de 13/04/2017 a 13/04/2027.

2. Os autos foram instaurados, em 23/03/2016, por ocasião da apresentação do pedido de renovação (1039563).

3. Posteriormente, foram realizadas as seguintes instruções processuais:

a) Nota Técnica nº 3613/2018/SEI-MCTIC (2663478), encaminhada por meio do OAcio nº 5964/2018/SEI-
MCTIC (2663928), cujo Edital de No3ficação foi publicado no DOU em 08/06/2018 (3052734), após o oAcio ser
devolvido pelos Correios por duas vezes;

b) Nota Técnica nº 21278/2018/SEI-MCTIC (3384528), encaminhada por meio do OAcio nº 37482/2018/SEI-
MCTIC (3385479), recebido em 23/10/2019, conforme Aviso de Recebimento (4829920);

c) Nota Técnica nº 23643/2019/SEI-MCTIC (4905202), encaminhada por meio do OAcio nº 47188/2019/MCTIC
(4943459), cujo Edital de No3ficação foi publicado no DOU em 28/08/2020 (5830342), após o oAcio ser devolvido
pelos Correios por  três vezes; e

d) Nota Técnica nº 4925/2020/SEI-MCOM (6020340), encaminhada por meio do OAcio nº 7150/2020/MCOM
(6020507), cujo Edital de No3ficação foi publicado no DOU em 26/03/2021 (6862642), após o oAcio ser devolvido
pelos Correios por duas vezes.

4. Por fim, conforme Checklist (11973578), concluiu-se que a documentação “está em conformidade com o disposto na
legislação, de forma que é possível prosseguir com o deferimento da renovação da outorga” (grifo no original).

5. Esses são os principais acontecimentos até o momento.

 

ANÁLISE

6. De acordo com o parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, o prazo da autorização para
exploração do serviço de radiodifusão comunitária pode ser renovado, por períodos sucessivos de 10 anos, mediante autorização do
Poder Concedente. Atualmente, essa autorização é formalizada por portaria, subscrita pelo Senhor Ministro de Estado das
Comunicações, posteriormente enviada ao Congresso Nacional, por meio de mensagem da Presidência da República, para fins de
deliberação sobre o assunto, conforme disposto no art. 223, caput e § 3º da Cons3tuição Federal de 1988, e no art. 113, § 1º do
Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, que aprovou o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão (RSR).

7. A viabilidade da renovação da outorga do serviço de radiodifusão comunitária está condicionada ao preenchimento
dos requisitos consubstanciados, em especial, na mencionada Lei nº 9.612, de 1998, no Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e
na Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2 de junho de 2023, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 5/6/2023 (data
da Portaria retificada pelo Aviso de Retificação publicado em 14/7/2023).

8. No caso em apreço, a outorga do serviço de radiodifusão comunitária foi conferida à Associação Cultural Comunitária
Peixoto de Azevedo, por meio da Portaria nº 107, de 16 de março de 2006, publicada no DOU de 23/03/2006 (11973452), e do
Decreto Legisla3vo nº 77, de 2007, publicado no DOU de 13/04/2007 (11973459). Oportuno registrar que a data da publicação do
decreto legisla3vo é u3lizada para fins de aferição do início do prazo de 10 anos de execução do serviço, conforme preconiza o art.
324 da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023.

9. A Radiodifusora manifestou interesse na renovação (1039563), em 23/03/2016, ou seja, antes do prazo legalmente
previsto. No entanto, poderá ser conhecido em razão das orientações firmadas pela d. Consultoria Jurídica no Parecer nº

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9612.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D52795.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9612.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2615.htm
https://relatorios-secoe.mcom.gov.br/gm/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/aviso-de-retificacao-496289480
https://relatorios-secoe.mcom.gov.br/gm/


00373/2024/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, expedido no processo nº 53115.022891/2022-48, segundo o qual: "[...] no aspecto da
juridicidade, o requerimento de renovação extemporâneo (antes do início do termo inicial), não obsta o seu conhecimento pela
Administração Pública, sendo certo que não existe sanção específica para os requerimentos que não observaram a referida regra
normativa."

10. Neste momento, importa destacar que, embora a outorga esteja vencida desde 13/04/2017, a emissora pode
con3nuar executando o serviço em caráter precário, enquanto não houver decisão defini3va do processo de renovação, conforme
prevê o art. 6º-A, §§ 1º e 2º da Lei nº 9.612, de 1998. 

11. De acordo com o art. 382 da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023, o processo de renovação da outorga
do serviço de radiodifusão comunitária deve ser instruído, entre outros, com a seguinte documentação:

Art. 382. A en3dade autorizada a prestar serviços  de radiodifusão comunitária que desejar a renovação da outorga deverá dirigir
requerimento para ao Ministério da Ciência, Tecnologia, I novações e Comunicações entre os  doze e os  dois  meses anteriores  ao término da
vigência da outorga.

§ 1º A entidade interessada na renovação deverá instruir o requerimento de renovação com os seguintes  documentos:

I - requerimento de renovação (Anexo 5), ass inado por todos os  dirigentes;

II - estatuto social  atual izado, nos termos do art. 40;

III - ata de eleição da diretoria em exercício;

IV - prova de maioridade, nacional idade e o comprovante de inscrição no CPF, de todos os  dirigentes;

V - último relatório do Conselho Comunitário, observado o disposto no art. 116; e

VI  - declaração, ass inada pelo representante legal  da en3dade, atestando que a emissora encontra-se com suas instalações e
equipamentos em conformidade com a última autorização do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, de acordo com
os parâmetros técnicos  previstos  na regulamentação vigente, constantes  da respectiva l icença de funcionamento.

§ 2º O estatuto social  e a ata de eleição da diretoria deverão estar registrados no Cartório de Registro Civi l  de Pessoas Jurídicas.

§ 3º A interessada será no3ficada para suprir, no prazo de trinta dias , eventuais  omissões ou i rregularidades constatadas na
documentação apresentada.

§ 4º (revogado). (revogado pelo inciso II do caput do art. 3º da Portaria GM/MCOM 14433 de 06/09/2024)

§ 5º Em caso de indeferimento do pedido, a en3dade poderá apresentar um único recurso, que será dirigido à autoridade que proferiu a
decisão, a qual , se não a reconsiderar, o encaminhará à autoridade superior.

§ 6º O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações instruirá o processo de renovação com os seguintes  documentos:

I - portaria de autorização da entidade e demais  documentos cadastrais ;

II - relatório de apuração de infrações, referente ao período de vigência da outorga;

III - comprovante de inscrição no CNPJ;

IV - certidão negativa de débitos  de receitas  administradas pela ANATEL;

V - certidão que comprove a regularidade da entidade com a Seguridade Social  e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- FGTS;

VI  - cer3dão conjunta nega3va de débitos  da en3dade, rela3va aos tributos federais  e à dívida a3va da União, expedida pela Receita
Federal , que comprove a regularidade perante a Fazenda federal ; e

VI I  - cer3dão que prove a inexistência de débitos  inadimpl idos da en3dade perante a Jus3ça do Trabalho, por meio da apresentação de
cer3dão nega3va, nos termos do disposto no Título VI I -A do Decreto-Lei  nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consol idação das Leis  do
Trabalho.

§ 7º Poderá ser sol ici tada à en3dade a apresentação dos documentos referidos nos incisos  I I I , I V, V, VI  e VI I  do § 6º na impossibi l idade de
obtê-los  diretamente pela Internet.

§ 8º O  Ministério da Ciência, Tecnologia, I novações e Comunicações poderá, ainda, fazer ou determinar di l igências , sol ici tar outros
documentos bem como esclarecimentos, quando imprescindível  ao regular cumprimento das  disposições norma3vas que regem o Serviço
de Radiodifusão Comunitária.

12. C onforme Checklist (11973578), que acompanha esta Nota Técnica, a documentação apresentada está em
conformidade com a legislação que rege o serviço.  Em especial, a Radiodifusora colacionou aos autos:

a) Requerimento administra3vo, assinado por todos os atuais dirigentes, contendo declaração devidamente
firmada pelo seu representante legal, atestando que a emissora se encontra com suas instalações e equipamentos
em conformidade com a úl3ma autorização dada pelo Ministério das Comunicações e de acordo com os parâmetros
técnicos previstos na regulamentação vigente (11929857 - Fls. 5 e 6);

b) Estatuto social (11929857 - Fls. 7 a 14), devidamente arquivado e registrado no respec3vo órgão cartorial, com
observância das disposições constantes no art. 291 da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023;

c) Ata de eleição da diretoria em exercício (11929857  - Fls. 15 a 23), com mandato válido até 18/07/2027;

d) Comprovantes de maioridade, de nacionalidade e de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) de todos os
dirigentes (11929857  - Fls. 24, 26, 27 e 28); e

e) Úl3mo relatório do Conselho Comunitário (11929857 - Fls. 30 a 37), observando-se as disposições do art. 367 da
Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023.

13. Pela análise das informações constantes nos autos, bem como pesquisas realizadas nos sistemas atualmente
disponíveis, e considerando-se as Declarações (11929857 - Fls. 5 e 6), as Cer3dões da Pessoa Jurídica (11973386), as Cer3dões de
Informações Partidárias (11929857  - Fls. 26, 27 e 29) e o Relatório do Sistema de Acompanhamento de Controle Societário (SIACCO)
(11977379), não se verificou indícios de estabelecimento ou manutenção de vínculos que subordinem ou sujeitem a pessoa jurídica
detentora da outorga do serviço de radiodifusão comunitária à gerência, à administração, ao domínio, ao comando ou à orientação
de qualquer outra en3dade, mediante compromissos ou relações financeiras, religiosas, familiares, polí3co-par3dárias ou
comerciais, em desacordo ao art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998.

14. O relatório de apurações de infrações (11977853), referente ao período de vigência da outorga, emi3do pela
Coordenação-Geral de Fiscalização, Monitoramento e Apuração de Infrações (CGFM), informa que não houve a aplicação, de forma
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defini3va, da penalidade de revogação da autorização. Portanto, entende-se que não há óbice para o prosseguimento da renovação
da outorga.

15. Observa-se que os autos se encontram corretamente instruídos. Nesse sen3do, a Consultoria Jurídica deste Ministério
das Comunicações, por meio do Parecer Referencial nº 009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (11975522), expedido nos autos do
processo nº 00738.000283/2023-70, dispensou a análise jurídica individualizada dos processos administra3vos cujo objeto diga
respeito à renovação da outorga dos serviços de radiodifusão comunitária, desde que observadas as condições previstas na
legislação, a saber:

32. Sendo ass im e considerando os  argumentos acima ar3culados, recomenda-se, no aspecto jurídico-formal , que sejam observadas as
seguintes  orientações:

i ) recomenda-se a adoção deste PAREC ER REFERENC I AL como parâmetro para a anál ise dos processos administra3vos que tratam de pedido
administra3vo de renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária em que a anál ise técnico-
administra3va, real izada pela Secretaria de Comunicação Social  Eletrônica - SECO E, não tenha iden3ficado a existência de óbice para o
deferimento da renovação da autorização anteriormente concedida;

i i ) a  SECO E deverá atestar, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da presente manifestação, juntando-se em cada
processo cópia do presente parecer referencial , antes  do encaminhamento dos autos ao Gabinete do Ministro, sendo dispensado o prévio
envio a esta Consultoria Jurídica, por força do disposto na O rientação Norma3va nº 55, da Advocacia- Geral  da União - AGU, salvo na
hipótese de eventual  dúvida jurídica;

i i i ) caso haja questionamento jurídico sobre a adequação da s i tuação fática ou caso sejam constatadas pecul iaridades não albergadas na
manifestação jurídica referencial , os  autos do processo administra3vo devem ser encaminhados a esta Consultoria Jurídica, para anál ise
e emissão de manifestação jurídica;

iv) cons3tui  atribuição do Ministro de Estado desta Pasta, como representante do Poder Concedente e autoridade máxima do Ministério
das Comunicações, editar a portaria de renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária, na forma da
minuta proposi3va que segue este pronunciamento (Anexo I ), que deverá ser adotada pela SECO E a par3r do recebimento deste parecer,
sem prejuízo das  adoção das medidas necessárias  para o posterior encaminhamento ao Congresso Nacional , para anál ise e decisão;

v) o PAREC ER REFERENC I AL sob referência não se apl ica às  hipóteses  em que houver manifestação técnica desfavorável  à renovação da
autorização ou em casos concretos  em que houver a interposição de recurso administra3vo de decisão administra3va desfavorável  à
renovação da autorização;

vi ) em razão da edição do presente PAREC ER REFERENC I AL atual izado sobre a matéria, impõe-se a revogação do PA REC ER REFEREN C IA L
N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, emi3do no ano de 2022 pela Consultoria Jurídica junto ao Ministério das  Comunicações -
CO NJUR/M CO M, razão pela qual  referido PAREC ER não deve ser mais  u3l izado como manifestação referencial  para os  casos concretos  que
tratem do assunto em questão; e

vi i ) nos  termos do art. 6º[8] da Portaria N ormaBva CGU/AGU nº 05/2022, a  M JR possui  val idade por dois  anos, a par3r da data de sua
aprovação. [gri fos  no original]

16. Portanto, entende-se que é dispensável o envio dos autos à unidade consulBva , para fins de análise jurídica
individualizada, uma vez que o caso concreto se amolda ao Parecer Referencial nº 009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (11975522).

17. Dessa forma, esta Secretaria de Comunicação Social Eletrônica opina pela viabilidade do deferimento do pedido de
renovação da outorga do serviço de radiodifusão comunitária.

 

CONCLUSÃO

18. Com base nessas informações, recomenda-se o encaminhamento dos autos ao Gabinete do Senhor Secretário de
Comunicação Social Eletrônica, com vistas à adoção das seguintes providências, em caso de aprovação desta manifestação:

I - envio dos autos ao Gabinete do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, para apreciação das
minutas de Portaria e Exposição de Mo3vos e posterior deliberação, nos termos do art. 6º, parágrafo único da Lei
nº 9.612, de 1998; e

II - em caso de posicionamento favorável ao deferimento do pedido de renovação de outorga, remessa dos
autos à Casa Civil da Presidência da República, para que sejam adotadas as medidas necessárias para o posterior
encaminhamento ao Congresso Nacional, para análise e decisão na forma do art. 223, § 3º da Constituição Federal.

19. Além disso, pede-se, ainda, o encaminhamento dos autos à Coordenação de Sistemas, Dados e Documentação de
Radiodifusão, para fins de registro e atualização dos respectivos sistemas. 

20. Posteriormente, arquivem-se os autos nesta unidade administraBva , até que este Ministério das Comunicações
seja no3ficado acerca da deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Cons3tuição Federal de 1988, após
a qual o processo deve ser remetido ao setor responsável pelos atos relacionados ao licenciamento das estações.

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente por Francisca Leticia Barbosa Duarte Miele, Coordenadora de Pós-Outorga e Renovação
dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária, em 14/11/2024, às 09:55, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Assessor Técnico Especializado, em 14/11/2024, às 10:00,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. b7
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Documento assinado eletronicamente por Alexandre Miranda Freire de Oliveira Barros, Coordenador-Geral de Assuntos
Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, em 14/11/2024, às 13:02, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Naufel Schettino, Diretora do Departamento de Radiodifusão Pública,
Comunitária e Estatal, em 27/12/2024, às 08:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 11975534 e o código CRC 3B5AD76F.

Minutas e Anexos

Checklist 11973578
Minuta de Exposição de Motivos 11975525
Minuta de Portaria 11975526

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 11975534
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
 

PORTARIA MCOM Nº 15865, DE 6 DE JANEIRO​ DE 2025

 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,

inciso IV, da Cons0tuição Federal, considerando o disposto no art. 6º, parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e

tendo em vista o que consta do Processo nº 53900.018242/2016-48, resolve:

Art. 1º Fica renovada pelo prazo de dez anos, a par0r de 13 de abril de 2017, a autorização outorgada à Associação

Cultural Comunitária Peixoto de Azevedo, inscrita no CNPJ nº 04.452.953/0001-41, para executar, sem direito de exclusividade, o

serviço de radiodifusão comunitária, no município de Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso.

§ 1º A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e

normas complementares.

§ 2º A renovação da outorga não obsta a aplicação de sanções por fatos ocorridos antes da publicação desta Portaria.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art.

223 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSCELINO FILHO

Ministro de Estado das Comunicações

Documento assinado eletronicamente por José Juscelino dos Santos Rezende Filho, Ministro de Estado das Comunicações, em

13/02/2025, às 15:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de

outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 12163277 e o código CRC F8CBC531.

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 12163277
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
 

 

Brasília, 06 de janeiro de 2025.

 

Senhor Presidente da República,

 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência, o Processo Administra'vo nº 53900.018242/2016-48, instruído com a
Nota Técnica nº 19006/2024/SEI-MCOM e com o Parecer Referencial nº 009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, emi'do pela d.
Consultoria Jurídica deste Órgão, acompanhados da Portaria nº 15865, de 06 de Janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial da
União de __/__/____, que renova, pelo prazo de dez anos, a par'r de 13 de abril de 2017, a outorga da Associação Cultural
Comunitária Peixoto de Azevedo (CNPJ nº 04.452.953/0001-41), executante do serviço de radiodifusão comunitária, no município de
Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso.

Diante do exposto, e em observância ao que dispõe o § 3º do art. 223 da Cons'tuição Federal, seja encaminhada
mensagem ao Congresso Nacional, para apreciação, já que a renovação da outorga da autorização, objeto deste processo, passará a
produzir efeitos legais somente após deliberação do Congresso Nacional.

 

Respeitosamente,

 

JUSCELINO FILHO
Ministro de Estado das Comunicações

Documento assinado eletronicamente por José Juscelino dos Santos Rezende Filho, Ministro de Estado das Comunicações, em
13/02/2025, às 15:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 12163279 e o código CRC 2A7B8885.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 12163279
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

Gabinete da Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

 

 

Ofício Interno nº 58738/2025/MCOM

Brasília, na data da assinatura

 

À Senhora
Rafaela Calado e Silva Mello
Chefe de Gabinete do Ministro
Ministério das Comunicações

 

Assunto: Encaminha a Portaria nº 15865/2025 (12163277 e EM nº 14/2025 (12163279)

 

Senhora Chefe de Gabinete,

De acordo com o disposto na Nota Técnica nº 19006/2025 (11975534), encaminho a Portaria nº
15865/2025 (12163277 e EM nº 14/2025 (12163279), para apreciação e as providências subsequentes.

Atenciosamente,

Wilson Diniz Wellisch

Secretário de Comunicação Social Eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Wilson Diniz Wellisch, Secretário de Comunicação Social Eletrônica, em 06/02/2025,
às 15:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 12163283 e o código CRC AB9A38D8.

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 12163283
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22390770 ATO PORTARIA MCOM NA 15851.rtf 4a8daa5bf4eea8f9
901463829576081d 7,00 R$ 272,44

22390771 ATO PORTARIA MCOM NA 15849.rtf 9eaf6462cf9c0b21
dc6dd96a660719ae 8,00 R$ 311,36

22390772 ATO PORTARIA MCOM NA 15848.rtf f5d9df8a6162a11a
55ac98fdd7602130 7,00 R$ 272,44

22390773 ATO PORTARIA MCOM NA 15846.rtf 8b50120287f6e66b
60f0ae6352e510fa 7,00 R$ 272,44

22390774 ATO PORTARIA MCOM NA 15844.rtf 160d00673682280f
49f74244b5ba6edd 7,00 R$ 272,44

22390775 ATO PORTARIA MCOM NA 15843.rtf d5d85ae2cb0db16d
cbfb28814d30900b 8,00 R$ 311,36

22390776 ATO PORTARIA MCOM NA 15914.rtf 7b8aaef212df4676
da6abbda59246d78 22,00 R$ 895,16

22390777 ATO PORTARIA MCOM NA 15894.rtf 3f434200593e6488
6c8f9166651cd6d7 8,00 R$ 311,36

22390778 ATO PORTARIA MCOM NA 15913.rtf 6770082ab0bb909a
3eba1c96520ac1ac 26,00 R$ 1.011,92

22390779 ATO PORTARIA MCOM NA 15910.rtf 28af212cf1122a1f
2053614264abfa9e 24,00 R$ 934,08

22390780 ATO PORTARIA MCOM NA 15911.rtf 8d5f3bc20f9a13e1
9f2320989e9c0657 23,00 R$ 895,16

22390781 ATO PORTARIA MCOM NA 15909.rtf 6bcca63d4776e4eb
36f9a91c191135d1 22,00 R$ 856,24

22390782 ATO PORTARIA MCOM NA 15907.rtf 67fd52b837de2811
628cc8338df35064 22,00 R$ 856,24

22390783 ATO PORTARIA MCOM NA 15896.rtf 8b82c8547f20146d
1bb8bdf5efa58821 26,00 R$ 1.011,92

TOTAL DO OFICIO 358,00 R$ 13.972,28

14/02/25, 15:06 Imprensa Nacional - recibo de recebimento de ofício

https://incom.in.gov.br/recibo.do?idof=10865609 2/2
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 17/02/2025 | Edição: 33 | Seção: 1 | Página: 9

Órgão: Ministério das Comunicações/Gabinete do Ministro

PORTARIA MCOM Nº 15.865, DE 6 DE JANEIRO DE 2025

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87,
parágrafo único, inciso IV, da Constituição Federal, considerando o disposto no art. 6º, parágrafo único, da
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo nº
53900.018242/2016-48, resolve:

Art. 1º Fica renovada pelo prazo de dez anos, a partir de 13 de abril de 2017, a autorização
outorgada à Associação Cultural Comunitária Peixoto de Azevedo, inscrita no CNPJ nº 04.452.953/0001-41,
para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão comunitária, no município de Peixoto
de Azevedo, estado de Mato Grosso.

§ 1º A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes,
seus regulamentos e normas complementares.

§ 2º A renovação da outorga não obsta a aplicação de sanções por fatos ocorridos antes da
publicação desta Portaria.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos
termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUSCELINO FILHO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

17/02/25, 09:40 PORTARIA MCOM Nº 15.865, DE 6 DE JANEIRO DE 2025 - PORTARIA MCOM Nº 15.865, DE 6 DE JANEIRO DE 2025 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mcom-n-15.865-de-6-de-janeiro-de-2025-612928702 1/1
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Consulta Geral - RADCOM

Identificação do Pedido RADCOM

UF: MT Distrito:

Município: Peixoto de Azevedo Sub Distrito:

Canal: 285 Local Especifico:

Fase: 3

Dados da Entidade

Entidade: ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO CNPJ: 04.452.953/0001-41

Nome Fantasia: FOLHA FM DE PEIXOTO Bairro: MORRO DA MIRAGEM

Logradouro: RUA EDVALDO BARBOSA RIBEIRO Número: SN

Telefone: (61) 0000000000 Fax: Não Informado

Situação: Atenção: Entidade devedora (Não bloqueada)

  Dados da Outorga 

Dados da Entidade

CNPJ: 04452953000141 Pesquisar

Razão Social: ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO 

Tipo de Usuário: Integral

Endereço Sede

País: Brasil

Número do CEP: 78530000 Logradouro: RUA EDVALDO BARBOSA RIBEIRO

Número: SN Complemento: Bairro: MORRO DA MIRAGEM Estado: MT

Município: Peixoto de Azevedo Distrito: SubDistrito:

Telefone: 61 0000000000 Fax:

Endereço de Correspondência

País: Brasil

Número do CEP: 78530000 Logradouro: AVENIDA BRASIL

Número: 1528 Complemento: Bairro: CENTRO Estado: MT

Município: Peixoto de Azevedo Distrito: SubDistrito:

Telefone: Fax: E-mail:

Dados da Outorga

Data Publicação 
Contrato/Convênio:

13/04/2007 Data Limite Instalação: 13/10/2007

Número do Processo: 530000018742001 Fistel: 50403268230

Caixa: Sequência:

  Documentos Emitidos 

 Atualização de Documentos
 Protocolo Doc. SEI  Nº Ato Tipo do documento  Órgão  Data Ato  Data DOU Razão Natureza

107 PortariaPortaria  MCMC  20/03/2006 23/03/2006 Outorga Jur.Jur. 

61520 ATOATO  CMPRLCMPRL  23/10/2006 25/10/2006

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

77 Decreto LegislativoDecreto Legislativo  CNCN  12/04/2007 13/04/2007
Deliber. do C. 
Nacional Jur.Jur. 

64977 ATOATO  CMPRLCMPRL  11/05/2007 17/05/2007

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

796 DespachoDespacho  MCMC  28/10/2009 Advertência Jur.Jur. 

BOA TARDE 

SRD »» RADCOM »» Consultas »» Geral internet teia menu  ajuda 

Page 1 of 2SRD - SISTEMA DE CONTROLE DE RADIODIFUSÃO - [SIS versão 2.2.61]

17/02/2025https://sistemasnet.anatel.gov.br/srd/Consultas/ConsultaGeral/Tela.asp
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229 PortariaPortaria  MCMC  01/08/2012 06/08/2012 Multa Jur.Jur. 

15865 PortariaPortaria  MCMC  06/01/2025 17/02/2025 Renovação Jur.Jur. 

  Característica da Estação Instalada 

  Dados do Licenciamento 

 Tela Inicial  Imprimir 

Page 2 of 2SRD - SISTEMA DE CONTROLE DE RADIODIFUSÃO - [SIS versão 2.2.61]

17/02/2025https://sistemasnet.anatel.gov.br/srd/Consultas/ConsultaGeral/Tela.asp
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

Gabinete da Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

 

 

Ofício Interno nº 60111/2025/MCOM

Brasília, 18 de fevereiro de 2025

 

Ao Senhor
Ênio Soares Dias
Coordenador-Geral de Serviços do Gabinete
Ministério das Comunicações

 

 Assunto: Encaminha Exposição de Motivos (12163279)

 

Senhor Coordenador-Geral,

Tendo em vista o que consta da Nota Técnica nº 19006/2024 (11975534), encaminho a Vossa Senhoria a Exposição

de Motivos nº 14/2025 (12163279), para conhecimento e providência subsequente.

Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Maria dos Santos, Assistente, em 18/02/2025, às 11:49, conforme horário oficial

de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código

verificador 12284618 e o código CRC 9535FCAE.

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 12284618

 

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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EM nº 00076/2025 MCOM 
  

Brasília, 21 de Fevereiro de 2025 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência, o Processo Administrativo nº 
53900.018242/2016-48, instruído com a Nota Técnica nº 19006/2024/SEI-MCOM e com o Parecer 
Referencial nº 009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, emitido pela d. Consultoria Jurídica deste 
Órgão, acompanhados da Portaria nº 15865, de 6 de Janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial da 
União de 17/02/2025, que renova, pelo prazo de dez anos, a partir de 13 de abril de 2017, a outorga 
da Associação Cultural Comunitária Peixoto de Azevedo (CNPJ nº 04.452.953/0001-41), executante 
do serviço de radiodifusão comunitária, no município de Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso. 

Diante do exposto, e em observância ao que dispõe o § 3º do art. 223 da Constituição 
Federal, seja encaminhada mensagem ao Congresso Nacional, para apreciação, já que a renovação da 
outorga da autorização, objeto deste processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional. 

Respeitosamente, 

 
  

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinado eletronicamente por: Jose Juscelino dos Santos Rezende Filho 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Gabinete do Ministro das Comunicações

Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro

OFÍCIO Nº 6855/2025/MCOM

Brasília, na data da assinatura.

Ao Senhor
BRUNO MORETTI
Secretário Especial de Análise Governamental
Casa Civil da Presidência da República
Brasília/DF
 

 

Assunto: Renovação de outorga de autorização de radiodifusão - Processo nº 53900.018242/2016-48.

 

Senhor Secretário,

 

Encaminha-se o presente processo, para conhecimento e providências subsequentes, cuja exposição de mo8vos,
assinada pelo 8tular desta Pasta, encontra-se devidamente enviada a essa Presidência, pelo SIDOF, versando sobre renovação de
outorga de autorização de radiodifusão.

 

Atenciosamente,

 

ÊNIO SOARES DIAS
Coordenador-Geral do Gabinete do Ministro

Documento assinado eletronicamente por Ênio Soares Dias, Coordenador-Geral do Gabinete do Ministro, em 21/02/2025, às
17:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica, informando o código
verificador 12299027 e o código CRC C0811947.

 

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 12299027
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Processos da Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária em análise na Regional de Santa Catarina
Unidade Regional de Radiodifusão no Estado de Santa Catarina-Florianópolis.

NOTA TÉCNICA Nº 3613/2018/SEI-MCTIC

Processo nº: 53900.018242/2016-48.
Assunto: Constatação de pendências.

 
SUMÁRIO EXECUTIVO

           

1.               A Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo, executante do serviço de
Radiodifusão Comunitária na localidade de Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso, apresentou
requerimento de renovação da autorização (evento SEI 1039563-Proc.53900.018242/2016-48,fl.1), em
23/03/2016, e o prazo final para o encaminhamento dos documentos expirava em 13/03/2017. Portanto, o
pedido é tempestivo.

 
ANÁLISE

2.                     Após análise do Processo, observou-se a existência de pendências, conforme descrição a
seguir:

 
O não atendimento, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, de qualquer das solicitações listadas abaixo, caracteriza
hipótese de indeferimento.

 Dispositivo Descrição Análise

Art. 131, inciso
VI

Declaração, atualizada,  atestando que
a emissora encontra-se com suas
instalações e equipamentos em
conformidade com a última
autorização do Ministério das
Comunicações, de acordo com os
parâmetros técnicos previstos na
regulamentação vigente, constantes da
respectiva licença de funcionamento da
estação.

Essa declaração deverá ser assinada
pelo representante legal da
Entidade.
 
Observação: essa declaração não
precisará ser autenticada ou ter
firma reconhecida, salvo solicitação
expressa do Ministério da Ciência,
Tecnologia, Inovações e
Comunicações.

Art. 131, inciso
II

Cópia do estatuto social.

O estatuto social deverá estar
consolidado com todas as
alterações.
 
Observação 1: o estatuto social
deve estar de acordo com o que
dispõe o art. 40 da Portaria nº 4334,
de 2015.
 
Observação 2: o estatuto social
deverá ser encaminhado registrado
no Livro A do Cartório de Pessoas
Jurídicas, onde se registram os atos
constitutivos das pessoas jurídicas,
conforme art. 116 da Lei nº 6.015,
de 31/12/1973.

Estatuto Social atualizado,
contendo entre outras, as
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Art. 131, inciso
II, c/c art. 40

Estatuto social adequado à Portaria nº
4334, de 2015.

seguintes disposições:
 

-  assegurar, expressamente o

ingresso gratuito, com

associado, de todo e qualquer

cidadão domiciliado na área

de execução do serviço, com

direito votar e ser votado,

-  assegurar o ingresso

gratuito, como associado, de

pessoas jurídicas sem fins

lucrativos, sediadas na área

de execução do serviço,

conferindo-lhes inclusive, por

intermédio de seus

representantes legais, o

direito de escolher mediante

voto, os integrantes dos

órgãos deliberativos e

administrativos,

- o Estatuto Social não deve
restringir o ingresso do associado à
aprovação pela Diretoria. Reitera-se
que a admissão do novo associado
(pessoa física ou jurídica) não pode
estar condicionada à aprovação pela
Diretoria ou mesmo à indicação por
outros associados.
-  limitar o número de reeleição da
Diretoria Executiva ao máximo de 1
(uma), isto é, uma única
recondução, conforme art. 40, V,
"b" da Portaria.

- determinar que não haverá a
distribuição de bônus ou eventuais
sobras de receita entre os associados
ou de qualquer outro tipo de
remuneração.

- permitir que tanto a Assembleia
Geral, como a Ordinária, possa ser
também convocada ao menos por
1/5 (um quinto) dos associados (
art.60 da Lei nº 10.406/2002-
Código Civil).

- excluir o inciso IV do art. 5º do
Estatuto.

- reformular o art. 29  do Estatuto,
que trata do Conselho 
Comunitário, para:
 " fica instituído  Conselho
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Portaria nº
4334,

publicada
no DOU de
21/9/2015.

Comunitário que será
composto por no mínimo
cinco pessoas representantes
de entidades da comunidade
local, tais como associações
de classe,
beneméritas,religiosas ou de
moradores, desde que
legalmente constituídas, com
objetivo de acompanhar a
programação da emissora,
com vista ao atendimento do
interesse exclusivo da
comunidade e dos princípios
estabelecidos no art.4º da Lei
nº 9.612, de 19 de fevereiro de
1998 e demais dispositivos
legais vigentes"
 

Observação 1: poderão
indicar representantes para
compor o Conselho
Comunitário, dentre outras, as
entidades de classe,
beneméritas, religiosas, de
moradores, associações rurais,
sindicatos etc.

Observação 2: os dirigentes
da entidade interessada bem
como representantes da
Administração Pública ou de
Conselhos Profissionais
(OAB, CRM, CRA, etc.) não
podem ser membros do
Conselho Comunitário e,
portanto, não podem assinar o
relatório.

Observação : as alterações
estatutárias deverão ser
averbadas no registro inicial do
Estatuto (no Livro A, onde se
registram os atos constitutivos
das pessoas jurídicas, bem como
as averbações de suas alterações,
conforme art. 116 da lei nº 6.015,
de 31/12/1973), no Cartório Civil
de Pessoas Jurídicas.
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Art. 131, inciso
III

Ata de eleição.

A Ata de eleição da diretoria
realizada em   8/3/2016, deve ser
reformulada, haja vista, que
deixou de eleger o Diretor de
Comunicações, bem como, os dois
suplentes, para cumprimento de
mandato até 8/3/2020. Os
referidos cargos estão previsto no
art.16 do Estatuto Social.
Observação: o registro deve ser
efetuado no Cartório de Pessoas
Jurídicas.

Art. 131, inciso
V

Último relatório do Conselho
Comunitário.

 
.A Entidade deverá
encaminhar relatório
resumido do Conselho
Comunitário, datado de
janeiro/2018, sobre a
programação veiculada pela
emissora, assinado por todos
os cinco (5) membros do
citado Conselho, com a
indicação das respectivas
entidades representadas
pelos membros.

Art. 42 RG e CPF dos  dirigentes.

A Entidade deverá encaminhar
cópia LEGÍVEL do RG e
C P F da Presidente Noemia
Santos, do Secretário Paulo
Chaves e dos eleitos Diretor
de Comunicações e dos dois
suplentes, bem como, citar o
nº do título de  eleitor.

Não serão aceitos cópia da
Carteira Nacional de
Habilitação (CNH).

OBS: Para aqueles RG que já
contém o CPF, fica este
dispensado de apresentação.

 

3.                 Quanto à eleição da diretoria, cabe ressaltar o seguinte:

 

3.1   É de suma importância que a Entidade verifique a situação de cada dirigente eleito,
notadamente quanto às hipóteses de vínculos vedados (art. 25, § 2º da Portaria nº 4334, de 2015). A
existência ou manutenção desses vínculos gera infração ao art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998 e consequente
aplicação de penalidade. Além disso, após o dia 21/09/2016 (prazo definido no art. 137, parágrafo único
da Portaria), a vinculação é tida como vício de caráter insanável. Ou seja, verificado o vínculo, o
pedido de renovação será indeferido.

 

3.2.   Outro aspecto que deve ser esclarecido: a análise de vínculo é feita de forma
objetiva. Em outra palavras, basta que se verifique que o(s) membro(s) da Diretoria exerça(m)
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mandato eletivo, faça(m) parte de órgão partidário, exerça(m) cargo de Secretário Municipal ou
dignidade eclesiástica, sejam majoritariamente parentes entre si,  por exemplo, que já estará
caracterizado o vínculo, independentemente de se afirmar que o membro com vínculo nunca se utilizou
da emissora ou da própria Entidade para interesse familiar, ou fazer proselitismo político-partidário e/ou
religioso.

 

3.3.   Assim, para evitar a aplicação de penalidades e até a perda da outorga do serviço, a
Entidade deve estar atenta e, ao realizar eleições da Diretoria, verificar que seus futuros dirigentes não
tenha vínculo e nem os constitua durante todo o período do mandato.

CONCLUSÃO

4.                    Com base nessas informações, intima-se a Entidade para que se manifeste apresentando os
documentos e/ou esclarecimentos entendidos como pertinentes.

 

5.                     A Entidade deverá apresentar resposta no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da data de recebimento desta Nota Técnica. Transcorrido esse prazo sem que haja manifestação por
parte da interessada, ou caso as respostas não atendam a todos os itens levantados, o pleito de renovação
de outorga será indeferido.

 

6.                     Em caso de dúvida sobre como cumprir a solicitação feita por esta Nota Técnica, será
possível obter os esclarecimentos pelo e-mail: duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

7.                     Por fim, ressalta-se que é obrigação da Entidade manter o endereço de correspondência
devidamente atualizado neste Ministério.

 
À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente por Tadeu Rosa, Advogado, em 20/02/2018, às 10:22, conforme
art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio, Coordenadora-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 20/02/2018, às 17:52, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº
89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 2663478 e o código CRC 36EC05C3.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI nº 2663478

Nota Técnica 3613 (2663478)         SEI 53900.018242/2016-48 / pg. 25

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.

mailto:duvidasradcom@comunicacoes.gov.br
https://sei.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2663478&crc=36EC05C3


MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 5964/2018/SEI-MCTIC

À Senhora
Noemia Santos Arcolo
Representante Legal da Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo (CNPJ nº
04.452.953/0001-41)
Av.Brasil, 528 - Centro
​CEP:78530.000 - Peixoto de Azevedo/MT.
 

  

Assunto: Encaminhamento de Nota Técnica relativa à análise do processo nº 53900.018242/2016-48.  

 

SenhoraRepresentante Legal, 

 

1.                  Cumprimentando-a cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar cópia
da NOTA TÉCNICA Nº 3613/2018/SEI-MCTIC , desta Secretaria, que trata de pendências encontradas
nos autos.  
 

2.                 A esse respeito, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da data de
recebimento deste ofício, para que essa entidade se manifeste sobre o assunto e apresente a documentação
pendente, sob pena da extinção da outorga. Solicitamos ainda que a entidade mantenha atualizado junto a
este Ministério o seu endereço de correspondência.

3.                  Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema que possibilita encaminhar e
receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html

  

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio, Coordenadora-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 20/02/2018, às 17:52, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº
89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 2663928 e o código CRC C79257FA.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 5964/2018/SEI-MCTIC -  Processo nº
53900.018242/2016-48 - Nº SEI: 2663928
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 13087/2018/SEI-MCTIC

À Senhora
Noemia Santos Arcolo
Representante Legal da Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo 
Rua do Morro, n° 100 - Bairro Santa Isabel
78530.000 - Peixoto de Azevedo/MT.

  

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48.

 

Senhor(a) Representante Legal,

  

1.                      Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar o
Ofício nº 5964/2018/SEI-MCTIC, devolvido pelos correios pelo seguinte motivo: (...) número inexistente.

 

2.                      Dessa forma, solicitamos que a entidade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu
endereço de correspondência.

 

3.                      Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MiniCom
que possibilita encaminhar e receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html
ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

                        Atenciosamente,

 

Minutas e Anexos:

Ofício 5964 - evento sei 2663928

Nota Técnica 3613 - evento sei 2663478
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Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio, Coordenadora-Geral de Radiodifusão
Comunitária, em 10/04/2018, às 17:56, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC
nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 2836619 e o código CRC BBF80C40.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 13087/2018/SEI-MCTIC -  Processo nº
53900.018242/2016-48 - Nº SEI: 2836619
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Correspondência Eletrônica - 2963509

Data de Envio: 
  11/05/2018 10:49:30

De: 
  MCTIC/CGRC (SEI-MC) <cgrc.sei@mctic.gov.br>

Para:
    noemiamir@hotmail.com

Assunto: 
  MCTIC - Rádio Comunitária - Urgente 53900.018242/2016

Mensagem: 
  À Senhora
Noemia Santos Arcolo
Representante Legal da Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo 
Rua do Morro, n° 100 - Bairro Santa Isabel
78530.000 - Peixoto de Azevedo/MT.

Senhor(a) Representante Legal,

Informamos que os correios estão devolvendo as correspondências enviadas por este Ministério. Solicitamos que
seja informado um endereço de correspondência válido.

Att., 

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES

Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização

Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar

CEP: 70044-900 / Brasília-DF
Fone: (61) 2027-6281
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10 ISSN 1677-7069 3 Nº 109, sexta-feira, 8 de junho de 2018

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico h t t p : / / w w w. i n . g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 053020180608-00010

7) AF-4003/18, de 11/05/2018, Contratada: Ipiranga Produtos de
Petróleo S/A; Objeto: Fornecimento de 10.000 Litros de Óleo Diesel
S-10: Dispensável de acordo com o Inciso II do Artigo 24 da Lei
8666/93; Processo: COSIB.M 2018/05/00052 ; Vigência: 11/05/2018
a 27/6/2018 ; E.D.: 33903003 P. T.: 10788, NE: 2018NE003818 -
21/05/2018; Valor: R$33.300,00 (Trinta e três mil , trezentos e trinta
reais); Signatários: pela INB, Luiz Osvaldo C. Gonçalves e Sandro
da Silva Cruz.

8) AF-5.025/2018, de 25/05/2018, Contratada: M.R.A - Comércio
de Instrumentos Eletrônicos Ltda; CNPJ: 07.041.060/0001-00;
Objeto: Serviço de calibração de equipamentos de radiação;
Fundamento Legal: Dispensável de acordo com o Art. 29, inciso II
da Lei nº 13.303/16; Processo: CDEJA.M-2018/04/00001; Vigência:
25/05/2018 a 25/05/2020; ED.: 33903917, P.T.: 85893, NE:
2018NE003938 - 25/05/2018; Valor: R$ 7.416,00 (sete mil,
quatrocentos e dezesseis reais); Signatários: pela INB, Adriano
Quadros Lima e Dilson Gama Couto.

9) CT-03/18/010 de 02/05/2018; Contratada: MACIEL
AUDITORES S/S; CNPJ: 13.098.174/0001- 80; Objeto: Prestar
serviços de auditoria independente das Demonstrações Financeiras;
Fundamento Legal: Pregão Eletrônico GESUP.F 1.015/2018;
Processo: GECON.F-2017/11/00011; Vigência: 02.05.2018 à
02.05.2020; PT.: 19.662.2059.2482.0001; NE: 2018NE003165-
27/04/2018; Valor: R$ 76.999,00 (setenta e seis mil, novecentos e
noventa e nove reais); Signatários: pela INB, Paulo Cesar Rodrigues
Cabral e Washington Rondon Caiado e pela Contratada; Roger
Maciel de Oliveira.

10) CT-4/18/008 de 18/05/2018; Contratada: TOTAL
ALIMENTAÇÃO S/A; CNPJ: 13.668.070/0001-64; Objeto:
Fornecimento de refeições, lanches e Coffee Break, a serem preparados
e serviços no refeitório da UTM .; Fundamento Legal: Pregão
Eletrônico GESUP.F 1.017/2018; Processo: CADMC.M-
2017/11/00039; Vigência: 18.05.2018 à 18.05.2019; PT.:
19.331.2106.2012.0033; NE: 2018NE003338 - 07/05/2018; Valor: R$
799.428,66 (setecentos e noventa e nove mil, quatrocentos e vinte e
oito reais e se ssenta e seis centavos); Signatários: pela INB, Reinaldo
Gonzaga e Adaulto Seixas e pela Contratada; Denilson Dias de Lima.

11) CT-1/18/002 de 23/05/2018; Contratada: RV IMOLA
TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA.; CNPJ: 05.366.444/0001-
69; Objeto: Serviço de transporte rodoviário de urânio enriquecido
na forma de pó de U308 produto radioativo classe 7, com serviço
de estufagem incluso INB - Resende/RJ.; Fundamento Legal: Pregão
Eletrônico GESUP.F 1.004/2018; Processo: SUPCM.P-
2017/10/00032; Vigência: 23.05.2018 à 19.11.2018.; PT.:
19.662.2059.2482.0001; NE: 2018NE003832 - 22/05/2018; Valor:
R$ 67.930,00 (sessenta e sete mil, novecentos e trinta reais);
Signatários: pela INB, José Carlos Castro e Washington Rondon
Caiado e pela Contratada; Talira Dalcin Feitosa Miralha.

12) CT-2/18/005 de 23/05/2018; Contratada: TORRES
ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA.; CNPJ:
01.815.999/0001-90; Objeto: Contratação de empresa especializada
para substituição de 03 TC's (transformador de corrente) e 03 TP's
(transformador de Potencial) de 138KV; Fundamento Legal: Pregão
Eletrônico GESUP.F 1.012/2018.; Processo: COMAC.N-
2017/09/00194; Vigência: 23.05.2018 à 21.08.2018.; PT.:
19.662.2059.2482.0001; NE: 2018NE003841 - 22/05/2018; Valor:
R$ 174.000,00 (cento e setenta e quatro mil reais); Signatários: pela
INB, Marcelo Xavier de Castro e Washington Rondon Caiado e pela
Contratada; Carlos Alberto Torres Clemente.

13) Aditamento nº 02 CT-2/15/028 de 18/05/2018; Contratada:
AMAZÔNIA AZUL TECNOLOGIAS DE DEFESA S.A.; CNPJ:
18.910.028/0001-21; Objeto: Prorrogação do prazo de execução dos
serviços e alteração contratual; Fundamento Legal: Art. 57, §1º, inciso
I, Lei nº 8.666/93 e art. 65, inciso II, "b" da Lei nº 8.666/93; Processo:
GEPIN.N-2017/10/00015; Vigência: 25.11.2018 à 25.11.2020.; PT.:
19.572.2059.13CR.3336; NE: NIHIL; Valor: NIHIL ; Signatários:
pela INB, Reinaldo Gonzaga e Marcelo Xavier de Castro e pela
Contratada; Ney Zanela dos Santos e Luciano Pagano Júnior.

14) Aditamento nº 01 CT-4/17/020 de 23/05/2018; Contratada:
AUTO POSTO SAMAPE LTDA.; CNPJ: 15.364.302/0001-16;
Objeto: Reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; Fundamento

Legal: Art. 65, inciso II, alínea "d" da Lei nº 8.666/93.; Processo:
COACT.F-2018/01/00004; Vigência: NIHIL.; PT.:
19.122.2106.2000.0001; NE: 2018NE003854 - 23/05/2018 ; Valor:
R$ 24.175,65 (vinte e quatro mil cento e setenta e cinco reais e
sessenta e cinco centavos) ; Signatários: pela INB, Reinaldo
Gonzaga e Adauto Seixas e pela Contratada; Marcos Venicio
Moreira Magalhães.

15) Aditamento nº 01 CT-3/16/007 de 14/11/2017; Contratada:
VENEZA NEGÓCIOS E PARTICIPAÇÕES S.A. E FUNDO DE
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RBR PROPERTIES - FII; CNPJ:
11.408.973/0001-80 e 21.408.063/0001-51; Objeto: Alteração da forma
de pagamento, exclusão da ANUENTE e outras alterações decorrentes
da exclusão da Anuente; Fundamento Legal: Art. 62, §3º, inciso I, Lei
nº 8.666/93.; Processo: COADM.F-2017/07/00042; Vigência: NIHIL.;
PT.: 19.301.1113.20CW.0001; NE: NIHIL; Valor: NIHIL; Signatários:
pela INB, Reinaldo Gonzaga e Luiz Fernando Couto e pela Contratada;
Artur Martins de Figueiredo e Flávio Daniel Aguetoni , Guilherme Von
Nielander Bueno Netto e Bruno Nardo dos Santos.

16) Aditamento nº 04 CT-4/13/028 de 28/05/2018; Contratada:
PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A.; CNPJ: 34.274.233/0065-69;
Objeto: Reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; Fundamento
Legal: Art. 65, inciso II, alínea "d" da Lei nº 8.666/93.; Processo:
COACT.F-2018/03/00017; Vigência: NIHIL.; PT.:
19.662.2059.2482.0001; NE: 2018NE003960 - 28/05/2018; Valor:
R$ 29.362,73 (vinte e nove mil trezentos e sessenta e dois reais e
setenta e três centavos) ; Signatários: pela INB, Reinaldo Gonzaga
e Adauto Seixas e pela Contratada; Adenauer Donizete Isaac.

17) PO 001/2018 de 17/05/2018; Contratada: GEA PROCESS
ENGINEERING; CNPJ: NIHIL; Objeto: Aquisição de parafuso de
bloqueio, suporte de confiança,motor redutor Motox e roldana para
polia para FCN - RESENDE/RJ.; Fundamento Legal: Art. 30, inciso
I da lei nº 13.303/2016.; Processo: CPLAP.N-2017/07/00100;
Vigência: 17.05.2018 à 13.09.2018.; PT.: 19.662.2059.2482.0001;
NE: 2018NE003897 - 24/05/2018; Valor: R$ 20.652.57 (vinte mil,
seiscentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e sete centavos);
Signatários: pela INB, Washington Rondon Caiado e Marcelo
Pinheiro Sobral e pela Contratada; Heidi Lecocq.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO GESUP.F Nº 1.044/2018

Indústrias Nucleares do Brasil S.A. torna público que
promoverá Pregão Eletrônico, no site www.licitacoes-e.com.br,
visando a contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de engenharia de instalação do sistema de tanque de
armazenamento aéreo de combustíveis dos geradores da FCN - RP e
FCN - E, a serem executado(s) na Indústrias Nucleares do Brasil S/A
- INB, localizada em Resende/ RJ, em conformidade com o Termo de
Referência. O cadastro de proposta será até o dia 21 de junho de
2018, às 9 horas, e sessão de disputa no mesmo dia, às 10 horas.

O Edital deverá ser obtido pelos interessados no site acima.

MARIA CAROLINA DE SAMPAIO
Pregoeira

INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 190/2018 - UASG 240106

Nº Processo: 01340005404201758. INEXIGIBILIDADE Nº
359/2017. Contratante: MINISTERIO DA CIENCIA,
TECNOLOGIA,INOVACOES E COMUNICA. CNPJ Contratado:
04377209000120. Contratado : TREFFER TECNOLOGY -
INDUSTRIA, -COMERCIO E SERVICOS - EI. Objeto: Prestação do
serviço de reparo do controlador Acutronic 3000, que compõe a mesa
servo-assistida em 3 eixos do Laboratório de Simulação e Controle -
LabSim do INPE conforme especificações técnicas constantes dos

Anexos deste Instrumento. Este Termo de Contrato vincula-se ao ao
Projeto Básico do INPE e à Proposta da CONTRATADA,
independentemente de transcrição. (R.D. Nº 01.14.019.0/18).
Fundamento Legal: Caput do artigo 25 da Lei nº 8.666/93. Vigência:
06/06/2018 a 04/09/2018. Valor Total: R$200.851,00. Fonte:
100000000 - 2018NE800504. Data de Assinatura: 06/06/2018.

(SICON - 07/06/2018) 240106-00001-2018NE000001

EXTRATO DE CONTRATO Nº 220/2018 - UASG 240106

Nº Processo: 01340.000233/2017. DISPENSA Nº 117/2017.
Contratante: MINISTERIO DA CIENCIA,
TECNOLOGIA,INOVACOES E COMUNICA. CPF Contratado:
ESTRANGEIRO. Contratado : TRACERLAB EQUIPMENT
L.L.C.. Objeto: Fornecimento de uma Centrífuga de laboratório de
alto desempenho, conforme especifica ções técnicas constantes dos
Anexos deste Instrumento. (R.D. Nº 01.14.022.0/18). Fundamento
Legal: Inciso XXI do artigo 24 da Lei nº 8.666/93. Vigência:
06/06/2018 a 13/02/2019. Valor Total: R$109.827,78. Fonte:
100000000 - 2018NE800524. Data de Assinatura: 06/06/2018.

(SICON - 07/06/2018) 240106-00001-2018NE000001

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 83/2018 - UASG 240108

Nº Processo: 01340005032201841 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Eventual aquisição de materiais de copa, conforme condições,
quantidades, exigências e estimativas, para atender as necessidades
do INPE de Cachoeira Paulista - SP Total de Itens Licitados:
00005. Edital: 08/06/2018 de 08h00 às 11h00 e de 13h00 às
16h00. Endereço: Rodovia Presidente Dutra Km 40/sp
CACHOEIRA PAULISTA - SP ou
w w w. c o m p r a s g o v e r n a m e n t a i s . g o v. b r / e d i t a l / 2 4 0 1 0 8 - 0 5 - 8 3 - 2 0 1 8 .
Entrega das Propostas: a partir de 08/06/2018 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 21/06/2018 às
10h00 no site www.comprasnet.gov.br.

WAGNER JOSE DE ALMEIDA SILVA
Pregoeiro

(SIDEC - 07/06/2018) 240108-02018-2018NE000001

NUCLEBRÁS EQUIPAMENTOS PESADOS S/A

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: extrato do Contrato C-1196/CS-685 Objeto: Prestação de
serviço de link dedicado de acesso à internet de 10 mbps, nas
dependências do Escritório Rio. Contratada: Algar Multimidia S/A
- CNPJ: 04.622.116/0016-08. Valor total: R$ 39.600,00. Contrato
firmado com dispensa de licitação com fulcro no artigo 29, Inciso
II da Lei 13.303/2016. Prazo de Vigência: 25/04/2018 a
24/05/2021. Data da assinatura: 25/04/2018. Signatários: pela
NUCLEP: Luzenildes Sant'Ana de Almeida - Diretor
Administrativo - Fernando de Jesus Coutinho - Gerência Geral de
Compras e Serviços. Contratada: Túlio Terra - Supervisor de
Ve n d a s .

EXTRATO DE CONTRATO Nº 210/2018 - UASG 240106

Nº Processo: 01340007058201742. PREGÃO SRP Nº 1/2017.
Contratante: MINISTERIO DA CIENCIA,
TECNOLOGIA,INOVACOES E COMUNICA. CNPJ Contratado:
03506307000157. Contratado : TICKET SOLUCOES HDFGT S/A -
.Objeto: Prestação de serviços de administração e gerenciamento
compartilhado de frota para manutenção preventiva e corretiva, com
fornecimento de peças e de materiais necessários para a execução dos
serviços, para viaturas de pequeno emédio porte, pertencentes à frota
de todas as Unidades do INPE, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
(R.D. Nº 01.06.021.0/18).Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93; Lei nº
10.520/02; Decreto nº 2.271/97 e Instrução Normativa SLTI nº 2/08 .
Vigência: 06/06/2018 a 06/06/2019. Valor Total: R$550.008,40.
Fonte: 178000000 - 2018NE800499 Fonte: 178000000 -
2018NE800500. Data de Assinatura: 06/06/2018.

(SICON - 07/06/2018) 240106-00001-2018NE000001

SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO

DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA, COMUNITÁRIA E DE FISCALIZAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE 7 DE JUNHO DE 2018

A Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, no uso das suas atribuições resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR a(s) entidade(s) abaixo relacionada(s), por se encontrar (em) em lugar incerto e não sabido
ou sem possibilidade de entrega de correspondências, conforme motivos constantes das devoluções de AR Postal, para apresentação dos documentos e/ou esclarecimentos solicitados nos ofícios relacionados, no prazo de 30
(trinta) dias, contados da data da publicação deste Edital. A não manifestação da(s) entidade(s) implicará o INDEFERIMENTO do pedido de renovação de outorga, com a consequente EXTINÇÃO da autorização. A
documentação deverá ser remetida ao http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html ou à Secretaria de Radiodifusão, no endereço Esplanada dos Ministérios - Ministério da Ciência. Tecnologia,
Inovações e Comunicações - Bloco "R" - Anexo Oeste - 3º Andar - Sala 307 - CEP: 70044-900 - Brasília - D.F.

. UF LOCALIDADE Nº DO PROCESSO NOME DA ENTIDADE Nº DO OFICIO E. DATA MOTIVO DA DEVOLUÇÃO

. MT Peixoto de Azevedo 53900.018242/2016-48 Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo 13087/2018 de 10/04/2018 INEXISTENTE

. MG Ervália 53000.007299/2014-01 Associação Cultural Amigos do Brigadeiro 16521/2018 de 27/04/2018 MUDOU-SE

INALDA CELINA MADIO
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Nome: ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO

                    (MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 04.452.953/0001-41

Certidão nº: 158662367/2018

Expedição: 20/09/2018, às 09:00:44

Validade: 18/03/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO

                    (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº

04.452.953/0001-41, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Processos da Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária em análise na Regional de Santa Catarina
Unidade Regional de Radiodifusão no Estado de Santa Catarina-Florianópolis

NOTA TÉCNICA Nº 21278/2018/SEI-MCTIC

Processo nº: 53900.018242/2016-48.

Assunto: Constatação de pendências. Exigência 1.

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1.               A Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo, executante do serviço de
Radiodifusão Comunitária na localidade de Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso, apresentou
requerimento de renovação da autorização (evento SEI 1039563), em 23/3/2016, e o prazo final para o
encaminhamento dos documentos expirava em 13/3/2017. Portanto, o pedido é tempestivo.

ANÁLISE:

2.            Após análise do Processo, observou-se a existência de pendências, conforme descrição a seguir:

 

O não atendimento, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, de qualquer das solicitações listadas
abaixo, caracteriza hipótese de indeferimento.

 Dispositivo Descrição Análise

Art. 130, §
1º, inciso I

Requerimento de renovação.

O Requerimento de renovação
deve conter todas as
declarações constantes do
modelo (Anexo 5 da Portaria)
e deve ser assinado por todos
os dirigentes.
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Art. 130, §
1º, inciso II

Cópia do estatuto social.

O estatuto social deverá estar
consolidado com todas as
alterações.

 

Observação 1: o estatuto social
deve estar de acordo com o que
dispõe o art. 40 da Portaria.

 

Observação 2: o estatuto social
deverá estar registrado no Livro
A do Cartório de Pessoas
Jurídicas, onde se registram os
atos constitutivos das pessoas
jurídicas, conforme arts. 114 e
116 da Lei nº 6.015, de 31 de
dezembro de 1973.

Art. 130,
§ 1º,
inciso II
c/c art. 40

Estatuto social adequado à
Portaria.

Estatuto Social atualizado,
contendo entre outras, as
seguintes disposições:

- permitir que a Assembleia
Geral possa ser também
convocada ao menos por 1/5 dos
associados (art.60 da Lei nº
10.406/2002-Código Civil),

- determinar que não seja feita
a distribuição de bônus ou
eventuais sobras de receitas ou
qualquer outro tipo pagamento
entre os associados,

- modificar o § 4º do art.16 do
Estatuto, para " limitar o
número de reeleição da Diretoria
Executiva ao máximo de 1(uma)
única recondução"
 

 - o parágrafo terceiro do   art.
3º do estatuto,  está em
desacordo com o art. 40, inciso
II da Portaria, uma vez que
restringe o ingresso do
associado colaborador à
aprovação pela diretoria.
Reitera-se que a admissão do
novo associado (pessoa física ou
jurídica) não pode estar
condicionada à aprovação pela
diretoria ou mesmo à indicação
por outros associados.
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Portaria nº
4334,

publicada
no DOU de
21/9/2015,

alterada
pela

Portaria nº
1909,

publicada
no DOU de
9/4/2018.

- não está previsto no inciso I
do §  4º do art.3º do estatuto, 
o ingresso gratuito, como
associado, de toda e qualquer
pessoa física ou jurídica,

- a entidade deverá excluir do
estatuto, o inciso I do §3º do
art.3º, que trata dos sócios
colaboradores,

 

Observação : o estatuto social
deverá estar registrado no Livro
A do Cartório de Pessoas
Jurídicas, onde se registram os
atos constitutivos das pessoas
jurídicas, conforme arts. 114 e
116 da Lei nº 6.015, de 31 de
dezembro de 1973.

Art. 130, §
1º, inciso III

Ata de eleição.

A Ata de eleição da diretoria
realizada em 8/3//2016, elegeu
apenas quatro (4) membros,
para ocupar os seguintes
cargos: Presidente, Vice-
Presidente, Tesoureiro e
Secretário. A entidade deixou
de eleger o Diretor de
Comunicação, conforme preve
o art.16 do Estatuto.

Alertamos que nenhum membro

eleito poderá fazer parte/ou ter
cargo junto a Diretório de
Partido Político ou ter qualquer
outro tipo vínculo, seja familiar,
religioso, econômico, (art.131,
inciso III da Portaria nº 4334,
publicada no DOU de
21/9/2015).

Observação: o registro deve ser
efetuado no Cartório de Pessoas
Jurídicas.
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Art. 130, §
1º, inciso IV

RG e CPF dos dirigentes.

A Entidade deverá encaminhar
cópia LEGÍVEL do RG e CPF
da Presidente Noemia, do
Secretário Paulo Chaves, e do
(a) eleito(a) para o cargo de
Diretor de Comunicação.

Não serão aceitos como
comprovantes de
maioridade/nacionalidade a
Carteira Nacional de Habilitação
(CNH).

Art. 130, §
1º, inciso V

Último relatório do Conselho
Comunitário.

A entidade deverá
encaminhar           relatório
elaborado pelo Conselho
C o m u n i t á r i o , datado de
Janeiro/2018, contendo a
grade de programação e a
avaliação dos programas
veiculados, considerando as
finalidades legais do Serviço de
Radiodifusão Comunitária,
contendo   assinaturas de
todos os seus conselheiros, em
número mínimo de 5 (cinco),
com a indicação das         
respectivas entidades
representadas pelos membros.
conforme previsão do art. 116
da Portaria.
 

Observação 1: poderão indicar
representantes para compor o
Conselho Comunitário, dentre
outras, as entidades de classe,
beneméritas, religiosas, de
moradores, associações rurais,
sindicatos etc.

 

Observação 2: os dirigentes da
entidade interessada e os
representantes da Administração
Pública ou de Conselhos
Profissionais (OAB, CRM,
CRA, etc.) não podem ser
membros do Conselho
Comunitário e, portanto, não
podem assinar o relatório.
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Art. 130, §
6º, inciso III

CNPJ válido e atual.

Em consulta ao sítio da Receita
Federal do Brasil, evento SEI,
verificou-se que a Entidade se
encontra com a situação
“baixada”. Por essa razão,
solicita-se que a Radiodifusora
esclareça a situação e regularize-
a.

Art. 130, §
6º, inciso VI

Certidão conjunta negativa de
débitos da entidade relativa aos
tributos federais e à dívida ativa
da União, expedida pela Receita
Federal.

Após consulta ao endereço
eletrônico da Receita Federal, 
verificou-se a impossibilidade
de emissão da Certidão de
Débitos Relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União. Por essa razão,
solicita-se que a Radiodifusora 
encaminhe a certidão negativa
dos débitos.

  
Certidão NADA CONSTA da

Justiça Estadual.

A Entidade deverá encaminhar
Certidão NADA CONSTA
Cível, Criminal da Justiça
Estadual,  com referência a
todos os membros da Diretoria
Executiva.

 

3.            Quanto à eleição da diretoria, cabe ressaltar o seguinte:

 

3 . 1   É de suma importância que a Entidade verifique a situação de cada dirigente eleito,
notadamente quanto às hipóteses de vínculos vedados (art. 7º, inciso III da Portaria nº
4334/2015/SEI-MC, alterada pela Portaria nº 1.909/2018). A existência ou manutenção desses vínculos
gera infração ao art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998 e consequente aplicação de penalidade.

 

3.2.   Outro aspecto que deve ser esclarecido: a análise de vínculo é feita de forma objetiva. Em outras
palavras, basta que se verifique que o(s) membro(s) da diretoria exerça(m) mandato eletivo, faça(m)
parte de órgão partidário, exerça(m) cargo de Secretário Municipal ou dignidade eclesiástica, sejam
majoritariamente parentes entre si,  por exemplo, que já estará caracterizado o impedimento,
independentemente de se afirmar que o dirigente nunca se utilizou da emissora ou da própria
Entidade para interesse familiar, ou fazer proselitismo político-partidário e/ou religioso.

 

3.3.   Assim, para evitar a aplicação de penalidades e até a perda da outorga do serviço, a Entidade deve,
ao realizar eleições da diretoria, verificar que seus futuros dirigentes não estejam enquadrados e nem se
enquadrem, durante todo o período do mandato, nas hipóteses de vínculo previstas no art. 7º, inciso III.

 

 

4.            Importante ressaltar que os pedidos de prorrogação de prazo somente poderão ser deferidos
quando a impossibilidade de envio dos documentos ocorrer por motivo de caso fortuito ou força maior
devidamente comprovados e desde que a solicitação seja apresentada antes do fim do prazo indicado para
resposta, conforme art. 136-C da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC (alterada pela Portaria nº 1909/2018/SEI-
MCTIC).
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CONCLUSÃO

5.            Com base nessas informações, intima-se a Entidade para que se manifeste apresentando os
documentos e/ou esclarecimentos entendidos como pertinentes.

 

6.            A Entidade deverá apresentar resposta no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da
data de recebimento desta Nota Técnica. Transcorrido esse prazo sem que haja manifestação por parte da
interessada, ou caso as respostas não atendam a todos os itens levantados, o pleito de renovação de
outorga será indeferido.

 

7.            Em caso de dúvida sobre como cumprir a solicitação feita por esta Nota Técnica, será possível
obter os esclarecimentos pelo e-mail: duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

8.            Por fim, ressalta-se que é obrigação da Entidade manter o endereço de correspondência
devidamente atualizado neste Ministério.

 
À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente por Tadeu Rosa, Advogado, em 20/09/2018, às 15:36, conforme
art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga Fanis , Coordenadora-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 02/10/2018, às 14:41, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº
89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 3384528 e o código CRC 54BDD972.

 Anexo: Anexo 5 evento SEI 3385545.

 

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI nº 3384528
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 37482/2018/SEI-MCTIC

À Senhora
NOEMIA SANTOS ARGOLO
Representante Legal da Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo (CNPJ nº
04.452.953/0001-41)
Rua: 13 Epitácio Barbosa Ribeiro, nº 100 - Bairro Santa Izabel.
​CEP: 78530.000 - Peixoto de Azevedo/MT.
 

  

Assunto: Encaminhamento de Nota Técnica relativa à análise do processo nº 53900.018242/2016-48.  

 

Senhora Representante Legal, 

 

1.                Encaminho cópia da NOTA TÉCNICA Nº 21278/2018/SEI-MCTIC , que trata da análise do
processo em referência.  
 

2.                 A esse respeito, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da data de
recebimento deste Ofício, para que essa Entidade se manifeste sobre o assunto e/ou apresente a
documentação pendente, sob pena de indeferimento da renovação da outorga, nos termos do art. 132 da
Portaria nº 4334/2015/SEI-MC, publicada no Diário Oficial da União de 21/9/2015, alterada pela Portaria
nº 1909/2018/SEI-MCTIC, publicada no DOU de 9/4/2018.

 

3.                 Ressalto que os pedidos de prorrogação de prazo somente poderão ser deferidos quando a
impossibilidade de envio dos documentos ocorrer por motivo de caso fortuito ou força maior
devidamente comprovados e desde que a solicitação seja apresentada antes do fim do prazo indicado
para resposta, conforme art. 136-C da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC (alterada pela Portaria nº
1909/2018/SEI-MCTIC).

 

4.                 Além disso, solicito que o endereço de correspondência esteja sempre atualizado neste
Ministério.

 

5.          Informo, ainda, que já está disponível o CADSEI, sistema que possibilita encaminhar e receber
documentos de forma eletrônica. Mais
informações: http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html.

 

6.                Por fim, esclareço que qualquer dúvida sobre este Processo ou demais assuntos poderá ser
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sanada por meio do envio de correspondência eletrônica (e-mail) para duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

  

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga Fanis , Coordenadora-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 02/10/2018, às 14:41, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº
89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 3385479 e o código CRC A5A6C1AE.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 37482/2018/SEI-MCTIC -  Processo nº
53900.018242/2016-48 - Nº SEI: 3385479
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MODELO DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO 

COMUNITÁRIA 
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Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações,  

 

A entidade acima qualificada, regularmente autorizada a prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária no 

Município e UF descritos, vem, através de seus dirigentes, abaixo identificados, solicitar a RENOVAÇÃO DA 
OUTORGA. 

 
Com vistas à instrução da presente proposta, encaminhamos a documentação necessária para a renovação e 

DECLARAMOS, para os devidos fins, que:  

I - a pessoa jurídica possui recursos financeiros para o empreendimento pleiteado; 

II - a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com a administração pública federal, direta ou indireta; 

III - a pessoa jurídica cumpre o disposto no art. 7º, caput, inciso XXXIII, da Constituição; 

IV - a pessoa jurídica não executa serviços de radiodifusão sem outorga; 

V - a pessoa jurídica não mantém vínculos, inclusive por meio de seus dirigentes, que a subordinem ou a sujeitem 

à gerência, à administração, ao domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra entidade, mediante 

compromissos ou relações financeiras, religiosas, familiares, político-partidárias ou comerciais. 

VI - a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de 

brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos. 

VII - nenhum dos dirigentes da entidade está no exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade 

parlamentar ou de cargos ou funções dos quais decorra foro especial; 
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VHHH - todos os dirigentes da entidade se comprometem ao fiel cumprimento das normas aplicáveis ao Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, em especial a Lei nº 9.612, de 1998, o Decreto nº 2.615, de 1998, e a legislação que 

dispõe sobre o serviço, no âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 

IX - todos os dirigentes da entidade residem dentro da área pretendida para prestação do serviço, que 

corresponde à área limitada por um raio igual ou inferior a quatro mil metros a partir da antena transmissora; 

X - todos os dirigentes da entidade têm bons antecedentes, não tendo sido condenados, em decisão transitada 

em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, , por qualquer infração de natureza penal ou em qualquer 

dos ilícitos referidos no art. 1º, caput, inciso I, alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j”, “k”, “l”, “m”, “n”, “o”, 

“p” e “q” da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990; e 

XI - a emissora encontra-se com suas instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na 

regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento. 

 

 

Cientes de que a falsidade das informações aqui prestadas pode configurar infração penal e administrativa, 
sujeitando os responsáveis à aplicação das sanções cabíveis, é que os dirigentes, abaixo-assinados, firmam este 

Requerimento de Renovação de Outorga.  
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ATENÇÃO: 
- Os documentos necessários para renovação são aqueles previstos no art. 130 da Portaria nº 4.334, de 

2015. 

- Será aceito requerimento diferente deste modelo, desde que contenha todas as informações 

essenciais e declarações constantes deste requerimento padrão. 

- Não será admitido pedido de prorrogação do prazo para apresentação do requerimento de renovação. 
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 46101/2018/SEI-MCTIC

Ao(À) Senhor(a)
REPRESENTANTE LEGAL
Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo
Avenida Brasil, Sala 2, 528 - Centro
​78.530-000 / Peixoto de Azevedo – MT

  

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48.

 

Senhor(a) Representante Legal,

  

1.                      Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar o
Ofício nº 37482/2018/SEI-MCTIC, devolvido pelos correios pelo seguinte motivo: (...) desconhecido.

 

2.                      Dessa forma, solicitamos que a entidade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu
endereço de correspondência.

 

3.                      Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MiniCom
que possibilita encaminhar e receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html
ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

                        Atenciosamente,

 

Minutas e Anexos:

Oficío : 37482 - evento sei 3385479

Nota Técnica : 21278 - evento sei 3384528
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Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Coordenadora-Geral de Radiodifusão
Comunitária, Substituta, em 21/11/2018, às 09:49, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº
89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 3571734 e o código CRC C7F10078.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 46101/2018/SEI-MCTIC -  Processo nº
53900.018242/2016-48 - Nº SEI: 3571734
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Coordenação de Processos de Rádio Comunitária

Divisão de Processos de Rádio Comunitária

 

OFÍCIO Nº 33649/2019/DIPRC/COPRC/CGRC/DECEF/SERAD/MCTIC

Brasília, 18 de setembro de 2019.

 

Ao(À) Senhor(a)
REPRESENTANTE LEGAL

Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo
Avenida Brasil,nº 528 Sala 2,  - Centro
​78.530-000 / Peixoto de Azevedo – MT

 

 

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48.

 

    Senhor(a) Representante Legal,

 

1.                Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar o
Ofício nº 46101/2018/SEI-MCTIC, devolvido pelos correios pelo seguinte motivo: numero não identificado

 

2.                 Dessa forma, solicitamos que a entidade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu
endereço de correspondência.

 

3.              Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MiniCom que
possibilita encaminhar e receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html
ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

4.                Por fim, caso a resposta ocorra via postal, o endereço para correspondência é: Esplanada dos
Ministérios, Bloco R, 3º Andar. CEP: 70044-900 / Brasília-DF.

 

                        Atenciosamente,
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Minutas e Anexos:

Ofício : 46101 - evento sei - 3571734

Oficio : 37482 - evento sei 3385479

Nota Técnica : 21278 - evento sei 3384528

Documento assinado eletronicamente por Yroa Robledo Ferreira, Coordenador-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 03/10/2019, às 13:30 (horário oficial de Brasília), com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 4641981 e o código CRC E7E209DE.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI nº 4641981
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ITÉ,»Correios AVISO DE RECEBIMENTO 	AR 
DATA DE POETAGEM 

0/3/10/2019 

DESTINATÁRIO
UNIDADE 

ASS. CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO 
AVENIDA BRASIL, 528 SALA 02 
CENTRO 	 PEIXOTO DE AZEVEDO MT 
78444 000 

DE POETAGEM 
AGF VIA POSTAL- 	,. 

CARIMBO UNIDADE DE ENTREGA 

REMETENTE 
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E 
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS..BLOCO R - SERAD/SERCO, 	

1 1 1 11111 li 111 1 1 11H11  
BRASILIA - DF 
70044-900 	 B189 160973BR 

TENTATIVAS DE ENTREGA 

2° __I_J_ _:_. 
31.  —1—/— —:— 

DECLARAÇÃO 0E COMUM WEITO A VERIFICAÇÃO 
1 - PR 53000 018242F2D18-48 - OF 33849 SERAD/CORC 

MOTIVO DE DEVOWÇÁO 	 RUBRI 	
•.- 	__ • 
	DO 	#10:3 

(1 I MUD011-BE 	 Ri igo PROCURADo  
tz ENDEREÇO INBUFIPENn MALMENTE 

moam NOMERO 	PI FALECOD 
ÁrCIESCONHECIDO 	[11] OUTROS 

mi RECUSADO 
ASSINAIURA DO RECEBEDOR 

 oco.o- - te 7 NOME LEOP/EL Do fecRr , 	Ç..-- eics_j  \ : \._ 
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�PXLRLZQ§Ǵ�G�NUOQĜH_IQKFPµGª�¬¶®FG·X�G±®FGUQTLGª±�ĜLPTRQ�G­̧ ±±®£®®®�G�QPL§G�¹¹�G¶̄ ®ª£ª¬¹ªG©G¶̄ ®ª£ª¬±̄ �GGGL£ºHOU§
®ª�HRH��«»¼TR�ª�SQ��YR

½¾¿ÀÁÂÃÄÅ

Certidão Nada Consta TRF1- MT -Criminal - Jean (4904958)         SEI 53900.018242/2016-48 / pg. 62

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



���������� ���	
��
����
���
������
��
��
��
���
���
�����������
�
�����

�������������������� !��"��	
��
#����
��
��������$
�
�
#
��
������� ���

%
&'()*+,-(./.0*.'
,-12.34+5)()*46

1-71)38'+,-(./.0*.4+()+1.9'&

/)*2.(8'+&4*4+5.91+)6).2'*4.1

:;<=>?@>A;BCDCE<=>;<D<FEB<G>;HIE;E?JDA<?K<LMN<CE<OPQRSQOTTR<E<DIJEADUVEW<@EBJDW<HEID

FEB<G>;HIE;E?JDA<?K<OXSN<CE<RMQRLQYRORN<=EAJB@B=D;>W<Z[EN<HDAD<@B?W<CE<AE\BWJA><CE

=D?CBCDJ[AD<D<=DA\>W<EIEJB]>WN

_̂̀_a_̀_____b_c_̂_d_e_̀
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Processos da Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária em análise na Regional de Santa Catarina
Unidade Regional de Radiodifusão no Estado de Santa Catarina-Florianópolis

NOTA TÉCNICA Nº 23643/2019/SEI-MCTIC

Processo nº: 53900.018242/2016-48.

Assunto: Constatação de pendências. Exigência 2 (dois).

SUMÁRIO EXECUTIVO

ANÁLISE:     

  1.                    Após análise dos documentos (1ª Exigência ) apresentados pela  Associação Cultural
Comunitária de Peixoto de Azevedo, executante do serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de
Peixoto de Azevedo, estado do Mato Grosso, constatou-se ainda a existência de pendências, conforme
descrição a seguir:

 

O não atendimento, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, de qualquer das solicitações listadas
abaixo, caracteriza hipótese de indeferimento.

 Dispositivo Descrição Análise
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Portaria nº
4334,

publicada
no DOU de
21/9/2015,

alterada pela
Portaria nº

1909,
publicada

no DOU de
9/4/2018.

Art. 130, §
1º, inciso I

Requerimento de renovação.

 

O endereço de sede constante
no Requerimento encaminhado (
Rua 13, 101, Bairro Santa
Izabel) diverge do cadastrado na
Receita Federal- CNPJ ( AV.
Brasil, 1528- Sala 2- Centro) e
o endereço fornecido do
sistema irradiante (Rua 13,
101, Bairro Santa Izabel) ,   
diverge do cadastrado na
Agência Nacional de
Telecomunicações (AV. Brasil,
1528- Sala 2- Centro), bem
como, as coordenadas do
sistema irradiante fornecidas, 
divergem daquelas cadastrada
na Anatel, com relação a 
Latitude e Longitude.

 

Em razão do constatado, a
entidade deverá apresentar
um novo Requerimento de
renovação, contendo todas as
declarações constantes do
modelo (Anexo 5 da Portaria) e
que deve ser assinado por todos
os dirigentes.

 

2.            Importante ressaltar que os pedidos de prorrogação de prazo somente poderão ser deferidos
quando a impossibilidade de envio dos documentos ocorrer por motivo de caso fortuito ou força maior
devidamente comprovados e desde que a solicitação seja apresentada antes do fim do prazo indicado para
resposta, conforme art. 136-C da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC (alterada pela Portaria nº 1909/2018/SEI-
MCTIC).

CONCLUSÃO

3.            Com base nessas informações, intima-se a Entidade para que se manifeste apresentando os
documentos e/ou esclarecimentos entendidos como pertinentes.

 

4.            A Entidade deverá apresentar resposta no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da
data de recebimento ou da ciência desta Nota Técnica. Transcorrido esse prazo sem que haja manifestação
por parte da interessada, ou caso as respostas não atendam a todos os itens levantados, o pleito de
renovação de outorga será indeferido.

 

5.            Em caso de dúvida sobre como cumprir a solicitação feita por esta Nota Técnica, será possível
obter os esclarecimentos pelo e-mail: duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

6.            Por fim, ressalta-se que é obrigação da Entidade manter o endereço de correspondência
devidamente atualizado neste Ministério.
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À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente por Tadeu Rosa, Advogado, em 09/12/2019, às 08:47 (horário
oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Yroa Robledo Ferreira, Coordenador-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 12/12/2019, às 09:55 (horário oficial de Brasília), com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 4905202 e o código CRC 05A90896.

 Anexo: Anexo 5 - evento SEI 4905767.

 

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI nº 4905202
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A���� � 
MODELO DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO 

COMUNITÁRIA 
 

Q����	�
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C��$#���#� #� �� ���� 0$$�#����� 

(Padrão GPS-WGS 84): 

123435678 9 :;<=> ? @ 

1BDF435678 9 G ? @ 

 

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações,  

 

A entidade acima qualificada, regularmente autorizada a prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária no 

Município e UF descritos, vem, através de seus dirigentes, abaixo identificados, solicitar a RENOVAÇÃO DA 
OUTORGA. 

 
Com vistas à instrução da presente proposta, encaminhamos a documentação necessária para a renovação e 

DECLARAMOS, para os devidos fins, que:  

I - a pessoa jurídica possui recursos financeiros para o empreendimento pleiteado; 

II - a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com a administração pública federal, direta ou indireta; 

III - a pessoa jurídica cumpre o disposto no art. 7º, caput, inciso XXXIII, da Constituição; 

IV - a pessoa jurídica não executa serviços de radiodifusão sem outorga; 

V - a pessoa jurídica não mantém vínculos, inclusive por meio de seus dirigentes, que a subordinem ou a sujeitem 

à gerência, à administração, ao domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra entidade, mediante 

compromissos ou relações financeiras, religiosas, familiares, político-partidárias ou comerciais. 

VI - a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de 

brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos. 

VII - nenhum dos dirigentes da entidade está no exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade 

parlamentar ou de cargos ou funções dos quais decorra foro especial; 

Anexo 5 (4905767)         SEI 53900.018242/2016-48 / pg. 72

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



VHHH - todos os dirigentes da entidade se comprometem ao fiel cumprimento das normas aplicáveis ao Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, em especial a Lei nº 9.612, de 1998, o Decreto nº 2.615, de 1998, e a legislação que 

dispõe sobre o serviço, no âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 

IX - todos os dirigentes da entidade residem dentro da área pretendida para prestação do serviço, que 

corresponde à área limitada por um raio igual ou inferior a quatro mil metros a partir da antena transmissora; 

X - todos os dirigentes da entidade têm bons antecedentes, não tendo sido condenados, em decisão transitada 

em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, , por qualquer infração de natureza penal ou em qualquer 

dos ilícitos referidos no art. 1º, caput, inciso I, alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j”, “k”, “l”, “m”, “n”, “o”, 

“p” e “q” da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990; e 

XI - a emissora encontra-se com suas instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na 

regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento. 

 

 

Cientes de que a falsidade das informações aqui prestadas pode configurar infração penal e administrativa, 
sujeitando os responsáveis à aplicação das sanções cabíveis, é que os dirigentes, abaixo-assinados, firmam este 

Requerimento de Renovação de Outorga.  

 

IJKO PJ PSTSWOXYOZ 

[\TWJZ ]SY^ _`OSYJTZ 

abZ ÓTWcJ

Emissor: 

[dfZ 

_XPOTOgJZ 

hiXSjklSJZ mfZ [_dZ 

nooSX\YiT\Z 

IJKO PJ PSTSWOXYOZ 

[\TWJZ ]SY^ _`OSYJTZ 

abZ ÓTWcJ

Emissor: 

[dfZ 

_XPOTOgJZ 

hiXSjklSJZ mfZ [_dZ 

nooSX\YiT\Z 

IJKO PJ PSTSWOXYOZ 

[\TWJZ ]SY^ _`OSYJTZ 

abZ ÓTWcJ

Emissor: 

[dfZ 

_XPOTOgJZ 

hiXSjklSJZ mfZ [_dZ 

nooSX\YiT\Z 

 

 

 

IJKO PJ PSTSWOXYOZ 

[\TWJZ ]SY^ _`OSYJTZ 

abZ ÓTWcJ [dfZ 
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Emissor: 

[dfZ 
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hiXSjklSJZ mfZ [_dZ 

nooSX\YiT\Z 

 
ATENÇÃO: 
- Os documentos necessários para renovação são aqueles previstos no art. 130 da Portaria nº 4.334, de 

2015. 

- Será aceito requerimento diferente deste modelo, desde que contenha todas as informações 

essenciais e declarações constantes deste requerimento padrão. 

- Não será admitido pedido de prorrogação do prazo para apresentação do requerimento de renovação. 
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Coordenação de Processos de Rádio Comunitária

Divisão de Processos de Rádio Comunitária
Serviço de Análise de Renovação de Rádio Comunitária

 

OFÍCIO Nº 47188/2019/SEARC/DIPRC/COPRC/CGRC/DECEF/SERAD/MCTIC

Brasília, 06 de dezembro de 2019.

 

Ao(À) Senhor(a)
Noêmia Santos Argolo

Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo
Rua 13 - Edivaldo Barbosa Ribeiro, n° 101 - Bairro Santa Izabel
​78.530-000 / Peixoto de Azevedo – MT

 

 

Assunto: Encaminhamento de Nota Técnica relativa à análise do processo nº 53900.018242/2016-48.

 
 

Senhor(a) Representante Legal,

 

 

1.                  Encaminho a NOTA TÉCNICA Nº 23643/2019/SEI-MCTIC , que trata da análise do
processo em referência.  
 

2.                 A esse respeito, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da data de
recebimento ou da ciência deste Ofício, para que essa Entidade se manifeste sobre o assunto e/ou apresente
a documentação pendente, sob pena de indeferimento da renovação da outorga, nos termos do art. 132 da
Portaria nº 4.334/2015/SEI-MC, publicada do Diário Oficial da União (DOU) de 21/9/2015, alterada pelas
Portarias nº 1.909/2018/SEI-MCTIC e nº 1.976/2018/SEI-MCTIC, publicadas no DOU, respectivamente,
em 9/4/2018 e em 13/4/2018.

 

3 .                 Ressalto que os pedidos de prorrogação de prazo somente poderão ser deferidos quando a
impossibilidade de envio dos documentos ocorrer por motivo de caso fortuito ou força maior
devidamente comprovados e desde que a solicitação seja apresentada antes do fim do prazo indicado para
resposta, conforme art. 136-C da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC e alterações.

 

4.                 Além disso, na resposta a esta notificação, solicito que sejam indicados o número do processo
em referência e o deste Ofício, a fim de viabilizar o trâmite neste Órgão.
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5.          Informo, ainda, que já está disponível o CADSEI, sistema que possibilita encaminhar e receber
documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html

 

6.              Esclareço que a Entidade deve manter o endereço de correspondência sempre atualizado e
que qualquer dúvida sobre este Processo ou demais assuntos poderá ser sanada por meio do envio de
correspondência eletrônica (e-mail) para duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

7.               Por fim, caso a resposta ocorra via postal, o endereço para correspondência é: Esplanada dos
Ministérios, Bloco R, 3º Andar. CEP: 70044-900 / Brasília-DF.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Yroa Robledo Ferreira, Coordenador-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 12/12/2019, às 08:57 (horário oficial de Brasília), com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 4943459 e o código CRC CB810547.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI nº 4943459
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PRE.POSTAGEM 

NE: 
Pedido: 

Volume: 1/1 
Peso(g): 00030 

Contrato: 9912443202 
'CARTA COMERCIAI 
CONTRATO - 12556 

1 1 II 1 1 II II 

I AR 

Recebedor: 
Assinatura: 

III 11111111111 

Documento: 

"Correios 
NOEMIA SANTOS ARGOLO 
RUA 13 EDIVALDO BARBOSA RIBEIRO, 101 
BAIRRO SANTA IZABEL 
78530-000 PEIXOTO DE AZEVEDO/MT 

I I I"DPMS° 53900 01824212016 48  III 	11111 I 1111  

Remetente: 
MINISTERIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E 
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R - 

70044-900 BRASÍLIA/DF 

DESTINATARIO 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Coordenação de Processos de Rádio Comunitária

Divisão de Processos de Rádio Comunitária

 

OFÍCIO Nº 2362/2020/DIPRC/COPRC/CGRC/DECEF/SERAD/MCTIC

Brasília, 27 de janeiro de 2020.

 

Ao(À) Senhor(a)
Noêmia Santos Argolo

Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo
Avenida Brasil, nº 528 - 2º andar - Salas 8 e 9 -Bairro Centro
​78.530-000 / Peixoto de Azevedo – MT

 

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48.

 

Senhor(a) Representante Legal,

 

  

1.                      Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar o
Ofício nº 47188/2019/SEI-MCTIC, devolvido pelos correios pelo seguinte motivo: não existe o número.

 

 

2.                 Dessa forma, solicitamos que a entidade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu
endereço de correspondência.

 

3.                Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MiniCom que
possibilita encaminhar e receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html
ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

4.                Por fim, caso a resposta ocorra via postal, o endereço para correspondência é: Esplanada dos
Ministérios, Bloco R, 3º Andar. CEP: 70044-900 / Brasília-DF.
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                        Atenciosamente,

 

Minutas e Anexos:

Ofício :47188 - evento sei - 4943459

Nota Técnica : 23643 - evento sei - 4905202

Documento assinado eletronicamente por Yroa Robledo Ferreira, Coordenador-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 31/01/2020, às 09:48 (horário oficial de Brasília), com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 5075465 e o código CRC 3DFD7AEA.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI nº 5075465
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Coordenação de Processos de Rádio Comunitária

Divisão de Processos de Rádio Comunitária

 

OFÍCIO Nº 10769/2020/DIPRC/COPRC/CGRC/DECEF/SERAD/MCTIC

Brasília, 13 de março de 2020.

 

Ao(À) Senhor(a)
NOÊMIA SANTOS ARGOLO

Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo
Avenida Brasil, nº 528 - 2º andar - Salas 8 e 9 -Bairro Centro
​78.530-000 / Peixoto de Azevedo – MT

 

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48.

 

Senhor(a) Representante Legal,

 

  

1.                      Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar o
Ofício nº 2362/2020/SEI-MCTIC, devolvido pelos correios pelo seguinte motivo: desconhecido.

 

 

2.                 Dessa forma, solicitamos que a entidade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu
endereço de correspondência.

 

3.                Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MiniCom que
possibilita encaminhar e receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html
ou duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

4.                Por fim, caso a resposta ocorra via postal, o endereço para correspondência é: Esplanada dos
Ministérios, Bloco R, 3º Andar. CEP: 70044-900 / Brasília-DF.
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                        Atenciosamente,

 

Minutas e Anexos:

Ofício : 2362 - evento sei - 5075465

Ofício :47188 - evento sei - 4943459

Nota Técnica : 23643 - evento sei - 4905202

Documento assinado eletronicamente por Yroa Robledo Ferreira, Coordenador-Geral de
Radiodifusão Comunitária, em 13/03/2020, às 15:46 (horário oficial de Brasília), com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 5281570 e o código CRC 17FE5717.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI nº 5281570
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EDITAL Nº 68/2020/SEI-MCTIC

 

A Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária - Substituta, no uso das atribuições
que lhe confere o disposto  na Portaria MCTIC nº 217, de 25/01/2019, publicada no Diário Oficial da
União de 28/01/2019, que aprovou o Regimento Interno do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações
e Comunicações – MCTIC, e o que consta no processo nº 53900.018242/2016-48, RESOLVE, pelo
presente Edital, NOTIFICAR a ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA PEIXOTO DE
AZEVEDO - MT, inscrita no CNPJ nº 04.452.953/0001-41, sediada em Peixoto de Azevedo/MT, para
apresentação dos documentos solicitados na Nota Técnica nº 23643/2019/SEI-MCTIC, no prazo de 30
(trinta) dias, contados da data da publicação deste Edital. A não manifestação da entidade implicará o
INDEFERIMENTO do pedido de renovação de outorga, com a consequente EXTINÇÃO da autorização.
A documentação deverá ser remetida
a o http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html ou à Secretaria de
Radiodifusão, no endereço Esplanada dos Ministérios – Ministério das Comunicações - Bloco “R” –
Anexo Oeste – 3º Andar – Sala 307 - CEP: 70044-900 – Brasília – D.F.

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Coordenadora-Geral de Radiodifusão
Comunitária, Substituta, em 14/08/2020, às 15:42 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 5792246 e o código CRC D1ACB365.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI nº 5792246
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Documento assinado digitalmente conforme MP n� 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves PÙblicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereÆo eletrÓnico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo cÒdigo 05302020082800008
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INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS DA AMAZ³NIA

EXTRATO DE CONTRATO N� 10/2020 - UASG 240105

N� Processo: 01280000564202068.
DISPENSA N� 4/2020. Contratante: MINISTERIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA-E INOV ACO ES .
CNPJ Contratado: 32613786000109. Contratado : MACHADO E PAIVA IMOBILIARIA LTDA -
.Objeto: LocaÆÂo de ImÒvel situado no endereÆo Av. Brasilia, n� 550, bairro SantÌssimo, no
MunicÌpio de SantarÈm-PA, para abrigar as instalaÆÔes do NÙcleo de Apoio ¿ Pesquisa do
Instituto Nacional de Pesquisas da AmazÓnia no ParÀ (NAPPA), localizado em SantarÈm_PA .
Fundamento Legal: Lei n� 8.666/93 . VigÉncia: 13/08/2020 a 13/08/2021. Valor Total:
R$26.400,00. Fonte: 144000000 - 2020NE800129. Data de Assinatura: 13/08/2020.

(SICON - 27/08/2020)

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N� 1/2020 - UASG 240105

NÙmero do Contrato: 8/2019.
N� Processo: 01280000245201919.
PREG¢O SISPP N� 4/2019. Contratante: MINISTERIO DA CIENCIA, TECNOLOGIA-E
INOVACOES. CNPJ Contratado: 04641909000180. Contratado : PRONTO CONSTRUCO ES
LTDA. -.Objeto: 1. ProrrogaÆÂo do Contrato por um perÌodo de 12 (dozes) meses. 2. O

AVISO DE LICITA¦¢O
PREG¢O ELETR³NICO N� 3/2020 - UASG 240105

N� Processo: 01280000539202084. Objeto: AquisiÆÂo de Materiais de Expediente,
conforme condiÆÔes, quantidade e exigÉncias estabelecidas no Termo de ReferÉncia. . Total
de Itens Licitados: 135. Edital: 28/08/2020 das 08h00 ¿s 12h00 e das 14h00 ¿s 17h00.
EndereÆo: Av. Andre Araujo N� 2936 Petropolis, Petropolis - Manaus/AM ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/240105-5-00003-2020. Entrega das Propostas:
a partir de 28/08/2020 ¿s 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
10/09/2020 ¿s 10h00 no site www.comprasnet.gov.br. InformaÆÔes Gerais: .

FRANCISCO HOLANDA DOS SANTOS
Pregoeiro

(SIASGnet - 27/08/2020) 240105-00001-2020NE800141

Valor anual do contrato permanecerÀ em R$ 142.700,40 (Cento e quarenta e dois mil
e setecentos reais e quarenta centavos). Fundamento Legal: Lei n� 8.666/93 . VigÉncia:
27/08/2020 a 27/08/2021. Valor Total: R$142.700,40. Fonte: 100000000 -
2020NE800130. Data de Assinatura: 24/08/2020.

(SICON - 27/08/2020)

SECRETARIA DE RADIODIFUS¢O
DEPARTAMENTO DE RADIODIFUS¢O EDUCATIVA, COMUNIT RIA E DE FISCALIZA¦¢O

COORDENA¦¢O-GERAL DE RADIODIFUS¢O COMUNIT RIA

EDITAL DE NOTIFICA¦¢O, DE 27 DE AGOSTO DE 2020

A Coordenadora-Geral de RadiodifusÂo ComunitÀria, substituta, no uso das suas atribuiÆÔes resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR a (s) entidade (s) abaixo relacionada (s), por
se encontrar (em) em lugar incerto e nÂo sabido ou sem possibilidade de entrega de correspondÉncias, conforme motivos constantes de devoluÆÔes de AR Postal, a apresentaÆÂo dos
documentos e/ou esclarecimentos solicitados nos ofÌcios relacionados, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicaÆÂo deste Edital. A nÂo manifestaÆÂo da (s) entidade (s)
implicarÀ no INDEFERIMENTO do pedido de renovaÆÂo, com a consequente EXTIN¦¢O da outorga. A documentaÆÂo deverÀ ser remetida ao
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/processo_eletronico.html ou ¿ Secretaria de RadiodifusÂo, no endereÆo Esplanada dos MinistÈrios - MinistÈrio da CiÉncia. Tecnologia,
InovaÆÔes e ComunicaÆÔes - Bloco "R" - Anexo Leste - 3o Andar - Sala 323 - CEP: 70044-900 - BrasÌlia - D.F.

. UF LO C A L I DA D E N� DO PROCESSO E N T I DA D E AT O

. PB Soledade 53900.013151/2014-54 AssociaÆÂo ComunitÀria ComunicaÆÂo e AÆÂo Social EDITAL 8

. CE Milagres 53900.038805/2015-33 AssociaÆÂo ComunitÀria Jaime Henrique EugÉnio EDITAL 69

. MT Peixoto de Azevedo 53900.018242/2016-48 AssociaÆÂo Cultural ComunitÀria de Peixoto de Azevedo EDITAL 68

. RS Sapiranga 53900.050339/2015-64 AssociaÆÂo Cultural e Recreativa FerrabrÀs EDITAL 66

. AP CalÆoene 53900.002360/2014-72 AssociaÆÂo ComunitÀria de Desenvolvimento ArtÌstico e Cultural de CalÆoene EDITAL 65

. RS GravataÌ 53000.070499/2013-10 AssociaÆÂo Cultural de RadiodifusÂo do Bairro da Cohab C EDITAL 64

. PB Juru 53900.018638/2015-12 AssociaÆÂo dos Amigos do Portal do Alvorada EDITAL62

. SC Urubici 01250.076456/2017-18 AssociaÆÂo ComunitÀria E Cultura Alternativa EDITAL 61

. CE Pindoretama 53900.049703/2015-43 AssociaÆÂo SÒcio-Cultural, Desportiva E Educacional De Pindoretama EDITAL 60

. MG Botelhos 53900.017276/2015-34 AssociaÆÂo ComunitÀria Botelhense de RadiodifusÂo EDITAL 59

. AL Tanque D'Arca 53900.050689/2016-10 AssociaÆÂo ComunitÀria de Tanque D'Arca EDITAL 58

. MA Raposa 53900.017273/2015-09 AssociaÆÂo Dos Moradores Do Bairro De Itapeua EDITAL 56

. SC IÆara 01250.009471/2019-12 AssociaÆÂo De RadiodifusÂo ComunitÀria De IÆara EDITAL 46

. MG SÂo JoÂo do ManhuaÆu 53900.043798/2015-91 AssociaÆÂo ComunitÀria De RadiodifusÂo Vida Nova EDITAL 43

. MG Lavras 53000.007680/2014-62 FundaÆÂo Abraham Lincoln - FAL EDITAL 41

. BA Mirangaba 53900.034470/2015-84 AssociaÆÂo De Desenvolvimento ComunitÀrio E Cultural RÀdio Fm De Mirangaba EDITAL 34

. BA ChorrochÒ 53900.014355/2014-11 AssociaÆÂo de RÀdio ComunitÀria LÌder do SertÂo FM EDITAL 33

. PI Palmeiras 53000.007042/2013-61 AssociaÆÂo De RadiodifusÂo ComunitÀria Riacho De Cadoz EDITAL 35

. MT TabaporÂ 53000.041204/2013-90 AssociaÆÂo Tabaporense De Desenvolvimento ArtÌstico E Social EDITAL 52

. BA Manoel Vitorino 53900.034178/2015-61 AssociaÆÂo Cultural e Esportiva de Manoel Vitorino EDITAL 50

. PR Terra Roxa 53900.044536/2015-44 AssociaÆÂo ComunitÀria Amigos De Terra Roxa - ACATE EDITAL 49

. BA Belo Campo 53000.056627/2011-42 AssociaÆÂo dos Moradores do Bairro Alvorada EDITAL 70

. BA Morro do ChapÈu 53000.000308/2013-44 AssociaÆÂo de Desenvolvimento ComunitÀrio de Dias Coelho (Dias Coelho FM) EDITAL 44

NATALIA FROEMMING

AG©NCIA ESPACIAL BRASILEIRA

EDITAL N� 6491-4/2020
RETIFICA¦¢O DO EDITAL N� 0064961-3/2020

O PRESIDENTE DA AG©NCIA ESPACIAL BRASILEIRA, no uso de suas atribuiÆÔes
legais, conferidas pela Lei n� 8854, de 10 de fevereiro de 1994, pelo Decreto n� 8.868, de 4 de
outubro de 2016, e pelo Decreto n� 1.953, de 10 de julho de 1996, com base na Lei n� 10.973,
de 2 de dezembro de 2004, alterada pela Lei n� 13.243, de 11 de janeiro de 2016, e
regulamentada pelo Decreto n� 9.283, de 7 de fevereiro de 2018 e,

CONSIDERANDO a Nota TÈcnica n� 48/2020/DTEL (0082538) que se manifestou
favorÀvel ao pedido de prorrogaÆÂo de prazo para apresentaÆÂo de Projeto de
Desenvolvimento TecnolÒgico e InovaÆÂo (PDTI), previsto no Termo de ReferÉncia de
Encomenda TecnolÒgica (ETEC), por empresas interessadas em participar do certame para
contrataÆÂo de desenvolvimento e aquisiÆÂo de quatro protÒtipos de um Sistema de
NavegaÆÂo Inercial; e

CONSIDERANDO contingÉncias de ordem orÆamentÀria que condicionam a
utilizaÆÂo dos recursos destinados ¿ ETEC ao ano de 2020, resolve:

1. Tornar pÙblica a retificaÆÂo do ANEXO - TERMO DE REFER©NCIA a que se refere
o Edital n� 0064961-3/2020 (0080484), conforme o disposto a seguir:

No ITEM 6 - CritÈrios de SeleÆÂo do Fornecedor, onde se lÉ:
6.5. As propostas de PDTI poderÂo ser enviadas pelo e-mail etec@aeb.gov.br atÈ

31/08/2020. ApÒs essa fase, serÀ iniciada a fase de negociaÆÂo contratual de que trata o � 8� do
art. 27 do Decreto n� 9.283, de 2018. A AEB iniciarÀ a negociaÆÂo com as pessoas jurÌdicas que,
isoladamente ou em consÒrcio, se mostrarem interessadas em se tornar executoras da ETEC.
Algumas propostas poderÂo ser eliminadas ao longo da fase de negociaÆÂo, que seguirÀ atÈ
que a CONTRATANTE escolha uma ou mais propostas que tenham condiÆÔes de executar o
objeto de ETEC, conforme os critÈrios de conveniÉncia e oportunidade da CONT R AT A N T E ,
observado o limite orÆamentÀrio.

Leia-se:
6.5. As propostas de PDTI poderÂo ser enviadas pelo e-mail etec@aeb.gov.br atÈ

15/09/2020. ApÒs essa fase, serÀ iniciada a fase de negociaÆÂo contratual de que trata o � 8� do
art. 27 do Decreto n� 9.283, de 2018. A AEB iniciarÀ a negociaÆÂo com as pessoas jurÌdicas que,
isoladamente ou em consÒrcio, se mostrarem interessadas em se tornar executoras da ETEC.
Algumas propostas poderÂo ser eliminadas ao longo da fase de negociaÆÂo, que seguirÀ atÈ
que a CONTRATANTE escolha uma ou mais propostas que tenham condiÆÔes de executar o
objeto de ETEC, conforme os critÈrios de conveniÉncia e oportunidade da CONT R AT A N T E ,
observado o limite orÆamentÀrio.

2. RATIFICA¦¢O
Ratificam-se as demais clÀusulas nÂo alteradas nesta RetificaÆÂo do Anexo - Termo

de ReferÉncia, a que se refere o Edital n� 0064961-3/2020.

CARLOS AUGUSTO TEIXEIRA DE MOURA

COMISS¢O NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITA¦¢O N� 42/2020 - UASG 113201

N� Processo: 01341001384201906 . Objeto: LocaÆÂo de imÒvel situado no endereÆo rua
Theophillo Massad, n� 407, Parque das Palmeiras, na cidade de Angra dos Reis, estado do
Rio de Janeiro, CEP: 23906-565, objeto da matrÌcula n� 2204 , do 1� OfÌcio de Registro de
ImÒveis da Comarca de Angra dos Reis, para o funcionamento das atividades do Distrito de
Angra da CNEN - DIANG Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 24�, Inciso
X da Lei n� 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Necessidade de infraestrutura para tÈcnicos
do DIANG, justificativa disponÌvel no Processo 01341.001384/2019-06. DeclaraÆÂo de
Dispensa em 27/08/2020. CRISTIANE MAC CORMICK RODRIGUES. Ordenadora de Despesas.
RatificaÆÂo em 27/08/2020. ROBERTO SALLES XAVIER. Diretor de GestÂo Institucional. Valor
Global: R$ 420.000,00. CPF CONTRATADA : 810.779.557-15 ISAQUE RIBEIRO TOMAZ.

(SIDEC - 27/08/2020) 113201-11501-2019NE800084

DIRETORIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
CENTRO REGIONAL DE CI©NCIAS NUCLEARES DO NORDESTE

AVISO DE LICITA¦¢O
PREG¢O ELETR³NICO N� 1/2020 - UASG 113211

N� Processo: 01351000548201951. Objeto: ContrataÆÂo de empresa especializada para

prestaÆÂo de serviÆos de manutenÆÂo preventiva, qualificaÆÂo e manutenÆÂo corretiva

de cromatÒgrafos lÌquidos e a gÀs.. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 28/08/2020 das

08h00 ¿s 17h00. EndereÆo: Av. Luis Freire, 200 - Cidade UniversitÀria, VÀrzea -

Recife/PE ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/113211-5-00001-2020. Entrega

das Propostas: a partir de 28/08/2020 ¿s 08h00 no site www.comprasnet.gov.br.

Abertura das Propostas: 10/09/2020 ¿s 09h00 no site www.comprasnet.gov.br.

DIEGO REMERSON MARTINS DA SILVA

Pregoeiro

(SIASGnet - 27/08/2020) 113211-11501-2020NE800250
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19/10/2020 Certidão Negativa de Débitos de Receitas Administradas pela Anatel

https://remoto.mctic.gov.br/f5-w-687474703a2f2f73697374656d61736e6574$$/sigec/ConsultasGerais/NadaConsta/certidao.asp?CND=1&ValidaSistema=SIGEC 1/1

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE RECEITAS ADMINISTRADAS PELA
ANATEL

Nome: ASSOCIACAO CULTURAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO

CNPJ: 04.452.953/0001-41

         Certificamos que não constam, até esta data, pendências em seu nome, relativas às receitas administradas pela Anatel,
ressalvado o direito desta agência de cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do contribuinte acima que vierem a ser
apuradas. 

         Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta agência, não constituindo, por
conseguinte, prova de inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa da União, administrados pela Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional. 

         Emitida às 14:49:59 do dia 19/10/2020 (hora e data de Brasília). 

         Válida até 18/11/2020. 

         

         Certidão expedida gratuitamente.

Imprimir   Voltar

Anexo SIGEC (5998934)         SEI 53900.018242/2016-48 / pg. 90

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



19/10/2020

1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
04.452.953/0001-41
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
21/05/2001 

 
NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais  

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte  
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriorm ente  

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO 
AV BRASIL 

NÚMERO 
528 

COMPLEMENTO 
SALA 2 

 
CEP 
78.530-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
PEIXOTO DE AZEVEDO 

UF 
MT 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 
TELEFONE 
(65) 9967-3578 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
05/11/2019 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 19/10/2020 às 14:41:02 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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DADOS  INDICADOS  PELA  ENTIDADE  INSERIDOS  NO SRD  ESTÃO  INCORRETOS  POIS TRATA-SE  DE ÀREA DE PLANTIO. 
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Gerência de Administração de Planos e Autorização de Uso de Radiofreqüência
Gerência de Autorização de Uso de Radiodifusão e Licenciamento de Estações

Data/Hora: 19/10/2020 14:39:59

Consulta Geral - RADCOM

Identificação do Pedido RADCOM

UF: MT Distrito:
Município: Peixoto de Azevedo Sub Distrito:

Canal: 285 Local Especifico:
Fase: 3

Dados da Entidade

Entidade: ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO CNPJ: 04.452.953/0001-41
Nome Fantasia: FOLHA FM DE PEIXOTO Bairro: CENTRO

Logradouro: AVENIDA BRASIL Número: 1528
Telefone: (00) 0000000000 Fax: Não Informado
Situação: Entidade com situação cadastral NÃO REGULAR na Receita Federal.

  Dados da Outorga 

Dados da Entidade

CNPJ: 04452953000141 Pesquisar

Razão Social: ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO 
Tipo de Usuário: Integral

Endereço Sede

País: Brasil
Número do CEP: 78530000 Logradouro: AVENIDA BRASIL

Número: 1528 Complemento: Bairro: CENTRO Estado: MT
Município: Peixoto de Azevedo Distrito: SubDistrito:

Telefone: 00 0000000000 Fax:

Endereço de Correspondência

País: Brasil
Número do CEP: 78530000 Logradouro: AVENIDA BRASIL

Número: 1528 Complemento: Bairro: CENTRO Estado: MT
Município: Peixoto de Azevedo Distrito: SubDistrito:

Telefone: Fax: E-mail:

Dados da Outorga

Data Publicação 
Contrato/Convênio:

13/04/2007 Data Limite Instalação: 13/10/2007

Número do Processo: 530000018742001 Fistel: 50403268230

Caixa: Sequência:

  Documentos Emitidos 

 Atualização de Documentos
 Protocolo Doc. SEI  Nº Ato Tipo do documento  Órgão  Data Ato  Data DOU Razão Natureza

107 PortariaPortaria  MCMC  20/03/2006 23/03/2006 Outorga Jur.Jur. 

61520 ATOATO  CMPRLCMPRL  23/10/2006 25/10/2006

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

77 Decreto LegislativoDecreto Legislativo  CNCN  12/04/2007 13/04/2007
Deliber. do C. 
Nacional Jur.Jur. 

64977 ATOATO  CMPRLCMPRL  11/05/2007 17/05/2007

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

796 DespachoDespacho  MCMC  28/10/2009 Advertência Jur.Jur. 

229 PortariaPortaria  MCMC  01/08/2012 06/08/2012 Multa Jur.Jur. 

  Característica da Estação Instalada 

» Endereços

Página 1 de 3
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 Estação Transmissora

Endereço
País: Brasil

Cep: 78530000 Logradouro: AVENIDA BRASIL

Número: 1528 Complemento: Bairro: CENTRO UF: MT

Município: Peixoto de Azevedo Distrito: SubDistrito:

Coordenadas Geográficas do Município

Município: Latitude: 10S143516 Longitude: 54W591751 Raio: 141

Coordenadas Geográficas Estação

Latitude: 10S135800 Longitude: 54W591000

Distância ao Centro 
do Município: Km

Azimute: (Azimute da estação transmissora em relação ao centro da localidade.)

Informações da Estação

Cota Base Torre: m

Raio da Área de 
Serviço:

km1

 Estúdio Principal

País: Brasil

Cep: 78530000 Logradouro: AVENIDA BRASIL

Número: 1528 Complemento: Bairro: CENTRO UF: MT

Município: Peixoto de Azevedo Distrito: SubDistrito:

» Estação Principal

  Antena Principal 

Fabricante: IDEAL INDUSTRIA COMERCIO DE ANTENAS LTDA.IDEAL INDUSTRIA COMERCIO DE ANTENAS LTDA. 

Modelo: FM ESPIRAL Ganho: 0 dBd

Polarização: CircularCircular  Orient. NV: graus

Beam-Tilt: graus
Preenchimento de 

nulos: (%)

HCI: 30 metros

Descrição:

Máximo: 200 Digitados: 7





ESPIRAL

  Transmissor Principal 

Código 
Equipamento:

Ex.: (Produto)(Ano)(Solicitante)(Fabricante)005698XXX0052

Potência: W25

Fabricante: Auad Correa Equipamentos Eletrônicos Ltda

Modelo: SP5025SP5025 

Validade: 23/03/2003

Potência 
Equipamento: 25-5 W

OBS.: Para consultar produtos, Clique Aqui.

  Linha Transmissão 

Fabricante: CABOS ESPECIAIS E SISTEMAS LTDACABOS ESPECIAIS E SISTEMAS LTDA 

Modelo: Impedância: ohms

Comprimento: m Atenuação: dB/100m

» Potência Efetiva Irradiada

 Potência Irradiada

» Número do Processo e Observações Gerais

 Num. Processo/Observações

Num. do Processo 

Página 2 de 3
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da Portaria:
. / Ex.: 53521.000235/200353000 001874 2001

Num. do Processo 
do Ato de RF:

. / Ex.: 

53521.000235/2003

53500 027937 2006
ChecarChecar

Observação:

Máximo: 200 Digitados: 0




 Este campo será apresentado nas 

observações da Licença.

  Dados do Licenciamento 

Dados da Estação

Entidade:
ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEIXOTO DE 
AZEVEDO - CNPJ/CPF(04.452.953/0001-41)

Situação:
Entidade com situação cadastral NÃO 

REGULAR na Receita Federal.
Município/UF: PEIXOTO DE AZEVEDO/MT Canal: 285

Indicativo: ZYX641

Dia Início Dia Fim Hora Início Hora Fim X

DomingoDomingo  SábadoSábado  06:0006:00  24:0024:00 

Página 3 de 3

19/10/2020https://sistemas.anatel.gov.br/srd/Consultas/ConsultaGeral/Tela.asp?hdnImprimir=true
Anexo SRD (5998903)         SEI 53900.018242/2016-48 / pg. 95

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Outorga e Pós-Outorga
Coordenação-Geral de Pós-Outorgas
Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Educativa e Comunitária
 

 

 
DESPACHO

 

 

Processo nº: 53900.018242/2016-48.

Assunto: Exigência técnica.

 

1.            Após análise inicial da documentação encaminhada pela ASSOCIAÇÃO CULTURAL
COMUNITÁRIA PEIXOTO DE AZEVEDO - MT, entidade que requer renovação da autorização do
Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de PEIXOTO DE AZEVEDO/MT, constatou-se que
as características técnicas apresentadas no requerimento de renovação:

                   

I. Indicam uma localização no endereço RUA 13 (EDVALDO BARBOSA RIBEIRO) Nº
101 e não AV. BRASIL, Nº 1528 , conforme verificado nos sistemas internos. Dessa forma, a fim de
elucidar tal questionamento, esta coordenação solicita a apresentação de mapa ou planta de arruamento
indicando o local do sistema irradiante e demais documentos elencados no item III, com as coordenadas
na forma GGº MM’ SS” com apenas 02 (dois) dígitos inteiros, em que os minutos (MM’) e os segundos
(SS”) da latitude e da longitude não deverão ultrapassar o limite máximo de 59, bem como o endereço
correspondente, nome do município e UF.

 

II. Não conferem com os endereços da sede e do sistema irradiante aprovados por este
Órgão e cadastrados no Sistema de Controle de Radiodifusão (SRD) da Agência Nacional de
Telecomunicações (evento SEI 5998903).

 

III. Para atualizar os dados técnicos e necessário encaminhar o Formulário de Dados de
Funcionamento da Estação (Anexo 06), devidamente preenchido e com as assinaturas do representante
legal da entidade e do profissional habilitado, com sua respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica -
ART, conforme disposto no artigo 39, da Portaria nº 4.334/2015/SEI-MC, publicada no Diário Oficial da
União (DOU) de 21/9/2015, alterada pela Portaria nº 1.909/2018/SEI-MCTIC, publicada no DOU de
9/4/2018.

 

2.                Encaminhem-se os autos para exigência e análise dos demais documentos.

Brasília, 19 de outubro de 2020.

 

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Morgenstern Aiub , Engenheiro, em 19/10/2020,
às 15:26 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 5999181 e o código CRC C66FDE48.

 
Minutas e Anexos
 
5999150

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI-MCOM nº 5999181
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Outorga e Pós-Outorga
Coordenação-Geral de Pós-Outorgas
Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Educativa e Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 4925/2020/SEI-MCOM

PROCESSO Nº 53900.018242/2016-48

INTERESSADA: ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEIXOTO AZEVEDO.

ASSUNTO: CONSTATAÇÃO DE PENDÊNCIAS.  3 (TRÊS) E ÚLTIMA.

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1.               A  ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO ,
executante do serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de Peixoto Azevedo/MT,
apresentou requerimento de renovação da autorização (evento SEI 1039563), em 23 de março de 2016, e o
prazo final para o encaminhamento dos documentos expirava em 13 de abril de 2017. Portanto, o pedido é
tempestivo.

 

ANÁLISE

1.            Após análise do Processo, observou-se a existência de pendências, conforme descrição a seguir:

 

1 . 1 Requerimento de Renovação: De acordo com o Despacho COROC (evento SEI
5999181), existem divergências em relação às características técnicas informadas no Requerimento de
Renovação anteriormente apresentado. Dessa forma, a Radiodifusora deve apresentar novo
Requerimento contendo todos os dados e declarações constantes do modelo (Anexo 5 da Portaria), de
acordo com o Despacho Técnico acima citado.

 

 

2.            Importante ressaltar que os pedidos de prorrogação de prazo somente poderão ser deferidos
quando a impossibilidade de envio dos documentos ocorrer por motivo de caso fortuito ou força maior
devidamente comprovados e desde que a solicitação seja apresentada antes do fim do prazo indicado para
resposta, conforme art. 136-C da Portaria nº 4334/2015/SEI-MC (alterada pela Portaria nº 1909/2018/SEI-
MCTIC

 

3 .            Salienta-se que esta será a última notificação que o Ministério das Comunicações fará à
Entidade. Dessa maneira, a ausência de resposta, a resposta com apenas parcela dos documentos, com
documentos desconformes com o que foi solicitado ou mesmo se não for possível emitir quaisquer das
certidões negativas atualizadas necessárias à instrução processual motivará o indeferimento do pedido de
renovação da outorga, nos termos do art. 130, § 4º c/c art. 132, inciso II da Portaria nº 4334/2015/SEI-
MC e alterações.

 

CONCLUSÃO

4.            Com base nessas informações, intima-se a Entidade para que se manifeste apresentando os
documentos e/ou esclarecimentos entendidos como pertinentes.
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5.            A Entidade deverá apresentar resposta no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da
data de recebimento desta Nota Técnica. Transcorrido esse prazo sem que haja manifestação por parte da
interessada, ou caso as respostas não atendam a todos os itens levantados, o pleito de renovação de
outorga será indeferido.

 

6.            Por fim, ressalta-se que é obrigação da Entidade manter o endereço de correspondência
devidamente atualizado neste Ministério.

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente por Tadeu Rosa, Advogado, em 26/10/2020, às 16:11 (horário
oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Coordenadora de Renovação de
Outorga de Radiodifusão Educativa e Comunitária, em 29/10/2020, às 12:58 (horário oficial de
Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 6020340 e o código CRC B41BCF89.

 Anexos: Anexo 5 - evento SEI 6020667.
                 Despacho Técnico COROC - evento SEI 5999181.

 

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI nº 6020340
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Outorga e Pós-Outorga
Coordenação-Geral de Pós-Outorgas

Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Educativa e Comunitária

 

OFÍCIO Nº 7150/2020/MCOM

Brasília, 26 de outubro de 2020.

 

Ao Senhor
PAULO CHAVES NASCIMENTO JUNIOR
Representante Legal da Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo.
Rua 13, Epitácio Barbosa Ribeiro, nº 101 - Bairro Santa Izabel.
CEP:78530-000 -  Peixoto Azevedo/MT

Assunto: Encaminhamento de Nota Técnica relativa à análise do processo nº 53900.018242/2016-48-
(CNPJ:04.452.953/0001-41)

Senhor Representante Legal,

 

1.      Cumprimentando-o, cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar
cópia da NOTA TÉCNICA Nº 4925/2020/SEI-MC  (SEI 6020340) desta Secretaria, que trata de
pendências encontradas nos autos.

 

2.       A esse respeito, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias contado da data de
recebimento deste Ofício, para que essa entidade se manifeste sobre o assunto e apresente a documentação
pendente, sob pena de indeferimento do pleito.

 

3.      Cabe ressaltar que, na comunicação de resposta, deverá constar o número do respectivo
processo, bem como deste ofício, a fim de viabilizar o seu trâmite neste Ministério.

 

   Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Coordenadora de Renovação de
Outorga de Radiodifusão Educativa e Comunitária, em 29/10/2020, às 12:58 (horário oficial de
Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 6020507 e o código CRC 1F82306C.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 7150/2020/MCOM -  Processo nº 53900.018242/2016-48 - Nº SEI: 6020507
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ANEXO 5 
MODELO DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO 

COMUNITÁRIA 
 

QUALIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

Razão Social: 
 
 

Nome Fantasia: 
 
 

CNPJ:  

Endereço de Sede: 
 
 

Município: 
 
 

UF:  CEP:  

Nome do representante legal: 
 
 

Endereço eletrônico (e-mail): 
 
 

  

Endereço de Correspondência: 
 
 

Município: 
 
 

UF:  CEP:  

 

LOCALIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO DO SISTEMA IRRADIANTE 

Endereço: 
 
 

Município: 
 
 

UF:  CEP:  

Coordenadas do Sistema Irradiante 
(Padrão GPS-WGS 84): 

Latitude:                     º (N/S)                ‘                   “ 

Longitude:                  º W                     ‘                   “ 

 
 

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações,  
 

A entidade acima qualificada, regularmente autorizada a prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária no 
Município e UF descritos, vem, através de seus dirigentes, abaixo identificados, solicitar a RENOVAÇÃO DA 
OUTORGA. 

 
Com vistas à instrução da presente proposta, encaminhamos a documentação necessária para a renovação e 
DECLARAMOS, para os devidos fins, que:  
I - a pessoa jurídica possui recursos financeiros para o empreendimento pleiteado; 
II - a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com a administração pública federal, direta ou indireta; 
III - a pessoa jurídica cumpre o disposto no art. 7º, caput, inciso XXXIII, da Constituição; 
IV - a pessoa jurídica não executa serviços de radiodifusão sem outorga; 
V - a pessoa jurídica não mantém vínculos, inclusive por meio de seus dirigentes, que a subordinem ou a sujeitem 
à gerência, à administração, ao domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra entidade, mediante 
compromissos ou relações financeiras, religiosas, familiares, político-partidárias ou comerciais. 
VI - a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de 
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos. 
VII - nenhum dos dirigentes da entidade está no exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade 
parlamentar ou de cargos ou funções dos quais decorra foro especial; 
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VIII - todos os dirigentes da entidade se comprometem ao fiel cumprimento das normas aplicáveis ao Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, em especial a Lei nº 9.612, de 1998, o Decreto nº 2.615, de 1998, e a legislação que 
dispõe sobre o serviço, no âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 
IX - todos os dirigentes da entidade residem dentro da área pretendida para prestação do serviço, que 
corresponde à área limitada por um raio igual ou inferior a quatro mil metros a partir da antena transmissora; 
X - todos os dirigentes da entidade têm bons antecedentes, não tendo sido condenados, em decisão transitada 
em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, , por qualquer infração de natureza penal ou em qualquer 
dos ilícitos referidos no art. 1º, caput, inciso I, alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j”, “k”, “l”, “m”, “n”, “o”, 
“p” e “q” da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990; e 
XI - a emissora encontra-se com suas instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na 
regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento. 

 
 

Cientes de que a falsidade das informações aqui prestadas pode configurar infração penal e administrativa, 
sujeitando os responsáveis à aplicação das sanções cabíveis, é que os dirigentes, abaixo-assinados, firmam este 
Requerimento de Renovação de Outorga.  

 

Nome do dirigente:  

Cargo:  Tit. Eleitor:  

RG:  Órgão 
Emissor: 

 CPF:  

Endereço:  

Município:  UF:  CEP:  

Assinatura:  

 

Nome do dirigente:  

Cargo:  Tit. Eleitor:  

RG:  Órgão 
Emissor: 

 CPF:  

Endereço:  

Município:  UF:  CEP:  

Assinatura:  

 

Nome do dirigente:  

Cargo:  Tit. Eleitor:  

RG:  Órgão 
Emissor: 

 CPF:  

Endereço:  

Município:  UF:  CEP:  

Assinatura:  

 
 
 
 

Nome do dirigente:  

Cargo:  Tit. Eleitor:  

RG:  Órgão  CPF:  
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Emissor: 

Endereço:  

Município:  UF:  CEP:  

Assinatura:  

 

Nome do dirigente:  

Cargo:  Tit. Eleitor:  

RG:  Órgão 
Emissor: 

 CPF:  

Endereço:  

Município:  UF:  CEP:  

Assinatura:  

 

Nome do dirigente:  

Cargo:  Tit. Eleitor:  

RG:  Órgão 
Emissor: 

 CPF:  

Endereço:  

Município:  UF:  CEP:  

Assinatura:  

 

Nome do dirigente:  

Cargo:  Tit. Eleitor:  

RG:  Órgão 
Emissor: 

 CPF:  

Endereço:  

Município:  UF:  CEP:  

Assinatura:  

 

Nome do dirigente:  

Cargo:  Tit. Eleitor:  

RG:  Órgão 
Emissor: 

 CPF:  

Endereço:  

Município:  UF:  CEP:  

Assinatura:  

 
 

ATENÇÃO: 
- Os documentos necessários para renovação são aqueles previstos no art. 130 da Portaria nº 4.334, de 
2015. 
- Será aceito requerimento diferente deste modelo, desde que contenha todas as informações 
essenciais e declarações constantes deste requerimento padrão. 
- Não será admitido pedido de prorrogação do prazo para apresentação do requerimento de renovação. 
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4álL 	Correios 	AVISO DE RECEBIMENTO 	AR 
DATA DE POSTAGEM 

04/11/2020 

DESTINATÁRIO AGF 

PAULO CHAVES NASCIMENTO JUNIOR 
RUA 13, EPITACIO BARBOSA RIBEIRO, 101 

SANTA IZABEL 	 PEIXOTO DE AZEVEDO MT 

78530-000 

REMETENTE 
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E 
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R - SERAD/SERCO, 	

1 
BRASILIA - DF 

70044-900 

1 11 1111 111 
130525071465BR 

1 1 III 1 1 11 11 

UNIDADE DE POSTAGEM 
VIA POSTAL 

CARIMBO UNIDADE DE ENTREGA 

TENTATIVAS DE ENTREGA 

1.  _i_i_ —.-- 
2.-T-i- -..:- 
r 	, 	, 	: 

DECLARAÇÃO DE connEUDO (SUJE rrO A VERIFICAÇÃO) 
1- PR: 53000.018242/201648; 
1 - OFICIO: 7150/2020: 

MOTIVO DE D pEV2cLullRe 	 RUBRICA E MATRICULA DO CARTEIRO 
NI MLIDOUSE 	 Ni ASO 

N2MINDEREÇO INSUFICIENTE 	ITI AUSENTE 
NI NÃO DOERE NÚMERO 	NI FALECIDO 	 3  +2 (S).5(-, i 
NI DESCONHECIDO 	(Ell OUTROS 
[5] RECUSADO 	 ç.....r^.. 

ASSINATURA DO RECEBEDOR 
DATA DE ENTREGA 

NOME LEONEL DO RECEBEDOR 
IP DOC. DE IDENTIDADE 

dikt)  REMETENTE: 
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GOVERNO FEDERAL 

IL 
PÁTRIA EDUCADORA 

NE: 
Pedido: 

1 1 II II II 

AR 

Nome Le ivel 

Documento: 

ENTREGA NO VIZINHO 
NAO AUTORIZADA 

Rubnca. 

Contrato: 9912443202 
CARTA COMERCIAL 

CONTRATO 

B052507 465BR.  

IN 1 1 11111  

DESTINIATARIO 
PAULO CHAVES NASCIMENTO JUNIOR 
RUA 13, EPITACIO BARBOSA RIBEIRO, 101 
SANTA IZABEL 
78530-000 PEIXOTO DE AZEVEDO/MT 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Outorga e Pós-Outorga
Coordenação-Geral de Pós-Outorgas

Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Educativa e Comunitária
Unidade de Documentação da Coordenação de Renovação de Outorga de Radiodifusão Educativa e

Comunitária

 

OFÍCIO Nº 3736/2021/MCOM

Brasília, 22 de fevereiro de 2021.

 

 

 

 

Ao(À) Senhor(a)
PAULO CHAVES NASCIMENTO JUNIOR
Representante Legal da ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA PEIXOTO DE AZEVEDO - MT
(CNPJ nº 04.452.953/0001-41)
Avenida Brasil,nº 528 Sala 2,  - Centro
CEP:78530-000 -  Peixoto Azevedo/MT

  

Assunto: Encaminhamento de ofício devolvido pelos Correios.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48.

 

Senhor(a) Representante Legal,

  

1.                      Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para encaminhar o
Ofício nº 7150/2020/SEI-MCOM, devolvido pelos correios pelo seguinte motivo: (...) Não existe número.

2.                 Dessa forma, solicitamos que a entidade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu
endereço de correspondência.

 

3.       Informamos ainda que já está disponível o CADSEI, sistema desenvolvido pelo MiniCom que
possibilita encaminhar e receber documentos de forma eletrônica. Mais informações:
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SERAD/radiofusao/textogeral/processo_eletronico.html.

 

4.                Por fim, caso a resposta ocorra via postal, o endereço para correspondência é: Esplanada dos
Ministérios, Bloco R, 3º Andar. CEP: 70044-900 / Brasília-DF.
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Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Coordenadora de Renovação de
Outorga de Radiodifusão Educativa e Comunitária, em 23/02/2021, às 11:24 (horário oficial de
Brasília), com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 6556080 e o código CRC 26D8851D.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 3736/2021/MCOM -  Processo nº 53900.018242/2016-48 - Nº SEI: 6556080
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EDITAL Nº 87/2021/SEI-MCOM

 

A Coordenadora de Renovação de Outorga de Radiodifusão Educativa e Comunitária, no
uso das atribuições que lhe confere o disposto  na Portaria nº 697, de 10/09/2020, publicada no Diário
Oficial da União de 11/09/2020, que aprovou o Regimento Interno do Ministério das Comunicações –
MCOM, e o que consta no processo nº 53900.018242/2016-48, RESOLVE, pelo presente Edital,
NOTIFICAR a THIAGO MENGATTI FRANCISCO, ASSOCIAÇÃO CULTURAL
COMUNITÁRIA PEIXOTO DE AZEVEDO - MT , inscrita no CNPJ nº 04.452.953/0001-41, sediada
e m Peixoto de Azevedo/MT, para apresentação dos documentos solicitados na Nota Técnica nº
4925/2020/SEI-MCOM, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste Edital. A não
manifestação da entidade implicará o INDEFERIMENTO do pedido de renovação de outorga, com a
consequente EXTINÇÃO da autorização. A documentação deverá ser remetida
a o http://sistema.mctic.gov.br/CADSEIWeb/pages/externo/SisCADSEI.jsf ou à Secretaria de
Radiodifusão, no endereço Esplanada dos Ministérios – Ministério das Comunicações - Bloco “R” –
Anexo Oeste – 3º Andar – Sala 307 - CEP: 70044-900 – Brasília – D.F.

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Coordenadora de Renovação de
Outorga de Radiodifusão Educativa e Comunitária, em 25/03/2021, às 15:49 (horário oficial de
Brasília), com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 6858042 e o código CRC 138ABF6E.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI nº 6858042
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Documento assinado digitalmente conforme MP n� 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves PÙblicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereÆo eletrÓnico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo cÒdigo 05302021032600010
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RESULTADO DE CHAMADA P¹BLICA

O Conselho Nacional de Desenvolvimento CientÌfico e TecnolÒgico - CNPq torna
pÙblico o resultado da Chamada PÙblica - Doutorado SanduÌche - SWE 2019. A proposta
aprovada encontra-se no Link http://resultado.cnpq.br/7876919485679950

EVALDO FERREIRA VILELA
Presidente do Conselho

DIRETORIA DE GEST¢O E TECNOLOGIA DA INFORMA¦¢O
COORDENA¦¢O-GERAL DE ADMINISTRA¦¢O E FINAN¦AS

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITA¦¢O N� 1648/2021 - UASG 364102

N� Processo: 01300001648202114 . Objeto: Antagonista farmacolÒgico do receptor do
gosto de doce. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 24�, Inciso XXI da
Lei n� 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Auxilio CNPq 439313/2018-0 AvaliaÆÂo da
toxidade renal da droga anti-covid: Hidroxicloroquina. DeclaraÆÂo de Dispensa em
18/03/2021. ANDERSON MALTA DA SILVA. Coordenador de LogÌstica. RatificaÆÂo em
19/03/2021. CLAUDIO DA SILVA VALERIO. Coordenador Geral de AdministraÆÂo e FinanÆas.
Valor Global: R$ 12.218,58. CNPJ CONTRATADA : Estrangeiro ADINSTRUMENTS INC.

(SIDEC - 25/03/2021) 364102-36201-2021NE800143

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITA¦¢O N� 2031/2021 - UASG 364102

N� Processo: 01300002031202116 . Objeto: Sensor de qualidade do ar. Total de Itens
Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 24�, Inciso XXI da Lei n� 8.666 de 21/06/1993..
Justificativa: Auxilio CNPq 440702/2019-4 Tecnologias educacionais inovadoras para
abordagem interdisciplinar na reduÆÂo de risco. DeclaraÆÂo de Dispensa em 22/03/2021.
ANDERSON MALTA DA SILVA. Coordenador de LogÌstica. RatificaÆÂo em 22/03/2021.
CLAUDIO DA SILVA VALERIO. Coordenador Geral de AdministraÆÂo e FinanÆas. Valor Global:
R$ 1.565,19. CNPJ CONTRATADA : Estrangeiro PURPLEAIR LLC.

(SIDEC - 25/03/2021) 364102-36201-2021NE800143

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITA¦¢O N� 2318/2021 - UASG 364102

N� Processo: 01300002318202146 . Objeto: Transdutores de forÆa isomÈtrica, para
medidas de forÆa em preparaÆÔes "in vitro" de laboratÒrio (ÒrgÂos isolados), com o
objetivo de avaliar forÆa desenvolvida por ÒrgÂos musculares isolados de animais de
experimentaÆÂo, com adequada sensibilidade e exatidÂo. Total de Itens Licitados: 00001.
Fundamento Legal: Art. 24�, Inciso XXI da Lei n� 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Auxilio
CNPq 433632/2018-6 Efeitos do exercÌcio fÌsico sobre o sistema cardiovascular de ratos na
sobrecarga crÓnica DeclaraÆÂo de Dispensa em 24/03/2021. ANDERSON MALTA DA SILVA.
Coordenador de LogÌstica. RatificaÆÂo em 24/03/2021. CLAUDIO DA SILVA VALE R I O.
Coordenador Geral de AdministraÆÂo e FinanÆas. Valor Global: R$ 12.595,00. CNPJ
CONTRATADA : Estrangeiro SELLEX INC.

(SIDEC - 25/03/2021) 364102-36201-2021NE800143

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N� 9/2021 - UASG 364102 - CNPQ/AC

NÙmero do Contrato: 54/2019.
N� Processo: 01300.003726/2019-09.
Dispensa. N� 13/2019. Contratante: CONSELHO NAC DE DESENV CIENT E TECNOLOGI CO.
Contratado: 10.865.146/0001-53 - BELFORT GERENCIAMENTO DE RESIDUOS LTDA. Objeto:
ProrrogaÆÂo da vigÉncia pelo perÌodo de 12 meses, a saber, 12/06/2021 ¿ 11/06/2022, em
consonÁncia com o � 2�, inciso ii do artigo 57 da lei 8.666/93 e clÀusula segunda do
contrato originÀrio.. VigÉncia: 12/06/2021 a 11/06/2022. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 1.440,00. Data de Assinatura: 24/03/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 24/03/2021).

MinistÈrio das ComunicaÆÔes

SECRETARIA DE RADIODIFUS¢O
DEPARTAMENTO DE OUTORGA E P²S OUTORGA

COORDENA¦¢O-GERAL DE OUTORGAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESS¢O
PARTES: UniÂo e R DIO CAPINZAL LTDA.
ESP¨CIE: Termo Aditivo de AdaptaÆÂo de outorga de OM para FM, ao Contrato de
ConcessÂo celebrado entre a UniÂo e a PERMISSION RIA, RÀdio Capinzal Ltda.
OBJETO: AdaptaÆÂo da outorga de execuÆÂo do serviÆo de RadiodifusÂo Sonora em Ondas
MÈdias para a Outorga de RadiodifusÂo Sonora em FrequÉncia Modulada, na localidade de
Capinzal, estado de Santa Catarina (Processo 53900.018598/2014-10).
VIG©NCIA: A celebraÆÂo deste Termo Aditivo nÂo altera o prazo de vigÉncia da outorga
originÀria.
DATA E ASSINATURA: 15 de marÆo de 2021. F BIO SALUSTINO MESQUITA DE FARIA.
Ministro de Estado das ComunicaÆÔes, SERGIO LUIZ SCARTON - Administrador da R DIO
CAPINZAL LTDA.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESS¢O
PARTES: UniÂo e R DIO T¨CNICA ATIBAIA LTDA.
ESP¨CIE: Termo Aditivo de AdaptaÆÂo de outorga de OM para FM, ao Contrato de
ConcessÂo celebrado entre a UniÂo e a PERMISSION RIA, RÀdio TÈcnica Atibaia Ltda.
OBJETO: AdaptaÆÂo da outorga de execuÆÂo do serviÆo de RadiodifusÂo Sonora em Ondas
MÈdias para a Outorga de RadiodifusÂo Sonora em FrequÉncia Modulada, na localidade de
Atibaia, no estado de SÂo Paulo (Processo 53000.018558/2014-11).
VIG©NCIA: A celebraÆÂo deste Termo Aditivo nÂo altera o prazo de vigÉncia da outorga
originÀria.
DATA E ASSINATURA: 15 de marÆo de 2021. F BIO SALUSTINO MESQUITA DE FARIA.
Ministro de Estado das ComunicaÆÔes, RITA DE CASSIA FARIAS CAPPIA - Procuradora da
R DIO T¨CNICA ATIBAIA LTDA.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESS¢O
PARTES: UniÂo e FUNDA¦¢O PADRE PENTEADO.
ESP¨CIE: Termo Aditivo de AdaptaÆÂo de outorga de OM para FM, ao Contrato de
ConcessÂo celebrado entre a UniÂo e a PERMISSION RIA, FundaÆÂo Padre Penteado.
OBJETO: AdaptaÆÂo da outorga de execuÆÂo do serviÆo de RadiodifusÂo Sonora em Ondas
MÈdias para a Outorga de RadiodifusÂo Sonora em FrequÉncia Modulada, na localidade de
Carmo do Rio Claro, no estado de Minas Gerais (Processo 01250.012918/2018-50).
VIG©NCIA: A celebraÆÂo deste Termo Aditivo nÂo altera o prazo de vigÉncia da outorga
originÀria.
DATA E ASSINATURA: 15 de marÆo de 2021. F BIO SALUSTINO MESQUITA DE FARIA.
Ministro de Estado das ComunicaÆÔes, MICHEL DONIZETTI PIRES - Administrador da
FUNDA¦¢O PADRE PENTEADO

COORDENA¦¢O-GERAL DE P²S-OUTORGAS
COORDENA¦¢O DE RENOVA¦¢O DE OUTORGA DE RADIODIFUS¢O

EDUCATIVA E COMUNIT RIA

EDITAL N� 87/SEI-MCOM, DE 25 DE MAR¦O DE 2021

A Coordenadora de RenovaÆÂo de Outorga de RadiodifusÂo Educativa e
ComunitÀria, no uso das atribuiÆÔes que lhe confere o disposto na Portaria n� 697, de
10/09/2020, publicada no DiÀrio Oficial da UniÂo de 11/09/2020, que aprovou o Regimento
Interno do MinistÈrio das ComunicaÆÔes - MCOM, e o que consta no processo n�
53900.018242/2016-48, resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR a THIAGO M E N G AT T I
FRANCISCO, ASSOCIA¦¢O CULTURAL COMUNIT RIA PEIXOTO DE AZEVEDO - MT, inscrita no
CNPJ n� 04.452.953/0001-41, sediada em Peixoto de Azevedo/MT, para apresentaÆÂo dos
documentos solicitados na Nota TÈcnica n� 4925/2020/SEI-MCOM, no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da data da publicaÆÂo deste Edital. A nÂo manifestaÆÂo da entidade
implicarÀ o INDEFERIMENTO do pedido de renovaÆÂo de outorga, com a consequente
EXTIN¦¢O da autorizaÆÂo.

A documentaÆÂo deverÀ ser remetida ao
http://sistema.mctic.gov.br/CADSEIWeb/pages/externo/SisCADSEI.jsf ou ¿ Secretaria de
RadiodifusÂo, no endereÆo Esplanada dos MinistÈrios - MinistÈrio das ComunicaÆÔes -
Bloco "R" - Anexo Oeste - 3� Andar - Sala 307 - CEP: 70044-900 - BrasÌlia - D.F.

NATALIA FROEMMING

EDITAL N� 88 SEI-MCOM, DE 23 DE MAR¦O DE 2021

A Coordenadora de RenovaÆÂo de Outorga de RadiodifusÂo Educativa e
ComunitÀria, no uso das atribuiÆÔes que lhe confere o disposto na Portaria n� 697, de
10/09/2020, publicada no DiÀrio Oficial da UniÂo de 11/09/2020, que aprovou o Regimento
Interno do MinistÈrio das ComunicaÆÔes - MCOM, e o que consta no processo n�
53900.018013/2015-42, resolve, pelo presente Edital, NOTIFICAR a entidade AssociaÆÂo
Cultural e Educativa de Rio Quente, inscrita no CNPJ n� 02.720.958/0001-82, sediada em
Rio Quente/GO, para apresentaÆÂo dos documentos e/ou esclarecimentos solicitados na
Nota TÈcnica n� 7274/2020/SEI-MCOM, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da
publicaÆÂo deste Edital.

A documentaÆÂo deverÀ ser remetida ao
http://sistema.mctic.gov.br/CADSEIWeb/pages/externo/SisCADSEI.jsf ou ¿ Secretaria de
RadiodifusÂo, no endereÆo Esplanada dos MinistÈrios - MinistÈrio das ComunicaÆÔes -
Bloco "R" - Anexo Oeste - 3� Andar - Sala 307 - CEP: 70044-900 - BrasÌlia - D.F.

NATALIA FROEMMING

AG©NCIA NACIONAL DE TELECOMUNICA¦´ES
SUPERINTEND©NCIA DE FISCALIZA¦¢O

GER©NCIA REGIONAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS

EDITAL DE INTIMA¦¢O N� 104/2021

Processo n� 53528.004852/2019-10
A Gerente Regional da Anatel no Estado de Minas Gerais, Substituta, tendo em

vista nÂo ter sido possÌvel a intimaÆÂo por via postal, e por se encontrar em local incerto
e nÂo sabido, INTIMA ASSOCIACAO COMUNITARIA SOLIDARIEDADE, inscrito(a) no CNPJ sob
o n� 03.557.978/0001-47, nos termos do � Ùnico, do art. 110, do Regimento Interno da
Anatel, aprovado pela ResoluÆÂo n� 612/2013, da aplicaÆÂo das sanÆÔes nos autos do
processo citado. Observado o disposto no � 6�, do art. 115, do RIA, que concede o prazo
de 10 (dez) dias, contados da data de publicaÆÂo deste edital, para interposiÆÂo de
RECURSO ADMINISTRATIVO. O recurso administrativo poderÀ ser apresentado na GerÉncia
Regional da Anatel no Estado de Minas Gerais, com endereÆo ¿ Av.  lvares Cabral, n�
1605, 5� andar, Santo Agostinho, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.170-008, ou em qualquer
outra representaÆÂo da Anatel no territÒrio nacional, devidamente identificado com o CPF
ou CNPJ da entidade e assinado pelo prÒprio interessado ou por procurador legalmente
constituÌdo, no caso de pessoa natural, ou pelo representante legal, no caso de pessoa
jurÌdica, acompanhada dos respectivos documentos comprobatÒrios da representaÆÂo. A
aferiÆÂo da tempestividade recursal considerarÀ a data do protocolo do Recurso na AgÉncia
e nÂo a data de sua postagem nos Correios. O processo prosseguirÀ independentemente
do atendimento a esta intimaÆÂo. Decorrido o prazo recursal, o Despacho serÀ publicado
no DOU, em cumprimento ao disposto no art. 82, IX, do RIA, e a sanÆÂo aplicada serÀ
considerada como agravante na aplicaÆÂo de outra sanÆÂo, com fulcro no art. 178, da LGT.
O boleto para quitaÆÂo da multa poderÀ ser retirado em qualquer unidade da Anatel no
territÒrio nacional ou ser impresso atravÈs do site da AgÉncia
(http://sistemas.anatel.gov.br/boleto). Se o interessado renunciar expressamente ao direito
de recorrer da decisÂo, mediante documento protocolado na Anatel dentro do prazo
recursal de 10 (dez) dias, farÀ jus a uma reduÆÂo de 25% (vinte e cinco por cento) no valor
da multa aplicada, caso faÆa o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias da publicaÆÂo deste
Edital. Nos termos do art. 2�, da ResoluÆÂo n� 637/2014, que aprova o Regulamento de
Parcelamento de CrÈditos NÂo TributÀrios Administrativos pela AgÉncia Nacional de
TelecomunicaÆÔes, o crÈdito decorrente da sanÆÂo ora intimada pode ser parcelado, por
meio do Sistema Boleto, desde que o infrator nÂo tenha optado por renunciar ao direito
de recorrer. O pedido de vista/cÒpia poderÀ ser solicitado pela pÀgina da Anatel,
diretamente no link: https://apps.anatel.gov.br/anatelconsumidor/.

ANDR¨IA CRISTINA COSTA

EMPRESA BRASIL DE COMUNICA¦¢O S.A.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N� 3/2021 - UASG 115406 - EBC

NÙmero do Contrato: 2/2018.
N� Processo: 4040/2017.
PregÂo. N� 37/2017. Contratante: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO S.A. Contratado:
30.090.575/0001-03 - RODOCON CONSTRUCOES RODOVIARIAS LTDA. Objeto: Prorrogar o
prazo de vigÉncia e discriminar os dados da nota de empenho do exercÌcio financeiro de
2021.. VigÉncia: 01/03/2021 a 01/03/2022. Valor Total Atualizado do Contrato: R$
12.846,00. Data de Assinatura: 01/03/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 01/03/2021).

TELECOMUNICA¦´ES BRASILEIRAS S.A.

AVISO DE LICITA¦¢O
PREG¢O ELETR³NICO N� 3/2021 - UASG 925150

N� Processo: TLB-PRO2020/08028. Objeto: ContrataÆÂo de empresa especializada na
prestaÆÂo de serviÆos de recepÆÂo para atender as necessidades da sede da Telebras,
localizada em BrasÌlia - DF. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 26/03/2021 das 08h00 ¿s
12h00 e das 14h00 ¿s 17h59. EndereÆo: Quadra 04 Bloco a Salas 201 a 224 Ed.capital
Financial Center, Sig - BRAS¬LIA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/925150-5-
00003-2021. Entrega das Propostas: a partir de 26/03/2021 ¿s 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 08/04/2021 ¿s 09h00 no site
www.gov.br/compras. InformaÆÔes Gerais: .

JAQUELINE SOUTO MANGABEIRA BINICHESKI
Gerente de Compras e Contratos

(SIASGnet - 25/03/2021) 925150-02600-2021NE000211
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITOS DE
RECEITAS ADMINISTRADAS PELA ANATEL

Nome: ASSOCIACAO CULTURAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO

CNPJ: 04.452.953/0001-41

Ressalvado o direito de a AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES – Anatel inscrever e cobrar as
dívidas que venham a ser apuradas, certifico, para os fins de direito, que, mandado rever os registros da
Anatel, verificou-se a EXISTÊNCIA de débito(s) com recurso com efeito suspensivo e/ou judicial, e/ou
parcelados.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta agência, não
constituindo, por conseguinte, prova de inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa da União,
administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

Emitida às 09:32:52 do dia 04/11/2024 (hora e data de Brasília).

Válida até 04/12/2024.

Certidão expedida gratuitamente.

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITOS... https://sistemas.anatel.gov.br/sigec/ConsultasGerais/CertidaoPositiva/ce...
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

04.452.953/0001-41
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADE ABERTURA

21/05/2001

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO
PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICAPRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURÍDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

AV BRASIL
NÚMERO

528
COMPLEMENTO

SALA 2

CEP

78.530-000
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO

PEIXOTO DE AZEVEDO
UF

MT

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(65) 9967-3578

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATADASITUAÇÃO CADASTRAL

02/10/2024

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

********
DATADASITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 04/11/2024 às 09:33:26 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Firefox https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Co...
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Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição: 04.452.953/0001-41

Razão
Social:

ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO

Endereço: AV BRASIL 528 SALA 2 / CENTRO / PEIXOTO DE AZEVEDO / MT /

78530-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/10/2024 a 22/11/2024

Certificação Número: 2024102406531240774500

Informação obtida em 04/11/2024 09:29:43

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf

1 of 1 04/11/2024, 09:30
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO
CNPJ: 04.452.953/0001-41

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n
o
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n
o
1.751, de 2/10/2014.

Emitida às 09:30:25 do dia 04/11/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 03/05/2025.

Código de controle da certidão: 98AB.DEBB.613F.8D63

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 04.452.953/0001-41

Certidão nº: 76396969/2024

Expedição: 04/11/2024, às 09:31:11

Validade: 03/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO CULTURAL COMUNITARIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.452.953/0001-41,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CNPJ. 33.438.250/0033-44 - CAMPO GRANDE - RJ
CNPJ. 33.438.250/0045-88 - RIO DE JANEIRO - RJ
CNPJ. 33.438.250/0105-53 - RIO DE JANEIRO - RJ
CNPJ. 33.438.250/0106-34 - RIO DE JANEIRO - RJ
CNPJ. 33.438.250/0157-84 - RIO DE JANEIRO - RJ
CNPJ. 33.438.250/0209-40 - RIO DE JANEIRO - RJ
CNPJ. 33.438.250/0020-20 - CAMPOS GOYTACASES - RJ
CNPJ. 33.438.250/0021-00 - CAMPOS GOYTACASES - RJ
CNPJ. 33.438.250/0084-94 - CAMPOS GOYTACASES - RJ
CNPJ. 33.438.250/0081-41 - RIO DE JANEIRO - RJ
CNPJ. 33.438.250/0005-90 - RIO DE JANEIRO - RJ
CNPJ. 33.438.250/0043-16 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0029-68 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0096-28 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0041-54 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0041-54 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0046-69 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0053-98 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0099-70 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0104-72 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0103-91 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0174-85 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0183-76 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0186-19 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0207-88 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0101-20 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0139-00 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0042-35 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0078-46 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0181-04 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0220-55 - JUIZ DE FORA-MG
CNPJ 33.438.250/0092-02 - RIO DE JANEIRO-RJ

Ministerio das Comunicaçoes
.

GABINETE DO MINISTRO

<!ID317684-0> PORTARIA No- 80, DE 16 DE MARÇO DE 2006

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, em conformidade com o artigo 32 do Re-
gulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº
52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada
pelo Decreto nº 1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista
o que consta do Processo n.º 53670.001059/2001, Concorrência nº
038/2001-SSR/MC, e do PARECER CONJUR/MC/JSN N.º 0436-
2.29/2006, resolve:

Outorgar permissão à HP Comunicação Ltda. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no muni-
cípio de Águas Lindas de Goiás, Estado de Goiás. A permissão ora
outorgada somente produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, nos termos do artigo 223, § 3º, da Constituição.

HELIO COSTA

<!ID316021-0> PORTARIAS DE 16 DE MARÇO DE 2006

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no inciso II do art. 9º e
art. 19 do Decreto n.º 2.615, de 3 de junho de 1998, resolve autorizar as entidades abaixo relacionadas a executar, pelo prazo de dez anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária. Os atos de autorização somente produzirão efeitos legais após deliberação do
Congresso Nacional, nos termos do § 3º do artigo 223 da Constituição.

Nº da
Portaria

Nº do Processo Nome da Entidade Localidade/UF

81 53690.000094/99 Associação Cultural e Comunitária de Amigos - "ACCA" Juina/MT
82 53000.001255/99 Associação de Radiodifusão Comunitária da Fercal - ARC Sobradinho/DF
84 53710.000814/98 Associação dos Amigos de Ibitiura de Minas Ibitiura de Minas/MG
86 53100.000721/04 Associação Comunitária de Carrancas Carrancas/MG
89 53740.000205/01 Associação Comunitária Ecológica de Radiodifusão de Guairaçá - PR Guairaçá/PR
91 53640.001378/98 Associação Comunitária de Comunicação Social - ACCS Macaúbas/BA
93 53790.000995/98 Associação Cultural, Comunitária Recreativa e Esportiva Collaziol Scottá Canoas/RS
99 53710.000425/02 Associação Comunitária de Prevenção ao Uso Indevido de Drogas - PROJETO

DE VIDA
Contagem/MG

101 53103.000515/01 Associação de Radiodifusão Comunitária de Espírito Santo São Bento do Una/PE
102 53760.000229/99 Fundação Marica Saraiva Alto Longá/PI
106 53100.000453/04 Associação Comunitária de Bilac para o Desenvolvimento Cultural, Social e

Artístico
Bilac/SP

107 53000.001874/01 Associação Cultural Comunitária de Peixoto de Azevedo Peixoto de Azevedo/
MT

HELIO COSTA

CNPJ 33.438.250/0182-95 - NILOPOLIS-RJ
CNPJ 33.438.250/0037-78 - NOVA IGUAÇU-RJ
CNPJ 33.438.250/0144-60 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0175-66 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0179-99 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0219-11 - SANTOS DUMONT-MG
CNPJ 33.438.250/0056-30 - RIO DE JANEIRO-RJ
CNPJ 33.438.250/0142-06 - RIO DE JANEIRO-RJ

MOISÉS GOLDBAUM

<!ID317685-0> PORTARIA No- 95, DE 16 DE MARÇO DE 2006

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, resolve:

Art. 1o Excluir da Consulta Pública constante da Portaria
SE/MC n.º 256, de 30 de julho de 2002, publicada no Diário Oficial
da União de 1° de agosto de 2002, e de seu anexo, o seguinte canal
do Plano Básico de Distribuição de Canais de Retransmissão de
Te l e v i s ã o :

UF LOCALIDADE CANAL
SP DOIS CÓRREGOS 50-

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HÉLIO COSTA

<!ID317686-0> PORTARIA No- 96, DE 16 DE MARÇO DE 2006

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições e, considerando o interesse público em ex-
pandir os meios de comunicação, resolve publicar a presente Portaria
com o objetivo de abrir Consulta Pública para a execução do Serviço
de Retransmissão de Televisão - RTV.

Art. 1o Os interessados em participar da seleção para exe-
cução do referido serviço, na localidade de Dois Córregos, Estado de
São Paulo, canal 50- (cinqüenta decalado para menos), deverão, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Portaria, aten-
der as exigências abaixo descritas:

I - Manifestar o interesse, mediante requerimento dirigido ao:

Ministério das Comunicações
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica
Esplanada dos Ministérios - 7o andar, sala 701
70.044-900 - Brasília - DF
II - Apresentar a documentação conforme estabelecido no

item 5, subitem 5.1 ao 5.5 da Norma n.° 01/2001, aprovada pela
Portaria MC n.° 776, de 14 de dezembro de 2001.

Art. 2o Findo o prazo de que trata o Art. 1o e, consideradas
as manifestações recebidas, os pedidos de outorgas relativos à lo-
calidade mencionada serão apreciados para possível autorização às
entidades concorrentes.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HÉLIO COSTA

<!ID317687-0> PORTARIA No- 98, DE 16 DE MARÇO DE 2006

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, em conformidade com o artigo 32 do Re-
gulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº
52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada
pelo Decreto nº 1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista
o que consta do Processo n.º 53830.000795/2000, Concorrência nº
110/2000-SSR/MC, e do PARECER CONJUR/MC/MGT N.º 363-
2.29/2006, resolve:

Outorgar permissão à Edcomunicações Ltda. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no muni-
cípio de Santa Branca, Estado de São Paulo. A permissão ora ou-
torgada somente produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, nos termos do artigo 223, § 3º, da Constituição.

HELIO COSTA

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
SUPERINTENDÊNCIA DE RADIOFREQUÊNCIA

E FISCALIZAÇÃO

<!ID317933-0> ATO No- 56.223, DE 21 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 003280/2006 - Autorizar a RÁDIO E
TELEVISÃO EDUCATIVA DO PARANÁ a realizar operação tem-
porária de equipamentos de radiocomunicação, nas cidades de ma-
tinhos - PR e Paranaguá - PR, no período de 21 de fevereiro a 31 de
março de 2006.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

<!ID317934-0> ATO No- 56.705, DE 13 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 005489/2006 - Autorizar DJALMA FO-
GAÇA PROMOÇÕES E COMPETIÇÕES S/C LTDA. a realizar ope-
ração temporária de equipamentos de radiocomunicação, na cidade de
Caruaru - PE, no período de 17 a 19 de março de 2006.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

<!ID317935-0> ATO No- 56.708, DE 13 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 005486/2006 - Autorizar V R. COM-
PETIÇÕES LTDA a realizar operação temporária de equipamentos de
radiocomunicação, na cidade de Caruaru - PE, no período de 17 a 19
de março de 2006.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

<!ID317936-0> ATO No- 56.712, DE 13 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 005704/2006 - Autorizar MONTEIRO
COMPETIÇÕES LTDA. a realizar operação temporária de equipa-
mentos de radiocomunicação, na cidade de Caruaru - PE, no período
de 17 a 19 de março de 2006.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

<!ID317937-0> ATO No- 56.848, DE 15 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 005849/2006 - Autorizar a PETRÓLEO
BRASILEIRO S.A - PETROBRAS. a realizar operação temporária de
equipamentos de radiocomunicação, nas cidades de Cairu - BA e Vera
Cruz - BA, no período de 27 de março a 10 de maio de 2006.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

<!ID317938-0> ATO No- 56.889, DE 16 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 006148/2006 - Autorizar a JOKITRONIK
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. a realizar operação temporária
de equipamentos de radiocomunicação, na cidade de Caruaru - PE, no
período de 15 a 19 de março de 2006.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

<!ID317939-0> ATO No- 56.901, DE 16 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 006031/2006 - Autorizar a EMBAIXADA
DO REINO UNIDO a realizar operação temporária de equipamentos
de radiocomunicação, na cidade de São Paulo - SP, no período de 18
a 21 de março de 2006.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

<!ID317940-0> ATO No- 56.990, DE 20 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 001836/2006 - Autorizar a BT COM-
MUNICATIONS DO BRASIL LTDA. a realizar operação temporária
de equipamentos de radiocomunicação, na cidade do Rio de Janeiro -
RJ, no período de 21 de março a 9 de abril de 2006

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente

<!ID317941-0> ATO No- 56.991, DE 20 DE MARÇO DE 2006

Processo nº 53500 006242/2006 - Autorizar a ALUNORTE -
ALUMINA DO NORTE DO BRASIL a realizar operação temporária
de equipamentos de radiocomunicação, na cidade de Barbarena - PA,
no período de 20 a 25 de março de 2006.

EDILSON RIBEIRO DOS SANTOS
Superintendente
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<!ID228375-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 77, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIAÇÃO
CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEIXO-
TO DE AZEVEDO a executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Pei-
xoto de Azevedo, Estado de Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 107,

de 20 de março de 2006, que autoriza a Associação Cultural Co-
munitária de Peixoto de Azevedo a executar, por 10 (dez) anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Peixoto de Azevedo, Estado de Mato Grosso.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 12 de abril de 2007
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID228376-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 78, DE 2005

Aprova o ato que outorga concessão à
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL CULTU-
RAL COMUNITÁRIA DE INTEGRA-
ÇÃO DO SUDOESTE DE MINAS para
executar serviço de radiodifusão de sons e
imagens na cidade de São Sebastião do Pa-
raíso, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de

26 de abril de 2006, que outorga concessão à Fundação Educacional
Cultural Comunitária de Integração do Sudoeste de Minas para exe-
cutar, por 15 (quinze) anos, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusivamente educativos,
na cidade de São Sebastião do Paraíso, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 12 de abril de 2007
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID228377-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 79, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO CULTURAL E COMUNITÁRIA DE
AMIGOS - ACCA a executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Juí-
na, Estado de Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 81,

de 16 de março de 2006, que autoriza a Associação Cultural e Co-
munitária de Amigos - ACCA a executar, por 10 (dez) anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Juína, Estado de Mato Grosso.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 12 de abril de 2007
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID228378-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 80, DE 2005

Aprova o ato que outorga permissão à JR
RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de Porto Real do
Colégio, Estado de Alagoas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 238,

de 24 de abril de 2006, que outorga permissão à JR Radiodifusão
Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de
Porto Real do Colégio, Estado de Alagoas.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 12 de abril de 2007
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID228379-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 81, DE 2005

Aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à RÁDIO CENTENÁRIO DE ARA-
RAS LTDA. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na
cidade de Araras, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 673,

de 26 de dezembro de 2005, que renova por 10 (dez) anos, a partir de
13 de junho de 2001, a permissão outorgada à Rádio Centenário de
Araras Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Araras,
Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 12 de abril de 2007
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID228380-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 82, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIAÇÃO
BARREIRENSE DE CULTURA E COMU-
NICAÇÃO SOCIAL a executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Novo
Barreiro, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 36,

de 8 de fevereiro de 2006, que autoriza a Associação Barreirense de
Cultura e Comunicação Social a executar, por 10 (dez) anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Novo Barreiro, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 12 de abril de 2007
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID228381-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 83, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA CULTURAL DO
SANTO CRISTENSE a executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de San-
to Cristo, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 42,

de 8 de fevereiro de 2006, que autoriza a Associação Comunitária
Cultural do Santo Cristense a executar, por 10 (dez) anos, sem direito
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Santo Cristo, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 12 de abril de 2007
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID228396-1>

DECRETO No- 6.081, DE 12 DE ABRIL DE 2007

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e
das Funções Gratificadas do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e
tendo em vista o disposto na Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, na forma dos
Anexos I e II.

Art. 2o Em decorrência do disposto no art. 1o, ficam:

I - remanejados, na forma do Anexo III, "a", da Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para o
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, os seguintes cargos
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores: dois
DAS 101.5; sete DAS 101.1; seis DAS 102.4; três DAS 102.3; e
cinco DAS 102.1; e

II - alocados, na forma do Anexo III, "b", nos termos do art.
4o, inciso III, do Decreto no 6.018, de 22 de janeiro de 2007, os
seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores: dois DAS 101.5; seis DAS 101.4; sete DAS 101.3; quatro
DAS 101.2; e dezesseis DAS 101.1.

Art. 3o Os apostilamentos decorrentes da aprova?o da Es-
trutura Regimental de que trata o art. 1º deverão ocorrer no prazo de
vinte dias, contado da data de publica?o deste Decreto.

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput,
o Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão fará
publicar, no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado
da data de publica?o deste Decreto, rela?o nominal dos titulares dos
cargos em comissão do Grupo-Dire?o e Assessoramento Superiores -
DAS a que se refere o Anexo II, indicando, inclusive, o número de

cargos vagos, sua denomina?o e respectivo nível.

Atos do Poder Executivo
.
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Correspondência Eletrônica - 11976104

Data de Envio: 
  05/11/2024 13:14:55

De: 
  MCOM/Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária
<copec@mcom.gov.br>

Para:
    cgfm <cgfm@mcom.gov.br>
    Inez Joffily França <inez.franca@mcom.gov.br>
    marcio.barbosa@mcom.gov.br
    Karina César da Silveira Santos Menezes <karina.menezes@mcom.gov.br>

Assunto: 
  Informação sobre entidade comunitária - Processo nº 53900.018242/2016-48

Mensagem: 
  Prezados senhores,

1. Cumprimentando-os, cordialmente, e visando instruir processo de renovação de autorização do serviço de
radiodifusão comunitária em trâmite nesta coordenação, solicito à gentileza de nos informar quanto à existência de:

1.1 condenação de revogação da autorização associada à ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA PEIXOTO
DE AZEVEDO - MT, inscrita no CNPJ nº 04.452.953/0001-41, que executa o serviço de radiodifusão comunitária no
município de PEIXOTO DE AZEVEDO, no estado do MATO GROSSO;

1.2 processo(s) de apuração de infração em trâmite que possa(m) resultar na aplicação de sanção de revogação
da Autorização em relação a interessada indicada acima;

1.3 processo de apuração de infração, com decisão administrativa transitada em julgado, cujo objeto verse sobre
operação clandestina de serviço de radiodifusão e esteja relacionado à referida interessada; e,

1.4 . processo(s) de apuração de infração em trâmite relacionado(s) à vinculo político-partidário, religioso ou familiar
nos termos do art. 11 da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que possa(m) resultar na aplicação de sanção
em relação a interessada indicada acima.

2. Ademais, peço-lhes que a resposta seja encaminhada para os seguintes e-mails:

2.1 copec@mcom.gov.br associada à Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão
Pública e Comunitária

2.2 natalia.froemming@mcom.gov.br associado à servidora Natália Froemming

2.3 leticia.miele@mcom.gov.br associado à servidora Francisca Letícia Barbosa Duarte Miele

3. Desde já agradeço a ajuda e, colocamo-nos à disposição.

Atenciosamente,

Natália Froemming

Celular (61) 98575-6899

Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária - COPEC
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Dados da consulta Consulta

Consulta Participação da Entidade nas Empresas
Tipo de Consulta: Nome Sócio/Diretor

Nome Sócio/Diretor: IVANILDO CHAVES DO NASCIMENTO

.

Não foi encontrado dados com essa informação

Usuário: - Data: 06/11/2024 Hora: 08:09:45

SIACCO »» Consultas Gerais »» Consolidado Participação e Composição menu ajuda

SIACCO - SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE ... https://sistemas.anatel.gov.br/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/Consoli...
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Dados da consulta Consulta

Consulta Participação da Entidade nas Empresas
Tipo de Consulta: Nome Sócio/Diretor

Nome Sócio/Diretor: JÉSSICA SUELI PACHECO PIRES

.

Não foi encontrado dados com essa informação

Usuário: - Data: 06/11/2024 Hora: 08:10:11

SIACCO »» Consultas Gerais »» Consolidado Participação e Composição menu ajuda

SIACCO - SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE ... https://sistemas.anatel.gov.br/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/Consoli...
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Dados da consulta Consulta

Consulta Participação da Entidade nas Empresas
Tipo de Consulta: Nome Sócio/Diretor

Nome Sócio/Diretor: HÍTALO MARTINS NASCIMENTO

.

Não foi encontrado dados com essa informação

Usuário: - Data: 06/11/2024 Hora: 08:10:49

SIACCO »» Consultas Gerais »» Consolidado Participação e Composição menu ajuda

SIACCO - SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE ... https://sistemas.anatel.gov.br/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/Consoli...
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Dados da consulta Consulta

Consulta Participação da Entidade nas Empresas
Tipo de Consulta: CPF

CPF: 514.762.401-59

.

Não foi encontrado dados com essa informação

Usuário: - Data: 06/11/2024 Hora: 08:13:40

SIACCO »» Consultas Gerais »» Consolidado Participação e Composição menu ajuda

SIACCO - SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE ... https://sistemas.anatel.gov.br/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/Consoli...
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Dados da consulta Consulta

Consulta Participação da Entidade nas Empresas
Tipo de Consulta: CPF

CPF: 041.501.131-06

.

Não foi encontrado dados com essa informação

Usuário: - Data: 06/11/2024 Hora: 08:13:56

SIACCO »» Consultas Gerais »» Consolidado Participação e Composição menu ajuda

SIACCO - SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE ... https://sistemas.anatel.gov.br/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/Consoli...
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Dados da consulta Consulta

Consulta Participação da Entidade nas Empresas
Tipo de Consulta: CPF

CPF: 049.432.881-97

.

Não foi encontrado dados com essa informação

Usuário: - Data: 06/11/2024 Hora: 08:14:15

SIACCO »» Consultas Gerais »» Consolidado Participação e Composição menu ajuda

SIACCO - SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTROLE ... https://sistemas.anatel.gov.br/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/Consoli...
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Outlook

RE: Informação sobre entidade comunitária - Processo nº 53900.018242/2016-48

De Marcio da Silva Barbosa <marcio.barbosa@mcom.gov.br>

Data Qua, 06/11/2024 10:24

Para Karina César da Silveira Santos Menezes <karina.menezes@mcom.gov.br>; COPEC

<COPEC@mcom.gov.br>; Natália Froemming <natalia.froemming@mcom.gov.br>; Francisca Leticia

Barbosa Duarte Miele <leticia.miele@mcom.gov.br>

Senhor (a),

Informo que não consta nesta Coordenação eventual registro de processo de apuração de infração,
rela�vo à emissora ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA PEIXOTO DE AZEVEDO - MT, inscrita no
CNPJ nº 04.452.953/0001-41, que executa o serviço de radiodifusão comunitária no município de
PEIXOTO DE AZEVEDO, no estado do MATO GROSSO, que tenha culminado em:

1.2 processo(s) de apuração de infração em trâmite que possa(m) resultar na aplicação de sanção de
revogação da Autorização em relação a interessada indicada acima;

1.3 processo de apuração de infração, com decisão administra�va transitada em julgado, cujo objeto
verse sobre operação clandes�na de serviço de radiodifusão e esteja relacionado à referida
interessada; e,

1.4 . processo(s) de apuração de infração em trâmite relacionado(s) à vinculo polí�co-par�dário,
religioso ou familiar nos termos do art. 11 da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que possa(m)
resultar na aplicação de sanção em relação a interessada indicada acima.

a�.

De: MCOM/Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária

<copec@mcom.gov.br>

Enviado: terça-feira, 5 de novembro de 2024 13:14

Para: cgfm <cgfm@mcom.gov.br>; Inez Joffily França <inez.franca@mcom.gov.br>; Marcio da Silva Barbosa

<marcio.barbosa@mcom.gov.br>; Karina César da Silveira Santos Menezes <karina.menezes@mcom.gov.br>

Assunto: Informação sobre en�dade comunitária - Processo nº 53900.018242/2016-48

 
Prezados senhores,

1. Cumprimentando-os, cordialmente, e visando instruir processo de renovação de autorização do
serviço de radiodifusão comunitária em trâmite nesta coordenação, solicito à gentileza de nos
informar quanto à existência de:

1.1 condenação de revogação da autorização associada à ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA

Firefox https://outlook.office.com/mail/inbox/id/AAQkADhiYWE0ZmE3L...
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PEIXOTO DE AZEVEDO - MT, inscrita no CNPJ nº 04.452.953/0001-41, que executa o serviço de
radiodifusão comunitária no município de PEIXOTO DE AZEVEDO, no estado do MATO GROSSO;

1.2 processo(s) de apuração de infração em trâmite que possa(m) resultar na aplicação de sanção de
revogação da Autorização em relação a interessada indicada acima;

1.3 processo de apuração de infração, com decisão administrativa transitada em julgado, cujo objeto
verse sobre operação clandestina de serviço de radiodifusão e esteja relacionado à referida
interessada; e,

1.4 . processo(s) de apuração de infração em trâmite relacionado(s) à vinculo político-partidário,
religioso ou familiar nos termos do art. 11 da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que possa(m)
resultar na aplicação de sanção em relação a interessada indicada acima.

2. Ademais, peço-lhes que a resposta seja encaminhada para os seguintes e-mails:

2.1 copec@mcom.gov.br associada à Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de
Radiodifusão Pública e Comunitária

2.2 natalia.froemming@mcom.gov.br associado à servidora Natália Froemming

2.3 leticia.miele@mcom.gov.br associado à servidora Francisca Letícia Barbosa Duarte Miele

3. Desde já agradeço a ajuda e, colocamo-nos à disposição.

Atenciosamente,

Natália Froemming

Celular (61) 98575-6899

Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária -
COPEC
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CHECKLIST DOS DOCUMENTOS
 

Processo nº: 53900.018242/2016-48

Interessada:
ASSOCIAÇÃO CULTURAL
COMUNITÁRIA PEIXOTO DE
AZEVEDO - MT

CNPJ nº 04.452.953/0001-41

Município/UF: PEIXOTO DE AZEVEDO/MT
Período a ser renovado: 13/04/2017 a 13/04/2027

Data de recebimento da
notificação (art. 6º-B da
Lei nº 9.612, de 19 de
fevereiro de 1998):

Não se aplica

Data do
protocolo do
pedido de
renovação de
outorga:

 23/03/2016

 
 

Documentos SEI nº Observações

1. Requerimento de renovação de outorga
assinado por todos os dirigentes
Art. 382, § 1º, inciso I da Portaria de Consolidação GM/MCom
nº 1, de 2 de junho de 2023

11929857 (Fls. 5 e 6)

Contém todas as declarações
conforme Anexo XLIII
da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2 de junho
de 2023, assinado pelos atuais
dirigentes.
 
1º requerimento apresentado:
1039563 (Fl. 1)
 
Tempestividade: OK (artigos
130 e 131 da Portaria nº
4334/2015, vigente à época da
apresentação do pedido de
renovação).
Prazo final: 13/03/2017
Data da apresentação:
23/03/2016
 

X De acordo. ☐ Pendência.
 

 

Documentos SEI nº Observações

2. Ata de Eleição dos dirigentes
Art. 9º, § 2º, inciso II da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998
Art. 382, § 1º, inciso III da Portaria de Consolidação GM/MCom
nº 1, de 2023

11929857 (Fls. 15 a 23)

Mandato da diretoria:
18/07/2023 a 18/07/2027.
 
Atas anteriores: 1039563 (Fls.
11 a 13)
 

X De acordo. ☐ Pendência.
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2.1. Comprovação da condição de brasileiro
nato ou naturalizado há mais de dez anos, de
maioridade e inscrição no CPF
Art. 222, § 1º da Constituição Federal
Art. 9º, § 2º, inciso III da Lei nº 9.612, de 1998

IVANILDO CHAVES
DO NASCIMENTO

Diretor Presidente
11929857 (Fls. 24)

 
JÉSSICA SUELI

PACHECO PIRES
Diretor Administrativo

e Financeiro
11929857 (Fls. 26)

 
HÍTALO MARTINS

NASCIMENTO
Diretor de Operações

11929857 (Fls. 27 e 28)

X De acordo. ☐ Pendência.

 

Documentos SEI nº Observações
3. Estatuto social consolidado e registrado
Art. 9º, § 2º, inciso I da Lei nº 9.612, de 1998
Art. 382, § 1º, inciso II da Portaria de Consolidação GM/MCom nº
1, de 2023

11929857 (Fls. 7 a 14) X De acordo. ☐ Pendência.

3.1. Finalidade de executar o Serviço de
Radiodifusão
Art. 291, inciso I c/c art. 382, § 1º, inciso II da Portaria de
Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

Art. 2º X De acordo. ☐Pendência.

3.2. Ingresso gratuito
Art. 291, inciso II c/c art. 382, § 1º, inciso II da Portaria de
Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

Art. 5º X De acordo. ☐ Pendência.

3.3. Voz e voto
Art. 291, inciso II c/c art. 382, § 1º, inciso II da Portaria de
Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

Art. 8º, "a" X De acordo. ☐ Pendência.

3.4. Votar e ser votado
Art. 291, inciso IV c/c art. 382, § 1º, inciso II da Portaria de
Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

Art. 8º, "a" X De acordo. ☐ Pendência.

3.5.  Órgão administrativo e Conselho
Comunitário, e seu modo de funcionamento
Art. 291, inciso V c/c art. 382, § 1º, inciso II da Portaria de
Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

Art. 12 e 14 X De acordo. ☐ Pendência.

3.6. Cargos do órgão administrativo e suas
atribuições
Art. 291, inciso V, alínea "a" c/c art. 382, § 1º, inciso II da Portaria
de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

Art. 12 e 13, II X De acordo. ☐ Pendência.

3.7. Mandato de até 4 anos, uma única
recondução
Art. 291, inciso V, alínea "b" c/c art. 382, § 1º, inciso II da Portaria
de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

Art. 12 (4 anos) X De acordo. ☐ Pendência.

 

Documentos SEI nº Observações
4. Relatório do Conselho Comunitário
Art. 382, § 1º, inciso V c/c art. 367 da Portaria de
Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

11929857 (Fls. 30 a 32) X De acordo. ☐ Pendência.

4.1. CNPJ das entidades
Art. 375, inciso III da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

11929857 (Fls. 33 a 37) X De acordo. ☐ Pendência.

 

Documentos SEI nº Observações
5. CNPJ
Art. 382, § 6º, inciso III da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

11973386
Emitida em 04/11/2024 X De acordo. ☐ Pendência.

6. Fistel
Art. 382, § 6º, inciso IV da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

11973386
Válida até 04/12/2024 X De acordo. ☐ Pendência.
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7. FGTS
Art. 382, § 6º, inciso V da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

11973386
Válida até 22/11/2024 X De acordo. ☐ Pendência.

8. Fazenda Federal
Art. 382, § 6º, inciso VI da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

11973386
Válida até 03/05/2025 X De acordo. ☐ Pendência.

9. Justiça do Trabalho
Art. 382, § 6º, inciso VII da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

11973386
Válida até 03/05/2025 X De acordo. ☐ Pendência.

 

Documentos SEI nº Observações

10. Portaria de Autorização ( SRD, DOU)
Art. 382, § 6º, inciso I da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

11973452
Portaria de Autorização nº 107,
de 20/03/2006, publicada no
DOU de 23/03/2006.

11. Decreto Legislativo (SRD, DOU)
Art. 382, § 6º, inciso I da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

11973459
Decreto Legislativo nº 77,  de
2007, publicado no DOU de
13/04/2007.

 

Documentos SEI nº Observações
12. Relatório de apuração de infrações
Art. 382, § 6º, inciso II da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

11977853 ☐ De acordo. ☐ Pendência.

13. Vínculo Político-Partidário
Art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998
Art. 258, inciso III, alínea "a", números 1, 2, 3 e 4 da
Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

11929857 (Fls. 26, 27 e
29) X De acordo. ☐ Pendência.

14. Vínculo Familiar
Art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998
Art. 258, inciso III, alínea "b" da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

11929857 (Fls. 24, 26, 27
e 28) X De acordo. ☐ Pendência.

15. Vínculo Religioso
Art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998
Art. 258, inciso III, alínea "a", números 6 e 7 da Portaria de
Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

 X De acordo. ☐ Pendência.

16. Vínculo Comercial
Art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998
Art. 258, inciso III, alínea "a", número 5 da Portaria de
Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023

 X De acordo. ☐ Pendência.

17. Outro tipo de Vínculo
Art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998
Art. 258, inciso III, alínea "c" da Portaria de Consolidação
GM/MCom nº 1, de 2023

11977379 X De acordo. ☐Pendência.

 

Observações Adicionais
 
Não há.
  

 

Conclusão
A documentação apresentada está em conformidade com o disposto na legislação, de forma que é possível
prosseguir com o deferimento da renovação da outorga.

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Assessor Técnico Especializado, em
06/11/2024, às 10:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Checklist 11973578         SEI 53900.018242/2016-48 / pg. 135

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://relatorios-secoe.mcom.gov.br/gm/
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/EmitirPGFN
https://relatorios-secoe.mcom.gov.br/gm/
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces
https://relatorios-secoe.mcom.gov.br/gm/
https://sistemas.anatel.gov.br/srd/Consultas/ConsultaGeral/TelaListagem.asp?SISQSmodulo=5243
https://www.in.gov.br/leiturajornal
https://relatorios-secoe.mcom.gov.br/gm/
https://sistemas.anatel.gov.br/srd/Consultas/ConsultaGeral/TelaListagem.asp?SISQSmodulo=5243
https://www.in.gov.br/leiturajornal
https://relatorios-secoe.mcom.gov.br/gm/
https://relatorios-secoe.mcom.gov.br/gm/
https://sgip3.tse.jus.br/sgip3-consulta/#!/orgao-partidario/participa-orgao-partidario
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9612.htm
https://relatorios-secoe.mcom.gov.br/gm/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9612.htm
https://relatorios-secoe.mcom.gov.br/gm/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9612.htm
https://relatorios-secoe.mcom.gov.br/gm/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9612.htm
https://relatorios-secoe.mcom.gov.br/gm/
https://sistemas.anatel.gov.br/siacco/_Novo_Siacco/Relatorios/ConsolidadoParticipacaoComposicao/tela.asp?SISQSmodulo=19972
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9612.htm
https://relatorios-secoe.mcom.gov.br/gm/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 11973578 e o código CRC CC4F11F6.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 11973578

Checklist 11973578         SEI 53900.018242/2016-48 / pg. 136

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.

https://sei.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=11973578&crc=CC4F11F6


ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE RADIODIFUSÃO - CGJR

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 915 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61) 2027-
6119/6915

PARECER REFERENCIAL n. 00009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU

NUP: 00738.000283/2023-70

INTERESSADA: SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL ELETRÔNICA – SECOE

ASSUNTO: MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL SOBRE RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA
EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

EMENTA: Elaboração de manifestação jurídica referencial sobre análise de pedidos administrativos de
renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária. Constituição Federal, art. 223, § 3º. Lei nº
9.612, de 1998. Decreto nº 2.615, de 1998. Portaria nº 4.334, de 2015, alterada pela Portaria MCOM nº 1.909, de 2018, e pela
Portaria MCTIC nº 1.976, de 2018. Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 9.018, de 28 de março de 2023. Portaria de
Consolidação GM/MCOM Nº 1, de 1º de junho de 2023 (republicou a Portaria nº 9.018 por ter saído com incorreções na
publicação do DOU de 06/04/2023, Seção 1, Edição Extra nº 67-C, página 1). Orientação Normativa AGU nº 55, de 2014.
Enunciado nº 33 do Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU. Observância das recomendações apresentadas pela Secretaria
de Comunicação Social Eletrônica - SECOE.

I – RELATÓRIO

1. Por meio do Ofício Interno nº 38941/2023/MCOM, a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica -
SECOE do Ministério das Comunicações encaminhou a esta Consultoria Jurídica o Processo Administrativo nº
00738.000159/2023-12, formalizado em razão do Despacho nº 01005/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (10907541), dirigido à
SECOE, pelo qual foi solicitado o levantamento do quantitativo de pedidos administrativos de renovação de autorização para
execução do serviço de radiodifusão comunitária, a motivar eventual elaboração de nova manifestação jurídica referencial
sobre o assunto, considerando o tempo transcorrido desde a emissão do PARECER REFERENCIAL N.00001/2022/CONJUR-
MCOM/CGU/AGU sobre o tema e as alterações normativas ocorridas desde então.

2. Vejamos, a propósito, o quanto solicitou esta CONJUR por intermédio do citado Despacho nº
01005/2023, in litteris:

“A Consultoria Jurídica junto ao Ministério das Comunicações emitiu o PARECER REFERENCIAL
N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, cujo teor versa sobre a análise de pedidos administrativos de renovação de
autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária.

2. Em razão do decurso de tempo e da alterações normativas ocorridas, após a emissão do citado
PARECER REFERENCIAL, é importante consultar a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica - SECOE sobre o atual volume
de processos sobre a renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária.

3. A obtenção de informação atualizada sobre o quantitativo expressivo de processos de renovação de
autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária permitirá que esta Consultoria Jurídica reavalie a necessidade
da edição de um novo PARECER REFERENCIAL sobre o assunto.

4. Convém informar que a Advocacia-Geral da União - AGU, por meio da Orientação Normativa AGU
nº55, de 23 de maio de 2014, disciplina a elaboração de manifestações jurídicas referenciais no âmbito dos órgãos consultivos nos
seguintes termos:

‘ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014.O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993,
considerando o que consta do Processo nº 56377.000011/2009-12, resolve expedir a presente orientação normativa a todos os
órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa todas as questões
jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise individualizada pelos órgãos consultivos,
desde que a área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação.

II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes requisitos:

a. o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente;

b. a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a partir da simples
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conferência de documentos.

Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014
LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS’

5. Portanto, a elaboração de manifestações jurídicas referenciais se destina a casos em que haja grande
volume de processos que envolvam questões jurídicas idênticas em que a atividade jurídica se restrinja à verificação do
atendimento de exigências legais a partir de simples conferência de documentos. Esse tipo de manifestação jurídica tem por
objetivo dar maior agilidade aos serviços administrativos, além de permitir que os membros da Advocacia-Geral da União se
dediquem em maior medida a questões de natureza mais complexa.

6. Nos termos do art. 3º da Portaria Normativa CGU/AGU nº 5, de 31 de março de 2023, a emissão de
manifestações jurídicas referenciais demanda a demonstração da existência de elevado volume de processos sobre a matéria e que
a análise individualizada impactaria de forma negativa a celeridade das atividades desenvolvidas pelo órgão consultivo ou pelo
órgão assessorado.

7. A análise de processos administrativos que tratem da renovação de autorização para execução do
serviço de radiodifusão comunitárias se enquadra num dos requisitos necessários para a elaboração de manifestação jurídica
referencial, pois envolve a verificação do atendimento de exigências legais mediante a simples conferência de documentos.

8. Deste modo, é importante que a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica - SECOE preste os
esclarecimentos necessários sobre o quantitativo de processos administrativos sobre a renovação de autorização para execução do
serviço de radiodifusão comunitária, assim como se a emissão de novo parecer referencial sobre o assunto pode proporcionar
maior celeridade na análise conclusiva da matéria.

9. Encaminhem-se os autos do Processo Administrativo à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica -
SECOE para ciência e demais providências cabíveis. Após o atendimento da referida solicitação, os autos devem retornara esta
Consultoria Jurídica para apreciação do assunto.” (grifos do original)

3. Em resposta, informou a SECOE em sua NOTA TÉCNICA Nº 8407/2023/SEI-MCOM (10946526) ,
in verbis:

“ No que se refere à solicitação apresentada no Despacho nº 1005/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU
(10907541) sobre a renovação do serviço de radiodifusão comunitária, que solicita informações quanto ao quantitativo de
processos de RADCOM, informamos que esta secretaria possui em seu estoque processual aproximadamente 2.700 processos.”
(grifamos)

4 . É imperioso registrar que esta manifestação jurídica objetiva tratar de questões relacionadas à análise
de processos administrativos de renovação de autorização para prestação do serviço de radiodifusão comunitária.

5. Sendo o que nos cabia relatar, avia-se o parecer que se segue.

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.1 - POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE PARECER REFERENCIAL

6. Diante do excessivo envio de consultas repetitivas sobre assunto idêntico, tumultuando, não raro, a
atuação das unidades de assessoramento jurídico da Administração Pública Federal, além de dificultar o desempenho das suas
atribuições institucionais, julgou a Advocacia-Geral da União – AGU ser de bom alvitre editar a Orientação Normativa nº 55, de
23 de maio de 2014, que possibilita a elaboração de manifestação referencial nessas hipóteses, estabelecendo, ipsis litteris:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014

“O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO , no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art.
4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo nº 56377.000011/2009-12,
resolve expedir a presente orientação normativa a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº
73, de 1993:

I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa todas as questões
jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise individualizada pelos órgãos consultivos,
desde que a área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação;

II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes requisitos:
a) o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente, a atuação do órgão

consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e

b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a partir da simples
conferência de documentos.” (ênfases acrescidas)

7. Conforme se extrai da normativa sob transcrição, o parecer referencial coaduna-se perfeitamente com o
princípio constitucional da eficiência, insculpido no art. 37, caput, da Constituição Federal, por balizar todos os casos concretos,
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cujos contornos se amoldem ao formato do caso abstratamente analisado, evitando, desse modo, o encaminhamento desnecessário
de diversos processos administrativos similares, desprovidos de questão de natureza jurídica particular a ser enfrentada.

8. O próprio Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU recomenda a utilização do parecer
referencial, nos moldes do Enunciado nº 33 do Manual de Boas Práticas da Advocacia-Geral da União , ao estabelecer, in
litteris:

“Como o Órgão Consultivo desempenha importante função de estímulo à padronização e à orientação geral em
assuntos que suscitam dúvidas jurídicas, recomenda-se que a respeito elabore minutas-padrão de documentos administrativos e
pareceres com orientações in abstrato, realizando capacitação com gestores, a fim de evitar proliferação de manifestações
repetitivas ou lançadas em situações de baixa complexidade jurídica.”

9. De outra parte, ao analisar os preceitos contidos na supracitada Orientação Normativa AGU nº 55, de
2014, o Tribunal de Contas da União - TCU manifestou-se de forma favorável à utilização de um mesmo parecer jurídico
envolvendo matéria comprovadamente idêntica e que abranja todas as questões jurídicas pertinentes, ao discorrer, in litteris:

“Informativo TCU nº 218/20143. É possível a utilização, pelos órgãos e entidades da Administração Pública
Federal, de um mesmo parecer jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva matéria comprovadamente
idêntica e seja completo, amplo e abranja todas as questões jurídicas pertinentes.

Embargos de Declaração opostos pela Advocacia-Geral da União (AGU), em face de determinação expedida pelo
TCU à Comissão Municipal de Licitação de Manaus e à Secretaria Municipal de Educação de Manaus, alegara obscuridade na
parte dispositiva da decisão e dúvida razoável quanto à interpretação a ser dada à determinação expedida. Em preliminar, após
reconhecer a legitimidade da AGU para atuar nos autos, anotou o relator que o dispositivo questionado ‘envolve a necessidade de
observância do entendimento jurisprudencial do TCU acerca da emissão de pareceres jurídicos para aprovação de editais
licitatórios, aspecto que teria gerado dúvidas no âmbito da advocacia pública federal’.

Segundo o relator, o cerne da questão ‘diz respeito à adequabilidade e à legalidade do conteúdo veiculado na
Orientação Normativa AGU nº 55, de 2014, que autoriza a emissão de ‘manifestação jurídica referencial, a qual, diante do
comando (...) poderia não ser admitida’.

Nesse campo, relembrou o relator que a orientação do TCU ‘tem sido no sentido da impossibilidade de os referidos
pareceres serem incompletos, com conteúdos genéricos, sem evidenciação da análise integral dos aspectos legais pertinentes’,
posição evidenciada na Proposta de Deliberação que fundamentou a decisão recorrida. Nada obstante, e ‘a despeito de não pairar
obscuridade sobre o acórdão ora embargado’, sugeriu o relator fosse a AGU esclarecida de que esse entendimento do Tribunal
não impede que o mesmo parecer jurídico seja utilizado em procedimentos licitatórios diversos, desde que trate da mesma matéria
e aborde todas as questões jurídicas pertinentes.

Nesses termos, acolheu o Plenário a proposta do relator , negando provimento aos embargos e informando à AGU
que ‘o entendimento do TCU quanto à emissão de pareceres jurídicos sobre as minutas de editais licitatórios e de outros
documentos, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 1993, referenciado nos Acórdãos 748/2011 e 1.944/2014,
ambos prolatados pelo Plenário, não impede a utilização, pelos órgãos e entidades da administração pública federal de um mesmo
parecer jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva matéria comprovadamente idêntica e que seja completo,
amplo e abranja todas as questões jurídicas pertinentes, cumprindo as exigências indicadas na Orientação Normativa AGU nº
55,de 2014, esclarecendo ainda, de que a presente informação é prestada diante da estrita análise do caso concreto apreciado
nestes autos, não se constituindo na efetiva apreciação da regularidade da aludida orientação normativa, em si mesma’. Acórdão
2674/2014 Plenário, TC 004.757/20149, relator Ministro Substituto André Luís de Carvalho, 8/10/2014.” (sublinhamos)

10. Sendo certo possuir a manifestação jurídica referencial o condão de uniformizar a atuação do órgão
jurídico relativamente às consultas repetitivas, nesse mesmo sentido, portanto, se pautou a Corte Superior de Contas, ao acolher os
preceitos contidos na ON/AGU nº 55, de 2014, reconhecendo que tais manifestações tornam desnecessária a análise individualizada
de processos que versem sobre matéria já analisada em abstrato, aplicando-se as orientações jurídicas nelas veiculadas a todo e
qualquer processo com idêntico contexto.

11. Destarte, volvendo ao inteiro teor da supracitada norma da AGU, imperioso observar que a
elaboração de manifestação jurídica referencial depende da confluência de dois requisitos objetivos, a saber:

i) a ocorrência de embaraço à atividade consultiva em razão da tramitação de elevado número de processos
administrativos versando sobre matéria repetitiva; e

ii) a singeleza da atividade desempenhada pelo órgão jurídico, que se restringe a verificar o atendimento das
exigências legais a partir da simples conferência de documentos.

12. Em relação ao primeiro requisito, induvidoso que o encaminhamento de um quantitativo expressivo de
processos administrativos, na ordem de 2.700 processos (dois mil e setecentos - vide teor da NOTA TÉCNICA Nº
8407/2023/SEI-MCOM), tem a faculdade de impactar significativamente a prestação do assessoramento jurídico realizado por esta
unidade da Advocacia-Geral da União - AGU, o que dificultaria a análise célere de diversos outros casos submetidos à apreciação
da Consultoria Jurídica, assim como o desempenho das demais atribuições institucionais.

13. No que tange ao segundo requisito, tem-se que os pedidos administrativos de renovação de autorização
para execução do serviço de radiodifusão comunitária caracterizam-se, via de regra, pela semelhança dos casos sob apreciação,
limitando-se à conferência meramente documental dos requisitos apresentados nas normas de regência, sob a responsabilidade da
SECOE.

14. A dispensa do envio de processos ao órgão jurídico para exame individualizado pela citada Secretaria,
portanto, fica condicionada ao seu pronunciamento expresso, assegurando que o caso concreto se amolda aos termos da
manifestação jurídica referencial já elaborada sobre a questão.
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15. Tais aspectos, todavia, não possuem poder de atribuir ao parecer referencial qualquer caráter vinculante,
visto inexistir vedação para o encaminhamento dos autos a esta Consultoria Jurídica para análise de eventual viés jurídico
considerado de importância para a área técnica, caso existam dúvidas sobre a adequação da situação fática aos preceitos da
ON/AGU nº 55, de 2014, ou na hipótese de serem constatadas peculiaridades não albergadas na manifestação jurídica referencial.

16. Pelo exposto, resta evidente inexistir óbice legal para a emissão de parecer referencial atualizado por
esta Consultoria Jurídica in casu, no que concerne à análise de pedidos administrativos de renovação de autorização para execução
do serviço de radiodifusão comunitária.

II.2 - RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

17. Por competir a esta Consultoria Jurídica, nos termos do art. 11 da Lei Complementar n° 73, de 1993 ,
prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à
oportunidade da prática dos atos administrativos, reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente
competente, tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, tornou-se usual
destacar, antes da análise de qualquer pedido administrativo de renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão
comunitária, a observância dos preceitos consubstanciados no Enunciado nº 7 do Manual de Boas Práticas Consultivas da
Advocacia-Geral da União - AGU[1], que dispõe, in litteris:

"A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico
deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como
os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes, emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento."

18. Até a emissão do citado PARECER REFERENCIAL N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU ,
no ano de 2022, portanto, a prestação do serviço de radiodifusão comunitária encontrava-se disciplinada pelas seguintes normas:

- Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998 ;

- Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998 ; e

- Portaria MCOM nº 4.334, de 21 de setembro de 2015 (DOU nº 180, de 21 de setembro de 2015), alterada pela:
- Portaria MCOM nº 1.909, de 05 de abril de 2018 (DOU nº 67, de 09 de abril de 2018); e pela
- Portaria MCTIC nº 1.976, de 12 de abril de 2018 (DOU nº 71, de 13 de abril de 2018).

19. No decorrer do ano corrente, contudo, foi editada a Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº
9.018, de 28 de março de 2023, revogando[2] expressamente as duas portarias que alteraram a Portaria MCOM nº 4.334, de
2015, e, no seu Título VII[3], referida Portaria de Consolidação 9.018 reproduziu o inteiro teor do Capítulo VII[4] da Portaria
MCOM nº 4.334, de 2015, cujas disposições, por seu turno, foram novamente reproduzidas sem alteração em novo ato ministerial,
na forma da novel Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº 1, de 1º de junho de 2023 (republicou a Portaria nº 9.018 por ter
saído com incorreções na publicação do DOU de 06/04/2023, Seção 1, Edição Extra nº 67-C, página 1), cujo Título VII, portanto,
assim dispõe:

“TÍTULO VII
DO PROCESSO DE RENOVAÇÃO

(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, Capítulo VII)

Art. 381. A outorga para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária tem validade de dez anos e poderá ser
renovada por igual período, desde que obedecido este livro e as disposições legais vigentes. (Origem: PRT GM/MCOM
4.334/2015, art. 129, caput)

Art. 382. A entidade autorizada a prestar serviços de radiodifusão comunitária que desejar a renovação da outorga
deverá dirigir requerimento para ao Ministério das Comunicações entre os 12(doze) e os 2(dois) meses anteriores ao término da
vigência da outorga. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, caput)

§ 1º A entidade interessada na renovação deverá instruir o requerimento de renovação com os seguintes
documentos: (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º)

I - requerimento de renovação (Anexo XLIII), assinado por todos os dirigentes; (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, I)

II - estatuto social atualizado, nos termos do art. 291; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem:
PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, II)

III - ata de eleição da diretoria em exercício; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT
GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, III)

IV - prova de maioridade, nacionalidade e o comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), de
todos os dirigentes; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, IV)

V - último relatório do Conselho Comunitário, observado o disposto no art. 367; e (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, V)

VI - declaração, assinada pelo representante legal da entidade, atestando que a emissora encontra-se com suas
instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do Ministério das Comunicações, de acordo com os
parâmetros técnicos previstos na regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento. (Redação dada pela
PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, VI)
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§ 2º O estatuto social e a ata de eleição da diretoria deverão estar registrados no Cartório de Registro Civil de
Pessoas Jurídicas. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 2º)

§ 3º A interessada será notificada para suprir, no prazo de trinta dias, eventuais omissões ou irregularidades
constatadas na documentação apresentada. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM
4.334/2015, art. 130, § 3º)

§ 4º O disposto no § 3º está limitado ao máximo de três notificações, sob pena de indeferimento do pedido,
excetuados os casos do art. 259, que seguirão as suas próprias disposições. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018)
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 4º)

§ 5º Em caso de indeferimento do pedido, a entidade poderá apresentar um único recurso, que será dirigido à
autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar, o encaminhará à autoridade superior. (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 5º)

§ 6º O Ministério das Comunicações instruirá o processo de renovação com os seguintes documentos: (Redação
dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º)

I - portaria de autorização da entidade e demais documentos cadastrais; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC
1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, I)

II - relatório de apuração de infrações, referente ao período de vigência da outorga; (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, II)

III - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, III)

IV - certidão negativa de débitos de receitas administradas pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel);
(Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, IV)

V - certidão que comprove a regularidade da entidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS); (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, §
6º, V)

VI - certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa aos tributos federais e à dívida ativa da União,
expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda federal; e (Redação dada pela PRT GM/MCTIC
1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, VI)

VII - certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do Trabalho, por meio
da apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 -
Consolidação das Leis do Trabalho. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015,
art. 130, § 6º, VII)

§ 7º Poderá ser solicitada à entidade a apresentação dos documentos referidos nos incisos III, IV, V, VI e VII do §
6º na impossibilidade de obtê-los diretamente pela Internet. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT
GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 7º)

§ 8º O Ministério das Comunicações poderá, ainda, fazer ou determinar diligências, solicitar outros documentos
bem como esclarecimentos, quando imprescindível ao regular cumprimento das disposições normativas que regem o Serviço de
Radiodifusão Comunitária. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, §
8º)

Art. 383. Caso não haja manifestação de interesse na renovação, até o prazo limite previsto no art. 382, caput, a
entidade será notificada, a partir do penúltimo mês da vigência da outorga, para que se manifeste em tal sentido, sendo-lhe
concedido o prazo de trinta dias para resposta. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM
4.334/2015, art. 131, caput)

§ 1º Na hipótese prevista no caput, em caso de resposta solicitando a renovação da outorga, a autorizada sujeitar-
se-á à sanção de multa enquadrada como infração média, segundo disposições da legislação em vigor. (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 1º)

§ 2º A sanção prevista no § 1º será aplicada ainda que a autorizada apresente requerimento de renovação antes de
receber a notificação de que trata o caput. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM
4.334/2015, art. 131, § 2º)

§ 3º Não havendo resposta à notificação de renovação da outorga, ou sendo ela intempestiva, o Ministério das
Comunicações aplicará a perempção, nos termos da legislação vigente. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018)
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 3º)

§ 4º Independentemente da notificação de que trata o caput deste artigo, a entidade interessada poderá dirigir
requerimento ao Ministério das Comunicações, observado o prazo de até um mês antes do vencimento da respectiva outorga.
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 4º)

Art. 384. A renovação será indeferida, além das hipóteses previstas na legislação em vigor aplicáveis ao serviço de
que trata esse livro, nos casos em que: (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015,
art. 132, caput)

I - não tenham sido apresentados os documentos ou regularizadas as pendências, conforme solicitação do
Ministério das Comunicações; (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, II)

II - seja constatado o estabelecimento ou a manutenção de vínculo, ou que algum membro de órgão de direção da
entidade, individualmente considerado, tenha sido condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial
colegiado, por qualquer infração de natureza penal ou nos ilícitos previstos nas alíneas b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, p e q do
inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, observado o disposto no art. 259; ou (Redação dada pela
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PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, III)
III - aplicação de pena de revogação de autorização por decisão administrativa definitiva. (Origem: PRT

GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, V)

Parágrafo único. Na hipótese de existência de processos em curso, nos termos do inciso III do caput, a decisão
sobre a renovação de outorga, no âmbito do Ministério das Comunicações, ficará sobrestada até a conclusão dos referidos
processos. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, parágrafo único)

Art. 385. O processo de renovação será concluído mediante a edição de Decreto Legislativo pelo Congresso
Nacional. (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 133, caput)

Art. 386. Expirado o prazo de vigência da outorga, as entidades poderão manter suas emissoras em funcionamento
até a conclusão do processo de renovação. (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 134, caput)”

20. Volvendo, assim, à primeira norma que regula os serviços de radiodifusão citada no parágrafo 18 deste
parecer, é possível extrair das disposições da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998 , que a primeira exigência a ser observada
pela entidade interessada em renovar a outorga para continuar prestando serviços de radiodifusão comunitária será dirigir
requerimento ao “Poder Concedente” - Ministério das Comunicações -, entre os doze e os dois meses anteriores ao término da
vigência da outorga, sempre válida por dez anos, nos termos do seu art. 6º, parágrafo único, e do art. 6º-A[5].

21. Referida exigência encontra-se prevista na citada Portaria MCOM nº 4.334, de 2015 , reproduzida na
novel Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº 1, de 2023 , onde se encontram elencados, por sua vez, todos os demais
requisitos para a recepção do pedido de renovação de autorização e consequente análise e deferimento no âmbito desta Pasta
Ministerial, conforme texto transcrito acima, além de manter inalterado, inclusive, convém frisar, o “ANEXO V - MODELO DE
REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA” , da Portaria de Consolidação
GM/MCOM Nº 9.018, de 2023 (ausente no texto da Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº 1/2023), na forma do texto
transcrito abaixo:

“ANEXO V
MODELO DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

Qualificação da Entidade

Razão Social

Nome Fantasia CNPJ

Endereço de Sede

Município UF CEP

Nome do
Representante
legal

Endereço
Eletrônico
(e-mail)

Endereço de
Correspondência

Município UF CEP

LOCALIZAÇÃO PROPOSTA PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA IRRADIANTE

Endereço:

Município UF CEP

Coordenadas do Sistema Irradiante (Padrão
GPS-WGS 84):

Latitude: * (N/S)*

Longitude: º W "

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, A entidade acima
qualificada, regularmente autorizada a prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária no Município e UF descritos, vem, através
de seus dirigentes, abaixo identificados, solicitar a RENOVAÇÃO DA OUTORGA. Com vistas à instrução da presente proposta,
encaminhamos a documentação necessária para a renovação e DECLARAMOS, para os devidos fins, que:

I - a pessoa jurídica possui recursos financeiros para o empreendimento pleiteado;
II - a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com a administração pública federal, direta ou indireta;
III - a pessoa jurídica cumpre o disposto no art. 7º, caput, inciso XXXIII, da Constituição;
IV - a pessoa jurídica não executa serviços de radiodifusão sem outorga;
V - a pessoa jurídica não mantém vínculos, inclusive por meio de seus dirigentes, que a subordinem ou a sujeitem à

gerência, à administração, ao domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra entidade, mediante compromissos ou
relações financeiras, religiosas, familiares, político partidárias ou comerciais.
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VI - a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos.

VII - nenhum dos dirigentes da entidade está no exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade
parlamentar ou de cargos ou funções dos quais decorra foro especial;

VIII - todos os dirigentes da entidade se comprometem ao fiel cumprimento das normas aplicáveis ao Serviço de
Radiodifusão Comunitária, em especial a Lei nº 9.612, de 1998, o Decreto nº 2.615, de 1998, e a legislação que dispõe sobre o
serviço, no âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;

IX - todos os dirigentes da entidade residem dentro da área pretendida para prestação do serviço, que corresponde
à área limitada por um raio igual ou inferior a quatro mil metros a partir da antena transmissora;

X - todos os dirigentes da entidade têm bons antecedentes, não tendo sido condenados, em decisão transitada em
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, pela prática dos ilícitos referidos no art. 1º, caput, inciso I, alíneas "b", "c",
"d", "e", "f", "g", "h", "i", "j", "k", "l", "m", "n", "o", "p" e "q" da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990; e

XI - a emissora encontra-se com suas instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na
regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento.

Cientes de que a falsidade das informações aqui prestadas pode configurar infração penal e administrativa,
sujeitando os responsáveis à aplicação das sanções cabíveis, é que os dirigentes, abaixo assinados, firmam este Requerimento de
Renovação de Outorga.

Nome do Dirigente:

Cargo: Tít. Eleitor:

RG: Órgão Emissor: CPF

Endereço

Município: UF: CEP

Assinatura:

(...)
AT E N Ç Ã O: - Os documentos necessários para renovação são aqueles previstos no art. 130 da Portaria nº

4.334, de 2015. - Será aceito requerimento diferente deste modelo, desde que contenha todas as informações essenciais e
declarações constantes deste requerimento padrão. - Não será admitido pedido de prorrogação do prazo para apresentação do
requerimento de renovação.” (sublinhamos)

22. Conforme se extrai de todas as normas citadas acima, a entidade que pretender renovar a autorização
anteriormente concedida deve apresentar:

i) requerimento de renovação entre o período de doze e os dois meses anteriores ao término da vigência da outorga,
conforme modelo constante do Anexo V transcrito acima;

ii) estatuto social atualizado e ata de eleição da diretoria em exercício, ambos registrados no Cartório de Registro
Civil de Pessoas Jurídicas;

iv) prova de maioridade, nacionalidade e o comprovante de inscrição no CPF de todos os dirigentes;

v) último relatório do Conselho Comunitário, contendo a grade de programação com a descrição e a avaliação
dos programas veiculados, considerando as finalidades legais do serviço de radiodifusão comunitária, observado o disposto no art.
116[6] da mesma norma; e

vi) declaração, assinada pelo representante legal da entidade, atestando que a emissora encontra-se com suas
instalações e equipamento em conformidade com a última autorização ministerial, de acordo com os parâmetros técnicos previstos
na regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento.

23. Ademais, o pedido de renovação de autorização, em particular, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

i) portaria de autorização da entidade e demais documentos cadastrais;

ii) relatório de apuração de infrações, referente ao período de vigência da outorga;

iii) comprovante de inscrição no CNPJ;

iv) certidão negativa de débitos de receitas administradas pela ANATEL;

v) certidão que comprove a regularidade da entidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço – FGTS;

vi) certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa aos tributos federais e à dívida ativa da União,
expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda Federal; e
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vii) certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do Trabalho, por meio
da apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 -
Consolidação das Leis do Trabalho.

24. Vale destacar que, caso julgue necessário, o Ministério das Comunicações, por meio da SECOE, poderá
solicitar qualquer um dos documentos citado acima diretamente à entidade que pretende renovar a autorização para execução do
serviço de radiodifusão comunitária, assim como determinar diligências, solicitar outros documentos, bem como requerer
esclarecimentos, quando entender imprescindíveis ao regular cumprimento das disposições normativas que regem referido serviço.

25. Afigura-se necessário, igualmente, venha a SECOE certificar, no curso do processo de renovação de
autorização, a inexistência de vínculo vedado pelo art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998 , c/c o art. 43 do Decreto nº 2.615, de 1998 .

26. Nunca é demais recordar, por oportuno, de amplo conhecimento da SECOE, a anistia concedida pela
Lei nº 14.351, de 25 de maio de 2022 (“Institui o Programa Internet Brasil” ), ao conferir nova redação ao art. 2º da Lei nº
13.424, 28 de março de 2017 (dispõe “sobre o processo de renovação do prazo das concessões e permissões dos serviços de
radiodifusão”), no tocante às intempestividades de protocolos de renovação, isto é, apresentados fora do prazo legal, que passaram
a ser conhecidos por esta Pasta, a partir do que passou a estabelecer referido dispositivo, in verbis:

“Art. 12. A Lei nº 13.424, de 28 de março de 2017 , passa a vigorar com as seguintes alterações:

‘Art. 2º Os pedidos intempestivos de renovação da concessão ou permissão de serviços de radiodifusão
protocolizados ou encaminhados até a data de publicação da lei resultante da conversão da Medida Provisória nº 1.077, de 7 de
dezembro de 2021, serão conhecidos pelo órgão competente do Poder Executivo, que dará prosseguimento aos processos e os
instruirá com os documentos necessários, na forma do regulamento.

Parágrafo único. Será dado prosseguimento também aos processos de renovação de outorga de concessionárias
ou permissionárias que tiveram suas outorgas declaradas peremptas, desde que o ato não tenha sido aprovado pelo Congresso
Nacional até a data de publicação da lei referida no caput deste artigo.’” (grifos nossos)

27. Inaplicável, portanto, as disposições previstas no § 3º do art. 131 da Portaria MCOM nº 4.334, de
2015[7], nas hipóteses de manifestações intempestivas destinadas à renovação de autorização para execução do serviço de
radiodifusão comunitária, que julgamos oportuno reproduzir mais uma vez abaixo:

“Art. 131. Caso não haja manifestação de interesse na renovação, até o prazo limite previsto no caput do art. 130,
a entidade será notificada, a partir do penúltimo mês da vigência da outorga, para que se manifeste em tal sentido, sendo-lhe
concedido o prazo de trinta dias para resposta.

(...)
§ 3º Não havendo resposta à notificação de renovação da outorga , ou sendo ela intempestiva, o Ministério da

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações aplicará a perempção, nos termos da legislação vigente.” (sublinhamos)

28. Por fim, constitui atribuição do Ministro de Estado desta Pasta, como representante do Poder
Concedente e autoridade máxima do Ministério das Comunicações, editar a portaria de renovação da autorização para execução
do serviço de radiodifusão comunitária (vide art. 223 da Constituição Federal, art. 6º da Lei nº 9.612, de 1998, c/c o art. 6º, § 2º, do
Decreto nº 52.795, de 1963), sem prejuízo da adoção das medidas necessárias para o posterior encaminhamento ao Congresso
Nacional, para análise e decisão (art. 223, § 1º, da Constituição Federal).

29. De se ver, portanto, que a aplicação deste PARECER REFERENCIAL requer a adequação da legislação
de regência da espécie, notadamente o preenchimento dos requisitos acima mencionados, cabendo à SECOE atestar, de forma
expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da presente manifestação jurídica.

30. Em face do exposto e considerando as recomendações deduzidas acima, notadamente nos itens 18 a
23 deste PARECER REFERENCIAL, tem-se que a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica - SECOE deste Ministério deverá
observar as orientações acima explicitadas, bem como o conjunto normativo aplicável à espécie (Lei nº 9.612, de 1998, Decreto nº
2.615, de 1998, Portaria nº 4.334, de 2015 , alterada pela Portaria nº 1.909, de 2018 , e pela Portaria MCTIC nº 1.976, de 2018 ,
além da novel Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº 9.018, de 28 de março de 2023 e sua reedição como Portaria de
Consolidação GM/MCOM Nº 1, de 1º de junho de 2023), na apreciação dos processos administrativos relacionados a pedido de
renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária em que a análise técnico-administrativa não tenha
constatado a existência de óbice para o deferimento da renovação da autorização anteriormente concedida.

31. Por fim, imperioso consignar que esta Consultoria Jurídica poderá se pronunciar, de ofício ou por
provocação, visando à retificação, à complementação, ao aperfeiçoamento ou à ampliação de posicionamento lançado na presente
manifestação jurídica referencial, ou mesmo adaptá-la à eventual inovação normativa, mutação jurisprudencial ou entendimento de
órgão de direção superior da Advocacia-Geral da União - AGU.

III – CONCLUSÃO

32. Sendo assim e considerando os argumentos acima articulados, recomenda-se, no aspecto jurídico-
formal, que sejam observadas as seguintes orientações:

i) recomenda-se a adoção deste PARECER REFERENCIAL como parâmetro para a análise dos processos
administrativos que tratam de pedido administrativo de renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão
comunitária em que a análise técnico-administrativa, realizada pela Secretaria de Comunicação Social Eletrônica - SECOE, não
tenha identificado a existência de óbice para o deferimento da renovação da autorização anteriormente concedida;

Parecer Referencial Conjur051 (11975522)         SEI 53900.018242/2016-48 / pg. 144

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



ii) a SECOE deverá atestar, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da presente manifestação,
juntando-se em cada processo cópia do presente parecer referencial, antes do encaminhamento dos autos ao Gabinete do Ministro,
sendo dispensado o prévio envio a esta Consultoria Jurídica, por força do disposto na Orientação Normativa nº 55, da Advocacia-
Geral da União - AGU, salvo na hipótese de eventual dúvida jurídica;

iii) caso haja questionamento jurídico sobre a adequação da situação fática ou caso sejam constatadas peculiaridades
não albergadas na manifestação jurídica referencial, os autos do processo administrativo devem ser encaminhados a esta
Consultoria Jurídica, para análise e emissão de manifestação jurídica;

iv) constitui atribuição do Ministro de Estado desta Pasta, como representante do Poder Concedente e autoridade
máxima do Ministério das Comunicações, editar a portaria de renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão
comunitária, na forma da minuta propositiva que segue este pronunciamento (Anexo I), que deverá ser adotada pela SECOE a partir
do recebimento deste parecer, sem prejuízo das adoção das medidas necessárias para o posterior encaminhamento ao Congresso
Nacional, para análise e decisão;

v) o PARECER REFERENCIAL sob referência não se aplica às hipóteses em que houver manifestação técnica
desfavorável à renovação da autorização ou em casos concretos em que houver a interposição de recurso administrativo de decisão
administrativa desfavorável à renovação da autorização;

vi) em razão da edição do presente PARECER REFERENCIAL atualizado sobre a matéria, impõe-se a revogação
d o PARECER REFERENCIAL N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU , emitido no ano de 2022 pela Consultoria
Jurídica junto ao Ministério das Comunicações - CONJUR/MCOM, razão pela qual referido PARECER não deve ser mais utilizado
como manifestação referencial para os casos concretos que tratem do assunto em questão; e

vii) nos termos do art. 6º[8] da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05/2022, a MJR possui validade por dois anos,
a partir da data de sua aprovação.

32. A Coordenação de Administração desta Consultoria Jurídica deve observar as seguintes orientações:

i) cientificar, por meio do SUPRSAPIENS, o Departamento de Gestão de Administrativa da
Consultoria-Geral da União sobre a emissão do referido PARECER REFERENCIAL n. 0009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU;
e

ii) registrar a MJR na planilha de controle de manifestações jurídicas referenciais desta Consultoria
Jurídica.

33. Encaminhem-se os autos do Processo Administrativo à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
- SECOE para ciência e demais providências cabíveis.

À consideração superior.

Brasília, 20 de setembro de 2023.

LÍDIA MIRANDA DE LIMA
Advogada da União

_________________________________________________________________________________
ANEXO I

Minuta

PORTARIA DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo
único, inciso IV, da Constituição Federal, considerando o disposto no art. 6º, parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de
1998, e tendo em vista o que consta do processo nº _____________, invocando as razões presentes na Nota Técnica nº
____/20__/SEI-MCOM, com aplicação do Parecer Referencial nº ___/20 __/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (SUPER nº
__________), emitido pela Consultoria Jurídica deste Órgão, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de __ de _______de 20__, a autorização outorgada à (interessada),
inscrita no CNPJ nº _____________________, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária
no município de ________, estado de __________.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus
regulamentos e normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do
art. 223 da Constituição Federal.
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Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUSCELINO FILHO
Ministro de Estado das Comunicações

[1] L i n k : https://www.gov.br/agu/pt-br/assuntos-
1/Publicacoes/cartilhas/ManualdeBoasPraticasConsultivas4Edicaorevistaeampliadaversao padrao.pdf.,

[2] “DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
(...)
Art. 539. Ficam revogadas, por consolidação, as seguintes normas:
(...)
XLIII - Portaria GM/MCTIC nº 1.909, de 06 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de

09 de abril de 2018, p. 23;

XLIV - Portaria GM/MCTIC nº 1.976, de 12 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de
13 de abril de 2018, p. 40;”

[3] “TÍTULO VII
DO PROCESSO DE RENOVAÇÃO

(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, Capítulo VII)

Art. 377. A outorga para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária tem validade de dez anos e poderá ser
renovada por igual período, desde que obedecido este livro e as disposições legais vigentes. (Origem: PRT GM/MCOM
4.334/2015, art. 129, caput)

Art. 378. A entidade autorizada a prestar serviços de radiodifusão comunitária que desejar a renovação da outorga
deverá dirigir requerimento para ao Ministério das Comunicações entre os 12(doze) e os 2(dois) meses anteriores ao término da
vigência da outorga. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, caput)

§ 1º A entidade interessada na renovação deverá instruir o requerimento de renovação com os seguintes
documentos: (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º)

I – requerimento de renovação (Anexo XLI), assinado por todos os dirigentes; (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, I)

II – estatuto social atualizado, nos termos do art. 287; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem:
PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, II)

III – ata de eleição da diretoria em exercício; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT
GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, III)

IV – prova de maioridade, nacionalidade e o comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), de
todos os dirigentes; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, IV)

V – último relatório do Conselho Comunitário, observado o disposto no art. 363; e (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, V)

VI – declaração, assinada pelo representante legal da entidade, atestando que a emissora encontra-se com suas
instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do Ministério das Comunicações, de acordo com os
parâmetros técnicos previstos na regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento. (Redação dada pela
PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, VI)

§ 2º O estatuto social e a ata de eleição da diretoria deverão estar registrados no Cartório de Registro Civil de
Pessoas Jurídicas. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 2º)

§ 3º A interessada será notificada para suprir, no prazo de trinta dias, eventuais omissões ou irregularidades
constatadas na documentação apresentada. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM
4.334/2015, art. 130, § 3º)

§ 4º O disposto no § 3º está limitado ao máximo de três notificações, sob pena de indeferimento do pedido,
excetuados os casos do art. 255, que seguirão as suas próprias disposições. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018)
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 4º)

§ 5º Em caso de indeferimento do pedido, a entidade poderá apresentar um único recurso, que será dirigido à
autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar, o encaminhará à autoridade superior. (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 5º)

§ 6º O Ministério das Comunicações instruirá o processo de renovação com os seguintes documentos: (Redação
dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º)

I – portaria de autorização da entidade e demais documentos cadastrais; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC
1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, I)

II – relatório de apuração de infrações, referente ao período de vigência da outorga; (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, II)

III – comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); (Redação dada pela PRT
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, III)

IV – certidão negativa de débitos de receitas administradas pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel);
(Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, IV)

V – certidão que comprove a regularidade da entidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS); (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, §
6º, V)

VI – certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa aos tributos federais e à dívida ativa da União,
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expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda federal; e (Redação dada pela PRT GM/MCTIC
1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, VI)

VII – certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do Trabalho, por
meio da apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943
- Consolidação das Leis do Trabalho. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015,
art. 130, § 6º, VII)

§ 7º Poderá ser solicitada à entidade a apresentação dos documentos referidos nos incisos III, IV, V, VI e VII do §
6º na impossibilidade de obtê-los diretamente pela Internet. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT
GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 7º)

§ 8º O Ministério das Comunicações poderá, ainda, fazer ou determinar diligências, solicitar outros documentos
bem como esclarecimentos, quando imprescindível ao regular cumprimento das disposições normativas que regem o Serviço de
Radiodifusão Comunitária. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, §
8º)

Art. 379. Caso não haja manifestação de interesse na renovação, até o prazo limite previsto no art. 378, caput, a
entidade será notificada, a partir do penúltimo mês da vigência da outorga, para que se manifeste em tal sentido, sendo-lhe
concedido o prazo de trinta dias para resposta. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM
4.334/2015, art. 131, caput)

§ 1º Na hipótese prevista no caput, em caso de resposta solicitando a renovação da outorga, a autorizada
sujeitarse-á à sanção de multa enquadrada como infração média, segundo disposições da legislação em vigor. (Redação dada pela
PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 1º)

§ 2º A sanção prevista no § 1º será aplicada ainda que a autorizada apresente requerimento de renovação antes de
receber a notificação de que trata o caput. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM
4.334/2015, art. 131, § 2º)

§ 3º Não havendo resposta à notificação de renovação da outorga, ou sendo ela intempestiva, o Ministério das
Comunicações aplicará a perempção, nos termos da legislação vigente. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018)
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 3º)

§ 4º Independentemente da notificação de que trata o caput deste artigo, a entidade interessada poderá dirigir
requerimento ao Ministério das Comunicações, observado o prazo de até um mês antes do vencimento da respectiva outorga.
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 4º)

Art. 380. A renovação será indeferida, além das hipóteses previstas na legislação em vigor aplicáveis ao serviço de
que trata esse livro, nos casos em que: (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015,
art. 132, caput)

I – não tenham sido apresentados os documentos ou regularizadas as pendências, conforme solicitação do
Ministério das Comunicações; (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, II)

II – seja constatado o estabelecimento ou a manutenção de vínculo, ou que algum membro de órgão de direção da
entidade, individualmente considerado, tenha sido condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial
colegiado, por qualquer infração de natureza penal ou nos ilícitos previstos nas alíneas b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, p e q do
inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, observado o disposto no art. 255; ou (Redação dada pela
PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, III)

III – aplicação de pena de revogação de autorização por decisão administrativa definitiva. (Origem: PRT
GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, V)

Parágrafo único. Na hipótese de existência de processos em curso, nos termos do inciso III do caput, a decisão
sobre a renovação de outorga, no âmbito do Ministério das Comunicações, ficará sobrestada até a conclusão dos referidos
processos. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, parágrafo único)

Art. 381. O processo de renovação será concluído mediante a edição de Decreto Legislativo pelo Congresso
Nacional. (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 133, caput)

Art. 382. Expirado o prazo de vigência da outorga, as entidades poderão manter suas emissoras em funcionamento
até a conclusão do processo de renovação. (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 134, caput)”

[4] “Portaria MCOM nº 4.334, de 21 de setembro de 2015
(...)

CAPÍTULO VII
DO PROCESSO DE RENOVAÇÃO

Art. 129. A outorga para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária tem validade de dez anos e poderá ser
renovada por igual período, desde que obedecida esta Portaria e as disposições legais vigentes.

Art. 130. A entidade autorizada a prestar serviços de radiodifusão comunitária que desejar a renovação da outorga
deverá dirigir requerimento para ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações entre os doze e os dois meses
anteriores ao término da vigência da outorga. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 1º A entidade interessada na renovação deverá instruir o requerimento de renovação com os seguintes
documentos: (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

I - requerimento de renovação (Anexo 5), assinado por todos os dirigentes; (Redação dada pela Portaria nº 1.909,
de 05.04.2018)

II - estatuto social atualizado, nos termos do art. 40; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)
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III - ata de eleição da diretoria em exercício; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)
IV - prova de maioridade, nacionalidade e o comprovante de inscrição no CPF, de todos os dirigentes; (Redação

dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)
V - último relatório do Conselho Comunitário, observado o disposto no art. 116; e (Redação dada pela Portaria nº

1.909, de 05.04.2018)
VI - declaração, assinada pelo representante legal da entidade, atestando que a emissora encontra-se com suas

instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de
funcionamento. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 2º O estatuto social e a ata de eleição da diretoria deverão estar registrados no Cartório de Registro Civil de
Pessoas Jurídicas. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 3º A interessada será notificada para suprir, no prazo de trinta dias, eventuais omissões ou irregularidades
constatadas na documentação apresentada. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 4º O disposto no § 3º está limitado ao máximo de três notificações, sob pena de indeferimento do pedido,
excetuados os casos do art. 7º-A, que seguirão as suas próprias disposições. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 5º Em caso de indeferimento do pedido, a entidade poderá apresentar um único recurso, que será dirigido à
autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar, o encaminhará à autoridade superior. (Redação dada pela
Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 6º O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações instruirá o processo de renovação com os
seguintes documentos: (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

I - portaria de autorização da entidade e demais documentos cadastrais; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de
05.04.2018)

II - relatório de apuração de infrações, referente ao período de vigência da outorga; (Redação dada pela Portaria
nº 1.909, de 05.04.2018)

III - comprovante de inscrição no CNPJ; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

IV - certidão negativa de débitos de receitas administradas pela ANATEL; (Redação dada pela Portaria nº 1.909,
de 05.04.2018)

V - certidão que comprove a regularidade da entidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço- FGTS; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

VI - certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa aos tributos federais e à dívida ativa da União,
expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda federal; e (Redação dada pela Portaria nº 1.909,
de 05.04.2018)

VII - certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do Trabalho, por meio
da apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 -
Consolidação das Leis do Trabalho. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 7º Poderá ser solicitada à entidade a apresentação dos documentos referidos nos incisos III, IV, V, VI e VII do §
6º na impossibilidade de obtê-los diretamente pela Internet. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 8º O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações poderá, ainda, fazer ou determinar
diligências, solicitar outros documentos bem como esclarecimentos, quando imprescindível ao regular cumprimento das
disposições normativas que regem o Serviço de Radiodifusão Comunitária. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

Art. 131. Caso não haja manifestação de interesse na renovação, até o prazo limite previsto no caput do art. 130, a
entidade será notificada, a partir do penúltimo mês da vigência da outorga, para que se manifeste em tal sentido, sendo-lhe
concedido o prazo de trinta dias para resposta. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 1º Na hipótese prevista no caput, em caso de resposta solicitando a renovação da outorga, a autorizada sujeitar-
se-á à sanção de multa enquadrada como infração média, segundo disposições da legislação em vigor. (Redação dada pela
Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 2º A sanção prevista no § 1º será aplicada ainda que a autorizada apresente requerimento de renovação antes de
receber a notificação de que trata o caput. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 3º Não havendo resposta à notificação de renovação da outorga, ou sendo ela intempestiva, o Ministério da
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações aplicará a perempção, nos termos da legislação vigente." (Redação dada pela
Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

Art. 132. A renovação será indeferida, além das hipóteses previstas na legislação em vigor aplicáveis ao serviço de
que trata essa norma, nos casos em que: (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

I - a entidade manifestar intempestivamente interesse na renovação; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de
05.04.2018)

II - não tenham sido apresentados os documentos ou regularizadas as pendências, conforme solicitação do
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; (Retificado pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

III - seja constatado o estabelecimento ou a manutenção de vínculo, ou que algum membro de órgão de direção da
entidade, individualmente considerado, tenha sido condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial
colegiado, por qualquer infração de natureza penal ou nos ilícitos previstos nas alíneas b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, p e q do
inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, observado o disposto no art. 7º-A; ou (Redação dada pela
Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

IV – o estatuto social atualizado não observa os requisitos do art. 40 desta Portaria; e (Revogado pela Portaria nº
1.909, de 05.04.2018)

V – aplicação de pena de revogação de autorização por decisão administrativa definitiva.
Parágrafo único. A existência de vínculo, verificada no curso do processo, é vício de caráter insanável [IGP1] -
Parágrafo único. Na hipótese de existência de processos em curso, nos termos do inciso V, a decisão sobre a

renovação de outorga, no âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, ficará sobrestada até a
conclusão dos referidos processos. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

Parecer Referencial Conjur051 (11975522)         SEI 53900.018242/2016-48 / pg. 148

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



Art. 133. O processo de renovação será concluído mediante a edição de Decreto Legislativo pelo Congresso
Nacional. [SAGNM2]

Art. 134. Expirado o prazo de vigência da outorga, as entidades poderão manter suas emissoras em funcionamento
até a conclusão do processo de renovação.”

[5] “Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à entidade interessada autorização para exploração do
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas reguladoras das condições
de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez anos , permitida a renovação por igual período, se cumpridas as
exigências desta Lei e demais disposições legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 2002)

Art. 6º-A. A entidade autorizada a prestar serviços de radiodifusão comunitária que desejar a renovação da
outorga deverá dirigir requerimento para tal finalidade ao Poder Concedente entre os doze e os dois meses anteriores ao término
da vigência da outorga. (Incluído pela Lei nº 13.424, de 2017)

§ 1º Caso expire a outorga de radiodifusão sem decisão sobre o pedido de renovação, o serviço poderá ser mantido
em funcionamento em caráter precário. (Incluído pela Lei nº 13.424, de 2017)

§ 2º A autorizada com funcionamento em caráter precário mantém todos os seus deveres e direitos decorrentes da
prestação do serviço. (Incluído pela Lei nº 13.424, de 2017)

§ 3º Não havendo solicitação de renovação da outorga no prazo previsto no caput deste artigo e não havendo
resposta tempestiva à notificação prevista no art. 6o-B, o Poder Concedente aplicará a perempção, nos termos da legislação
vigente. (Incluído pela Lei nº 13.424, de 2017)” (sublinhamos)

[6] “Art. 116. Sempre que solicitado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, a
entidade deverá apresentar relatório, elaborado pelo Conselho Comunitário, contendo a grade de programação com a descrição e
a avaliação dos programas veiculados, considerando as finalidades legais do Serviço de Radiodifusão Comunitária. (Redação
dada pela Portaria nº 1.909, de 6 de abril de 2018)

Parágrafo único. O relatório deverá ser assinado por todos os Conselheiros Comunitários e devem estar indicadas
as entidades representadas por cada um deles. (Incluído dada pela Portaria nº 1.909, de 6 de abril de 2018)”

[7] Obs.: o inciso I do art. 132 (transcrito abaixo) da Portaria MCOM nº 4.334, de 2015 , que também se referia à
hipótese de indeferimento da renovação em caso de manifestação intempestiva, não foi reproduzido nem no texto da Portaria de
Consolidação GM/MCOM Nº 9.018/2023, tampouco no texto da Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº 1/2023 (vide art.
380 da Portaria Cons. nº 9.018/2023, e o art.384 da Portaria Cons. nº 01/2023, cujos incisos “I” abrigam a redação do inciso II
da Portaria nº 4.334, hoje extinto).

Portaria nº 4.334/2015
“Art. 132. A renovação será indeferida, além das hipóteses previstas na legislação em vigor aplicáveis ao serviço

de que trata essa norma, nos casos em que:
I - a entidade manifestar intempestivamente interesse na renovação;” (sublinhamos)

[8] Portaria Normativa CGU/AGU nº 05/2022

“Art. 6º. A MJR não poderá ter prazo de validade inicial maior que dois anos, sendo admitidas sucessivas
renovações.” (destacamos)

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00738000283202370 e da chave de acesso 6f67c5d0

Documento assinado eletronicamente por LÍDIAMIRANDADE LIMA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), de acordo
com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 1283173180 e
chave de acesso 6f67c5d0 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): LÍDIA
MIRANDA DE LIMA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 22-09-2023 13:59. Número de Série:
51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE RADIODIFUSÃO - CGJR

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 915 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61) 2027-
6119/6915

DESPACHO n. 01946/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU

NUP: 00738.000283/2023-70
INTERESSADO: Secretaria de Comunicação Social Eletrônica - SECOE
ASSUNTO: Renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária

1. Aprovo o PARECER REFERENCIAL N. 00009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU , elaborado pela
Dr(a). Drª. Lídia Miranda de Lima, advogada da União , que trata de aplicação de manifestação jurídica referencial (MJR) aos
processos administrativos que tratam da renovação de autorização para prestação do serviço de radiodifusão comunitária.

2. Em razão da aprovação de novo PARECER REFERENCIAL sobre a análise de renovação de autorização para
prestação do serviço de radiodifusão comunitária, tem-se que deve haver a revogação do PARECER REFERENCIAL
N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, anteriormente editado sobre o mesmo assunto.

3. A referida MJR possui validade por dois anos, a partir da data de sua aprovação, conforme os termos do art. 6º da
Portaria Normativa CGU/AGU nº 05/2022.

4. Encaminhem-se os autos do Processo Administrativo à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica (SECOE) para
ciência demais providências cabíveis.

À consideração superior.

Brasília, 21 de setembro de 2023.

assinado eletronicamente

JOÃO PAULO SANTOS BORBA
ADVOGADO DA UNIÃO

COORDENADOR-GERAL JURÍDICO DE RADIODIFUSÃO

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00738000283202370 e da chave de acesso 6f67c5d0

Documento assinado eletronicamente por JOÃO PAULO SANTOS BORBA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), de
acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código
1287161484 e chave de acesso 6f67c5d0 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a):
JOÃO PAULO SANTOS BORBA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 22-09-2023 14:07. Número de
Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
GABINETE - GAB

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 915 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61) 2027-
6119/6915

DESPACHO de APROVAÇÃO n. 01960/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU

NUP: 00738.000283/2023-70
INTERESSADA: SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL ELETRÔNICA - SECOE
ASSUNTOS: PARECER REFERENCIAL. RADIODIFUSÃO. RÁDIO COMUNITÁRIA. RENOVAÇÃO.

Aprovo o PARECER REFERENCIAL N. 00009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU e seu despacho correlato,
os quais tratam de aplicação de manifestação jurídica referencial (MJR) aos processos administrativos que tratam da renovação de
autorização para prestação do serviço de radiodifusão comunitária.

Em razão da aprovação de tal PARECER REFERENCIAL , tem-se que a revogação do PARECER
REFERENCIAL N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, anteriormente editado sobre o mesmo assunto, é medida que se
impõe.

A referida MJR possui validade por dois anos, a partir da data de sua aprovação, conforme os termos do art. 6º da
Portaria Normativa CGU/AGU nº 05/2022.

Encaminhem-se os autos à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica (SECOE) para ciência demais providências
cabíveis.

Brasília, 22 de setembro de 2023.

TIAGO LINHARES DIAS
Advogado da União

Consultor Jurídico Substituto

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00738000283202370 e da chave de acesso 6f67c5d0

Documento assinado eletronicamente por TIAGO LINHARES DIAS, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), de acordo
com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 1288547172 e
chave de acesso 6f67c5d0 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): TIAGO
LINHARES DIAS, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 22-09-2023 16:35. Número de Série:
51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal
Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal

Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária

* MINUTA DE DOCUMENTO   

MINUTA DE EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 

EM nº        /        /MCOM

Brasília,           de                    de 2024.

 

 

 Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

 

1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência, o Processo Administrativo nº
53900.018242/2016-48, instruído com a Nota Técnica nº 19006/2024/SEI-MCOM e com o Parecer
Referencial nº 009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, emitido pela d. Consultoria Jurídica deste
Órgão, acompanhados da Portaria nº ___, de ___ de __________ de ____, publicada no Diário Oficial da
União de __/__/____, que renova, pelo prazo de dez anos, a partir de 13 de abril de 2017, a outorga da
Associação Cultural Comunitária Peixoto de Azevedo (CNPJ nº 04.452.953/0001-41), executante do
serviço de radiodifusão comunitária, no município de Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso.

2. Diante do exposto, e em observância ao que dispõe o § 3º do art. 223 da Constituição
Federal, seja encaminhada mensagem ao Congresso Nacional, para apreciação, já que a renovação da
outorga da autorização, objeto deste processo, passará a produzir efeitos legais somente após deliberação
do Congresso Nacional.

 

Respeitosamente,

 

JUSCELINO FILHO
Ministro de Estado das Comunicações

 

AVISO:
O presente documento é uma minuta e não possui validade jurídica.

A assinatura abaixo é de autoria da unidade geradora desta minuta.

Os efeitos de seu teor só terão validade quando sua versão definitiva for assinada pela autoridade

competente.

 

Documento assinado eletronicamente por Francisca Leticia Barbosa Duarte Miele , Coordenadora de
Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária, em 14/11/2024, às
09:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

MINUTA
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Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Assessor Técnico Especializado, em
14/11/2024, às 10:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Miranda Freire de Oliveira Barros ,
Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal , em
14/11/2024, às 13:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Naufel Schettino, Diretora do Departamento de
Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, em 27/12/2024, às 08:30, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 11975525 e o código CRC B16045B1.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 11975525
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal

Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal

Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária

* MINUTA DE DOCUMENTO   

MINUTA

PORTARIA MCOM Nº                      DE              DE                             DE 2024.

 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe

confere o art. 87, parágrafo único, inciso IV, da Constituição Federal, considerando o disposto no art. 6º,

parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do processo nº

53900.018242/2016-48, resolve:           

Art. 1º Fica renovada pelo prazo de dez anos, a partir de 13 de abril de 2017, a autorização

outorgada à Associação Cultural Comunitária Peixoto de Azevedo, inscrita no CNPJ nº 04.452.953/0001-

41, para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão comunitária, no município de

Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso.

§ 1º A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis

subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

§ 2º A renovação da outorga não obsta a aplicação de sanções por fatos ocorridos antes da

publicação desta Portaria.

Art. 2º  Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional,

nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSCELINO FILHO

Ministro de Estado das Comunicações

 

AVISO:
O presente documento é uma minuta e não possui validade jurídica.

A assinatura abaixo é de autoria da unidade geradora desta minuta.

Os efeitos de seu teor só terão validade quando sua versão definitiva for assinada pela autoridade

competente.

 

Documento assinado eletronicamente por Francisca Leticia Barbosa Duarte Miele , Coordenadora de
Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária, em 14/11/2024, às

09:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8

de outubro de 2015.

MINUTA
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Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Assessor Técnico Especializado, em

14/11/2024, às 10:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto

nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Miranda Freire de Oliveira Barros ,

Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal , em

14/11/2024, às 13:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto

nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Naufel Schettino, Diretora do Departamento de
Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, em 27/12/2024, às 08:30, conforme horário oficial de

Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 11975526 e o código CRC 63B6951C.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 11975526
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal
Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal

Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária
 
 

NOTA TÉCNICA Nº 19006/2024/SEI-MCOM

PROCESSO Nº 53900.018242/2016-48.

INTERESSADA: ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA PEIXOTO DE AZEVEDO.

ASSUNTO: SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO SONORA. OUTORGA
COMUNITÁRIA. RENOVAÇÃO. VIABILIDADE. DISPENSA DE ANÁLISE
INDIVIDUALIZADA PELA CONSULTORIA JURÍDICA. ENVIO DOS AUTOS AO GABINETE
DO MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES.

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. O processo trata de pedido formulado pela Associação Cultural Comunitária Peixoto de
Azevedo, inscrita no CNPJ nº 04.452.953/0001-41, objetivando a renovação da outorga do serviço de
radiodifusão comunitária, no município de Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso, para o período
de 13/04/2017 a 13/04/2027.

2. Os autos foram instaurados, em 23/03/2016, por ocasião da apresentação do pedido de
renovação (1039563).

3. Posteriormente, foram realizadas as seguintes instruções processuais:

a) Nota Técnica nº 3613/2018/SEI-MCTIC (2663478), encaminhada por meio do Ofício
nº 5964/2018/SEI-MCTIC (2663928), cujo Edital de Notificação foi publicado no DOU
em 08/06/2018 (3052734), após o ofício ser devolvido pelos Correios por duas vezes;

b) Nota Técnica nº 21278/2018/SEI-MCTIC (3384528), encaminhada por meio do
Ofício nº 37482/2018/SEI-MCTIC (3385479), recebido em 23/10/2019, conforme Aviso
de Recebimento (4829920);

c) Nota Técnica nº 23643/2019/SEI-MCTIC (4905202), encaminhada por meio do
Ofício nº 47188/2019/MCTIC (4943459), cujo Edital de Notificação foi publicado no
DOU em 28/08/2020 (5830342), após o ofício ser devolvido pelos Correios por  três
vezes; e

d) Nota Técnica nº 4925/2020/SEI-MCOM (6020340), encaminhada por meio do Ofício
nº 7150/2020/MCOM (6020507), cujo Edital de Notificação foi publicado no DOU em
26/03/2021 (6862642), após o ofício ser devolvido pelos Correios por duas vezes.

4. Por fim, conforme Checklist (11973578), concluiu-se que a documentação “está em
conformidade com o disposto na legislação, de forma que é possível prosseguir com o deferimento da
renovação da outorga” (grifo no original).

5. Esses são os principais acontecimentos até o momento.

 

ANÁLISE
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6. De acordo com o parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, o
prazo da autorização para exploração do serviço de radiodifusão comunitária pode ser renovado, por
períodos sucessivos de 10 anos, mediante autorização do Poder Concedente. Atualmente, essa autorização
é formalizada por portaria, subscrita pelo Senhor Ministro de Estado das Comunicações, posteriormente
enviada ao Congresso Nacional, por meio de mensagem da Presidência da República, para fins de
deliberação sobre o assunto, conforme disposto no art. 223, caput e § 3º da Constituição Federal de 1988,
e no art. 113, § 1º do Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, que aprovou o Regulamento dos
Serviços de Radiodifusão (RSR).

7. A viabilidade da renovação da outorga do serviço de radiodifusão comunitária está
condicionada ao preenchimento dos requisitos consubstanciados, em especial, na mencionada Lei nº
9.612, de 1998, no Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Portaria de Consolidação GM/MCom nº
1, de 2 de junho de 2023, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 5/6/2023 (data da Portaria
retificada pelo Aviso de Retificação publicado em 14/7/2023).

8. No caso em apreço, a outorga do serviço de radiodifusão comunitária foi conferida à
Associação Cultural Comunitária Peixoto de Azevedo, por meio da Portaria nº 107, de 16 de março de
2006, publicada no DOU de 23/03/2006 (11973452), e do Decreto Legislativo nº 77, de 2007, publicado
no DOU de 13/04/2007 (11973459). Oportuno registrar que a data da publicação do decreto legislativo é
utilizada para fins de aferição do início do prazo de 10 anos de execução do serviço, conforme preconiza o
art. 324 da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023.

9. A Radiodifusora manifestou interesse na renovação (1039563), em 23/03/2016, ou seja,
antes do prazo legalmente previsto. No entanto, poderá ser conhecido em razão das orientações firmadas
pela d. Consultoria Jurídica no Parecer nº 00373/2024/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, expedido no
processo nº 53115.022891/2022-48, segundo o qual: "[...] no aspecto da juridicidade, o requerimento de
renovação extemporâneo (antes do início do termo inicial), não obsta o seu conhecimento pela
Administração Pública, sendo certo que não existe sanção específica para os requerimentos que não
observaram a referida regra normativa."

10. Neste momento, importa destacar que, embora a outorga esteja vencida desde 13/04/2017, a
emissora pode continuar executando o serviço em caráter precário, enquanto não houver decisão definitiva
do processo de renovação, conforme prevê o art. 6º-A, §§ 1º e 2º da Lei nº 9.612, de 1998. 

11. De acordo com o art. 382 da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023, o processo
de renovação da outorga do serviço de radiodifusão comunitária deve ser instruído, entre outros, com a
seguinte documentação:

Art. 382. A entidade autorizada a prestar serviços de radiodifusão comunitária que desejar a renovação da
outorga deverá dirigir requerimento para ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações
entre os doze e os dois meses anteriores ao término da vigência da outorga.

§ 1º A entidade interessada na renovação deverá instruir o requerimento de renovação com os seguintes
documentos:

I - requerimento de renovação (Anexo 5), assinado por todos os dirigentes;

II - estatuto social atualizado, nos termos do art. 40;

III - ata de eleição da diretoria em exercício;

IV - prova de maioridade, nacionalidade e o comprovante de inscrição no CPF, de todos os dirigentes;

V - último relatório do Conselho Comunitário, observado o disposto no art. 116; e

VI - declaração, assinada pelo representante legal da entidade, atestando que a emissora encontra-se com
suas instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do Ministério da Ciência,
Tecnologia, Inovações e Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na
regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento.

§ 2º O estatuto social e a ata de eleição da diretoria deverão estar registrados no Cartório de Registro Civil
de Pessoas Jurídicas.

§ 3º A interessada será notificada para suprir, no prazo de trinta dias, eventuais omissões ou irregularidades
constatadas na documentação apresentada.

§ 4º (revogado). (revogado pelo inciso II do caput do art. 3º da Portaria GM/MCOM 14433 de 06/09/2024)

§ 5º Em caso de indeferimento do pedido, a entidade poderá apresentar um único recurso, que será dirigido
à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar, o encaminhará à autoridade superior.

§ 6º O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações instruirá o processo de renovação
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com os seguintes documentos:

I - portaria de autorização da entidade e demais documentos cadastrais;

II - relatório de apuração de infrações, referente ao período de vigência da outorga;

III - comprovante de inscrição no CNPJ;

IV - certidão negativa de débitos de receitas administradas pela ANATEL;

V - certidão que comprove a regularidade da entidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço- FGTS;

VI - certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa aos tributos federais e à dívida ativa da
União, expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda federal; e

VII - certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do Trabalho,
por meio da apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho.

§ 7º Poderá ser solicitada à entidade a apresentação dos documentos referidos nos incisos III, IV, V, VI e
VII do § 6º na impossibilidade de obtê-los diretamente pela Internet.

§ 8º O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações poderá, ainda, fazer ou determinar
diligências, solicitar outros documentos bem como esclarecimentos, quando imprescindível ao regular
cumprimento das disposições normativas que regem o Serviço de Radiodifusão Comunitária.

12. Conforme Checklist (11973578), que acompanha esta Nota Técnica, a documentação
apresentada está em conformidade com a legislação que rege o serviço.  Em especial, a Radiodifusora
colacionou aos autos:

a) Requerimento administrativo, assinado por todos os atuais dirigentes, contendo
declaração devidamente firmada pelo seu representante legal, atestando que a emissora
se encontra com suas instalações e equipamentos em conformidade com a última
autorização dada pelo Ministério das Comunicações e de acordo com os parâmetros
técnicos previstos na regulamentação vigente (11929857 - Fls. 5 e 6);

b) Estatuto social (11929857 - Fls. 7 a 14), devidamente arquivado e registrado no
respectivo órgão cartorial, com observância das disposições constantes no art. 291 da
Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023;

c) Ata de eleição da diretoria em exercício (11929857  - Fls. 15 a 23), com mandato
válido até 18/07/2027;

d) Comprovantes de maioridade, de nacionalidade e de inscrição no Cadastro de Pessoa
Física (CPF) de todos os dirigentes (11929857  - Fls. 24, 26, 27 e 28); e

e) Último relatório do Conselho Comunitário (11929857 - Fls. 30 a 37), observando-se
as disposições do art. 367 da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023.

13. Pela análise das informações constantes nos autos, bem como pesquisas realizadas nos
sistemas atualmente disponíveis, e considerando-se as Declarações (11929857 - Fls. 5 e 6), as Certidões
da Pessoa Jurídica (11973386), as Certidões de Informações Partidárias (11929857  - Fls. 26, 27 e 29) e o
Relatório do Sistema de Acompanhamento de Controle Societário (SIACCO) (11977379), não se
verificou indícios de estabelecimento ou manutenção de vínculos que subordinem ou sujeitem a pessoa
jurídica detentora da outorga do serviço de radiodifusão comunitária à gerência, à administração, ao
domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra entidade, mediante compromissos ou relações
financeiras, religiosas, familiares, político-partidárias ou comerciais, em desacordo ao art. 11 da Lei nº
9.612, de 1998.

14. O relatório de apurações de infrações (11977853), referente ao período de vigência da
outorga, emitido pela Coordenação-Geral de Fiscalização, Monitoramento e Apuração de Infrações
(CGFM), informa que não houve a aplicação, de forma definitiva, da penalidade de revogação da
autorização. Portanto, entende-se que não há óbice para o prosseguimento da renovação da outorga.

15. Observa-se que os autos se encontram corretamente instruídos. Nesse sentido, a Consultoria
Jurídica deste Ministério das Comunicações, por meio do Parecer Referencial nº 009/2023/CONJUR-
MCOM/CGU/AGU (11975522), expedido nos autos do processo nº 00738.000283/2023-70, dispensou
a análise jurídica individualizada dos processos administrativos cujo objeto diga respeito à renovação da
outorga dos serviços de radiodifusão comunitária, desde que observadas as condições previstas na
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legislação, a saber:

32. Sendo assim e considerando os argumentos acima articulados, recomenda-se, no aspecto jurídico-
formal, que sejam observadas as seguintes orientações:

i) recomenda-se a adoção deste PARECER REFERENCIAL como parâmetro para a análise dos processos
administrativos que tratam de pedido administrativo de renovação de autorização para execução do serviço
de radiodifusão comunitária em que a análise técnico-administrativa, realizada pela Secretaria de
Comunicação Social Eletrônica - SECOE, não tenha identificado a existência de óbice para o deferimento
da renovação da autorização anteriormente concedida;

ii) a SECOE deverá atestar, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da presente
manifestação, juntando-se em cada processo cópia do presente parecer referencial, antes do
encaminhamento dos autos ao Gabinete do Ministro, sendo dispensado o prévio envio a esta Consultoria
Jurídica, por força do disposto na Orientação Normativa nº 55, da Advocacia- Geral da União - AGU, salvo
na hipótese de eventual dúvida jurídica;

iii) caso haja questionamento jurídico sobre a adequação da situação fática ou caso sejam constatadas
peculiaridades não albergadas na manifestação jurídica referencial, os autos do processo administrativo
devem ser encaminhados a esta Consultoria Jurídica, para análise e emissão de manifestação jurídica;

iv) constitui atribuição do Ministro de Estado desta Pasta, como representante do Poder Concedente e
autoridade máxima do Ministério das Comunicações, editar a portaria de renovação de autorização para
execução do serviço de radiodifusão comunitária, na forma da minuta propositiva que segue este
pronunciamento (Anexo I), que deverá ser adotada pela SECOE a partir do recebimento deste parecer, sem
prejuízo das adoção das medidas necessárias para o posterior encaminhamento ao Congresso Nacional, para
análise e decisão;

v) o PARECER REFERENCIAL sob referência não se aplica às hipóteses em que houver manifestação
técnica desfavorável à renovação da autorização ou em casos concretos em que houver a interposição de
recurso administrativo de decisão administrativa desfavorável à renovação da autorização;

vi) em razão da edição do presente PARECER REFERENCIAL atualizado sobre a matéria, impõe-se a
revogação do PARECER REFERENCIAL N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU , emitido no
ano de 2022 pela Consultoria Jurídica junto ao Ministério das Comunicações - CONJUR/MCOM, razão
pela qual referido PARECER não deve ser mais utilizado como manifestação referencial para os casos
concretos que tratem do assunto em questão; e

vii) nos termos do art. 6º[8] da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05/2022, a MJR possui validade por
dois anos, a partir da data de sua aprovação. [grifos no original]

16. Portanto, entende-se que é dispensável o envio dos autos à unidade consultiva , para fins
de análise jurídica individualizada, uma vez que o caso concreto se amolda ao Parecer Referencial nº
009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (11975522).

17. Dessa forma, esta Secretaria de Comunicação Social Eletrônica opina pela viabilidade do
deferimento do pedido de renovação da outorga do serviço de radiodifusão comunitária.

 

CONCLUSÃO

18. Com base nessas informações, recomenda-se o encaminhamento dos autos ao Gabinete do
Senhor Secretário de Comunicação Social Eletrônica, com vistas à adoção das seguintes providências, em
caso de aprovação desta manifestação:

I - envio dos autos ao Gabinete do Senhor Ministro de Estado das
Comunicações, para apreciação das minutas de Portaria e Exposição de Motivos e
posterior deliberação, nos termos do art. 6º, parágrafo único da Lei nº 9.612, de 1998; e

II - em caso de posicionamento favorável ao deferimento do pedido de renovação de
outorga, remessa dos autos à Casa Civil da Presidência da República, para que sejam
adotadas as medidas necessárias para o posterior encaminhamento ao Congresso
Nacional, para análise e decisão na forma do art. 223, § 3º da Constituição Federal.

19. Além disso, pede-se, ainda, o encaminhamento dos autos à Coordenação de Sistemas,
Dados e Documentação de Radiodifusão, para fins de registro e atualização dos respectivos sistemas. 

20. Posteriormente, arquivem-se os autos nesta unidade administrativa, até que este
Ministério das Comunicações seja notificado acerca da deliberação do Congresso Nacional, nos termos do
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§ 3º do art. 223 da Constituição Federal de 1988, após a qual o processo deve ser remetido ao setor
responsável pelos atos relacionados ao licenciamento das estações.

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente por Francisca Leticia Barbosa Duarte Miele , Coordenadora de
Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária, em 14/11/2024, às
09:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Assessor Técnico Especializado, em
14/11/2024, às 10:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Miranda Freire de Oliveira Barros ,
Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal , em
14/11/2024, às 13:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Naufel Schettino, Diretora do Departamento de
Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, em 27/12/2024, às 08:30, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 11975534 e o código CRC 3B5AD76F.

Minutas e Anexos

Checklist 11973578
Minuta de Exposição de Motivos 11975525
Minuta de Portaria 11975526

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 11975534

Nota Técnica 19006 (11975534)         SEI 53900.018242/2016-48 / pg. 162

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.mcom.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=11975534&crc=3B5AD76F


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
 

PORTARIA MCOM Nº 15865, DE 6 DE JANEIRO ​ DE 2025

 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe

confere o art. 87, parágrafo único, inciso IV, da Constituição Federal, considerando o disposto no art. 6º,

parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo nº

53900.018242/2016-48, resolve:

Art. 1º Fica renovada pelo prazo de dez anos, a partir de 13 de abril de 2017, a autorização

outorgada à Associação Cultural Comunitária Peixoto de Azevedo, inscrita no CNPJ nº 04.452.953/0001-

41, para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão comunitária, no município de

Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso.

§ 1º A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis

subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

§ 2º A renovação da outorga não obsta a aplicação de sanções por fatos ocorridos antes da

publicação desta Portaria.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional,

nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSCELINO FILHO

Ministro de Estado das Comunicações

Documento assinado eletronicamente por José Juscelino dos Santos Rezende Filho , Ministro de
Estado das Comunicações, em 13/02/2025, às 15:10, conforme horário oficial de Brasília, com

fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 12163277 e o código CRC F8CBC531.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 12163277
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
 

 

Brasília, 06 de janeiro de 2025.

 

Senhor Presidente da República,

 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência, o Processo Administrativo nº
53900.018242/2016-48, instruído com a Nota Técnica nº 19006/2024/SEI-MCOM e com o Parecer
Referencial nº 009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, emitido pela d. Consultoria Jurídica deste Órgão,
acompanhados da Portaria nº 15865, de 06 de Janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial da União de
__/__/____, que renova, pelo prazo de dez anos, a partir de 13 de abril de 2017, a outorga da Associação
Cultural Comunitária Peixoto de Azevedo (CNPJ nº 04.452.953/0001-41), executante do serviço de
radiodifusão comunitária, no município de Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso.

Diante do exposto, e em observância ao que dispõe o § 3º do art. 223 da Constituição
Federal, seja encaminhada mensagem ao Congresso Nacional, para apreciação, já que a renovação da
outorga da autorização, objeto deste processo, passará a produzir efeitos legais somente após deliberação
do Congresso Nacional.

 

Respeitosamente,

 

JUSCELINO FILHO
Ministro de Estado das Comunicações

Documento assinado eletronicamente por José Juscelino dos Santos Rezende Filho , Ministro de
Estado das Comunicações, em 13/02/2025, às 15:10, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 12163279 e o código CRC 2A7B8885.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 12163279
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

Gabinete da Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

 

 

Ofício Interno nº 58738/2025/MCOM

Brasília, na data da assinatura

 

À Senhora
Rafaela Calado e Silva Mello

Chefe de Gabinete do Ministro
Ministério das Comunicações

 

Assunto: Encaminha a Portaria nº 15865/2025 (12163277 e EM nº 14/2025 (12163279)

 

Senhora Chefe de Gabinete,

De acordo com o disposto na Nota Técnica nº 19006/2025 (11975534),
encaminho a Portaria nº 15865/2025 (12163277 e EM nº 14/2025 (12163279), para apreciação
e as providências subsequentes.

Atenciosamente,

Wilson Diniz Wellisch
Secretário de Comunicação Social Eletrônica

Documento assinado eletronicamente por Wilson Diniz Wellisch, Secretário de Comunicação Social
Eletrônica, em 06/02/2025, às 15:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 12163283 e o código CRC AB9A38D8.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 12163283
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 Imprimir Recibo Página Principal

Presidência da República
Imprensa Nacional

Envio Eletrônico de Matérias
Comprovante de Recebimento

A Imprensa Nacional recebeu Ofício Eletrônico com a solicitação de publicação de matérias
com as seguintes características:

   Data de envio: 14/02/2025 15:05:42
   Origem do Ofício: Gabinete do Ministro
   Operador: DIEGO FERNANDES CARNEIRO SILVA
   Ofício: 10865609
   Data prevista de publicação: 17/02/2025
   Local de publicação: Diário Oficial - Seção 1
   Forma de pagamento: Isento

As matérias enviadas somente serão publicadas na data e jornal indicados no Ofício
Eletrônico após validação e análise de adequação à legislação que disciplina a publicação de
matérias nos Jornais Oficiais.

Matérias
Sequencial Arquivo(s) MD5 Tamanho (cm) Valor

22390754 ATO PORTARIA MCOM NA 15926.rtf 5c282f16ec35ad02
f3c8aef46a21e68e 11,00 R$ 428,12

22390755 ATO PORTARIA MCOM NA 15906.rtf e04b05b6fa953c83
45df21fede24d837 23,00 R$ 895,16

22390756 ATO PORTARIA MCOM NA 15879.rtf 2197f869f1693f9b
a643a0399aad0be5 7,00 R$ 272,44

22390757 ATO PORTARIA MCOM NA 15875.rtf 3f7b76dfea908f22
f0b666b65db85bb0 8,00 R$ 311,36

22390758 ATO PORTARIA MCOM NA 15874.rtf 559f56292540e581
b6a76cd55ca5c1f4 7,00 R$ 272,44

22390759 ATO PORTARIA MCOM NA 15872.rtf 267956734043aecd
f76ab4642e82ba77 7,00 R$ 272,44

22390760 ATO PORTARIA MCOM NA 15873.rtf 2b1cb5c34998d5cb
947bd2016c52e131 7,00 R$ 272,44

22390761 ATO PORTARIA MCOM NA 15871.rtf e11726c4b32312e4
6dddb6804ecd0c6d 7,00 R$ 272,44

22390762 ATO PORTARIA MCOM NA 15870.rtf 09dff2c14cf3363a
3299fab234235a54 7,00 R$ 272,44

22390763 ATO PORTARIA MCOM NA 15868.rtf 6585fb0c8612652f
424d28afb19e5178 7,00 R$ 272,44

22390764 ATO PORTARIA MCOM NA 15867.rtf 049ab517cdcc2b72
a8e73cfefc624a67 8,00 R$ 311,36

22390765 ATO PORTARIA MCOM NA 15925.rtf 3c2e8bda2ea167d4
65e874fb9ffa9869 14,00 R$ 544,88

22390766 ATO PORTARIA MCOM NA 15866.rtf e3b6d2435a50abc1
4b0131732aef82d9 7,00 R$ 272,44

22390767 ATO PORTARIA MCOM NA 15865.rtf 9f25e1e66a079d8d
4f30098fb8b866c8 7,00 R$ 272,44

22390768 ATO PORTARIA MCOM NA 15862.rtf 26725aefe56e76e0
863e7bf95861a1ab 7,00 R$ 272,44

22390769 ATO PORTARIA MCOM NA 15852.rtf f111dfddaad10b45
42e72d2c76df64c8 7,00 R$ 272,44

14/02/25, 15:06 Imprensa Nacional - recibo de recebimento de ofício
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22390770 ATO PORTARIA MCOM NA 15851.rtf 4a8daa5bf4eea8f9
901463829576081d 7,00 R$ 272,44

22390771 ATO PORTARIA MCOM NA 15849.rtf 9eaf6462cf9c0b21
dc6dd96a660719ae 8,00 R$ 311,36

22390772 ATO PORTARIA MCOM NA 15848.rtf f5d9df8a6162a11a
55ac98fdd7602130 7,00 R$ 272,44

22390773 ATO PORTARIA MCOM NA 15846.rtf 8b50120287f6e66b
60f0ae6352e510fa 7,00 R$ 272,44

22390774 ATO PORTARIA MCOM NA 15844.rtf 160d00673682280f
49f74244b5ba6edd 7,00 R$ 272,44

22390775 ATO PORTARIA MCOM NA 15843.rtf d5d85ae2cb0db16d
cbfb28814d30900b 8,00 R$ 311,36

22390776 ATO PORTARIA MCOM NA 15914.rtf 7b8aaef212df4676
da6abbda59246d78 22,00 R$ 895,16

22390777 ATO PORTARIA MCOM NA 15894.rtf 3f434200593e6488
6c8f9166651cd6d7 8,00 R$ 311,36

22390778 ATO PORTARIA MCOM NA 15913.rtf 6770082ab0bb909a
3eba1c96520ac1ac 26,00 R$ 1.011,92

22390779 ATO PORTARIA MCOM NA 15910.rtf 28af212cf1122a1f
2053614264abfa9e 24,00 R$ 934,08

22390780 ATO PORTARIA MCOM NA 15911.rtf 8d5f3bc20f9a13e1
9f2320989e9c0657 23,00 R$ 895,16

22390781 ATO PORTARIA MCOM NA 15909.rtf 6bcca63d4776e4eb
36f9a91c191135d1 22,00 R$ 856,24

22390782 ATO PORTARIA MCOM NA 15907.rtf 67fd52b837de2811
628cc8338df35064 22,00 R$ 856,24

22390783 ATO PORTARIA MCOM NA 15896.rtf 8b82c8547f20146d
1bb8bdf5efa58821 26,00 R$ 1.011,92

TOTAL DO OFICIO 358,00 R$ 13.972,28
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 17/02/2025 | Edição: 33 | Seção: 1 | Página: 9

Órgão: Ministério das Comunicações/Gabinete do Ministro

PORTARIA MCOM Nº 15.865, DE 6 DE JANEIRO DE 2025

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87,
parágrafo único, inciso IV, da Constituição Federal, considerando o disposto no art. 6º, parágrafo único, da
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo nº
53900.018242/2016-48, resolve:

Art. 1º Fica renovada pelo prazo de dez anos, a partir de 13 de abril de 2017, a autorização
outorgada à Associação Cultural Comunitária Peixoto de Azevedo, inscrita no CNPJ nº 04.452.953/0001-41,
para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão comunitária, no município de Peixoto
de Azevedo, estado de Mato Grosso.

§ 1º A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes,
seus regulamentos e normas complementares.

§ 2º A renovação da outorga não obsta a aplicação de sanções por fatos ocorridos antes da
publicação desta Portaria.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos
termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUSCELINO FILHO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

17/02/25, 09:40 PORTARIA MCOM Nº 15.865, DE 6 DE JANEIRO DE 2025 - PORTARIA MCOM Nº 15.865, DE 6 DE JANEIRO DE 2025 - DOU - Imprensa Nacional
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Consulta Geral - RADCOM

Identificação do Pedido RADCOM

UF: MT Distrito:

Município: Peixoto de Azevedo Sub Distrito:

Canal: 285 Local Especifico:

Fase: 3

Dados da Entidade

Entidade: ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO CNPJ: 04.452.953/0001-41

Nome Fantasia: FOLHA FM DE PEIXOTO Bairro: MORRO DA MIRAGEM

Logradouro: RUA EDVALDO BARBOSA RIBEIRO Número: SN

Telefone: (61) 0000000000 Fax: Não Informado

Situação: Atenção: Entidade devedora (Não bloqueada)

  Dados da Outorga 

Dados da Entidade

CNPJ: 04452953000141 Pesquisar

Razão Social: ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA DE PEIXOTO DE AZEVEDO 

Tipo de Usuário: Integral

Endereço Sede

País: Brasil

Número do CEP: 78530000 Logradouro: RUA EDVALDO BARBOSA RIBEIRO

Número: SN Complemento: Bairro: MORRO DA MIRAGEM Estado: MT

Município: Peixoto de Azevedo Distrito: SubDistrito:

Telefone: 61 0000000000 Fax:

Endereço de Correspondência

País: Brasil

Número do CEP: 78530000 Logradouro: AVENIDA BRASIL

Número: 1528 Complemento: Bairro: CENTRO Estado: MT

Município: Peixoto de Azevedo Distrito: SubDistrito:

Telefone: Fax: E-mail:

Dados da Outorga

Data Publicação 
Contrato/Convênio:

13/04/2007 Data Limite Instalação: 13/10/2007

Número do Processo: 530000018742001 Fistel: 50403268230

Caixa: Sequência:

  Documentos Emitidos 

 Atualização de Documentos
 Protocolo Doc. SEI  Nº Ato Tipo do documento  Órgão  Data Ato  Data DOU Razão Natureza

107 PortariaPortaria  MCMC  20/03/2006 23/03/2006 Outorga Jur.Jur. 

61520 ATOATO  CMPRLCMPRL  23/10/2006 25/10/2006

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

77 Decreto LegislativoDecreto Legislativo  CNCN  12/04/2007 13/04/2007
Deliber. do C. 
Nacional Jur.Jur. 

64977 ATOATO  CMPRLCMPRL  11/05/2007 17/05/2007

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

796 DespachoDespacho  MCMC  28/10/2009 Advertência Jur.Jur. 

BOA TARDE 

SRD »» RADCOM »» Consultas »» Geral internet teia menu  ajuda 

Page 1 of 2SRD - SISTEMA DE CONTROLE DE RADIODIFUSÃO - [SIS versão 2.2.61]

17/02/2025https://sistemasnet.anatel.gov.br/srd/Consultas/ConsultaGeral/Tela.asp
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229 PortariaPortaria  MCMC  01/08/2012 06/08/2012 Multa Jur.Jur. 

15865 PortariaPortaria  MCMC  06/01/2025 17/02/2025 Renovação Jur.Jur. 

  Característica da Estação Instalada 

  Dados do Licenciamento 

 Tela Inicial  Imprimir 

Page 2 of 2SRD - SISTEMA DE CONTROLE DE RADIODIFUSÃO - [SIS versão 2.2.61]
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

Gabinete da Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

 

 

Ofício Interno nº 60111/2025/MCOM

Brasília, 18 de fevereiro de 2025

 

Ao Senhor
Ênio Soares Dias
Coordenador-Geral de Serviços do Gabinete
Ministério das Comunicações

 

 Assunto: Encaminha Exposição de Motivos (12163279)

 

Senhor Coordenador-Geral,

Tendo em vista o que consta da Nota Técnica nº 19006/2024 (11975534), encaminho a

Vossa Senhoria a Exposição de Motivos nº 14/2025 ( 12163279), para conhecimento e providência

subsequente.

Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Maria dos Santos , Assistente, em 18/02/2025, às 11:49,

conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de

outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,

informando o código verificador 12284618 e o código CRC 9535FCAE.

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 12284618
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EM nº 00076/2025 MCOM 
  

Brasília, 21 de Fevereiro de 2025 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência, o Processo Administrativo nº 
53900.018242/2016-48, instruído com a Nota Técnica nº 19006/2024/SEI-MCOM e com o Parecer 
Referencial nº 009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, emitido pela d. Consultoria Jurídica deste 
Órgão, acompanhados da Portaria nº 15865, de 6 de Janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial da 
União de 17/02/2025, que renova, pelo prazo de dez anos, a partir de 13 de abril de 2017, a outorga 
da Associação Cultural Comunitária Peixoto de Azevedo (CNPJ nº 04.452.953/0001-41), executante 
do serviço de radiodifusão comunitária, no município de Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso. 

Diante do exposto, e em observância ao que dispõe o § 3º do art. 223 da Constituição 
Federal, seja encaminhada mensagem ao Congresso Nacional, para apreciação, já que a renovação da 
outorga da autorização, objeto deste processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional. 

Respeitosamente, 

 
  

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinado eletronicamente por: Jose Juscelino dos Santos Rezende Filho 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Gabinete do Ministro das Comunicações

Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro

OFÍCIO Nº 6855/2025/MCOM

Brasília, na data da assinatura.

Ao Senhor
BRUNO MORETTI
Secretário Especial de Análise Governamental
Casa Civil da Presidência da República
Brasília/DF
 

 

Assunto: Renovação de outorga de autorização de radiodifusão - Processo nº 53900.018242/2016-48.

 

Senhor Secretário,

 

Encaminha-se o presente processo, para conhecimento e providências subsequentes, cuja
exposição de motivos, assinada pelo titular desta Pasta, encontra-se devidamente enviada a essa
Presidência, pelo SIDOF, versando sobre renovação de outorga de autorização de radiodifusão.

 

Atenciosamente,

 

ÊNIO SOARES DIAS
Coordenador-Geral do Gabinete do Ministro

Documento assinado eletronicamente por Ênio Soares Dias, Coordenador-Geral do Gabinete do
Ministro, em 21/02/2025, às 17:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 12299027 e o código CRC C0811947.

 

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 12299027
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EM nº 00076/2025 MCOM
 

Brasília, 21 de Fevereiro de 2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto  à  apreciação  de  Vossa  Excelência,  o  Processo  Administrativo  nº 
53900.018242/2016-48, instruído com a Nota Técnica nº 19006/2024/SEI-MCOM e com o Parecer 
Referencial nº 009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, emitido pela d. Consultoria Jurídica deste 
Órgão, acompanhados da Portaria nº 15865, de 6 de Janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial da  
União de 17/02/2025, que renova, pelo prazo de dez anos, a partir de 13 de abril de 2017, a outorga 
da  Associação  Cultural  Comunitária  Peixoto  de  Azevedo  (CNPJ  nº  04.452.953/0001-41), 
executante do serviço de radiodifusão comunitária, no município de Peixoto de Azevedo, estado de 
Mato Grosso.

Diante do exposto, e em observância ao que dispõe o § 3º do art. 223 da Constituição 
Federal, seja encaminhada mensagem ao Congresso Nacional, para apreciação, já que a renovação 
da outorga da autorização, objeto deste processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional.

Respeitosamente,

 

 

Assinado eletronicamente por: Jose Juscelino dos Santos Rezende Filho

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE RADIODIFUSÃO - CGJR

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 915 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61) 2027- 
6119/6915

PARECER         REFERENCIAL         n.         00009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU      

NUP: 00738.000283/2023-70

INTERESSADA: SECRETARIA     DE     COMUNICAÇÃO     SOCIAL     ELETRÔNICA     –     SECOE      

ASSUNTO: MANIFESTAÇÃO     JURÍDICA     REFERENCIAL     SOBRE     RENOVAÇÃO     DE     AUTORIZAÇÃO     PARA   
EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

EMENTA:  Elaboração  de manifestação  jurídica  referencial  sobre  análise  de  pedidos  administrativos  de 
renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária. Constituição Federal, art. 223, § 3º. Lei nº 
9.612, de 1998. Decreto nº 2.615, de 1998. Portaria nº 4.334, de 2015, alterada pela Portaria MCOM nº 1.909, de 2018, e pela  
Portaria MCTIC nº 1.976, de 2018. Portaria de Consolidação GM/MCOM nº 9.018, de 28 de março de 2023.  Portaria de 
Consolidação GM/MCOM Nº 1, de 1º de junho de 2023 (republicou a Portaria nº 9.018 por ter saído com incorreções na  
publicação do DOU de 06/04/2023, Seção 1, Edição Extra nº 67-C, página 1). Orientação Normativa AGU nº 55, de 2014.  
Enunciado nº 33 do Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU. Observância das recomendações apresentadas pela Secretaria 
de Comunicação Social Eletrônica - SECOE.

I     –     RELATÓRIO      

1. Por meio do Ofício Interno nº 38941/2023/MCOM, a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica 
-  SECOE  do  Ministério  das  Comunicações  encaminhou  a  esta  Consultoria  Jurídica  o  Processo  Administrativo  nº  
00738.000159/2023-12, formalizado em razão do Despacho nº 01005/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (10907541), dirigido à 
SECOE, pelo qual foi solicitado o levantamento do quantitativo de pedidos administrativos de renovação de autorização 
para  execução  do serviço  de  radiodifusão  comunitária,  a  motivar eventual  elaboração  de  nova  manifestação  jurídica 
referencial  sobre  o  assunto,  considerando  o  tempo  transcorrido  desde  a  emissão  do PARECER  REFERENCIAL 
N.00001/2022/CONJUR- MCOM/CGU/AGU sobre o tema e as alterações normativas ocorridas desde então.

2. Vejamos, a propósito, o quanto solicitou esta CONJUR por intermédio do citado Despacho 
nº 01005/2023, in litteris:

“A  Consultoria  Jurídica  junto  ao  Ministério  das  Comunicações  emitiu  o  PARECER  REFERENCIAL 
N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU,  cujo  teor  versa  sobre  a  análise  de  pedidos  administrativos  de  renovação  de 
autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária.

2. Em razão do decurso de tempo e da alterações normativas ocorridas, após a emissão do citado  
PARECER REFERENCIAL, é importante consultar a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica - SECOE sobre o atual 
volume de processos sobre a renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária.

3. A obtenção de informação atualizada sobre o quantitativo expressivo de processos de renovação de 
autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária permitirá que esta Consultoria Jurídica reavalie a 
necessidade da edição de um novo PARECER REFERENCIAL sobre o assunto.

4. Convém informar que a Advocacia-Geral da União - AGU, por meio da Orientação Normativa AGU 
nº55, de 23 de maio de 2014, disciplina a elaboração de manifestações jurídicas referenciais no âmbito dos órgãos consultivos 
nos seguintes termos:

‘ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014.O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993,  
considerando o que consta do Processo nº 56377.000011/2009-12, resolve expedir a presente orientação normativa a todos os  
órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa todas as 
questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise individualizada pelos órgãos 
consultivos,  desde  que  a  área  técnica  ateste,  de  forma  expressa,  que  o  caso  concreto  se  amolda  aos  termos  da  citada  
manifestação.

II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes requisitos:

a. o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente;

b. a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a partir da simples
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conferência de documentos.

Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014 
LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS’

5. Portanto, a elaboração de manifestações jurídicas referenciais se destina a casos em que haja grande 
volume de  processos  que  envolvam questões  jurídicas  idênticas  em que  a  atividade  jurídica  se  restrinja  à  verificação  do  
atendimento de exigências legais a partir de simples conferência de documentos. Esse tipo de manifestação jurídica tem por 
objetivo dar maior agilidade aos serviços administrativos, além de permitir que os membros da Advocacia-Geral da União se 
dediquem em maior medida a questões de natureza mais complexa.

6. Nos termos do art. 3º da Portaria Normativa CGU/AGU nº 5, de 31 de março de 2023, a emissão de  
manifestações jurídicas referenciais demanda a demonstração da existência de elevado volume de processos sobre a matéria e 
que a análise individualizada impactaria de forma negativa a celeridade das atividades desenvolvidas pelo órgão consultivo ou 
pelo órgão assessorado.

7. A análise de processos administrativos que tratem da renovação de autorização para execução do 
serviço de radiodifusão comunitárias se enquadra num dos requisitos necessários para a elaboração de manifestação jurídica 
referencial, pois envolve a verificação do atendimento de exigências legais mediante a simples conferência de documentos.

8. Deste modo, é importante que a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica - SECOE preste os  
esclarecimentos necessários sobre o quantitativo de processos administrativos sobre a renovação de autorização para execução 
do  serviço  de  radiodifusão  comunitária,  assim  como  se  a  emissão  de  novo  parecer  referencial  sobre  o  assunto  pode 
proporcionar maior celeridade na análise conclusiva da matéria.

9. Encaminhem-se os autos do Processo Administrativo à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica 
- SECOE para ciência e demais providências cabíveis. Após o atendimento da referida solicitação, os autos devem retornara 
esta Consultoria Jurídica para apreciação do assunto.” (grifos do original)

3. Em resposta, informou a SECOE em sua NOTA TÉCNICA Nº 8407/2023/SEI-MCOM (10946526) ,
in verbis:

“ No que se refere à solicitação apresentada no Despacho nº 1005/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU 
(10907541) sobre a renovação do serviço de radiodifusão comunitária,  que solicita informações quanto ao quantitativo de 
processos de RADCOM, informamos que esta secretaria possui em seu estoque processual aproximadamente 2.700 processos.” 
(grifamos)

4. É imperioso registrar que esta manifestação jurídica objetiva tratar de questões relacionadas à 
análise de processos administrativos de renovação de autorização para prestação do serviço de radiodifusão comunitária.

5. Sendo o que nos cabia relatar, avia-se o parecer que se segue.

II    –   FUNDAMENTAÇÃO      

II.1    -     POSSIBILIDADE     DE     UTILIZAÇÃO     DE     PARECER     REFERENCIAL      

6. Diante do excessivo envio de consultas repetitivas sobre assunto idêntico, tumultuando, não raro, 
a atuação das unidades de assessoramento jurídico da Administração Pública Federal, além de dificultar o desempenho das 
suas atribuições institucionais, julgou a Advocacia-Geral da União – AGU ser de bom alvitre editar a Orientação Normativa 
nº 55, de 23 de maio de 2014, que possibilita a elaboração de manifestação referencial nessas hipóteses, estabelecendo, ipsis 
litteris:

ORIENTAÇÃO     NORMATIVA     Nº     55,     DE     23     DE     MAIO     DE     2014      

“O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO , no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do 
art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo nº 56377.000011/2009-12,  
resolve expedir a presente orientação normativa a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar 
nº 73, de 1993:

I - Os processos que sejam objeto de manifestação     jurídica     referencial  , isto é, aquela que analisa todas as 
questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de  análise     individualizada   pelos órgãos 
consultivos,  desde  que  a  área  técnica  ateste,  de  forma  expressa,  que  o  caso  concreto  se  amolda  aos  termos  da  citada 
manifestação;

II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes requisitos:
a) o volume de processos em matérias idênticas         e         recorrentes   impactar, justificadamente, a atuação do órgão 

consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e

b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a partir da 
simples conferência de documentos.” (ênfases acrescidas)

7. Conforme se extrai da normativa sob transcrição, o parecer referencial coaduna-se perfeitamente com 
o princípio constitucional da eficiência, insculpido no art. 37, caput, da Constituição Federal, por balizar todos os casos 

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



concretos,
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cujos contornos se amoldem ao formato do caso abstratamente analisado, evitando, desse modo, o encaminhamento desnecessário 
de diversos processos administrativos similares, desprovidos de questão de natureza jurídica particular a ser enfrentada.

8. O próprio Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU recomenda a utilização do parecer 
referencial, nos moldes do Enunciado nº 33 do Manual de Boas Práticas da Advocacia-Geral da União , ao estabelecer, in 
litteris:

“Como o Órgão Consultivo desempenha importante função de estímulo à padronização e à orientação geral em 
assuntos que suscitam dúvidas jurídicas, recomenda-se que a respeito elabore minutas-padrão de documentos administrativos e  
pareceres com orientações in abstrato,  realizando capacitação com gestores,  a fim de evitar proliferação de manifestações  
repetitivas ou lançadas em situações de baixa complexidade jurídica.”

9. De outra parte, ao analisar os preceitos contidos na supracitada Orientação Normativa AGU nº 55, 
de 2014, o Tribunal de Contas da União - TCU manifestou-se de forma favorável à utilização de um mesmo parecer jurídico 
envolvendo matéria comprovadamente idêntica e que abranja todas as questões jurídicas pertinentes, ao discorrer, in litteris:

“Informativo TCU nº 218/20143. É possível a utilização, pelos órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal, de um mesmo parecer jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva matéria comprovadamente  
idêntica e seja completo, amplo e abranja todas as questões jurídicas pertinentes.

Embargos de Declaração opostos pela Advocacia-Geral da União (AGU), em face de determinação expedida pelo 
TCU à Comissão Municipal de Licitação de Manaus e à Secretaria Municipal de Educação de Manaus, alegara obscuridade na 
parte dispositiva da decisão e dúvida razoável quanto à interpretação a ser dada à determinação expedida. Em preliminar, após  
reconhecer a legitimidade da AGU para atuar nos autos, anotou o relator que o dispositivo questionado ‘envolve a necessidade 
de observância do entendimento jurisprudencial do TCU acerca da emissão de pareceres jurídicos para aprovação de editais 
licitatórios, aspecto que teria gerado dúvidas no âmbito da advocacia pública federal’.

Segundo o relator, o cerne da questão ‘diz respeito à adequabilidade e à legalidade do conteúdo veiculado na 
Orientação Normativa AGU nº 55, de 2014, que autoriza a emissão de ‘ manifestação jurídica referencial, a qual, diante do 
comando (...) poderia não ser admitida’.

Nesse campo, relembrou o relator que a orientação do TCU ‘tem sido no sentido da impossibilidade de os 
referidos pareceres serem incompletos, com conteúdos genéricos, sem evidenciação da análise integral dos aspectos legais 
pertinentes’, posição evidenciada na Proposta de Deliberação que fundamentou a decisão recorrida. Nada obstante, e ‘a 
despeito de não pairar obscuridade sobre o acórdão ora embargado’, sugeriu o relator fosse a AGU esclarecida de que esse 
entendimento do Tribunal não impede que o mesmo parecer jurídico seja utilizado em procedimentos licitatórios diversos, desde 
que trate da mesma matéria e aborde todas as questões jurídicas pertinentes.

Nesses termos, acolheu     o     Plenário     a     proposta     do     relator     , negando provimento aos embargos e informando à AGU 
que ‘o entendimento do TCU quanto à emissão         de         pareceres         jurídicos   sobre as minutas de editais licitatórios e de outros 
documentos, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 1993, referenciado nos Acórdãos 748/2011 e 1.944/2014, 
ambos prolatados pelo Plenário, não     impede     a     utilização,     pelos     órgãos     e     entidades     da     administração     pública     federal     de     um     mesmo   
parecer     jurídico     em     procedimentos     licitatórios     diversos,     desde     que     envolva     matéria     comprovadamente     idêntica     e     que     seja         
completo, amplo e abranja todas as questões jurídicas pertinentes, cumprindo as exigências indicadas na Orientação Normativa 
AGU nº 55,de 2014, esclarecendo ainda, de que a presente informação é prestada diante da estrita análise do caso concreto 
apreciado nestes autos, não se constituindo na efetiva apreciação da regularidade da aludida orientação normativa, em si mesma’. 
Acórdão 2674/2014 Plenário, TC 004.757/20149, relator Ministro Substituto André Luís de Carvalho, 8/10/2014.” (sublinhamos)

10. Sendo certo possuir a manifestação jurídica referencial o condão de uniformizar a atuação do órgão 
jurídico relativamente às consultas repetitivas, nesse mesmo sentido, portanto, se pautou a Corte Superior de Contas, ao acolher 
os  preceitos contidos na ON/AGU nº 55, de 2014, reconhecendo que tais manifestações tornam desnecessária a análise 
individualizada de processos que versem sobre matéria já analisada em abstrato, aplicando-se as orientações jurídicas nelas 
veiculadas a todo e qualquer processo com idêntico contexto.

11. Destarte, volvendo ao inteiro teor da supracitada norma da AGU, imperioso observar que 
a elaboração de manifestação jurídica referencial depende da confluência de dois requisitos objetivos, a saber:

i) a ocorrência de embaraço à atividade consultiva em razão da tramitação de elevado número de processos  
administrativos versando sobre matéria repetitiva; e

ii) a singeleza da atividade desempenhada pelo órgão jurídico, que se restringe a verificar o atendimento das 
exigências legais a partir da simples conferência de documentos.

12. Em relação ao primeiro requisito, induvidoso que o encaminhamento de um quantitativo expressivo 
de  processos  administrativos,  na  ordem de 2.700  processos (dois  mil  e  setecentos  -  vide  teor da  NOTA TÉCNICA Nº 
8407/2023/SEI-MCOM), tem a faculdade de impactar significativamente a prestação do assessoramento jurídico realizado por 
esta unidade da Advocacia-Geral da União - AGU, o que dificultaria a análise célere de diversos outros casos submetidos à 
apreciação da Consultoria Jurídica, assim como o desempenho das demais atribuições institucionais.

13. No que tange ao segundo requisito,  tem-se  que os  pedidos  administrativos de  renovação  de 
autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária caracterizam-se, via de regra, pela semelhança dos casos 
sob apreciação,  limitando-se à conferência meramente documental dos requisitos apresentados nas normas de regência, sob a 
responsabilidade da SECOE.

14. A dispensa do envio de processos ao órgão jurídico para exame individualizado pela citada Secretaria, 
portanto, fica condicionada ao seu pronunciamento expresso, assegurando que o caso concreto se amolda aos termos da 
manifestação jurídica referencial já elaborada sobre a questão. b7
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15. Tais aspectos, todavia, não possuem poder de atribuir ao parecer referencial qualquer caráter vinculante, 
visto inexistir vedação para o encaminhamento dos autos a esta Consultoria Jurídica para análise de eventual viés jurídico  
considerado de importância para a área técnica, caso existam dúvidas sobre a adequação da situação fática aos preceitos da 
ON/AGU nº 55, de 2014, ou na hipótese de serem constatadas peculiaridades não albergadas na manifestação jurídica referencial.

16. Pelo exposto, resta evidente inexistir óbice legal para a emissão de parecer referencial atualizado por 
esta Consultoria Jurídica in casu, no que concerne à análise de pedidos administrativos de renovação de autorização para 
execução do serviço de radiodifusão comunitária.

II.2    -     RENOVAÇÃO     DE     AUTORIZAÇÃO     PARA     EXECUÇÃO     DO     SERVIÇO     DE     RADIODIFUSÃO     COMUNITÁRIA      

17. Por competir a esta Consultoria Jurídica, nos termos do art. 11 da Lei Complementar n° 73, de 
1993 , prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência 
e  à  oportunidade  da  prática  dos  atos  administrativos,  reservados  à  esfera  discricionária  do  administrador  público  
legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, 
tornou-se usual  destacar, antes da análise de qualquer pedido administrativo de renovação de autorização para execução do 
serviço de radiodifusão comunitária, a observância dos preceitos consubstanciados no Enunciado nº 7 do Manual de Boas 
Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União - AGU[1], que dispõe, in litteris:

"A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico 
deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais 
como os  técnicos,  administrativos ou de conveniência ou oportunidade,  podendo-se,  porém, sobre estes,  emitir  opinião ou 
formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento."

18. Até a emissão do citado PARECER REFERENCIAL N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU 
, no ano de 2022, portanto, a prestação do serviço de radiodifusão comunitária encontrava-se disciplinada pelas seguintes normas:

- Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998 ;

- Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998 ; e

- Portaria MCOM nº 4.334, de 21 de setembro de 2015 (DOU nº 180, de 21 de setembro de 2015), alterada pela:
- Portaria MCOM nº 1.909, de 05 de abril de 2018 (DOU nº 67, de 09 de abril de 2018); e pela
- Portaria MCTIC nº 1.976, de 12 de abril de 2018 (DOU nº 71, de 13 de abril de 2018).

19. No decorrer do ano corrente, contudo, foi editada a Portaria de Consolidação GM/MCOM 
Nº 9.018, de 28 de março de 2023, revogando  [2]   expressamente as duas portarias que alteraram a Portaria MCOM nº 4.334, 
de 2015, e, no seu Título VII[3], referida Portaria de Consolidação 9.018 reproduziu o inteiro teor do Capítulo VII[4] da 
Portaria MCOM nº 4.334, de 2015, cujas disposições, por seu turno, foram novamente reproduzidas sem     alteração   em novo ato 
ministerial, na forma da novel Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº 1, de 1º de junho de 2023 (republicou a Portaria nº 
9.018 por ter  saído com incorreções na publicação do DOU de 06/04/2023, Seção 1, Edição Extra nº 67-C, página 1), cujo 
Título VII, portanto, assim dispõe:

“TÍTULO VII
DO PROCESSO DE RENOVAÇÃO

(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, Capítulo VII)

Art. 381. A outorga para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária tem validade de dez anos e poderá 
ser renovada por igual período, desde que obedecido este livro e as disposições legais vigentes. (Origem: PRT GM/MCOM 
4.334/2015, art. 129, caput)

Art. 382. A entidade autorizada a prestar serviços de radiodifusão comunitária que desejar a renovação da 
outorga deverá dirigir requerimento para ao Ministério das Comunicações entre os 12(doze) e os 2(dois) meses anteriores ao  
término da vigência da outorga. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 
130, caput)

§ 1º A entidade interessada na renovação deverá instruir o requerimento de renovação com os seguintes 
documentos: (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º)

I - requerimento de renovação (Anexo XLIII), assinado por todos os dirigentes; (Redação dada pela PRT 
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, I)

II - estatuto social atualizado, nos termos do art. 291; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) 
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, II)

III - ata de eleição da diretoria em exercício; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT  
GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, III)

IV - prova de maioridade, nacionalidade e o comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), de 
todos os dirigentes; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, 
IV)

V - último relatório do Conselho Comunitário, observado o disposto no art. 367; e (Redação dada pela PRT 
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, V)

VI - declaração, assinada pelo representante legal da entidade, atestando que a emissora encontra-se com suas  
instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do Ministério das Comunicações, de acordo com os  
parâmetros técnicos previstos na regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento. (Redação dada 
pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, VI)
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§ 2º O estatuto social e a ata de eleição da diretoria deverão estar registrados no Cartório de Registro Civil de  
Pessoas Jurídicas. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 2º)

§ 3º A interessada será notificada para suprir, no prazo de trinta dias, eventuais omissões ou irregularidades 
constatadas na documentação apresentada.  (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018)  (Origem: PRT GM/MCOM 
4.334/2015, art. 130, § 3º)

§ 4º O disposto no § 3º está limitado ao máximo de três notificações, sob pena de indeferimento do pedido, 
excetuados os casos do art. 259, que seguirão as suas próprias disposições. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018)  
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 4º)

§ 5º Em caso de indeferimento do pedido, a entidade poderá apresentar um único recurso, que será dirigido à 
autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar, o encaminhará à autoridade superior. (Redação dada pela PRT 
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 5º)

§ 6º O Ministério das Comunicações instruirá o processo de renovação com os seguintes documentos: (Redação 
dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º)

I - portaria de autorização da entidade e demais documentos cadastrais; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 
1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, I)

II - relatório de apuração de infrações, referente ao período de vigência da outorga; (Redação dada pela PRT 
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, II)

III - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); (Redação dada pela PRT 
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, III)

IV - certidão negativa de débitos de receitas administradas pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel); 
(Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, IV)

V - certidão que comprove a regularidade da entidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia do  
Tempo de Serviço (FGTS); (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, 
§ 6º, V)

VI - certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa aos tributos federais e à dívida ativa da União, 
expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda federal; e (Redação dada pela PRT 
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, VI)

VII- certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do Trabalho, por 
meio da apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de  
1943 -  Consolidação das Leis do Trabalho.  (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM  
4.334/2015, art. 130, § 6º, VII)

§ 7º Poderá ser solicitada à entidade a apresentação dos documentos referidos nos incisos III, IV, V, VI e VII do § 
6º na impossibilidade de obtê-los diretamente pela Internet. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT 
GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 7º)

§ 8º O Ministério das Comunicações poderá, ainda, fazer ou determinar diligências, solicitar outros documentos  
bem como esclarecimentos, quando imprescindível ao regular cumprimento das disposições normativas que regem o Serviço de  
Radiodifusão Comunitária. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, 
§ 8º)

Art. 383. Caso não haja manifestação de interesse na renovação, até o prazo limite previsto no art. 382, caput, a 
entidade será notificada, a partir do penúltimo mês da vigência da outorga, para que se manifeste em tal sentido, sendo-lhe  
concedido o prazo de trinta dias para resposta. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 
4.334/2015, art. 131, caput)

§ 1º  Na hipótese prevista no caput, em caso de resposta solicitando a renovação da outorga, a autorizada 
sujeitar- se-á à sanção de multa enquadrada como infração média, segundo disposições da legislação em vigor. (Redação dada  
pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 1º)

§ 2º A sanção prevista no § 1º será aplicada ainda que a autorizada apresente requerimento de renovação antes 
de receber a notificação de que trata o caput. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 
4.334/2015, art. 131, § 2º)

§ 3º Não havendo resposta à notificação de renovação da outorga, ou sendo ela intempestiva, o Ministério das  
Comunicações aplicará a perempção, nos termos da legislação vigente.  (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) 
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 3º)

§ 4º Independentemente da notificação de que trata o caput deste artigo, a entidade interessada poderá dirigir  
requerimento ao Ministério das Comunicações, observado o prazo de até um mês antes do vencimento da respectiva outorga.  
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 4º)

Art. 384. A renovação será indeferida, além das hipóteses previstas na legislação em vigor aplicáveis ao serviço 
de que trata esse livro, nos casos em que: (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 
4.334/2015, art. 132, caput)

I -  não tenham sido apresentados  os  documentos  ou regularizadas  as  pendências,  conforme solicitação do 
Ministério das Comunicações; (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, II)

II - seja constatado o estabelecimento ou a manutenção de vínculo, ou que algum membro de órgão de direção 
da entidade, individualmente considerado, tenha sido condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, por qualquer infração de natureza penal ou nos ilícitos previstos nas alíneas b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, 
p e q do inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, observado o disposto no art. 259; ou (Redação  
dada pela
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PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, III)
III -  aplicação  de  pena  de  revogação  de  autorização  por  decisão  administrativa  definitiva.  (Origem:  PRT 

GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, V)

Parágrafo único. Na hipótese de existência de processos em curso, nos termos do inciso III do caput, a decisão 
sobre a renovação de outorga, no âmbito do Ministério das Comunicações, ficará sobrestada até a conclusão dos referidos  
processos. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, parágrafo único)

Art. 385. O processo de renovação será concluído mediante a edição de Decreto Legislativo pelo Congresso  
Nacional. (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 133, caput)

Art. 386. Expirado o prazo de vigência da outorga, as entidades poderão manter suas emissoras em 
funcionamento até a conclusão do processo de renovação. (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 134, caput)”

20. Volvendo, assim, à primeira norma que regula os serviços de radiodifusão citada no parágrafo 18 
deste parecer, é possível extrair das disposições da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998 , que a primeira exigência a ser 
observada pela entidade interessada em renovar a outorga para continuar prestando serviços     de     radiodifusão   comunitária 
será dirigir requerimento ao “Poder Concedente” - Ministério das Comunicações -, entre os doze e os dois meses anteriores 
ao término da vigência da outorga, sempre válida por dez anos, nos termos do seu art. 6º, parágrafo único, e do art. 6º-A[5].

21. Referida exigência encontra-se prevista na citada Portaria MCOM nº 4.334, de 2015 , reproduzida na 
novel Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº 1, de 2023 , onde se encontram elencados, por sua vez, todos os demais 
requisitos para a recepção do pedido de renovação de autorização e consequente análise e deferimento no âmbito desta 
Pasta  Ministerial, conforme texto transcrito acima, além de manter inalterado, inclusive, convém frisar, o “ANEXO V - 
MODELO DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA” , da Portaria de 
Consolidação
GM/MCOM Nº 9.018, de 2023 (ausente no texto da Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº 1/2023), na forma do texto 
transcrito abaixo:

“ANEXO V
MODELO DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

Qualificação da Entidade

Razão Social

Nome Fantasia CNPJ

Endereço de Sede

Município UF CEP

Nome do
Representante 
legal

Endereço 
Eletrônico 
(e-mail)

Endereço de
Correspondência

Município UF CEP

LOCALIZAÇÃO PROPOSTA PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA IRRADIANTE

Endereço:

Município UF CEP

Coordenadas do Sistema Irradiante (Padrão 
GPS-WGS 84):

Latitude: * (N/S)*

Longitude: º W "

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, A entidade 
acima qualificada, regularmente autorizada a prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária no Município e UF descritos, 
vem, através de seus dirigentes, abaixo identificados, solicitar a RENOVAÇÃO DA OUTORGA. Com vistas à instrução da 
presente proposta, encaminhamos a documentação necessária para a renovação e DECLARAMOS, para os devidos fins, que:

I - a pessoa jurídica possui recursos financeiros para o empreendimento pleiteado;
II - a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com a administração pública federal, direta ou indireta;
III- a pessoa jurídica cumpre o disposto no art. 7º, caput, inciso XXXIII, da Constituição;
IV - a pessoa jurídica não executa serviços de radiodifusão sem outorga;
V - a pessoa jurídica não mantém vínculos, inclusive por meio de seus dirigentes, que a subordinem ou a 

sujeitem à  gerência,  à  administração,  ao  domínio,  ao  comando  ou  à  orientação  de  qualquer  outra  entidade,  mediante 
compromissos ou relações financeiras, religiosas, familiares, político partidárias ou comerciais.
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VI - a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de 
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos.

VII - nenhum dos dirigentes da entidade está no exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade 
parlamentar ou de cargos ou funções dos quais decorra foro especial;

VIII- todos os dirigentes da entidade se comprometem ao fiel cumprimento das normas aplicáveis ao Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, em especial a Lei nº 9.612, de 1998, o Decreto nº 2.615, de 1998, e a legislação que dispõe sobre o  
serviço, no âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;

IX - todos os dirigentes da entidade residem dentro da área pretendida para prestação do serviço, que 
corresponde à área limitada por um raio igual ou inferior a quatro mil metros a partir da antena transmissora;

X - todos os dirigentes da entidade têm bons antecedentes, não tendo sido condenados, em decisão transitada em  
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, pela prática dos ilícitos referidos no art. 1º, caput, inciso I, alíneas "b", "c",  
"d", "e", "f", "g", "h", "i", "j", "k", "l", "m", "n", "o", "p" e "q" da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990; e

XI - a emissora encontra-se com suas instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do 
Ministério  da  Ciência,  Tecnologia,  Inovações  e  Comunicações,  de  acordo  com  os  parâmetros  técnicos  previstos  na 
regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento.

Cientes de que a falsidade das informações aqui prestadas pode configurar infração penal e administrativa, 
sujeitando os responsáveis à aplicação das sanções cabíveis, é que os dirigentes, abaixo assinados, firmam este Requerimento de 
Renovação de Outorga.

Nome do Dirigente:

Cargo: Tít. Eleitor:

RG: Órgão Emissor: CPF

Endereço

Município: UF: CEP

Assinatura:

(...)
AT E N Ç Ã O: - Os documentos necessários para renovação são aqueles previstos no art. 130 da Portaria nº  

4.334,  de 2015.  -  Será aceito requerimento diferente deste modelo,  desde que contenha todas as informações essenciais  e  
declarações constantes deste requerimento padrão. - Não será admitido pedido de prorrogação do prazo para apresentação do  
requerimento de renovação.” (sublinhamos)

22. Conforme se extrai de todas as normas citadas acima, a entidade que pretender renovar a 
autorização anteriormente concedida deve apresentar:

i) requerimento de renovação entre o período de doze e os dois meses anteriores ao término da vigência da 
outorga, conforme modelo constante do Anexo V transcrito acima;

ii) estatuto social atualizado e ata de eleição da diretoria em exercício, ambos registrados no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas;

iv) prova de maioridade, nacionalidade e o comprovante de inscrição no CPF de todos os dirigentes;

v) último relatório  do Conselho Comunitário, contendo a grade de programação com a descrição e a 
avaliação  dos programas veiculados, considerando as finalidades legais do serviço de radiodifusão comunitária, observado o 
disposto no art. 116[6] da mesma norma; e

vi) declaração, assinada pelo representante legal da entidade, atestando que a emissora encontra-se com suas 
instalações e equipamento em conformidade com a última autorização ministerial, de acordo com os parâmetros técnicos 
previstos na regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento.

23. Ademais, o pedido de renovação de autorização, em particular, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

i) portaria de autorização da entidade e demais documentos cadastrais;

ii) relatório de apuração de infrações, referente ao período de vigência da outorga;

iii) comprovante de inscrição no CNPJ;

iv) certidão negativa de débitos de receitas administradas pela ANATEL;

v) certidão que comprove a regularidade da entidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS;

vi) certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa aos tributos federais e à dívida ativa da União, 
expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda Federal; e b7
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vii) certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do Trabalho, por meio 
da apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 
- Consolidação das Leis do Trabalho.

24. Vale destacar que, caso julgue necessário, o Ministério das Comunicações, por meio da SECOE, 
poderá solicitar qualquer um dos documentos citado acima diretamente à entidade que pretende renovar a autorização para 
execução do serviço de radiodifusão comunitária, assim como determinar diligências, solicitar outros documentos, bem como 
requerer  esclarecimentos, quando entender imprescindíveis ao regular cumprimento das disposições normativas que regem 
referido serviço.

25. Afigura-se necessário, igualmente, venha a SECOE certificar, no curso do processo de renovação de 
autorização, a inexistência de vínculo vedado pelo art. 11 da Lei nº 9.612, de 1998 , c/c o art. 43 do Decreto nº 2.615, de 1998 
.

26. Nunca é demais recordar, por oportuno, de amplo conhecimento da SECOE, a anistia concedida 
pela Lei nº 14.351, de 25 de maio de 2022 (“Institui o Programa Internet Brasil” ), ao conferir nova redação ao art. 2º da Lei 
nº 13.424, 28 de março de 2017 (dispõe “sobre o processo de renovação do prazo das concessões e permissões dos serviços de 
radiodifusão”), no tocante às intempestividades de protocolos de renovação, isto é, apresentados fora do prazo legal, que passaram 
a ser conhecidos por esta Pasta, a partir do que passou a estabelecer referido dispositivo, in verbis:

“Art. 12. A Lei nº 13.424, de 28 de março de 2017 , passa a vigorar com as seguintes alterações:

‘Art.  2º  Os  pedidos  intempestivos  de  renovação  da  concessão  ou  permissão  de  serviços  de  radiodifusão 
protocolizados ou encaminhados até a data de publicação da lei resultante da conversão da Medida Provisória nº 1.077, de 7 de  
dezembro de 2021, serão conhecidos pelo órgão competente do Poder Executivo, que dará prosseguimento aos processos  e os 
instruirá com os documentos necessários, na forma do regulamento.

Parágrafo único. Será dado prosseguimento também aos processos de renovação de outorga de concessionárias 
ou permissionárias que tiveram suas outorgas declaradas peremptas, desde que o ato não tenha sido aprovado pelo Congresso 
Nacional até a data de publicação da lei referida no caput deste artigo.’” (grifos nossos)

27. Inaplicável, portanto, as disposições previstas no § 3º do art. 131 da Portaria MCOM nº 4.334, 
de 2015[7], nas hipóteses de manifestações intempestivas destinadas à renovação de autorização para execução do serviço de 
radiodifusão comunitária, que julgamos oportuno reproduzir mais uma vez abaixo:

“Art. 131. Caso não haja manifestação de interesse na renovação, até o prazo limite previsto no caput do art. 
130, a entidade será notificada, a partir do penúltimo mês da vigência da outorga, para que se manifeste em tal sentido, sendo-
lhe concedido o prazo de trinta dias para resposta.

(...)
§ 3º Não havendo resposta à notificação de renovação da outorga , ou sendo ela intempestiva, o Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações aplicará     a     perempção   , nos termos da legislação vigente.” (sublinhamos)

28. Por fim, constitui atribuição do Ministro de Estado desta Pasta, como representante do 
Poder Concedente e autoridade máxima do Ministério das Comunicações, editar a portaria de renovação da autorização para 
execução do serviço de radiodifusão comunitária (vide art. 223 da Constituição Federal, art. 6º da Lei nº 9.612, de 1998, c/c o 
art. 6º, § 2º, do  Decreto nº 52.795, de 1963), sem prejuízo da adoção das medidas necessárias para o posterior 
encaminhamento ao Congresso Nacional, para análise e decisão (art. 223, § 1º, da Constituição Federal).

29. De  se ver, portanto, que a aplicação deste PARECER REFERENCIAL requer a adequação da 
legislação de regência da espécie, notadamente o preenchimento dos requisitos acima mencionados, cabendo à SECOE 
atestar, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da presente manifestação jurídica.

30. Em face do exposto e considerando as recomendações deduzidas acima, notadamente nos itens 18 
a  23 deste PARECER REFERENCIAL, tem-se que a Secretaria de Comunicação Social Eletrônica - SECOE deste Ministério 
deverá observar as orientações acima explicitadas, bem como o conjunto normativo aplicável à espécie (Lei nº 9.612, de 1998, 
Decreto nº 2.615, de 1998, Portaria nº 4.334, de 2015, alterada pela Portaria nº 1.909, de 2018, e pela Portaria MCTIC nº 
1.976, de 2018 , além da novel Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº 9.018, de 28 de março de 2023 e sua reedição como 
Portaria  de  Consolidação GM/MCOM Nº 1, de 1º de junho de 2023), na apreciação dos processos administrativos 
relacionados a pedido de  renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária em que a análise 
técnico-administrativa não tenha constatado a existência de óbice para o deferimento da renovação da autorização anteriormente 
concedida.

31. Por fim, imperioso consignar que esta Consultoria Jurídica poderá se pronunciar, de ofício ou 
por  provocação, visando à retificação, à complementação, ao aperfeiçoamento ou à ampliação de posicionamento lançado na 
presente  manifestação jurídica referencial, ou mesmo adaptá-la à eventual inovação normativa, mutação jurisprudencial ou 
entendimento de órgão de direção superior da Advocacia-Geral da União - AGU.

III    –   CONCLUSÃO      

32. Sendo assim e considerando os argumentos acima articulados, recomenda-se, no aspecto 
jurídico- formal, que sejam observadas as seguintes orientações:

i) recomenda-se a adoção deste PARECER REFERENCIAL como parâmetro para a análise dos processos 
administrativos que tratam de pedido administrativo de renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão 
comunitária em que a análise técnico-administrativa, realizada pela Secretaria de Comunicação Social Eletrônica - SECOE, 
não tenha identificado a existência de óbice para o deferimento da renovação da autorização anteriormente concedida;

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.



ii) a SECOE deverá atestar, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da presente 
manifestação, juntando-se em cada processo cópia do presente parecer referencial, antes do encaminhamento dos autos ao 
Gabinete do Ministro,  sendo dispensado o  prévio  envio  a  esta  Consultoria  Jurídica,  por força do disposto  na Orientação 
Normativa nº 55, da Advocacia- Geral da União - AGU, salvo na hipótese de eventual dúvida jurídica;

iii) caso haja questionamento jurídico sobre a adequação da situação fática ou caso sejam constatadas 
peculiaridades não  albergadas  na  manifestação  jurídica  referencial,  os  autos  do  processo  administrativo  devem  ser 
encaminhados a esta Consultoria Jurídica, para análise e emissão de manifestação jurídica;

iv) constitui atribuição do Ministro de Estado desta Pasta, como representante do Poder Concedente e autoridade 
máxima do Ministério das Comunicações, editar a portaria de renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão 
comunitária, na forma da minuta propositiva que segue este pronunciamento (Anexo I), que deverá ser adotada pela SECOE a partir 
do recebimento deste parecer, sem prejuízo das adoção das medidas necessárias para o posterior encaminhamento ao 
Congresso Nacional, para análise e decisão;

v) o PARECER REFERENCIAL sob referência não se aplica às hipóteses em que houver manifestação 
técnica desfavorável à renovação da autorização ou em casos concretos em que houver a interposição de recurso administrativo 
de decisão administrativa desfavorável à renovação da autorização;

vi) em razão da edição do presente PARECER REFERENCIAL atualizado sobre a matéria, impõe-se a revogação 
d o PARECER REFERENCIAL N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU , emitido no ano de 2022 pela Consultoria 
Jurídica junto ao Ministério das Comunicações - CONJUR/MCOM, razão pela qual referido PARECER não deve ser mais 
utilizado como manifestação referencial para os casos concretos que tratem do assunto em questão; e

vii) nos termos do art. 6º[8] da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05/2022, a MJR possui validade por dois 
anos, a partir da data de sua aprovação.

32. A Coordenação de Administração desta Consultoria Jurídica deve observar as seguintes orientações:

i) cientificar, por meio do SUPRSAPIENS, o Departamento de Gestão de Administrativa 
da  Consultoria-Geral da União sobre a emissão do referido PARECER REFERENCIAL  n. 
0009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU; e

ii) registrar a MJR na planilha de controle de manifestações jurídicas referenciais desta Consultoria
Jurídica.

33. Encaminhem-se os autos do Processo Administrativo à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica
- SECOE para ciência e demais providências cabíveis.

À consideração superior.

Brasília, 20 de setembro de 2023.

LÍDIA MIRANDA DE LIMA
Advogada da União

ANEXO I

Minuta

PORTARIA DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, inciso IV, da Constituição Federal, considerando o disposto no art. 6º, parágrafo único, da Lei nº 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do processo nº     , invocando as razões presentes na Nota Técnica 
nº
       /20   /SEI-MCOM, com aplicação do Parecer Referencial nº     /20    /CONJUR-MCOM/CGU/AGU (SUPER nº
                    ), emitido pela Consultoria Jurídica deste Órgão, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de     de           de 20 , a autorização outorgada à 
(interessada), inscrita no CNPJ nº                          , para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária no município de                         , estado de                                                   .

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º 
do art. 223 da Constituição Federal.
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Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUSCELINO FILHO
Ministro de Estado das Comunicações

[1] L i n k : http  s://www.gov.br/agu/pt-br/assuntos-   
1/Publicacoes/cartilhas/ManualdeBoasPraticasConsultivas4Edicaorevistaeampliadaversao padrao.pdf.,

[2] “DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
(...)
Art. 539. Ficam revogadas, por consolidação, as seguintes normas:
(...)
XLIII - Portaria GM/MCTIC nº 1.909, de 06 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 

09 de abril de 2018, p. 23;

XLIV - Portaria GM/MCTIC nº 1.976, de 12 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 
13 de abril de 2018, p. 40;”

[3] “TÍTULO VII
DO PROCESSO DE RENOVAÇÃO

(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, Capítulo VII)

Art. 377. A outorga para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária tem validade de dez anos e poderá 
ser renovada por igual período, desde que obedecido este livro e as disposições legais vigentes. (Origem: PRT GM/MCOM 
4.334/2015, art. 129, caput)

Art. 378. A entidade autorizada a prestar serviços de radiodifusão comunitária que desejar a renovação da 
outorga deverá dirigir requerimento para ao Ministério das Comunicações entre os 12(doze) e os 2(dois) meses anteriores ao  
término da vigência da outorga. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 
130, caput)

§  1º  A entidade  interessada  na  renovação  deverá  instruir  o  requerimento  de  renovação  com os  seguintes 
documentos: (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º)

I –  requerimento  de  renovação  (Anexo  XLI),  assinado  por  todos  os  dirigentes;  (Redação  dada  pela  PRT 
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, I)

II – estatuto social atualizado, nos termos do art. 287; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) 
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, II)

III – ata de eleição da diretoria em exercício; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT 
GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, III)

IV – prova de maioridade, nacionalidade e o comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), de 
todos os dirigentes; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, 
IV)

V – último relatório do Conselho Comunitário, observado o disposto no art. 363; e (Redação dada pela PRT 
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, V)

VI – declaração, assinada pelo representante legal da entidade, atestando que a emissora encontra-se com suas  
instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do Ministério das Comunicações, de acordo com os  
parâmetros técnicos previstos na regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento. (Redação dada 
pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 1º, VI)

§ 2º O estatuto social e a ata de eleição da diretoria deverão estar registrados no Cartório de Registro Civil de  
Pessoas Jurídicas. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 2º)

§ 3º A interessada será notificada para suprir, no prazo de trinta dias, eventuais omissões ou irregularidades 
constatadas na documentação apresentada.  (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018)  (Origem: PRT GM/MCOM 
4.334/2015, art. 130, § 3º)

§ 4º O disposto no § 3º está limitado ao máximo de três notificações, sob pena de indeferimento do pedido, 
excetuados os casos do art. 255, que seguirão as suas próprias disposições. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018)  
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 4º)

§ 5º Em caso de indeferimento do pedido, a entidade poderá apresentar um único recurso, que será dirigido à  
autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar, o encaminhará à autoridade superior. (Redação dada pela 
PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 5º)

§ 6º O Ministério das Comunicações instruirá o processo de renovação com os seguintes documentos: (Redação 
dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º)

I – portaria de autorização da entidade e demais documentos cadastrais; (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 
1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, I)

II – relatório de apuração de infrações, referente ao período de vigência da outorga; (Redação dada pela PRT 
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, II)

III – comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); (Redação dada pela PRT 
GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, III)

IV – certidão negativa de débitos de receitas administradas pela Agência Nacional de Telecomunicações 
(Anatel); (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, IV)

V – certidão que comprove a regularidade da entidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia do  
Tempo de Serviço (FGTS); (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, 
§ 6º, V)

VI – certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa aos tributos federais e à dívida ativa da União,
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expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda federal; e (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 
1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 6º, VI)

VII – certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do Trabalho, por 
meio da apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943
- Consolidação das Leis do Trabalho. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, 
art. 130, § 6º, VII)

§ 7º Poderá ser solicitada à entidade a apresentação dos documentos referidos nos incisos III, IV, V, VI e VII do § 
6º na impossibilidade de obtê-los diretamente pela Internet. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT 
GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, § 7º)

§ 8º O Ministério das Comunicações poderá, ainda, fazer ou determinar diligências, solicitar outros documentos  
bem como esclarecimentos, quando imprescindível ao regular cumprimento das disposições normativas que regem o Serviço de  
Radiodifusão Comunitária. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 130, 
§ 8º)

Art. 379. Caso não haja manifestação de interesse na renovação, até o prazo limite previsto no art. 378, caput, a 
entidade será notificada, a partir do penúltimo mês da vigência da outorga, para que se manifeste em tal sentido, sendo-lhe  
concedido o prazo de trinta dias para resposta. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 
4.334/2015, art. 131, caput)

§ 1º  Na hipótese prevista no caput,  em caso de resposta solicitando a renovação da outorga,  a  autorizada 
sujeitarse-á à sanção de multa enquadrada como infração média, segundo disposições da legislação em vigor. (Redação dada 
pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 1º)

§ 2º A sanção prevista no § 1º será aplicada ainda que a autorizada apresente requerimento de renovação antes 
de receber a notificação de que trata o caput. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 
4.334/2015, art. 131, § 2º)

§ 3º Não havendo resposta à notificação de renovação da outorga, ou sendo ela intempestiva, o Ministério das  
Comunicações aplicará a perempção, nos termos da legislação vigente.  (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) 
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 3º)

§ 4º Independentemente da notificação de que trata o caput deste artigo, a entidade interessada poderá dirigir  
requerimento ao Ministério das Comunicações, observado o prazo de até um mês antes do vencimento da respectiva outorga.  
(Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 131, § 4º)

Art. 380. A renovação será indeferida, além das hipóteses previstas na legislação em vigor aplicáveis ao serviço 
de que trata esse livro, nos casos em que: (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 
4.334/2015, art. 132, caput)

I – não tenham sido apresentados os  documentos ou regularizadas as  pendências,  conforme solicitação do 
Ministério das Comunicações; (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, II)

II – seja constatado o estabelecimento ou a manutenção de vínculo, ou que algum membro de órgão de direção 
da entidade, individualmente considerado, tenha sido condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, por qualquer infração de natureza penal ou nos ilícitos previstos nas alíneas b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, 
p e q do inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, observado o disposto no art. 255; ou (Redação  
dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, III)

III – aplicação de pena de revogação de autorização por decisão administrativa definitiva. (Origem: PRT 
GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, V)

Parágrafo único. Na hipótese de existência de processos em curso, nos termos do inciso III do caput, a decisão 
sobre a renovação de outorga, no âmbito do Ministério das Comunicações, ficará sobrestada até a conclusão dos referidos  
processos. (Redação dada pela PRT GM/MCTIC 1.909/2018) (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 132, parágrafo único)

Art. 381. O processo de renovação será concluído mediante a edição de Decreto Legislativo pelo Congresso  
Nacional. (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 133, caput)

Art. 382. Expirado o prazo de vigência da outorga, as entidades poderão manter suas emissoras em 
funcionamento até a conclusão do processo de renovação. (Origem: PRT GM/MCOM 4.334/2015, art. 134, caput)”

[4] “Portaria MCOM nº 4.334, de 21 de setembro de 2015
(...)

CAPÍTULO VII
DO PROCESSO DE RENOVAÇÃO

Art. 129. A outorga para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária tem validade de dez anos e poderá 
ser renovada por igual período, desde que obedecida esta Portaria e as disposições legais vigentes.

Art. 130. A entidade autorizada a prestar serviços de radiodifusão comunitária que desejar a renovação da 
outorga deverá dirigir requerimento para ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações entre os doze e os 
dois meses anteriores ao término da vigência da outorga. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§  1º  A entidade  interessada  na  renovação  deverá  instruir  o  requerimento  de  renovação  com os  seguintes  
documentos: (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

I - requerimento de renovação (Anexo 5), assinado por todos os dirigentes; (Redação dada pela Portaria nº 1.909,
de 05.04.2018)

II - estatuto social atualizado, nos termos do art. 40; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018) b7
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III- ata de eleição da diretoria em exercício; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)
IV - prova de maioridade, nacionalidade e o comprovante de inscrição no CPF, de todos os dirigentes; (Redação  

dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)
V - último relatório do Conselho Comunitário, observado o disposto no art. 116; e (Redação dada pela Portaria 

nº 1.909, de 05.04.2018)
VI - declaração, assinada pelo representante legal da entidade, atestando que a emissora encontra-se com suas 

instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de 
funcionamento. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 2º O estatuto social e a ata de eleição da diretoria deverão estar registrados no Cartório de Registro Civil de  
Pessoas Jurídicas. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 3º A interessada será notificada para suprir, no prazo de trinta dias, eventuais omissões ou irregularidades 
constatadas na documentação apresentada. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 4º O disposto no § 3º está limitado ao máximo de três notificações, sob pena de indeferimento do pedido, 
excetuados os casos do art. 7º-A, que seguirão as suas próprias disposições. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 
05.04.2018)

§ 5º Em caso de indeferimento do pedido, a entidade poderá apresentar um único recurso, que será dirigido à  
autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar, o encaminhará à autoridade superior. (Redação dada pela 
Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 6º O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações instruirá o processo de renovação com os 
seguintes documentos: (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

I - portaria de autorização da entidade e demais documentos cadastrais; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de
05.04.2018)

II - relatório de apuração de infrações, referente ao período de vigência da outorga; (Redação dada pela Portaria
nº 1.909, de 05.04.2018)

III- comprovante de inscrição no CNPJ; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

IV - certidão negativa de débitos de receitas administradas pela ANATEL; (Redação dada pela Portaria nº 1.909,
de 05.04.2018)

V - certidão que comprove a regularidade da entidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço- FGTS; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

VI - certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa aos tributos federais e à dívida ativa da União, 
expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda federal; e (Redação dada pela Portaria nº 
1.909, de 05.04.2018)

VII- certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do Trabalho, por 
meio da apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de  
1943 - Consolidação das Leis do Trabalho. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 7º Poderá ser solicitada à entidade a apresentação dos documentos referidos nos incisos III, IV, V, VI e VII do 
§ 6º na impossibilidade de obtê-los diretamente pela Internet. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§  8º  O  Ministério  da  Ciência,  Tecnologia,  Inovações  e  Comunicações  poderá,  ainda,  fazer  ou  determinar 
diligências,  solicitar  outros  documentos  bem  como  esclarecimentos,  quando  imprescindível  ao  regular  cumprimento  das 
disposições normativas que regem o Serviço de Radiodifusão Comunitária. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 
05.04.2018)

Art. 131. Caso não haja manifestação de interesse na renovação, até o prazo limite previsto no caput do art. 130, 
a entidade será notificada, a partir do penúltimo mês da vigência da outorga, para que se manifeste em tal sentido, sendo-lhe  
concedido o prazo de trinta dias para resposta. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 1º  Na hipótese prevista no caput, em caso de resposta solicitando a renovação da outorga, a autorizada 
sujeitar- se-á à sanção de multa enquadrada como infração média, segundo disposições da legislação em vigor. (Redação dada 
pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 2º A sanção prevista no § 1º será aplicada ainda que a autorizada apresente requerimento de renovação antes 
de receber a notificação de que trata o caput. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

§ 3º Não havendo resposta à notificação de renovação da outorga, ou sendo ela intempestiva, o Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações aplicará a perempção, nos termos da legislação vigente." (Redação dada pela 
Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

Art. 132. A renovação será indeferida, além das hipóteses previstas na legislação em vigor aplicáveis ao serviço 
de que trata essa norma, nos casos em que: (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

I - a entidade manifestar intempestivamente interesse na renovação; (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de
05.04.2018)

II - não tenham sido apresentados os documentos ou regularizadas as pendências, conforme solicitação do
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; (Retificado pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

III- seja constatado o estabelecimento ou a manutenção de vínculo, ou que algum membro de órgão de direção 
da entidade, individualmente considerado, tenha sido condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, por qualquer infração de natureza penal ou nos ilícitos previstos nas alíneas b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, 
p e q do inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, observado o disposto no art. 7º-A; ou (Redação  
dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)

IV – o estatuto social atualizado não observa os requisitos do art. 40 desta Portaria;  e (Revogado pela Portaria nº 
1.909, de 05.04.2018)

V – aplicação de pena de revogação de autorização por decisão administrativa definitiva.
Parágrafo único. A existência de vínculo, verificada no curso do processo, é vício de caráter insanável [IGP1] -
Parágrafo único. Na hipótese de existência de processos em curso, nos termos do inciso V, a decisão sobre a  

renovação de outorga, no âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, ficará sobrestada até a 
conclusão dos referidos processos. (Redação dada pela Portaria nº 1.909, de 05.04.2018)
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Art. 133. O processo de renovação será concluído mediante a edição de Decreto Legislativo pelo Congresso  
Nacional. [SAGNM2]

Art. 134. Expirado o prazo de vigência da outorga, as entidades poderão manter suas emissoras em 
funcionamento até a conclusão do processo de renovação.”

[5] “Art.  6º Compete ao Poder Concedente outorgar à entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas reguladoras das condições 
de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A     outorga terá validade de dez anos   , permitida a renovação por igual período, se cumpridas as 
exigências desta Lei e demais disposições legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 2002)

Art. 6º-A. A entidade autorizada a prestar serviços de radiodifusão comunitária que desejar a renovação da 
outorga deverá     dirigir     requerimento   para tal finalidade ao Poder Concedente entre     os     doze     e     os     dois     meses   anteriores ao 
término da vigência da outorga. (Incluído pela Lei nº 13.424, de 2017)

§ 1º Caso expire a outorga de radiodifusão sem decisão sobre o pedido de renovação, o serviço poderá ser 
mantido em funcionamento em caráter precário.  (Incluído pela Lei nº 13.424, de 2017)

§ 2º A autorizada com funcionamento em caráter precário mantém todos os seus deveres e direitos decorrentes 
da prestação do serviço.  (Incluído pela Lei nº 13.424, de 2017)

§ 3º Não havendo solicitação de renovação da outorga no prazo previsto no caput deste artigo e não havendo  
resposta tempestiva à notificação prevista no art. 6o-B, o Poder Concedente aplicará a perempção, nos termos da legislação 
vigente. (Incluído pela Lei nº 13.424, de 2017)” (sublinhamos)

[6] “Art.  116.  Sempre que solicitado pelo  Ministério  da Ciência,  Tecnologia,  Inovações  e  Comunicações,  a 
entidade deverá apresentar relatório, elaborado pelo Conselho Comunitário, contendo a grade de programação com a descrição 
e a avaliação dos programas veiculados, considerando as finalidades legais do Serviço de Radiodifusão Comunitária. (Redação 
dada pela Portaria nº 1.909, de 6 de abril de 2018)

Parágrafo único. O relatório deverá ser assinado por todos os Conselheiros Comunitários e devem estar 
indicadas as entidades representadas por cada um deles. (Incluído dada pela Portaria nº 1.909, de 6 de abril de 2018)”

[7] Obs.: o inciso I do art. 132 (transcrito abaixo) da Portaria MCOM nº 4.334, de 2015 , que também se referia 
à hipótese de indeferimento da renovação em caso de manifestação intempestiva, não foi reproduzido nem no texto da 
Portaria de  Consolidação GM/MCOM Nº 9.018/2023, tampouco no texto da Portaria de Consolidação GM/MCOM Nº 
1/2023 (vide art. 380 da Portaria Cons. nº 9.018/2023, e o art.384 da Portaria Cons. nº 01/2023, cujos incisos “I” abrigam a 
redação do inciso II da Portaria nº 4.334, hoje extinto).

Portaria     nº     4.334/2015      
“Art. 132. A renovação será indeferida, além das hipóteses previstas na legislação em vigor aplicáveis ao serviço 

de que trata essa norma, nos casos em que:
I - a entidade manifestar intempestivamente interesse na renovação;” (sublinhamos)

[8] Portaria     Normativa     CGU/AGU     nº     05/2022      

“Art. 6º. A MJR não poderá ter prazo de validade inicial maior         que         dois         anos  , sendo admitidas sucessivas 
renovações.” (destacamos)

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00738000283202370 e da chave de acesso 6f67c5d0

Documento assinado eletronicamente por LÍDIA MIRANDA DE LIMA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), de 
acordo  com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 
1283173180 e  chave de  acesso  6f67c5d0  no  endereço  eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: 
Signatário (a):  LÍDIA MIRANDA DE LIMA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br).  Data e Hora: 22-09-2023 
13:59. Número de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE RADIODIFUSÃO - CGJR

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 915 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61) 2027- 
6119/6915

DESPACHO         n.         01946/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU      

NUP: 00738.000283/2023-70
INTERESSADO: Secretaria de Comunicação Social Eletrônica - SECOE
ASSUNTO: Renovação de autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária

1. Aprovo o PARECER REFERENCIAL N. 00009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU , elaborado pela 
Dr(a). Drª. Lídia Miranda de Lima, advogada da União , que trata de aplicação de manifestação jurídica referencial (MJR) aos 
processos administrativos que tratam da renovação de autorização para prestação do serviço de radiodifusão comunitária.

2. Em razão da aprovação de novo PARECER REFERENCIAL sobre a análise de renovação de autorização 
para prestação do serviço de radiodifusão comunitária, tem-se que deve haver a revogação do PARECER REFERENCIAL 
N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, anteriormente editado sobre o mesmo assunto.

3. A referida MJR possui validade por dois anos, a partir da data de sua aprovação, conforme os termos do art. 6º da 
Portaria Normativa CGU/AGU nº 05/2022.

4. Encaminhem-se os autos do Processo Administrativo à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica (SECOE) para 
ciência demais providências cabíveis.

À consideração superior.

Brasília, 21 de setembro de 2023.

assinado eletronicamente
JOÃO PAULO SANTOS BORBA

ADVOGADO DA UNIÃO
COORDENADOR-GERAL JURÍDICO DE RADIODIFUSÃO

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00738000283202370 e da chave de acesso 6f67c5d0

Documento assinado eletronicamente por JOÃO PAULO SANTOS BORBA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), 
de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 
1287161484 e chave de acesso 6f67c5d0 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): 
JOÃO PAULO SANTOS BORBA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 22-09-2023 14:07. Número 
de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
GABINETE - GAB

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 915 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61) 2027- 
6119/6915

DESPACHO     de     APROVAÇÃO     n.     01960/2023/CONJUR-  MCOM/CGU/AGU      

NUP: 00738.000283/2023-70
INTERESSADA: SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL ELETRÔNICA - SECOE
ASSUNTOS: PARECER REFERENCIAL. RADIODIFUSÃO. RÁDIO COMUNITÁRIA. RENOVAÇÃO.

Aprovo o PARECER REFERENCIAL N. 00009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU e seu despacho 
correlato, os quais tratam de aplicação de manifestação jurídica referencial (MJR) aos processos administrativos que tratam da 
renovação de autorização para prestação do serviço de radiodifusão comunitária.

Em  razão  da  aprovação  de  tal  PARECER  REFERENCIAL ,  tem-se  que  a  revogação  do  PARECER 
REFERENCIAL N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, anteriormente editado sobre o mesmo assunto, é medida que se 
impõe.

A referida MJR possui validade por dois anos, a partir da data de sua aprovação, conforme os termos do art. 6º da 
Portaria Normativa CGU/AGU nº 05/2022.

Encaminhem-se os autos à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica (SECOE) para ciência demais providências
cabíveis.

Brasília, 22 de setembro de 2023.

TIAGO LINHARES DIAS
Advogado da União 

Consultor Jurídico Substituto

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00738000283202370 e da chave de acesso 6f67c5d0

Documento assinado eletronicamente por TIAGO LINHARES DIAS, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), de 
acordo  com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 
1288547172 e  chave de  acesso  6f67c5d0  no  endereço  eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: 
Signatário (a): TIAGO LINHARES DIAS, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 22-09-2023 16:35. 
Número de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE RADIODIFUSÃO - CGJR

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 915 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61) 2027- 
6119/6915

   COTA         n.         00360/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU      

NUP: 00738.000283/2023-70

INTERESSADO: MINISTÉRIO         DAS     COMUNICAÇÕES      

ASSUNTO: CORREÇÃO   DE   EQUÍVOCO   CONSTANTE         DO   TEXTO   DO     PARECER   REFERENCIAL         Nº   
0009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU SOBRE RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DO 
SERVIÇO   DE RADIODIFUSÃO         COMUNITÁRIA  

Serve a presente Cota para corrigir equívoco cometido no item 21 do Parecer Referencial nº 
0009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, que deverá prevalecer de acordo com a redação que se segue:

"21. Referida exigência encontra-se prevista na citada Portaria MCOM nº 4.334, de 2015, reproduzida na 
novel Portaria de Consolidação GMIMCOM Nº 1, de 2023, onde se encontram elencados, por sua vez, todos os demais requisitos 
para a recepção do pedido de renovação de autorização e consequente análise e deferimento no âmbito desta Pasta Ministerial, 
conforme seu ANEXO XLIII - MODELO DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA - RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA, transcrito abaixo:

'ANEXOXL/11
MODELO DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE OUTORGA - RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

(Origem: PRT GMIMCOM 4.334/2015, Anexo 5)
(Redação dada pela PRT GMIMCOM 9.296/2023)

1

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado das Comunicações.
A entidade acima qualificada, regularmente autorizada a prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária no

Município e UF descritos, vem, através de seus dirigentes, abaixo identificados, solicitar a RENOVAÇÃO DA OUTORGA.
Com vistas à instrução da presente ptvposta, encaminhamos a documentação necessária para a renovação e 

DECLARAMOS, para os devidos fins, que:
I - a pessoa jurídica possui recursos.financeiros para o empreendimento pleiteado;
II - a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com a administração pública federal, direta ou indireta;
Ili - a pessoa jurídica cumpre o disposto no art. 7 caput, inciso XXX/11, da Constituição;
IV - a pessoa jurídica não executa serviços de radiodifusão sem outorga;
V - a pessoa jurídica não mantém vínculos, inclusive por meio de seus dirigentes, que a subordinem ou a sujeitem à

Qualificação da Entidade

Razão Social

Nome Fantasia lcNPJ

Endereço de Sede 

□Município uF ICEP

Nome do Representante legal

Endereço Eletrônico (e-mail)

Endereço de Correspondência

Município

1

UF

LOCALIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO DO SISTEMA IRRADIANTE

Endereço:

Município UF lcEP
Coordenadas do Sistema
Irradiante (Padrão GPS-WGS 
84):

Latitude: 0 (N/S) "
. ,,

Longitude: 
0 

W

D D        
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gerência,  à administração,  ao  domínio,  ao  comando ou  à orientação de qualquer outra  entidade,  mediante  compromissos  ou 
relações financeiras, religiosas, familiares, político partidárias ou comerciais.

VI - a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de 
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos.

VII -  nenhum dos  dirigentes  da  entidade  está  no  exercício  de  mandato  eletivo  que  lhes  assegure  imunidade 
parlamentar ou de cargos ou funções dos quais decorra foro especial;

VIII -  todos os dirigentes da entidade se comprometem ao fiel cumprimento das normas aplicáveis ao Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, em especial a Lei nº 9.612, de 1998, o Decreto nº 2.615, de 1998, e a legislação que dispõe sobre o 
serviço, no âmbito do Ministério das Comunicações;

IX - todos os dirigentes da entidade residem dentro da área pretendida para prestação do serviço;
X - todos os dirigentes da entidade têm bons antecedentes, não tendo sido condenados, em decisão transitada em 

julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, pela prática dos ilícitos referidos no art. 1 caput, inciso I, alíneas "b", "c", 
"d", "e", "j", "g", "h", "i", "j", "k", "/", "n1", "n", "o", 11p"e"q"daLeiComplen1entarnº64,del8demaiodel990,·e

XI - a emissora encontra-se com suas instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do 
Ministério das Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na regulamentação vigente, constantes da 
respectiva licença de fimcionamento.

Cientes  de  que  a  falsidade  das  informações  aqui  prestadas  pode  configurar  infração  penal  e  administrativa, 
sujeitando os responsáveis à aplicação das sanções cabíveis, é que os dirigentes, abaixo assinados, firmam este Requerimento de 
Renovação de Outorga.

ATENÇÃO:
- Os documentos necessários para renovação são aqueles previstos no ar/. 130 da Portaria nº 4.334, de 2015.
- Será aceito requerimento diferente deste modelo, desde que contenha todas as informações essenciais e 

declarações constantes deste requerimento padrão.
- Não será admitido pedido de prorrogação do prazo para apresentação do requerimento de renovação. ' "

2. Encaminhe-se esta Cota à Secretaria de Comunicação Social Eletrônica - SECOE para ciência.

Brasília, 28 de dezembro de 2023.

LÍDIA MIRANDA DE LIMA
Advogada da União

Atenção, a consulta ao processo eletrônico està disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00738000283202370 e da chave de acesso 6f67c5d0

Documento assinado eletronicamente por LÍDIA MIRANDA DE LIMA, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), de acordo 
com os normativos legais  aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento  está  disponível com o código 1376931555 e 
chave  de  acesso  6f67c5d0  no  endereço  eletrônico  https://sapiens.agu.gov.br.  Informações adicionais:  Signatário  (a):  LÍDIA 
MIRANDA  DE  LIMA,  com  certificado  Al  institucional  (*.agu.gov.br).  Data  e  Hora:  28-12-2023  12:53. Número  de  Série: 
5138588009849759l760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLvl.

L]
(...)

1 d d
Assinatura:

lcEPMunicípio:

Endereço

Órgão Emissor:

Tít. Eleitor:Cargo:

Nome do Dirigente:
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 17/02/2025 | Edição: 33 | Seção: 1 | Página: 9

Órgão: Ministério das Comunicações/Gabinete do Ministro

PORTARIA MCOM Nº 15.865, DE 6 DE JANEIRO DE 2025

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
87,  parágrafo único, inciso IV, da Constituição Federal, considerando o disposto no art. 6º, parágrafo 

único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo nº 

53900.018242/2016-48, resolve:

Art. 1º Fica renovada pelo prazo de dez anos, a partir de 13 de abril de 2017, a autorização 
outorgada à Associação Cultural Comunitária Peixoto de Azevedo, inscrita no CNPJ nº 04.452.953/0001-41, 

para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão comunitária, no município de 

Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso.

§ 1º A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis 
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

§ 2º A renovação da outorga não obsta a aplicação de sanções por fatos ocorridos antes da 
publicação desta Portaria.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUSCELINO FILHO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Social Eletrônica

Departamento de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal
Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal

Coordenação de Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária
 
 

NOTA TÉCNICA Nº 19006/2024/SEI-MCOM

PROCESSO Nº 53900.018242/2016-48.

INTERESSADA: ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA PEIXOTO DE AZEVEDO.

ASSUNTO: SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO SONORA. OUTORGA
COMUNITÁRIA. RENOVAÇÃO. VIABILIDADE. DISPENSA DE ANÁLISE
INDIVIDUALIZADA PELA CONSULTORIA JURÍDICA. ENVIO DOS AUTOS AO GABINETE
DO MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES.

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. O processo trata de pedido formulado pela Associação Cultural Comunitária Peixoto de
Azevedo, inscrita no CNPJ nº 04.452.953/0001-41, objetivando a renovação da outorga do serviço de
radiodifusão comunitária, no município de Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso, para o período
de 13/04/2017 a 13/04/2027.

2. Os autos foram instaurados, em 23/03/2016, por ocasião da apresentação do pedido de
renovação (1039563).

3. Posteriormente, foram realizadas as seguintes instruções processuais:

a) Nota Técnica nº 3613/2018/SEI-MCTIC (2663478), encaminhada por meio do Ofício
nº 5964/2018/SEI-MCTIC (2663928), cujo Edital de Notificação foi publicado no DOU
em 08/06/2018 (3052734), após o ofício ser devolvido pelos Correios por duas vezes;

b) Nota Técnica nº 21278/2018/SEI-MCTIC (3384528), encaminhada por meio do
Ofício nº 37482/2018/SEI-MCTIC (3385479), recebido em 23/10/2019, conforme Aviso
de Recebimento (4829920);

c) Nota Técnica nº 23643/2019/SEI-MCTIC (4905202), encaminhada por meio do
Ofício nº 47188/2019/MCTIC (4943459), cujo Edital de Notificação foi publicado no
DOU em 28/08/2020 (5830342), após o ofício ser devolvido pelos Correios por  três
vezes; e

d) Nota Técnica nº 4925/2020/SEI-MCOM (6020340), encaminhada por meio do Ofício
nº 7150/2020/MCOM (6020507), cujo Edital de Notificação foi publicado no DOU em
26/03/2021 (6862642), após o ofício ser devolvido pelos Correios por duas vezes.

4. Por fim, conforme Checklist (11973578), concluiu-se que a documentação “está em
conformidade com o disposto na legislação, de forma que é possível prosseguir com o deferimento da
renovação da outorga” (grifo no original).

5. Esses são os principais acontecimentos até o momento.

 

ANÁLISE
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6. De acordo com o parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, o
prazo da autorização para exploração do serviço de radiodifusão comunitária pode ser renovado, por
períodos sucessivos de 10 anos, mediante autorização do Poder Concedente. Atualmente, essa autorização
é formalizada por portaria, subscrita pelo Senhor Ministro de Estado das Comunicações, posteriormente
enviada ao Congresso Nacional, por meio de mensagem da Presidência da República, para fins de
deliberação sobre o assunto, conforme disposto no art. 223, caput e § 3º da Constituição Federal de 1988,
e no art. 113, § 1º do Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, que aprovou o Regulamento dos
Serviços de Radiodifusão (RSR).

7. A viabilidade da renovação da outorga do serviço de radiodifusão comunitária está
condicionada ao preenchimento dos requisitos consubstanciados, em especial, na mencionada Lei nº
9.612, de 1998, no Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Portaria de Consolidação GM/MCom nº
1, de 2 de junho de 2023, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 5/6/2023 (data da Portaria
retificada pelo Aviso de Retificação publicado em 14/7/2023).

8. No caso em apreço, a outorga do serviço de radiodifusão comunitária foi conferida à
Associação Cultural Comunitária Peixoto de Azevedo, por meio da Portaria nº 107, de 16 de março de
2006, publicada no DOU de 23/03/2006 (11973452), e do Decreto Legislativo nº 77, de 2007, publicado
no DOU de 13/04/2007 (11973459). Oportuno registrar que a data da publicação do decreto legislativo é
utilizada para fins de aferição do início do prazo de 10 anos de execução do serviço, conforme preconiza o
art. 324 da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023.

9. A Radiodifusora manifestou interesse na renovação (1039563), em 23/03/2016, ou seja,
antes do prazo legalmente previsto. No entanto, poderá ser conhecido em razão das orientações firmadas
pela d. Consultoria Jurídica no Parecer nº 00373/2024/CONJUR-MCOM/CGU/AGU, expedido no
processo nº 53115.022891/2022-48, segundo o qual: "[...] no aspecto da juridicidade, o requerimento de
renovação extemporâneo (antes do início do termo inicial), não obsta o seu conhecimento pela
Administração Pública, sendo certo que não existe sanção específica para os requerimentos que não
observaram a referida regra normativa."

10. Neste momento, importa destacar que, embora a outorga esteja vencida desde 13/04/2017, a
emissora pode continuar executando o serviço em caráter precário, enquanto não houver decisão definitiva
do processo de renovação, conforme prevê o art. 6º-A, §§ 1º e 2º da Lei nº 9.612, de 1998. 

11. De acordo com o art. 382 da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023, o processo
de renovação da outorga do serviço de radiodifusão comunitária deve ser instruído, entre outros, com a
seguinte documentação:

Art. 382. A entidade autorizada a prestar serviços de radiodifusão comunitária que desejar a renovação da
outorga deverá dirigir requerimento para ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações
entre os doze e os dois meses anteriores ao término da vigência da outorga.

§ 1º A entidade interessada na renovação deverá instruir o requerimento de renovação com os seguintes
documentos:

I - requerimento de renovação (Anexo 5), assinado por todos os dirigentes;

II - estatuto social atualizado, nos termos do art. 40;

III - ata de eleição da diretoria em exercício;

IV - prova de maioridade, nacionalidade e o comprovante de inscrição no CPF, de todos os dirigentes;

V - último relatório do Conselho Comunitário, observado o disposto no art. 116; e

VI - declaração, assinada pelo representante legal da entidade, atestando que a emissora encontra-se com
suas instalações e equipamentos em conformidade com a última autorização do Ministério da Ciência,
Tecnologia, Inovações e Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na
regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento.

§ 2º O estatuto social e a ata de eleição da diretoria deverão estar registrados no Cartório de Registro Civil
de Pessoas Jurídicas.

§ 3º A interessada será notificada para suprir, no prazo de trinta dias, eventuais omissões ou irregularidades
constatadas na documentação apresentada.

§ 4º (revogado). (revogado pelo inciso II do caput do art. 3º da Portaria GM/MCOM 14433 de 06/09/2024)

§ 5º Em caso de indeferimento do pedido, a entidade poderá apresentar um único recurso, que será dirigido
à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar, o encaminhará à autoridade superior.

§ 6º O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações instruirá o processo de renovação
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com os seguintes documentos:

I - portaria de autorização da entidade e demais documentos cadastrais;

II - relatório de apuração de infrações, referente ao período de vigência da outorga;

III - comprovante de inscrição no CNPJ;

IV - certidão negativa de débitos de receitas administradas pela ANATEL;

V - certidão que comprove a regularidade da entidade com a Seguridade Social e com o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço- FGTS;

VI - certidão conjunta negativa de débitos da entidade, relativa aos tributos federais e à dívida ativa da
União, expedida pela Receita Federal, que comprove a regularidade perante a Fazenda federal; e

VII - certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos da entidade perante a Justiça do Trabalho,
por meio da apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho.

§ 7º Poderá ser solicitada à entidade a apresentação dos documentos referidos nos incisos III, IV, V, VI e
VII do § 6º na impossibilidade de obtê-los diretamente pela Internet.

§ 8º O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações poderá, ainda, fazer ou determinar
diligências, solicitar outros documentos bem como esclarecimentos, quando imprescindível ao regular
cumprimento das disposições normativas que regem o Serviço de Radiodifusão Comunitária.

12. Conforme Checklist (11973578), que acompanha esta Nota Técnica, a documentação
apresentada está em conformidade com a legislação que rege o serviço.  Em especial, a Radiodifusora
colacionou aos autos:

a) Requerimento administrativo, assinado por todos os atuais dirigentes, contendo
declaração devidamente firmada pelo seu representante legal, atestando que a emissora
se encontra com suas instalações e equipamentos em conformidade com a última
autorização dada pelo Ministério das Comunicações e de acordo com os parâmetros
técnicos previstos na regulamentação vigente (11929857 - Fls. 5 e 6);

b) Estatuto social (11929857 - Fls. 7 a 14), devidamente arquivado e registrado no
respectivo órgão cartorial, com observância das disposições constantes no art. 291 da
Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023;

c) Ata de eleição da diretoria em exercício (11929857  - Fls. 15 a 23), com mandato
válido até 18/07/2027;

d) Comprovantes de maioridade, de nacionalidade e de inscrição no Cadastro de Pessoa
Física (CPF) de todos os dirigentes (11929857  - Fls. 24, 26, 27 e 28); e

e) Último relatório do Conselho Comunitário (11929857 - Fls. 30 a 37), observando-se
as disposições do art. 367 da Portaria de Consolidação GM/MCom nº 1, de 2023.

13. Pela análise das informações constantes nos autos, bem como pesquisas realizadas nos
sistemas atualmente disponíveis, e considerando-se as Declarações (11929857 - Fls. 5 e 6), as Certidões
da Pessoa Jurídica (11973386), as Certidões de Informações Partidárias (11929857  - Fls. 26, 27 e 29) e o
Relatório do Sistema de Acompanhamento de Controle Societário (SIACCO) (11977379), não se
verificou indícios de estabelecimento ou manutenção de vínculos que subordinem ou sujeitem a pessoa
jurídica detentora da outorga do serviço de radiodifusão comunitária à gerência, à administração, ao
domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra entidade, mediante compromissos ou relações
financeiras, religiosas, familiares, político-partidárias ou comerciais, em desacordo ao art. 11 da Lei nº
9.612, de 1998.

14. O relatório de apurações de infrações (11977853), referente ao período de vigência da
outorga, emitido pela Coordenação-Geral de Fiscalização, Monitoramento e Apuração de Infrações
(CGFM), informa que não houve a aplicação, de forma definitiva, da penalidade de revogação da
autorização. Portanto, entende-se que não há óbice para o prosseguimento da renovação da outorga.

15. Observa-se que os autos se encontram corretamente instruídos. Nesse sentido, a Consultoria
Jurídica deste Ministério das Comunicações, por meio do Parecer Referencial nº 009/2023/CONJUR-
MCOM/CGU/AGU (11975522), expedido nos autos do processo nº 00738.000283/2023-70, dispensou
a análise jurídica individualizada dos processos administrativos cujo objeto diga respeito à renovação da
outorga dos serviços de radiodifusão comunitária, desde que observadas as condições previstas na
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legislação, a saber:

32. Sendo assim e considerando os argumentos acima articulados, recomenda-se, no aspecto jurídico-
formal, que sejam observadas as seguintes orientações:

i) recomenda-se a adoção deste PARECER REFERENCIAL como parâmetro para a análise dos processos
administrativos que tratam de pedido administrativo de renovação de autorização para execução do serviço
de radiodifusão comunitária em que a análise técnico-administrativa, realizada pela Secretaria de
Comunicação Social Eletrônica - SECOE, não tenha identificado a existência de óbice para o deferimento
da renovação da autorização anteriormente concedida;

ii) a SECOE deverá atestar, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da presente
manifestação, juntando-se em cada processo cópia do presente parecer referencial, antes do
encaminhamento dos autos ao Gabinete do Ministro, sendo dispensado o prévio envio a esta Consultoria
Jurídica, por força do disposto na Orientação Normativa nº 55, da Advocacia- Geral da União - AGU, salvo
na hipótese de eventual dúvida jurídica;

iii) caso haja questionamento jurídico sobre a adequação da situação fática ou caso sejam constatadas
peculiaridades não albergadas na manifestação jurídica referencial, os autos do processo administrativo
devem ser encaminhados a esta Consultoria Jurídica, para análise e emissão de manifestação jurídica;

iv) constitui atribuição do Ministro de Estado desta Pasta, como representante do Poder Concedente e
autoridade máxima do Ministério das Comunicações, editar a portaria de renovação de autorização para
execução do serviço de radiodifusão comunitária, na forma da minuta propositiva que segue este
pronunciamento (Anexo I), que deverá ser adotada pela SECOE a partir do recebimento deste parecer, sem
prejuízo das adoção das medidas necessárias para o posterior encaminhamento ao Congresso Nacional, para
análise e decisão;

v) o PARECER REFERENCIAL sob referência não se aplica às hipóteses em que houver manifestação
técnica desfavorável à renovação da autorização ou em casos concretos em que houver a interposição de
recurso administrativo de decisão administrativa desfavorável à renovação da autorização;

vi) em razão da edição do presente PARECER REFERENCIAL atualizado sobre a matéria, impõe-se a
revogação do PARECER REFERENCIAL N.00001/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU , emitido no
ano de 2022 pela Consultoria Jurídica junto ao Ministério das Comunicações - CONJUR/MCOM, razão
pela qual referido PARECER não deve ser mais utilizado como manifestação referencial para os casos
concretos que tratem do assunto em questão; e

vii) nos termos do art. 6º[8] da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05/2022, a MJR possui validade por
dois anos, a partir da data de sua aprovação. [grifos no original]

16. Portanto, entende-se que é dispensável o envio dos autos à unidade consultiva , para fins
de análise jurídica individualizada, uma vez que o caso concreto se amolda ao Parecer Referencial nº
009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (11975522).

17. Dessa forma, esta Secretaria de Comunicação Social Eletrônica opina pela viabilidade do
deferimento do pedido de renovação da outorga do serviço de radiodifusão comunitária.

 

CONCLUSÃO

18. Com base nessas informações, recomenda-se o encaminhamento dos autos ao Gabinete do
Senhor Secretário de Comunicação Social Eletrônica, com vistas à adoção das seguintes providências, em
caso de aprovação desta manifestação:

I - envio dos autos ao Gabinete do Senhor Ministro de Estado das
Comunicações, para apreciação das minutas de Portaria e Exposição de Motivos e
posterior deliberação, nos termos do art. 6º, parágrafo único da Lei nº 9.612, de 1998; e

II - em caso de posicionamento favorável ao deferimento do pedido de renovação de
outorga, remessa dos autos à Casa Civil da Presidência da República, para que sejam
adotadas as medidas necessárias para o posterior encaminhamento ao Congresso
Nacional, para análise e decisão na forma do art. 223, § 3º da Constituição Federal.

19. Além disso, pede-se, ainda, o encaminhamento dos autos à Coordenação de Sistemas,
Dados e Documentação de Radiodifusão, para fins de registro e atualização dos respectivos sistemas. 

20. Posteriormente, arquivem-se os autos nesta unidade administrativa, até que este
Ministério das Comunicações seja notificado acerca da deliberação do Congresso Nacional, nos termos do
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§ 3º do art. 223 da Constituição Federal de 1988, após a qual o processo deve ser remetido ao setor
responsável pelos atos relacionados ao licenciamento das estações.

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente por Francisca Leticia Barbosa Duarte Miele , Coordenadora de
Pós-Outorga e Renovação dos Serviços de Radiodifusão Pública e Comunitária, em 14/11/2024, às
09:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Natalia Froemming, Assessor Técnico Especializado, em
14/11/2024, às 10:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Miranda Freire de Oliveira Barros ,
Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal , em
14/11/2024, às 13:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Naufel Schettino, Diretora do Departamento de
Radiodifusão Pública, Comunitária e Estatal, em 27/12/2024, às 08:30, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcom.gov.br/sei/verifica,
informando o código verificador 11975534 e o código CRC 3B5AD76F.

Minutas e Anexos

Checklist 11973578
Minuta de Exposição de Motivos 11975525
Minuta de Portaria 11975526

Referência: Processo nº 53900.018242/2016-48 Documento nº 11975534

Nota Técnica 19006 (11975534)         SEI 53900.018242/2016-48 / pg. 5
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53900.018242/2016-48

 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

Secretaria-Executiva da Casa Civil
Secretaria de Administração

Diretoria de Recursos Logísticos
Coordenação de Documentação

Divisão de Publicação de Atos Oficiais

Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

Ao Protocolo da SAJ, SAG, CGINF, SE/CC,

 

Assunto: Renova, pelo prazo de dez anos, a partir de 13 de abril de 2017, a outorga da Associação Cultural Comunitária Peixoto

de Azevedo (CNPJ nº 04.452.953/0001-41), executante do serviço de radiodifusão comunitária, no município de Peixoto de

Azevedo, estado de Mato Grosso.

 

1. Encaminho a EXM 76 2025 MCOM, para análise e providências.

 

BRENO BAJO DUTRA

Divisão de Publicação de Atos Oficiais

Documento assinado eletronicamente por Breno Bajo Dutra, Divisão de Publicação de Atos Oficiais, em 25/02/2025, às 17:55,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 6462698 e o código CRC 63E55D3C no site: 

https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 SEI  nº 6462698
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53900.018242/2016-48

 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

Secretaria-Executiva
Subsecretaria de Gestão Interna

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

Referência: Exposição de Motivos nº 76/2025 - MCOM.

 
De ordem do Subsecretário de Gestão Interna, concluo o presente registro nesta caixa, tendo em vista que este processo encontra-
se na SAG/CC/PR e SAJ/CC/PR, que são as unidades competentes pelas análises de mérito e jurídica, respectivamente, nos termos
do Capítulo VII do Decreto nº 12.002, de 22 de abril de 2024.

 

AMANDA ELER GOUVEA
Assistente SSGI/SE/CC/PR

Documento assinado eletronicamente por Amanda Eler Gouvea, Assistente, em 25/02/2025, às 18:03, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 6462725 e o código CRC 064E4E85 no site: 

https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 SEI  nº 6462725
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 53900.018242/2016-48
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CASA CIVIL

SECRETARIA ESPECIAL DE ANÁLISE GOVERNAMENTAL
 

                   Despacho SAG - Radiodifusão Nº 347/2025/RADIODIFUSÃO/SAREC/SAG/CC/PR

 

PROCESSO SEI Nº: 53900.018242/2016-48.

INTERESSADO: SAJ/CC/PR.

REFERÊNCIA: Exposição de Motivos nº 00076/2025 MCOM, de 21 de fevereiro de 2025, do Ministério das Comunicações.

 

ASSUNTO: Renovação da outorga de autorização de serviço de radiodifusão comunitária no município de Peixoto de Azevedo/MT.

 

1. Trata-se da análise de mérito da Exposição de Mo=vos nº 00076/2025 MCOM (6459613), que submete à apreciação da
Presidência da República o Processo Administra=vo nº 53900.018242/2016-48, acompanhado da PORTARIA MCOM Nº 15.865, DE 6 DE
JANEIRO DE 2025, que renova a outorga de autorização do serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, a par=r de 13
de abril de 2017, no município de Peixoto de Azevedo, estado de Mato Grosso, para a Associação Cultural Comunitária Peixoto de
Azevedo, inscrita no CNPJ sob o nº 04.452.953/0001-41, Fistel nº 50403268230,  sem direito à exclusividade, de acordo com o disposto

na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e no Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária[1].

2. Segundo o disposto no inciso II do art. 9º do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão Comunitária, compete ao
Ministério das Comunicações expedir ato de autorização para a execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária. O direito à
renovação decorre do cumprimento, pela en=dade, das exigências estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, e demais normas legais
vigentes, conforme disposto no parágrafo único do art. 6º da referida lei. 

3. No presente processo, encontram-se registrados os seguintes documentos principais:

Parecer Jurídico Referencial nº 00009/2023/CONJUR-MCOM/CGU/AGU[2], de 20/09/2023 (6459602), que informa

que a análise individualizada dos processos de renovação de outorga dos serviços de radiodifusão comunitária
pelos órgãos consul=vos é dispensável nas situações em que a área técnica do MCOM atesta, de forma expressa,
que o caso concreto se amolda aos termos do parecer referencial;

Nota Técnica nº 19006/2024/SEI-MCOM, de 27/12/2024 (6462697), da Secretaria de Comunicação Social

Eletrônica (SECOE/MCOM), que, atendendo ao parecer jurídico referencial, registra, no item 16, que o caso
concreto dispensa a análise jurídica individualizada, e conclui pela viabilidade do deferimento do pedido de
renovação da outorga; e

Lista de Verificação de Documentos - Renovação de Outorga Rádio Comunitária, de 06/11/2024 (6459601), com a

anotação de que a documentação apresentada está em conformidade com o disposto na legislação. 

4. Observa-se, ainda, que os registros administra=vos da en=dade devem ser man=dos no Sistema de Controle de

Radiodifusão -SRD[3], da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, que disponibiliza acesso aos dados do canal (6459611).

5. Por sua vez, por meio da base de dados do CNPJ da Receita Federal do Brasil, é possível consultar o Quadro de Sócios e
Administradores - QSA da entidade, que, no caso concreto, traz a seguinte descrição:

b7
18

04
b5

-6
71

4-
47

34
-9

0d
b-

21
f0

1a
07

01
05

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/b71804b5-6714-4734-90db-21f01a070105
Autenticado eletronicamente, após conferência com original.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mcom-n-15.865-de-6-de-janeiro-de-2025-612928702
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9612.htm
https://sistemas.anatel.gov.br/srd/Consultas/ConsultaGeral/Tela.asp
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp


6. Nesse sen=do, considerando (i) que as manifestações dos órgãos técnico e jurídico do MCOM são favoráveis ao
processo de renovação da outorga; (ii) que a documentação apresentada foi verificada pelo MCOM e está em conformidade com o
disposto na legislação; (iii) que a documentação probatória da manutenção da regularidade da en=dade deverá ser reapresentada por
ocasião da assinatura do termo adi=vo ao contrato de autorização do serviço de radiodifusão comunitária; e (iv) que a atualização dos
registros administra=vos sob responsabilidade do MCOM não impede o prosseguimento do processo, esta Secretaria Especial de
Análise Governamental da Casa Civil da Presidência da República (SAG/CC/PR) não tem óbices ao prosseguimento do feito, em

conformidade com o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão[4].

7. Por fim, com o intuito de dar sequência ao fluxo previsto no art. § 3º do art. 223 da Cons=tuição Federal, sugere-se o
envio do presente processo à Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República (SAJ/CC/PR), para
emi=r manifestação final quanto à cons=tucionalidade, à legalidade e à compa=bilidade com o ordenamento jurídico, nos termos do
art. 26 do Decreto nº 11.329, de 1º de janeiro de 2023, c/c art. 49 do Decreto nº 12.002, de 22 de abril de 2024.

 

À consideração superior.

Brasília, na data da assinatura.

 

JEFFERSON MILTON MARINHO

Assessor

(SADJ-II/SAG/CC/PR)

 

De acordo. Encaminhe-se ao Secretário Especial de Análise Governamental.

Brasília, na data da assinatura.

 

BRUNO DE CARVALHO DUARTE

Secretário Adjunto de Infraestrutura e Regulação Econômica - SAREC

(SADJ-II/SAG/CC/PR)

 

 

Aprovo. Encaminhe-se à Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos desta Casa Civil para a adoção das providências

cabíveis.

 

Brasília, na data da assinatura.

 

BRUNO MORETTI
Secretário Especial de Análise Governamental

(SAG/CC/PR)
 

____________________________

[1] Aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

[2] O Parecer Jurídico Referencial  é discipl inado pela Advocacia-Geral  da União - AGU, por meio da  Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, que
discipl ina a elaboração de manifestações jurídicas  referenciais  no âmbito dos órgãos consul=vos, dispensando a anál ise jurídica individual izada para
questões jurídicas  que envolvam matérias  idên=cas e recorrentes, devendo ser observados os  seguintes  requis i tos: a) o volume de processos em matérias
idên=cas e recorrentes  impactar, jus=ficadamente, a atuação do órgão consul=vo ou a celeridade dos serviços  administra=vos; e b) a a=vidade jurídica
exercida se restringir à veri ficação do atendimento das  exigências  legais  a partir da s imples  conferência de documentos.

[3] O Sistema de Controle de Radiodifusão (SRD) é uti l izado para manutenção de cadastros  de estações de radiodifusão. Os únicos  serviços  cuja atual ização
permanece ininterrupta pela ferramenta são Ondas Curtas  (OC), Ondas Tropicais  (OT) e Radiodifusão Comunitária (RADCOM).

[4] Aprovado pelo Decreto no 52.795, de 31 de outubro de 1963.

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Milton Marinho, Assessor(a), em 18/06/2025, às 18:54, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Bruno de Carvalho Duarte, Secretário(a) Adjunto(a), em 18/06/2025, às 18:55, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Moretti, Secretário(a) Especial, em 18/06/2025, às 19:37, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 6575189 e o código CRC E7BF5392 no site: 

https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI nº 6575189

Palácio do Planalto, 4º andar, Sala 414. –– Telefone: 61 3411.1958

CEP 70150-900 Brasília/DF - https://www.gov.br/planalto/pt-br
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CASA CIVIL

SECRETARIA ESPECIAL PARA ASSUNTOS JURÍDICOS

 

                 53900.018242/2016-48   

 

Nota SAJ - Radiodifusão  nº 434 / 2025 / CGINF/SAINF/SAJ/CC/PR

 

 

Interessado:  ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA PEIXOTO DE AZEVEDO 

Assunto:

 Serviço de Radiodifusão.

 Renovação da outorga de rádio comunitária (RadCom).

 Encaminhamento da Mensagem ao Congresso Nacional (art. 223 da Constituição).

Processo nº:  53900.018242/2016-48

 

 

Senhora Secretária Especial Adjunta,

 

 

I -RELATÓRIO

1. Trata-se do processo nº 53900.018242/2016-48, que renova a autorização para execução do serviço de radiodifusão
comunitária, pelo prazo de dez anos, cujo interessado é ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA PEIXOTO DE AZEVEDO, CNPJ nº
04.452.953/0001-41, na localidade de Peixoto de Azevedo/MT.

2. Pela Lei nº 9.612/1998, denomina-se serviço de radiodifusão comunitária a radiodifusão sonora, em Frequência Modulada (FM),
operada em baixa potência [1] e cobertura restrita, outorgada a fundações e associações comunitárias, sem fins lucraLvos, com sede na
localidade de prestação do serviço.

3. Nos termos da ConsLtuição Federal, compete ao Poder ExecuLvo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, devendo observar-se, quando a outorga se refere à rádio comunitária, o que dispõe a Lei nº
9.612/1998 e no Decreto nº 2.615/1998, bem como a legislação complementar a ser expedida pelo Ministério das Comunicações - MCOM
(conforme prevê o art. 9, inciso I, do Anexo ao Decreto nº 2.615/1998).

4. No exercício da competência que lhe confere o art. 6º da Lei nº 9.612/1998, o MCOM outorgou originalmente a autorização, para
que a rádio transmiLsse sua programação. Devido ao fim do prazo de validade de tal autorização, a interessada pretende a renovação desta
outorga, para continuar sua atividade de radiodifusão comunitária.

5. O MCOM é o órgão do Poder ExecuLvo com atribuição para renovar a outorga do serviço de radiodifusão, a ser formalizada
mediante portaria, contendo a denominação da enLdade, o objeto e o prazo de autorização, a área de cobertura da emissora e o prazo a parLr do
qual encontra-se renovada a outorga do serviço.

6. Mencione-se que o art. 223 da ConsLtuição Federal prevê que a outorga concedida ou renovada pelo Poder ExecuLvo só produzirá
efeitos legais após a apreciação do ato pelo Congresso Nacional.

7. Nesse contexto, encontra-se a presente a Exposição de MoLvos submeLda à análise desta Secretaria Especial para Assuntos
Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República, a fim de que, uma vez preenchidos os requisitos, o ato do Ministro das Comunicações, que
autoriza a renovação da outorga de radiodifusão comunitária, possa ser enviado ao Congresso Nacional, mediante Mensagem a ser expedida pelo
Chefe do Executivo.

 

 

II - ANÁLISE JURÍDICA

8. Como se verifica, encontra-se submeLdo à análise desta Secretaria Especial o ato do Ministro das Comunicações que renova a
outorga à entidade interessada autorização para exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária  [2].
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9. Conforme enuncia o art. 1º da citada Lei e o art. 11 do Anexo ao Decreto nº 2.615/1998, são competentes para executar o serviço de
radiodifusão comunitária as fundações e associações comunitárias, sem fins lucraLvos, desde que legalmente insLtuídas e devidamente
registradas, sediadas na área da comunidade para a qual pretendem prestar o Serviço, e sujos dirigentes sejam brasileiros natos ou naturalizados
há mais de dez anos.

10. A Lei nº 9.612/1998 estabelece que compete ao Poder Concedente outorgar à enLdade interessada autorização para exploração do
Serviço de Radiodifusão Comunitária, pelo prazo de 10 anos, e prevê a possibilidade de renovação desta autorização por igual período, se
cumpridas as exigências legais vigentes.

11. O direito à renovação decorre do cumprimento, pela outorgada, das exigências legais e das finalidades educaLvas e culturais a que
se obrigou, condicionado à manutenção da possibilidade técnica e do interesse público. O ato tem fundamento no art. 223, § 1° da ConsLtuição
Federal e encontra-se em consonância com a Lei nº 9.612/1998, com o Decreto nº 2.615/1998 e legislação complementar. 

12. A enLdade que desejar a renovação da outorga deve dirigir requerimento para tal finalidade ao MCOM, entre os doze e os dois
meses anteriores ao término da vigência da outorga, de acordo com o art. 6º-A da Lei nº 9.612/1998. Aponta-se que, na hipótese de o trâmite
burocráLco do Poder Concedente demorar mais do que o previsto, o serviço poderá ser manLdo em funcionamento em caráter precário enquanto
não haja manifestação sobre o pedido de renovação, conforme previsto no § 1º do mencionado disposiLvo legal. Em seguida, a Lei destaca que a
autorizada com funcionamento precário mantém todos os seus deveres e direitos decorrentes da prestação do serviço.

13. No que tange à competência, o Anexo ao Decreto nº 2.615/1998  (art. 9º, II), determina que a renovação da outorga para a execução
do serviço será expedida pelo Ministério, observados os requisitos da Lei n° 9.612/1998. O mesmo Decreto indica que a outorga (e renovação) de
serviços de radiodifusão comunitária será feita através de autorização.

14. De acordo com os autos do processo, a área técnica do Ministério competente manifestou-se pela possibilidade de renovação. Do
mesmo modo, a Consultoria Jurídica do MCOM atestou a viabilidade jurídica para a renovação outorga do serviço de radiodifusão comunitária no
caso em análise, tendo a outorgada apresentado a documentação necessária e seu requerimento de renovação de modo tempestivo.

15. Após a manifestação favorável das áreas técnicas, diante da prévia verificação dos documentos exigidos pela legislação perLnente,
o Ministro de Estado publicou a Portaria de renovação da outorga.

16. Contudo, uma vez que os serviços de radiodifusão sonora têm por objeto a comunicação social, cuja produção e a programação
deverão observar os princípios enunciados no art. 221 da ConsLtuição, os concernentes atos de renovação de outorgas somente produzirão efeitos
legais após deliberação do Congresso Nacional.  Para que se forme essa deliberação, o Regulamento dos Serviços de Radiodifusão - RSR (Decreto
nº 52.795/1963) indica [3] a necessidade de envio da portaria do MCOM ao Congresso Nacional, por meio de mensagem da Presidência da
República, para deliberação.

17. Tal situação demonstra que, no tocante aos serviços de radiodifusão sonora, "o cons�tuinte deu feição de ato administra�vo

complexo à outorga, na medida em que vinculou a função execu�va, mediante o concurso do Ministério das Comunicações e da Presidência da

República, e a função legisla�va, por força da atuação do Congresso Nacional. Mesmo o Poder Judiciário foi contemplado com um mister

específico nesse processo, por efeito do art. 223, § 4°, CF-1988"[4]. O ato administraLvo complexo resulta da manifestação de vontade de dois ou
mais órgãos, sejam eles singulares ou colegiados, cuja vontade se funde para formar um ato único. As vontades são homogêneas; resultam de
vários órgãos de uma mesma pessoa, ou de enLdades públicas disLntas, que se fundem para em uma só vontade formar o ato; há idenLdade de
conteúdo e de fins.

18. No caso sob análise, encontram-se presentes os requisitos técnicos e jurídicos, que permitem o envio do ato para o Congresso
Nacional, em atendimento ao que preconiza o art. 223, §§ 1º e 3º, da Carta.

19. Por fim, merece registro que eventuais alterações nos documentos e requisitos de habilitação do outorgado, que ocorram durante a
tramitação do processo e até que haja a deliberação final que precede a outorga, deverão ser dirimidas pelo próprio Ministério, antes da
assinatura do termo que permitirá a produção de efeitos da prestação do serviço de radiodifusão [5].

20. Caso contrário, a exigência de atualização de documentos e de renovação da comprovação dos requisitos de habilitação, a cada
fase de análise do processo de outorga, acabaria por penalizar o administrado, já considerado devidamente habilitado durante a instrução
processual no âmbito do Ministério das Comunicações.

21. Aponta-se ainda que eventuais complementações, desatualizações, dúvidas ou omissões porventura existentes quanto à
documentação apresentada pelo parLcular poderão ser dirimidas pelo próprio Ministério, até o momento da assinatura da outorga (após a devida
análise pelo Congresso Nacional). 

 

 

III - CONCLUSÃO

22. Do exposto, relacionado ao processo nº 53900.018242/2016-48, conclui-se que não há óbice jurídico para a expedição da
Mensagem ao Congresso Nacional, nos termos do art. 223 da Constituição Federal de 1988.

 

 

MARIA HELENA ROCHA MARTINS

Estagiária da Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos da Presidência da República

 

DANIEL CHRISTIANINI NERY

Assessor da Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos da Presidência da República

 

 

DE ACORDO.
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DANIELA  FERREIRA MARQUES

Secretária Adjunta de Infraestrutura

 

 

APROVO.

MARIA ROSA GUIMARÃES LOULA

Secretária Especial Adjunta para Assuntos Jurídicos da Presidência da República

(conforme Portaria SAJ/CC/PR nº 9, de 31  de outubro de 2024)

 

 

 

[1] Entende-se por baixa potência o serviço de radiodifusão prestado a comunidade, com potência l imitada a um máximo de 25 waWs ERP  e altura
do s istema irradiante não superior a trinta metros. Ainda de acordo com a Lei  nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, entende-se por cobertura restri ta
aquela desLnada ao atendimento de determinada comunidade de um bairro e/ou vi la. Entretanto, as  caracterísLcas  geográficas da local idade e
existência ou inexistência de barreiras  (naturais  ou construídas) à propagação das ondas pode aumentar ou diminuir a extensão da transmissão.

 

[2]  De acordo com o Ministério das  Comunicações - M CO M e a Agência Nacional  de Telecomunicações - ANATEL, em fevereiro/2025 o Bras i l  Lnha
11.179 outorgas de rádio, sendo 5.209 de Rádio Comunitária (RadCom), que abrangem 4.136 municípios.

Fonte:  hWps://app.powerbi .com/view?
r=eyJrIjoiNjQwOTAzYTItNWM1My00NDA0LWFmYjEtMDVhZGRmMjZkODgyIiwidCI6ImExMTIwMGVkLTNhYTctNDFhMy05M2UxLTcwYWU4ZmMxZWMxYSJ9

 

[3]  Vide art. 31 do Decreto nº 52.795/1963.

 

[4]  RODRIGUES JUNIOR, Otavio Luiz. O  regime jurídico-cons�tucional da radiodifusão e das telecomunicações no Brasil em face do conceito de a�vidades

audiovisuais. Revista de Informação Legis lativa, v. 43, n. 170, p. 287-309, abr.⁄jun., 2006.

No mesmo sentido, STJ, no Recurso Especial  nº 1.536.976 - SP (2015/0088137-6). Rel . Min. Humberto Martins.

 

[5] Vide art. 31-A e art. 122, do Decreto nº 52.795/1963.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Maria Helena Rocha Martins, Estagiário(a), em 10/06/2025, às 14:51, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Christianini Nery, Assessor, em 16/06/2025, às 15:41, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Ferreira Marques, Secretário(a) Adjunto(a), em 16/06/2025, às 16:32, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Maria Rosa Guimarães Loula, Secretário(a) Especial Adjunto(a), em 16/06/2025, às 17:05, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 6748367 e o código CRC 08A259B6 no site: 

https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Proces s o nº 53900.018242/2016-48 SEI  nº 6748367
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MENSAGEM Nº 765 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3º, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 15.865, 
de 6 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial da União de 17 de fevereiro de 2025, que 
renova, a partir de 13 de abril de 2017, a autorização outorgada à Associação Cultural Comunitária 
Peixoto de Azevedo, para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, o serviço 
de radiodifusão comunitária, no Município de Peixoto de Azevedo, Estado de Mato Grosso. 

Brasília, 18 de junho de 2025. 
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A Sua Excelência o Senhor 

Deputado Carlos Veras 

Primeiro Secretário 

Câmara dos Deputados – Edifício Principal 

70160-900 Brasília/DF 

 

 

 

Assunto: Radiodifusão. 

 

 

 

Senhor Primeiro Secretário, 

 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Senhor Presidente da República, na 

qual submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria nº 15.865, de 6 

de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial da União de 17 de fevereiro de 2025, que renova, 

a partir de 13 de abril de 2017, a autorização outorgada à Associação Cultural Comunitária 

Peixoto de Azevedo, para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, o 

serviço de radiodifusão comunitária, no Município de Peixoto de Azevedo, Estado de Mato 

Grosso. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

RUI COSTA 

Ministro de Estado 
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53900.018242/2016-48

 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CASA CIVIL

Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos

Secretaria Adjunta de Assuntos Legislativos

Brasília, na data da assinatura.

 

Ao Senhor Ministro de Estado

da Casa Civil da Presidência da República

Dr. Rui Costa

 

 

 

Assunto: Encaminhamento de Mensagem nº 765, de 18 de junho de 2025, ao Congresso Nacional, referente ao ato constante da

Portaria nº 15.865, de 6 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial da União de 17 de fevereiro de 2025, que renova, a par=r de

13 de abril de 2017, a autorização outorgada à Associação Cultural Comunitária Peixoto de Azevedo, para executar, pelo prazo de

dez anos, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão comunitária, no Município de Peixoto de Azevedo, Estado de Mato

Grosso.

 

Senhor Ministro,

 

O processo está devidamente instruído. Nada a opor à assinatura do Ministro - Minuta do Ofício em anexo.

 

 

Encaminhe-se ao Secretário Especial para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República.

 

MARIA CLARA OLIVEIRA SANTOS
Secretária Adjunta de Assuntos Legislativos

Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos

Casa Civil da Presidência da República

 

APROVO.

Encaminhe-se ao Ministro da Casa Civil da Presidência da República.

 

APROVO.

MARCOS ROGÉRIO DE SOUZA
Secretário Especial

Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos

Casa Civil da Presidência da República

Documento assinado eletronicamente por Maria Clara Oliveira Santos, Secretário(a) Adjunto(a), em 23/06/2025, às 10:23,

conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Rogério de Souza, Secretário Especial, em 23/06/2025, às 10:42, conforme

horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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 53900.018242/2016-48
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil

 
                   OFÍCIO Nº 913/2025/CC/PR

Brasília, na data da assinatura digital.      

 
A Sua Excelência o Senhor

Deputado Carlos Veras

Primeiro Secretário

Câmara dos Deputados – Edifício Principal

70160-900 Brasília/DF

 

Assunto: Radiodifusão.

 

Senhor Primeiro Secretário, 

 

Encaminho Mensagem do Senhor Presidente da República, na qual submete à apreciação do Congresso
Nacional o ato constante da Portaria nº 15.865, de 6 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial da União de 17 de
fevereiro de 2025, que renova, a parDr de 13 de abril de 2017, a autorização outorgada à Associação Cultural Comunitária
Peixoto de Azevedo, para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão
comunitária, no Município de Peixoto de Azevedo, Estado de Mato Grosso.

 

Atenciosamente,  

 

 

RUI COSTA
Ministro de Estado 

Documento assinado eletronicamente por Rui Costa dos Santos, Ministro de Estado da Casa Civil da Presidência da República,
em 23/06/2025, às 17:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 6785287 e o código CRC 6DFCF994 no site: 

https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 53900.018242/2016-48 SEI nº 6785287

Palácio do Planalto - 4º andar - Sala: 426 - Telefone: 61-3411-1121

CEP 70150-900 - Brasília/DF - https://www.gov.br/planalto/pt-br
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